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Apresentação

Com alegria apresentamos esta coletânea representativa da pro-
dução dos docentes, discentes e parceiros do Programa de Pós-
-Graduação em Ciência da Informação da Universidade Federal 
do Espírito Santo (PPGCI/Ufes). Este volume compõe a Cole-
ção Pesquisa Ufes publicada com financiamento e parceria entre a 
Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PRPPG/Ufes) e a Editora da Ufes 
(Edufes). Deixamos já explícito nossos agradecimentos ao apoio 
institucional recebido.

Esta primeira obra foi organizada com o objetivo de divulgar 
a produção acadêmica do PPGCI/Ufes e reflete também o inte-
resse do Programa em documentar parte da literatura resultante 
de pesquisa nos anos iniciais de sua trajetória. O PPGCI/Ufes 
foi aprovado no segundo semestre de 2018 e ofertou a primeira 
turma em 2019. Nos três primeiros anos de percurso, já recebe-
mos três premiações resultantes da produção científica docente e 
discente. Esses estímulos justificam o esforço de organização desta 
obra diariamente exercitando o verbo esperançar, que, conforme 
poderosa tradução do ilustre educador Paulo Freire, significa levan-
tar, construir, não desistir, seguir adiante e em permanente diá-
logo com o mundo, com o outro, na realidade como ela é. Porém, 
aprendendo, ensinando, construindo parcerias e construindo 
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coletivamente uma história que nos incentiva a manter a capaci-
dade de aprender e ensinar.

A obra Estudos em Ciência da Informação contemplando 
onze capítulos foi organizada a partir de quatro temáticas ou par-
tes aglutinadoras: estudos em contextos arquivísticos, estudos sobre 
organização, difusão e recuperação da informação e do conhecimento, 
estudos sobre mediação cultural e da informação e estudos sobre com-
petência em informação. 

A “Parte 1 – Estudos em contextos arquivísticos” contempla 
três capítulos que circundam o tema Arquivos sob a ótica de estudos 
transdisciplinares na Ciência da Informação. 

O Capítulo 1 denominado “Arquivo: o lugar-espaço do patri-
mônio institucionalizado de autoria da docente Maira Cristina Gri-
goleto” sistematiza a revisão de proposições indicativas sobre o papel 
do documento na explicitação do patrimônio institucionalizado e dos 
arquivos das instituições preservacionistas como o lugar-espaço do 
patrimônio institucionalizado. Durante o processo analítico de revi-
são, aborda questões relacionadas aos valores no campo do patri-
mônio e aos fundamentos jurídico-administrativos no processo de 
institucionalização patrimonial, além de discutir o poder dos docu-
mentos e dos arquivos nas instituições de preservação do patrimô-
nio. Os resultados da acurada análise apontam para o valor social da 
documentação patrimonial e dos arquivos como instituição preser-
vacionista salientando o papel e a importância das práticas de ges-
tão documental. 

O Capítulo 2 denominado “Arquivos da repressão e memória 
social: a produção teórica sobre a ditadura militar em repositórios 
da Ciência da Informação”, produzido pela mestranda Rosilda Ade-
laide Rufo e os docentes Pedro Ernesto Fagundes e Rosa da Penha 
Ferreira da Costa, analisa o contexto dos arquivos da repressão e dis-
cute a produção teórica mais recente da Ciência da Informação rela-
cionada à memória social e à ditadura militar. 
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O Capítulo 3 denominado “Avaliando a avaliação arquivística no 
Programa de Gestão Documental do Estado do Espírito Santo (PRO-
GED-ES 2013-2019)”, de autoria dos docentes Luiz Carlos da Silva, 
Renato Pinto Venâncio (PPGCI/UFMG) e Rosa da Penha Ferreira 
da Costa, avalia qualitativamente os editais de eliminação de docu-
mentos produzidos pela Comissão de Avaliação de Documentos do 
Programa de Gestão Documental, vinculado ao Arquivo Público do 
Governo do Estado do Espírito Santo (PROGED-ES), no período de 
2013-2019. Considera, a partir dessa base empírica, que a avaliação 
arquivística é um instrumento importante para a governabilidade, 
transparência pública e tomada de decisão e formulação de políticas 
públicas de informação na administração pública.

A “Parte 2 – Estudos sobre organização, difusão e recuperação 
da informação e do conhecimento” reúne também três capítulos que, 
em bases empíricas distintas, desenvolvem análises ricas, nos âmbi-
tos teórico e prático, sobre a temática organização da informação e 
do conhecimento. 

O Capítulo 4 intitulado “A efetividade da difusão da informa-
ção e do conhecimento em saúde: discussões acerca da importância 
de identificação do perfil cognitivo de populações e indivíduos”, de 
autoria compartilhada entre a docente Margarete Farias de Moraes, 
o docente Dante Augusto Galeffi (DMMDC/UFBA) e a mestranda 

Maria Giovana Soares, apresenta resultados completos de uma pes-
quisa de pós-doutorado desenvolvida durante Doutorado Multi-insti-
tucional e Multidisciplinar em Difusão do Conhecimento tratando da 
correlação entre crenças e valores sobre informação e conhecimento 
em saúde de indivíduos, com seu estilo de vida e a sua predisposi-
ção em mudá-lo. A análise dos resultados indicou que os indivíduos 
com melhor estilo de vida apresentavam maior predisposição em 
mudá-lo, apresentaram 4,46% de crenças de baixa expectativa, ou 
seja, 49% a menos que o primeiro grupo, com um índice de correla-
ção negativa de –0,93. 
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O Capítulo 5 denominado “Ontologias na organização do conhe-
cimento em sistemas de informação”, de autoria da docente Daniela 
Lucas da Silva Lemos, evidencia sistematização de estudos longitu-
dinais em andamento sobre ontologias no âmbito da organização 
do conhecimento para um dado domínio. Nesse recorte, apresenta 
o resultado de um estudo amplo realizado em alguns campos de pes-
quisa sobre os quais o assunto ontologias se faz presente, ressaltando 
princípios teóricos e metodológicos fundamentais ao processo de 
construção de ontologias. 

O Capítulo 6 sob título “Recuperação de informação e conhe-
cimento, do docente Henrique Monteiro Cristovão” apresenta 
uma visão geral da Recuperação da Informação (RI) com foco em 
aspectos da Ciência da Informação (CI). Aborda o tema Recupe-
ração de Conhecimento que, apesar de controverso, foi analisado 
a partir de estudos consolidados nessa temática. Os resultados da 
revisão de literatura realizada apontam que a RI vem sofrendo 
grandes modificações ao longo do tempo, principalmente dirigidas 
às necessidades informacionais de um usuário reconhecido a partir 
do seu contexto sociocultural. Atribui aos estudos de comporta-
mento informacional o processo de amadurecimento da natureza 
interativa da RI com o uso de modelos mais realistas e conecta-
dos ao contexto. 

A “Parte 3 – Estudos sobre mediação cultural e da informação” 
está composta por três capítulos que exploram a temática media-
ção em três vias analíticas: mediação cultural digital, mediação cul-
tural articulada a ação cultural e mediação e usos da informação na 
dinâmica social. 

O Capítulo 7 denominado “Mediação cultural digital: identifi-
cando valores dos objetos à prática”, de autoria do docente Taiguara 
Villela Adabalde em parceria com as docentes Georgete Medleg 
Rodrigues (UnB) e Monique Batista Magaldi (UniRio), brinda-nos 
com um tema inédito no Brasil, a mediação cultural digital, uma vez 
que não há nenhum trabalho no país que se dedique a pensar esse 
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campo emergente. A pesquisa inclui análises sobre a mediação cul-
tural digital, a partir de fontes bibliográficas em uma perspectiva 
de construção de seus objetos, incluindo, nessa trajetória, a pande-
mia do novo coronavírus, identificando valores nos objetos digitais 
culturais mediados e uma relação entre a predominância de valo-
res com o encaminhamento da prática. Recorrem, durante a des-
crição da pesquisa, a exemplos associados ao Arquivo Municipal de 
Loulé em Portugal e a exposição “Desmundo” (2021) da Universi-
dade de Brasília. 

O Capítulo 8 intitulado “A mediação cultural e a ação cultu-
ral em bibliotecas: um estudo realizado no âmbito da Ciência da 
Informação”, produzido pelas docentes Meri Nadia Marques Ger-
lin, Gleice Pereira e pela mestranda Alessandra Monteiro Pattuzzo 
Caetano, descreve resultados de investigação junto à literatura diri-
gidas à identificação de perspectivas conceituais sobre a temática 
mediação cultural desenvolvida em bibliotecas articulada às práti-
cas de ação cultural. A análise sistematizada concluí que a mediação 
cultural em bibliotecas caminha em direção a um modelo de prá-
tica mais crítica, libertadora e de impacto no meio sociocultural dos 
sujeitos contemporâneos. Reconhecem que o conceito de mediação 
cultural direciona, em certa medida, as ações do profissional biblio-
tecário mediador no desenvolvimento de ações mais transformado-
ras e menos instrumentais ou neutras. 

O Capítulo 9 sob título “Mediação e usos sociais da informação 
na dinâmica social”, escrito pelas docentes Mônica Alves da Fonseca 
e Lucileide Andrade de Lima do Nascimento, analisa, à luz da litera-
tura nos Campos Ciência da Informação e da Comunicação Social, 
as interrelações entre o conceito de mediação da informação e usos 
sociais da informação na dinâmica social. Distingue o processo de 
mediação da informação levando em conta a informação e o conhe-
cimento como um fenômeno social, produto e componente deter-
minante nos processos de reprodução social e a diversidade de ações 
e práticas de informação dos sujeitos em sociedade. 
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A “Parte 4 – Estudos sobre competência em informação”, con-
grega dois capítulos exclusivos. Entre as autoras dos capítulos iden-
tificamos as pesquisadoras mais relevantes da atualidade tratando do 
tema Competência em informação no Brasil. 

O Capítulo 10 denominado “Da legislação ao esquema metodo-
lógico: promoção de competências e habilidades para o acesso à infor-
mação e o combate à desinformação nas mídias sociais”, de autoria 
das docentes Meri Nadia Marques Gerlin, Regina Célia Baptista Bel-
luzzo (Unesp) e Elmira Luzia Melo Soares Simeão (UnB), evidencia a 
importância do movimento de acesso à informação confiável e con-
tra o compartilhamento de informações deturpadas e falsas que pro-
liferam nas redes sociais, revelando a necessidade de conhecimento 
da legislação e de metodologias para combate à desinformação no 
ciberespaço. A pesquisa em questão é um recorte que se insere em 
uma ampla investigação desenvolvida no âmbito da “Rede BRASIL 
de Gestão da Informação e Tradução do Conhecimento em Saúde à 
Ciência Cidadã: ações estratégicas de informação, educação e comu-
nicação frente à Covid-19 e outras síndromes respiratórias agudas 
graves (SARS)” registrada na Plataforma Brasil. 

O Capítulo 11, “Competência em Informação e a Biblioteca 
Escolar, escrito pelas docentes Marta Leandro da Mata e Gleice 
Pereira”, em coautoria com a egressa do PPGCI/Ufes e bibliotecá-
ria Eliana Terra Barbosa, presenteia-nos com uma reflexão sobre 
a competência em informação nas bibliotecas escolares no âmbito 
brasileiro caracterizando o cenário das bibliotecas escolares brasilei-
ras; apontando parâmetros para a implementação de programas de 
competência em informação nas bibliotecas escolares; averiguando 
as ações de competência em informação nas bibliotecas escolares 
no país e ressaltando o papel educativo do bibliotecário com ações 
que impulsionam a construção de competências em informação 
nos educandos. 

Enfim, a coletânea ora disponibilizada reflete um leque amplo de 
pesquisas em curso resultantes de processos de formação oriundos do 
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PPGCI/Ufes, de grupos de pesquisa mobilizadores de grandes cole-
tivos de profissionais, do esforço sistemático do pesquisador e das 
parcerias que permitem ampliar as redes relacionais e de comparti-
lhamento de saberes e fazeres no âmbito acadêmico. 

Desejamos a todos uma ótima leitura!
Primavera de 2023.

Rosa da Penha Costa Ferreira da Costa

Docente permanente do Programa de Pós-Graduação em Ciên-
cia da Informação (PPGCI/Ufes). Coordenadora do PPGCI/Ufes 
no período de dezembro de 2018 a agosto de 2022.

Lucileide Andrade de Lima do Nascimento

Docente permanente do Programa de Pós-Graduação em Ciên-
cia da Informação (PPGCI/Ufes). Coordenadora Adjunta do 
PPGCI/Ufes no período de dezembro de 2018 a agosto de 2022.
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Capítulo 1

Arquivo: o lugar-

espaço do patrimônio 

institucionalizado

Maira Cristina Grigoleto

RESUMO

Revisita as seguintes proposições: o patrimônio institucionalizado é 
o documento que assim o revela e os arquivos das instituições preser-
vacionistas se configuram como o lugar-espaço do patrimônio insti-
tucionalizado. Em seu desdobramento: aborda a questão dos valores 
no campo do patrimônio, discorre sobre os fundamentos jurídico-
-administrativos no processo de institucionalização patrimonial e 
discute sobre o poder dos documentos e dos arquivos nas institui-
ções de preservação do patrimônio. Desenvolve pesquisa qualitativa e 
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exploratória quanto aos objetivos. Adota como procedimentos a pes-
quisa bibliográfica e documental utilizando artigos científicos, teses, 
dissertações, materiais técnicos, livros e dispositivos legais para o 
desenvolvimento do tema. Estabelece respaldo teórico-conceitual a 
partir do diálogo entre diferentes áreas como a História, Arquitetura, 
Arquivologia e Ciência da Informação para o tratamento de aspectos 
relacionados ao patrimônio, documento e arquivo. Revela a partir 
dos resultados que a documentação patrimonial como dispositivo de 
saber e de poder sobre e no campo do patrimônio institucionalizado 
é o documento que assim o revela, sustentando a representação de 
valores e informações para a revelação de um bem patrimonial, e que 
os arquivos, observadas as adequadas práticas de gestão documental 
das instituições preservacionistas, configuram-se como o lugar-es-
paço do patrimônio institucionalizado. 
Palavras-chave: Patrimônio institucionalizado. Arquivos. Patrimo-
nialização. Documentos e Arquivo.

INTRODUÇÃO

As práticas documentárias realizadas no campo do patrimônio res-
paldam a identificação e validação de valores a elementos de cultura 
pelas instâncias preservacionistas no percurso de seleção dos bens 
de interesse para preservação. Historicamente, percebe-se a amplia-
ção de instrumentos protecionistas e de itens que podem ser objeto 
de patrimonialização. 

Em um aspecto, esse movimento pode ser entendido como um 
processo de democratização dos dispositivos para revelação de patri-
mônios, o que para alguns autores não se traduz na prática (MENE-
SES, 2012). Por outro viés, o aumento das ações de patrimonialização 
requer atenção maior sobre a maneira como os agentes no campo do 
patrimônio institucionalizado operam com a representação de ele-
mentos simbólicos, pelos processos documentais, em meio a fato-
res políticos, ideológicos, técnicos, científicos e burocráticos. Além 
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disso, dado o alargamento da noção de patrimônio, deve-se conceber 
a complexidade das estruturas e sistemas de informação e documen-
tais necessárias para representar uma infinidade de opções valorativas.

 As problemáticas em torno da transparência dos critérios e valo-
res materializados em documentos, os seus fluxos, a preservação e o 
poder de intervenção de dispositivos documentais sobre os objeti-
vos de cultura são o que fundamentaram o objetivo deste estudo de 
revisitar as seguintes proposições: o patrimônio institucionalizado 
é o documento que assim o revela e os arquivos das instituições pre-
servacionistas se configuram como o lugar-espaço do patrimônio 
institucionalizado (GRIGOLETO, 2009, 2013). Os objetivos especí-
ficos são circunscritos para: abordar a questão dos valores no campo 
do patrimônio, discorrer sobre os fundamentos jurídico-administra-
tivos no processo de institucionalização patrimonial e discutir sobre 
o poder dos documentos e dos arquivos nas instituições de preser-
vação do patrimônio.

O respaldo teórico-conceitual para o presente estudo foi esta-
belecido a partir do diálogo entre diferentes áreas como a História, 
Arquitetura, Arquivologia e Ciência da Informação para o tratamento 
de aspectos relacionados ao patrimônio, documento e arquivo. Tra-
ta-se de uma pesquisa qualitativa e exploratória quanto aos objetivos. 
Adota como procedimentos a pesquisa bibliográfica e documental, 
utilizando artigos científicos, teses, dissertações, materiais técnicos, 
livros e dispositivos legais para o desenvolvimento do tema.

Em um primeiro momento, debate sobre a questão do patri-
mônio pela perspectiva dos valores e dos institutos jurídico-admi-
nistrativos. Posteriormente, apresenta abordagens sobre o arquivo, 
direcionando às reflexões para o conceito foucaultiano. Por fim, 
explora práticas de revelação de um bem patrimonial, pelas análises de 
Grigoleto (2009, 2013), para a sustentação das teses enunciadas rela-
tivas ao poder dos documentos e arquivos no campo do patrimônio.

Os resultados e conclusões relevam a documentação patrimonial 
como dispositivo de saber e de poder sobre e no campo do patrimônio 
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que sustentam, pelos agenciamentos simbólicos e racionais, a repre-
sentação de valores e informações para a revelação de um bem patri-
monial, sendo que em seu conjunto e regularidade, observadas as 
adequadas práticas de gestão documental, os arquivos podem forta-
lecer as instituições preservacionistas, estabilizando tensões e con-
flitos (internos e externos) para garantir legalidade e legitimidade ao 
patrimônio institucionalizado.

A QUESTÃO DO PATRIMÔNIO: ENTRE VALORES E 
DELINEAMENTOS JURÍDICO-ADMINISTRATIVOS

As concepções de patrimônio foram construídas ou identificadas ao 
longo dos séculos, sendo algumas mais localizáveis, como os delinea-
mentos jurídico-administrativos estabelecidos em solo francês, outras 
menos identificáveis, quando a acepção está vinculada às mentalida-
des em torno do entendimento de patrimônio pelas formas de apro-
priação por indivíduos ou grupos.

Outra questão que se deve considerar preliminarmente é a divi-
são artificial, como os demais processos de patrimonialização insti-
tucional, entre patrimônio “material” e patrimônio “imaterial”. Para 
sustentar tal separação, pode acionar-se justificativas em torno da 
necessidade de instrumentos diferenciais para a revelação, gestão e 
manutenção de itens culturais, considerando certas particularidades 
dos objetos em sua dinâmica de transformações. Nesse aspecto, poder-
-se-ia, mesmo que operacionalmente, conceber diferenças entre os 
de natureza tangível e os de natureza intangível, sendo os primeiros 
potencialmente mais estáveis e regulares do que os segundos. Essa 
condução se afasta dos valores que são vinculados aos elementos de 
cultura e aos simbolismos presentes nos itens (re)conhecidos como 
referenciais que devem ser protegidos. Tais aspectos intangíveis pelo 
simbolismo deveriam estar, por excelência, interligados a todos os ele-
mentos de cultura que passam pelos processos de patrimonialização.
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Apreende-se, em Meneses (1992), que a questão dos valores é 
fundamental para que o patrimônio exista, independentemente dos 
procedimentos que assim o determinam. Seja pelas ações dos sujeitos 
com os itens que são por eles valorizados e apropriados ou mesmo 
pelas práticas metodológicas institucionais para que um bem seja 
concebido como patrimônio, é necessário que determinados valores 
estejam vinculados aos objetos. Esses valores são social e historica-
mente demarcados, isso porque, em diferentes localidades, comuni-
dades e épocas, os sujeitos e organizações constroem entendimentos 
e sentimentos diferenciados em relação a determinados elementos 
de cultura (MENESES, 1992). 

Como esclarecido por Meneses (2012, p. 39), os valores não 
estão nas coisas, não são intrínsecos e geneticamente previstos, mas 
são construídos e “[...] precisam ser enunciados, explicitados, funda-
mentados e podem ser expostos, propostos, recusados, transforma-
dos”. Ou seja, os valores são construídos na relação que se estabelece 
entre os sujeitos e os elementos de cultura. Compreende-se que 
esses sujeitos são os diferentes agentes do campo do patrimônio, o 
qual pode ser explorado, conforme entendido por Abreu (2005, p. 
45), “[...] na confluência entre academia, agências de governo, ins-
tituições, ONGs e movimentos sociais, entre pesquisas reflexivas e 
paixões desenfreadas que fazem do patrimônio uma ‘causa’ e uma 
‘bandeira de luta’.”

Essas redes de interação com os elementos de cultura é que 
operacionalizam os valores, classificados por Meneses (2012) como: 
cognitivos, formais, afetivos, pragmáticos e éticos. Na proposta de 
melhor compreensão de cada um desses valores, será atualizado o 
exemplo do autor proferido em Conferência Magna do I Fórum 
Nacional do patrimônio Cultural, em 2009, na cidade de Ouro Preto, 
Minas Gerais (MG). Para tal finalidade, o objeto selecionado foi o 
Convento e a Igreja Nossa Senhora da Penha, localizados no muni-
cípio de Vila Velha, estado do Espírito Santo (ES), que será tratado 
como Complexo Nossa Senhora da Penha.
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A justificativa da escolha pautou-se pelo reconhecimento das 
possibilidades de identificação e vinculação de valores a ele relacio-
nados. Além disso, pela potencial interseção entre os fatores tangíveis 
e intangíveis em um único exemplar de elemento de cultura, mesmo 
que este seja categorizado como patrimônio material pela instância 
preservacionista federal brasileira, o atual Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (Iphan). A Igreja e o Convento Nossa 
Senhora da Penha, bem como acervo interligado, foram objeto de 
estudo e atribuição de valor pelo referido órgão estatal a partir de 
1940, tendo os trabalhos concluídos e o reconhecimento como patri-
mônio pela inscrição nos Livros do Tombo Histórico e das Belas 
Artes, no ano de 1941. 

Os valores cognitivos, conforme disposto por Meneses (2012, 
p. 35), relacionam-se ao conhecimento e fruição intelectual, sendo 
o elemento de cultura tratado como um documento sobre o qual 
pode-se lançar questionamentos e obter-se informações de múltiplas 
naturezas. Nesse sentido, um arquiteto em sua relação com o Com-
plexo Nossa Senhora da Penha pode querer obter informações dos 
materiais empregados na construção dos edifícios, os responsáveis 
pela ornamentação, se foram elaboradas plantas para o acompanha-
mento das obras e se essas estão preservadas ou pode desejar ampliar 
seu conhecimento a respeito de outros fatores que não visualmente 
expostos à sua contemplação. Aos questionamentos realizados pelos 
historiadores, esses podem interessar-se pelos elementos por trás da 
materialidade visível, elaborando suas perguntas sobre quem foram 
os agentes envolvidos na construção dessas edificações, os critérios 
para a escolha dos artífices e artistas responsáveis pela ornamenta-
ção dos altares, de que maneira foram adquiridas as verbas para as 
construções, entre outras questões. A partir dos materiais preserva-
dos na sala dos ex-votos, um pesquisador de história religiosa pode 
questionar-se sobre os “milagres” alcançados pelos fiéis e os santos 
a ele vinculados.
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Quanto aos valores formais, Meneses destaca (2012) que esta-
riam ligados à percepção dos indivíduos das coisas ao seu redor, à 
maneira como estabelecem contato com o mundo externo. Esse valor 
não se vincula, segundo o autor, ao sentido usual de estética para refe-
rir-se à bela forma ou a determinadas categorias de estilos (clássico, 
barroco, rococó, eclético etc.), embora contribuam na sua percepção 
e qualificação dos objetos (MENESES, 2012). Compreende-se, por-
tanto, que o valor formal se configura pelo contato dos sujeitos com 
o “mundo externo”, o qual é mediado pela existência do Complexo 
Nossa Senhora da Penha, que permite a esse transcender, mesmo que 
por alguns minutos, determinadas dinâmicas do funcionamento do 
cotidiano. Esse elemento de cultura, localizado em Vila Velha (ES), 
pode ser observado de diferentes pontos da cidade de Vitória (ES), 
em especial das atuais Avenidas Fernando Ferrari e Nossa Senhora 
da Penha, sentido Vitória para Vila Velha. O seu estar no mundo 
externo e na paisagem da cidade pode alterar, por exemplo, a percep-
ção de um transeunte que se locomove e que, ao olhar ao longe, trans-
porta-se para outras percepções e realidades. Por alguns momentos, 
esse sujeito pode acionar lembranças de suas visitas ao local, a par-
ticipação com familiares em festividades, o sentimento de apropria-
ção desse item como bem do povo capixaba ao qual tem sentimento 
de pertença, entre outras sensações.

Para dar continuidade aos sentimentos de pertencimento e iden-
tidade, os valores afetivos permitem o fortalecimento dos processos 
de transposição da realidade cotidiana pelas vinculações subjetivas 
com os bens. Esses valores estariam, na concepção de Meneses (2012, 
p. 36), mais aproximados aos históricos e aos de memória e não aos 
de conhecimentos controlados pela historiografia ou procedimen-
tos científicos. Ou seja, as operações pautam-se na complexidade 
das representações sociais e no imaginário social. Nesse sentido, o 
Complexo da Penha teria mais representatividade para alguns grupos 
pelas relações que estabeleceram ao longo dos tempos em suas diver-
sas vivências — como participação na Festa da Penha, a frequência 
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dos fiéis nas celebrações de missas, o vínculo com o local pela obten-
ção de uma graça — do que pela maestria e grandiosidade do bem. 

Os valores pragmáticos são analisados por Meneses (2012) para 
além dos valores de uso, deslocando-se para os valores de uso per-
cebidos com qualidade. Nesse aspecto, poder-se-ia refletir sobre um 
fiel que escolhe participar do ritual religioso, a missa, na Igreja Nossa 
Senhora da Penha e não em outra. O diferencial valorativo que se 
estabelece na relação desse devoto com a localidade pode ser justi-
ficado de diferentes maneiras. Ele pode conceber que esse local é 
“mais sagrado” do que os demais, pode sentir-se mais integrado pela 
vinculação com a comunidade que ali acompanha os rituais e realiza 
demais atividades ou pode ter recebido uma graça por intermédio 
de uma promessa que realizou e o vincula desde então a esse espaço.

O último valor tratado por Meneses (2012) é o ético, conexo às 
relações sociais com os bens e não aos bens em si. Por meio desse, 
entram em discussão as formas de apropriação dos bens e como “[...] 
são postos a funcionar, tendo como referência o lugar do outro.” 
(MENESES (2012, p. 37). Como mencionado, o complexo Nossa 
Senhora da Penha, desde 1941, é reconhecido institucionalmente 
como patrimônio pelos valores históricos e culturais. Esse fato, den-
tre outros, gera interesse dos “visitantes do passado” em conhecerem 
o local. Outro aspecto abordado foram os usos do lugar por sujeitos 
locais, os diversos valores e qualificação atribuídos nos processos de 
vivência, apropriação e pertencimento. Essas duas possibilidades de 
uso e relação com o local podem entrar em conflito, caso não haja 
tratamento e reconhecimento dos valores éticos que refletem sobre 
bens de cultura com potencialidade para preservação. Desse modo, 
fica a problemática da arbitragem sobre o direito do fiel da tranquili-
dade de uso do lugar para realizar as suas preces e o direito dos turistas 
que visitam a localidade, mas que podem atrapalhar em suas movi-
mentações, registros de imagens e monitorias o usufruto dos locais. 

A abordagem do patrimônio pelos valores e redes de interação 
permite a aproximação com as considerações de Zanirato (2018) para 
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o tratamento do patrimônio institucionalizado. A autora recupera as 
noções de regimes de ação e ativação patrimonial para abordagem 
das práticas com elementos de cultura. A primeira traz entendimen-
tos acerca das redes por meio das quais um bem passa a ser conside-
rado patrimônio por apropriação social, valorado por sentimentos, 
por significações construídas na relação com o tempo e com a con-
tinuidade das práticas dos sujeitos (ZANIRATO, 2018). 

A respeito da segunda noção, a autora busca sustentação nas 
formulações do antropólogo Llorenç Prats para abordar a ativação 
patrimonial. Concebe-se essa interação, conforme observado por 
Meneses (2012), como uma rede de mediação técnica e burocrática 
para definição do patrimônio. Pelas explanações de Zanirato (2018), 
nessa prática institucional, o Estado é quem mobiliza valores atri-
buídos ao patrimônio alterando seu status, significados e seus usos, 
seja em sua natureza semântica, jurídica ou cognitiva. Desse modo, 
para a autora, os bens de cultura são retirados de seu contexto inicial 
e recebem outras nominações e dinâmicas de funcionamento como 
monumento, obra-prima ou artística. Tal entendimento dialoga com 
a visão de Arantes (1987, p. 52) de que o patrimônio é uma prática 
de valorização e, portanto, de intervenção sobre o objeto. Nesse sen-
tido, os bens patrimoniados passam por um processo de ratificação, 
na medida em que são recriados culturalmente pela preservação, com 
acréscimos de significados e transformações simbólicas, carregando 
as marcas dos processos de patrimonialização. (ARANTES, 1987; 
GRIGOLETO, 2009; ZANIRATO, 2018).

O percurso reflexivo apresentado demonstra a complexidade do 
campo do patrimônio e a dinâmica que permeia essas práticas, por 
serem espacial e temporalmente difusas. Gonçalves (2003) afirma que 
as noções de patrimônio são milenares, estando presentes no mundo 
clássico, na Idade Média e em diferentes sociedades, como nas tri-
bais. Para os propósitos do atual estudo, são acompanhados alguns 
movimentos mais localizáveis e delimitados pelas categorias moder-
nas e ocidentais que começaram a ser formalizadas nos processos de 
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constituição dos Estados Nacionais em finais do século XVIII (ZANI-
RATO, 2018). O enfoque está nos fundamentos metodológicos e 
normativos reconhecidos em práticas institucionais preservacionis-
tas pelas experiências francesa e brasileira.

Campo do patrimônio institucionalizado: metodologias, 

normativas e experiências

As problemáticas em torno do enriquecimento do patrimônio, de 
sua valorização incessante e exploração por práticas turísticas, em 
alguns casos depredatória, permitem a retomada das considerações 
de Meneses (2012) sobre o valor ético vinculado ao patrimônio e o 
avanço para as explorações realizadas por Choay (2006). A historia-
dora francesa, ao buscar a compreensão das relações do homem com 
os objetos de cultura e as intenções de preservação ou destruição em 
diferentes momentos da história, é uma rica fonte para o reconhe-
cimento do percurso para a constituição da noção de patrimônio 
cultural na atualidade. Além disso, dos procedimentos que foram 
instituídos para impulsionar ou conter essas finalidades, principal-
mente nas práticas ocidentais.

Os termos e conceitos relacionados aos objetos postos à admira-
ção e a ações diferenciais de preservação ou conservação vincularam-
-se, desde o século XV até a segunda metade do século XX, às noções 
de antiguidade, antiguidade nacional, monumento, monumento histó-
rico, patrimônio histórico e patrimônio cultural (CHOAY, 2006). Pre-
liminarmente, eram destacadas as características artísticas e históricas 
dos objetos para sua preservação por meio da reutilização ou recicla-
gem, garantindo a formulação da ideia de antiguidade e a sua opera-
cionalização era realizada pelos antiquários. Em continuidade, Choay 
(2006) apresenta que, nas décadas de 1420 e 1430, as antiguidades pas-
saram a ser concebidas como monumentos pelas delimitações reali-
zadas por historiadores, historiadores da arte e conservadores. Pelos 
encaminhamentos da autora, tais profissionais, os saberes correlatos e 
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as ações desenvolvidas modificaram as concepções até então existen-
tes para as formulações acerca de antiguidade nacional, monumento 
e monumento histórico durante os séculos XVI e XIX, mas com deli-
neamentos menos precisos. Conforme identificado por Choay (2006), 
eram os antiquários que organizavam metodologicamente a documen-
tação referente aos objetos por eles valorizados por meio de compi-
lações, portifólios e dossiês. Tal prática foi realizada essencialmente 
por esses agentes até o século XVIII, quando se iniciou, de forma mais 
pontual, a experiência estatal preservacionista francesa no contexto 
da Revolução Francesa (1789-1799) (CHOAY, 2006). 

A partir da sistematização desse percurso, cabe a observação de 
Choay (2006) de que além das diferenças entre os conceitos e práti-
cas desenvolvidas ao longo dos tempos está a forma de operar sobre 
os valores e manutenção dos objetos de cultura. Se em relação aos 
monumentos as práticas incidiam sobre um elemento espontâneo 
considerado referência para rememoração, as operações sobre os 
monumentos nacionais se diferenciavam por esses serem artificiais 
(CHOAY, 2006). Desse modo, Choay (2006, p. 26-27) considera que 
os monumentos estão mais expostos à destruição por diferentes fato-
res “naturais” (afrontas do tempo, esquecimento, desapego, falta de 
uso, abandono etc.) ou vinculados à destruição deliberada. Em opo-
sição, a autora destaca que os monumentos históricos requerem uma 
conservação incondicional, por estarem sob a tutela institucional/
estatal que lhes garante proteção especial.

Entre os séculos XIX e XX, considerando a experiência fran-
cesa, as práticas estatais foram mais bem organizadas com base em 
procedimentos documentais (científicos e administrativos) e nor-
matizações jurídicas, sendo o primeiro formato de um dispositivo 
legal, em 1887, e o definitivo, em 1913 (CHOAY, 2006). Um docu-
mento anterior que merece destaque, em específico pelo teor meto-
dológico, é o relatório de François Guizot (ministro do Interior) ao 
rei francês com a proposta de criação do cargo de inspetor geral dos 
monumentos históricos (CHOAY, 2006).
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Ao analisar essa fonte de informação, verifica-se a continuidade 
das práticas desenvolvidas pelos antiquários de produção documen-
tal vinculada aos objetos em processo de identificação para preserva-
ção, com a incorporação de demais saberes científicos e metodologias 
dos historiadores, historiadores da arte e conservadores. Além disso, 
percebe-se o deslocamento das práticas realizadas até o século XVIII 
por particulares ou algumas organizações profissionais para a siste-
mática estatal em seu empreendimento de recuperação das origens 
da nação pela união das noções de “[...] território, povo, nação, arte 
e História.” “(GRIGOLETO, 2009, p. 20). Outro fator relevante é a 
valorização da documentação que acompanha os monumentos em 
processo de identificação dos valores históricos ou artísticos. Nos 
termos de Guizot (1830 apud CHOAY, 2006, p. 261, grifo nosso), a 
pessoa a quem for confiado o cargo de inspetor-geral 

[...] deverá antes de mais nada procurar meios de dar às intenções 
do governo um caráter de conjunto e de regularidade. Para 
isso, ela deverá percorrer, um após outro, todos os departamen-
tos da França, certificar-se in loco da importância histórica ou 
do valor artístico dos monumentos, colher todas as informações 
referentes à distribuição dos documentos ou objetos acessórios 
que podem esclarecer sobre a origem, os progressos ou a destrui-
ção de cada edifício; verificar sua existência recorrendo a todos 
os depósitos, arquivos, museus, bibliotecas ou coleções particu-
lares; entrar em contato direto com as autoridades e as pessoas 
que se dedicam a pesquisas relativas à história de cada localidade.

Na experiência brasileira, algumas práticas preservacionistas 
pontuais foram empreendidas no início do século XX, dentre as quais: 
fundação do Museu Histórico Nacional (1922), criação da Inspetoria 
Estadual de Monumentos Nacionais da Bahia (1927), criação da Ins-
petoria Estadual de Monumentos Nacionais de Pernambuco (1928), 
Instituição da cidade de Ouro Preto em Monumento Nacional (1933) 
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e a criação da Inspetoria de Monumentos Nacionais do Museu His-
tórico Nacional (1934). A Carta Magna de 1934 apresentou uma 
breve descrição dos direcionamentos estatais relativos à preserva-
ção do patrimônio. No Art. 148, ficou estabelecido que caberia “[...] 
à União, aos Estados e aos Municípios favorecer e animar o desen-
volvimento das ciências, das artes, das letras e da cultura em geral, 
proteger os objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do 
País [...]” (BRASIL, 1934, s/p). 

Os encaminhamentos para esse fim foram materializados na Lei 
n.º 378, de 13 de janeiro de 1937, que apresentou nova organização 
ao Ministério da Educação e Saúde Pública. Pelo Art. 46, foi criado 
o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Sphan) “[...] 
com a finalidade de promover, em todo o Paiz e de modo perma-
nente, o tombamento, a conservação, o enriquecimento e o conheci-
mento do patrimonio historico e artístico nacional.” (BRASIL, 1937b, 
s/p). Posteriormente, foi promulgado o Decreto-Lei n.º 25, de 25 de 
novembro de 1937, que versa sobre a organização da proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional. Esses dispositivos têm em 
sua base os valores históricos e artísticos como critérios orientado-
res para a revelação de um patrimônio e o instituto do tombamento 
como ferramenta jurídico-administrativa. 

Art. 1º Constitui o patrimônio artístico e histórico nacional o 
conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e cuja 
conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a 
fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcio-
nal valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 
§ 1º Os bens a que se refere o presente artigo só serão considera-
dos parte integrante do patrimônio histórico o artístico nacio-
nal, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos 
quatro Livros do Tombo, de que trata o art. 4º desta lei. (BRA-
SIL, 1937a, s/p).
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Para a sustentação discursiva dos valores vinculados aos bens 
foco das ações estatais, estava a questão da identidade, concebida 
como uma construção e empreendimento para unidade nacional, 
a qual era firmada pelos elementos do passado, considerados docu-
mentos de identidade da nação (ARANTES, 1987). Conforme tra-
tado por Gonçalves (1991), as narrativas em torno dessa identidade 
nacional e das práticas de preservação pautavam-se na ideia da perda, 
entre as décadas de 1930 e 1960, da tradição e, posteriormente, da 
diversidade cultural.

As características preservacionistas brasileiras, considerando 
a atuação do órgão preservacionista federal, estiveram pautadas, ao 
longo das décadas de 1930 e 1960, em questões técnicas e burocráticas, 
sendo poder público responsável pela instituição do valor dos bens e 
a sociedade polo passivo do interesse público (MENESES, 2012). Esse 
período, sob a direção de Rodrigo Melo Franco de Andrade (1937-
1967), é conhecido como a “fase heroica” e teve os valores artístico e 
histórico dos bens arquitetônicos (pedra e cal) referentes ao período 
colonial como predominância para os direcionamentos das práticas 
de preservação, com maior incidência do estilo barroco e menor do 
neoclássico (FONSECA, 2005).

Na década de 1970, ocorreram algumas modificações em âmbito 
nacional sobre os entendimentos de cultura, tendo como um agente 
significativo nesse percurso Aloísio Magalhães, que foi nomeado dire-
tor do órgão preservacionista federal, em 1979. Nesse período, houve 
fortalecimento da descentralização das práticas preservacionistas com 
a ampliação da criação de conselhos de proteção do patrimônio esta-
duais e municipais e uma visão mais antropológica de patrimônio e 
da diversidade cultural do Brasil (FONSECA, 1991). 

As transformações ocorridas, seja em âmbito nacional ou inter-
nacional, pelos encontros internacionais que abordam as mudanças 
(conceituais e de intervenção) no campo do patrimônio e originam 
as cartas patrimoniais, evidenciam encaminhamentos para a consti-
tuição da noção de patrimônio cultural. Além disso, identifica-se o 
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destaque, cada vez maior, da noção de imaterialidade para a ampliação 
conceitual e de itens de cultural a serem preservados ou mesmo para 
as características simbólicas dos bens materiais. A Constituição brasi-
leira de 1988 apresenta em seu texto essa orientação, ao propor que: 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memó-
ria dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos 
quais se incluem:
I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
(BRASIL, 1988, s/p).

O posicionamento de Meneses (2012) sobre as contribuições 
da Constituição de 1988 permite reflexões para além das ampliações 
conceituais e de itens plausíveis de serem patrimoniados, na medida 
em que assinala a relevância do reconhecimento que esse instru-
mento permite de que os valores culturais não são criados pelo poder 
público, mas pela sociedade. Desse modo, o ator enfatiza a concep-
ção do patrimônio como um fato social.

Nessa trilha de instrumentos jurídico-administrativos para res-
paldar as práticas preservacionistas, o último exemplo selecionado 
para explanação é o Decreto n.º 3.551, de 4 de agosto de 2000, que 
institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, em um 
dos quatro livros: Livro de Registro dos Saberes, Livro de Registro 
das Celebrações, Livro de Registro das Formas de Expressão, Livro 
de Registro dos Lugares. Ao lado desse e do tombamento, pode-se 
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indicar o inventário, a desapropriação, o plano diretor estratégico e 
a chancela da paisagem cultural que materializam os valores e sim-
bolismos dos elementos de cultura que se pretende direcionar ações 
de preservação.

Na década de 1980, Miceli (1987) analisou que, das políticas de 
cultura brasileiras, a mais bem-sucedida era a da preservação do patri-
mônio, seja pelo prestígio dos diretores que estiveram à frente do 
órgão preservacionista federal ou mesmo pela centralidade e auto-
ritarismo que por muito tempo conduziu as ações, fazendo do Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional o “refrigério da 
cultura oficial”. O autor apresenta que a noção “[...] de patrimônio foi 
se antropologizando em tal maneira que passou a se mostrar sensível 
a toda e qualquer experiência social” (MICELI, 1987, p. 47) — mesmo 
que isso possa não ocorrer essencialmente nas práticas estatais, como 
destacado por Meneses (2012). 

Como provocação para as reflexões sobre a ampliação das 
práticas realizadas pelo Iphan ao longo dos anos, Miceli (1987, p. 
47) apresenta que

Vale dizer, em lugar de incorporar as críticas e sugestões já for-
muladas, a política preservacionista oficial deixa transpirar indí-
cios preocupantes de o último grito em matéria de preservação 
será o trabalho de tombar o próprio IPHAN, buscando justificar 
a manutenção do status quo fazendo alerde dos méritos do acervo 
já constituído e do trabalho acumulado. Pois bem, há motivos 
para comemoração e razões para preocupação. 

Nessa linha, o autor expõe os dilemas vividos à época e os quais 
se pode encontrar continuidade no início do século XXI que são 
relativos à democratização dos acervos patrimoniados, bem como 
ao melhor entendimento dos procedimentos que levam a seleção 
de alguns elementos de cultura em detrimento outros. Esses aspec-
tos repercutem na legitimidade e reconhecimento das práticas 
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desenvolvidas pelos órgãos preservacionistas. Por esses e demais 
motivos, trilha-se o próximo percurso em busca dos dispositivos 
que podem sustentar os fazeres e as instituições de preservação do 
patrimônio: os documentos e os arquivos.

ARQUIVOS: DIMENSÕES E ABORDAGENS

Pelas reflexões de Piggott (2007), a relação entre memória e arquivo 
é incontestável, podendo ser observada desde Hilary Jenkinson na 
década de 1920, adquirindo maior circulação pelas abordagens de 
Pierre Nora sobre a emergência da memória e os lugares de memó-
ria, em trabalho da década de 19801. Por meio dessa relação e dos 
entendimentos indicados, os arquivos e os documentos arquivísticos 
podem ser compreendidos como dispositivos exatos de lembranças 
organizadas. Portanto, têm um papel relativo em se tratando de rei-
vindicações em sua diversidade, por exemplo, as de grupos sociais 
e étnicos sobre o seu passado e os processos de patrimonialização.

Conforme apresentado por Heymann (2010, p. 117), tal relati-
vismo pode ser verificado em abordagens historiográficas como a da 
historiadora inglesa Carolyn Steedman (2002) para a qual o arquivo 
é compreendido como espaço habitado pela ausência. Visão seme-
lhante é identificada nas observações de Piggott (2007, p. 436), para 
quem as operações que têm por objeto a memória estão destinadas 
ao fracasso, isso porque tratam da “presença ativa das coisas ausen-
tes”, profanando, desmoralizando e golpeando, simbólica e fisica-
mente, o traçado dos resíduos do passado. Todavia, cabe menção de 
que a validação da narrativa historiográfica é pautada nas relações 
entre documento e poder, bem como no poder do discurso acadê-
mico com base em documentos de arquivo. Um discurso sustentado 

1  A referência é feita à coletânea Lugares de Memória, em específico ao volume 
A República, que contém o clássico texto de Pierre Nora Entre memória e his-
tória: a problemática dos lugares.
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por técnicas arquivísticas precisas que garantem ao documento o 
status necessário ao saber e ao fazer historiográfico, ao menos pela 
escola positivista.

Heymann (2010) pondera que, embora os saberes e práticas 
arquivísticas não tenham como intenção precípua o tratamento de 
documentos para consulta do pesquisador, menos que haja uma con-
fusão entre “uso original” e “uso histórico”, deve-se atentar para o 
gesto de arquivar: o saber/fazer que suporta contextos de produ-
ção, gerenciamento e tratamento de acervos considerados históricos. 
Nas palavras da autora, o gesto de arquivar “[...] dá acesso a práti-
cas sociais, a visões de mundo, a ordenamentos jurídicos e a padrões 
disciplinares que emergem dos universos sócio-históricos nos quais 
estão inseridos.” (HEYMANN, 2010, p. 118).

A sobrevalorização de registros custodiados por certas institui-
ções de memória em detrimento de outros não institucionalizados 
e o exagero de abordagens sobre a relação entre arquivo e memó-
ria são algumas das inquietações de Piggott (2007). As propostas 
do autor, em diálogo com as reflexões de Cook (2001), permitem a 
observação de certo deslocamento da relação entre arquivo/docu-
mentos arquivísticos e memória para as relações/inter-relações entre 
cidadãos e aparatos do estado. Nesse último aspecto, amplia-se tal 
concepção das instituições e seus dispositivos documentais para os 
serviços e produtos documentários direcionados aos cidadãos com 
atenção aos desenvolvidos para a garantia de direitos, como os de 
informação e memória.

Heymann (2010, p. 116) afirma que nas últimas décadas os cien-
tistas sociais têm desenvolvido estudos com enfoque etnográfico e 
apontado para o arquivo “[...] como lugar de encontro – e de vio-
lência – entre culturas e entre saberes [...]”. Esses estudos também 
estão interessados “[...] nas relações que se estabelecem entre, de um 
lado, documentos e arcabouços institucionais e, de outro, o próprio 
pesquisador.” (HEYMANN, 2010, p. 116). Pode-se verificar abor-
dagem aproximada em Schwartz e Cook (2002), ao apresentarem 
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os arquivos como sítios ativos onde é exercido o poder de controle 
sobre certas memórias e histórias, sendo que os registros por ele 
armazenados representam, em certa medida, o resultado de nego-
ciações e conformações.

Sobre tais aspectos, são oportunas as ponderações de Cook (1998) 
sobre os encaminhamentos pós-modernos relativos aos documentos, 
em sentido mais restrito, e aos arquivos, em sentido coletivo ou de 
conjunto. Como demostrado pelo autor, nessa linha de pensamento:

[...] Nada é neutro. Nada é imparcial. Tudo é conformado, apre-
sentado, representado, simbolizado, significado, assinado, por 
aquele que fala, fotografa, escreve, ou pelo burocrata governa-
mental, com propósito definido, dirigido a uma determinada 
audiência. Nenhum texto é um mero subproduto, e sim um pro-
duto consciente para criar uma persona ou servir a um propósito, 
embora essa consciência, ou persona, ou propósito – esse con-
texto por trás do texto – possa ser transformado, ou perdido, em 
padrões inconscientes de comportamento social, em discurso ins-
titucional e em fórmulas padronizadas de apresentação de infor-
mações.” (COOK, 1998, p. 140).

Por essas perspectivas e pelas potencialidades dos lugares pelos 
usos, Heymann (2010), em atenção aos apontamentos de Artières 
(2005, p. 6) sobre o “desejo de arquivo”, permite a reflexão sobre o 
processo de alargamento da função dos arquivos pela sua maior inser-
ção no mundo social. Tal direcionamento traz considerações acerca 
da “reconfiguração” do arquivo no espaço público e da democrati-
zação dos espaços de arquivamento e de produção de registros em 
oposição à proliferação de lugares de memória pautada no discurso 
retórico da perda (GONÇALVES, 1991).

A questão é conceber o arquivo como lugar praticado (CER-
TEAU, 2004), considerando o gesto arquivístico (ato de gerir, pre-
servar e difundir), os agenciamentos institucionais e os agentes 
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coparticipes. Para tanto, apropria-se das análises de Grigoleto (2009, 
2013, 2019) sobre lugar-espaço e espaço-tempo para reconfigurar 
percepções sobre os arquivos na sociedade.

Pelas concepções de Grigoleto (2013), ao estabelecer diálogo 
com Certeau (2004) e Murguia (2011), o lugar estaria para a ordem 
e para as racionalidades técnicas, científicas e burocráticas, enquanto 
o espaço para os deslocamentos da ordem e apropriações. Já o espaço 
estaria para o tempo pela condição de circulação e transposição de 
estruturas estanques, mas que ainda podem funcionar dados os seus 
traços e traçados pelas dimensões de espaço-tempo. Essa perspectiva 
de arquivo aproxima-se das configurações realizadas por Foucault 
(2008) e sua visão heterotipiana. Para Castro (2009), as regras de um 
arquivo, no ponto de vista de Foucault, estabeleceriam: 

[...] os limites e as formas da decibilidade (do que é possível 
falar, o que foi constituído como domínio discursivo, que tipo 
de discursividade possui esse domínio), os limites e as formas 
de conservação (que enunciados estão destinados a ingressar na 
memória dos homens, pela recitação, a pedagogia, o ensino; que 
enunciados podem ser reutilizados), os limites e as formas da 
memória tal como aparece em cada formação discursiva (que 
enunciados reconhece como válidos, discutíveis ou inválidos; 
que enunciados reconhece como próprios e quais como estra-
nhos), os limites e as formas de reativação (que enunciados ante-
riores ou de outra cultura retém, valoriza ou reconstitui; a que 
transformações, comentários, exegeses e análises os submete), 
os limites e as formas da apropriação (que indivíduos ou grupos 
têm direito a determinada classe de enunciados, como define a 
relação do discurso com o seu autor; como se desenvolve entre 
as classes, as nações e as coletividades a luta para encarregar-se 
dos enunciados) (CASTRO, 2009, p. 43).
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Para as formulações sobre o arquivo, Foucault (2008, p. 144-
145) parte de noções acerca da positividade dos discursos e de suas 
formas no desempenho do que denomina a priori histórico, com-
preendido como condição para a realidade de enunciados, sendo um 
sistema de dispersão temporal e um conjunto transformável. Assim, 
busca compreender o desenvolvimento de identidades formais, con-
tinuidades temáticas, mudanças de conceitos e jogos polêmicos. O 
autor esclarece que “[...] o discurso não tem apenas um sentido ou 
uma verdade, mas uma história, e uma história específica que não o 
reconduz às leis de um devir estranho.” (FOUCAULT, 2008, p. 144).

Com esses apontamentos, apresenta que os arquivos são sis-
temas de enunciados que integram, de um lado, acontecimentos, e 
de outro, coisas. Para além do conjunto de documentos guardados, 
como testemunho dos acontecimentos ou das instituições que regis-
tram e conservam os discursos, Foucault (2008, p. 146) direciona a 
sua concepção de arquivo para os motivos pelos quais as tantas coi-
sas ditas pelos homens, ao longo dos tempos, não tenham emergido 
e permanecido apenas nas leis do pensamento, no jogo das circuns-
tâncias e nas performances verbais. Além disso, reflete sobre os pro-
cessos de seletividade das instituições de guarda e de memória pelo 
que será integrado à história e os elementos que serão excluídos. Esse 
direcionamento auxilia na proposição de que 

O arquivo é, de início, a lei do que pode ser dito, o sistema que 
rege o aparecimento dos enunciados como acontecimentos singu-
lares. Mas o arquivo é, também, o que faz com que todas as coisas 
ditas não se acumulem indefinidamente em uma massa amorfa, 
não se inscrevam, tampouco, em uma linearidade sem ruptura 
e não desapareçam ao simples acaso de acidentes externos, mas 
que se agrupem em figuras distintas, se componham umas com as 
outras segundo relações múltiplas, se mantenham ou se esfumem 
segundo regularidades específicas; ele é o que faz com que não 
recuem no mesmo ritmo que o tempo, mas que as que brilham 
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muito forte como estrelas próximas venham até nós, na verdade 
de muito longe, quando outras contemporâneas já estão extre-
mamente pálidas (FOUCAULT, 2008, p. 147).

Pelas análises do arquivo de Foucault (2008), compreende-se 
dimensões diferenciadas, que podem se aproximar da realidade usual, 
mas se afastar da atualidade do tempo presente, sendo a fronteira para 
delimitar o que está no mundo exterior dos sujeitos. Conforme a lei-
tura de Upward (2007) sobre o conceito de arquivo foucaultiano, o 
arquivo nunca pode ser quebrado por completo, pois está aberto a 
mudanças, aos jogos polêmicos e interligado a um conjunto de enun-
ciados transformáveis, portanto, prontos para serem desorganizados. 
Essa visão é irônica, se observada pelas práticas de gestão arquivística 
mais tradicionais, que, no processo de padronização das formas de 
apresentação dos discursos e de sua institucionalização, podem detur-
par, em padrões inconscientes de comportamento social, o arquivo 
em sua essência ou emergência de liberação de conhecimento.

No entanto, mudanças no universo arquivístico permitem, cada 
vez mais, análises sobre os documentos arquivísticos e os arquivos 
como conceitos virtuais dinâmicos, não somente como objetos está-
ticos (COOK, 2012). Essa perspectiva é explorada por Cook (2012, p. 
125) pela percepção dos documentos arquivísticos como “[...] agen-
tes ativos na formação da memória humana e organizacional [...]”. 
Em aproximação com Foucault (2008), poder-se-ia pensá-los como 
agentes na formação e transformação das memórias e valores que 
circulam na esfera patrimonial.

Documentos e arquivos: dispositivos de saber, fazer e poder 

no campo do patrimônio

No campo do patrimônio, os saberes e os fazeres arquivísticos res-
paldam os processos de verificação e registro dos valores dos obje-
tos do passado para sua preservação. Nesse sentido, os bens foco das 



39

ações institucionais são revestidos de novos valores, recebem deno-
minações diferenciadas e começam a agir no meio social com o nome 
próprio de “patrimônio” e os qualificadores que lhes forem vincu-
lados, sejam eles históricos, artísticos, arquitetônicos, paisagísticos, 
culturais. Essa transformação e “certidão de nascimento” de um bem 
patrimonializado é realizada por um complexo processo documental, 
que respalda jurídica, histórica e cientificamente tal revelação. Impor-
tante enfatizar que os referenciais registrados para o reconhecimento 
do(s) valor(es) dos elementos de cultura devem ser preservados para 
garantir a regularidade das ações direcionadas sobre os itens por eles 
transformados e para fundamentar práticas posteriores sobre eles. 

No processo de atribuição de significado aos objetos do pas-
sado, os agentes do campo do patrimônio operam com a constru-
ção de um “[...] novo lugar simbólico [...], de modo em que tanto o 
objeto quanto as suas representações tornam-se documentos [...]” 
(ORTEGA, 2016, p. 58). Cabe nesse ponto recordar que, conforme 
exposto por Arantes (1987), no início das práticas preservacionis-
tas brasileiras, os objetos do passado eram considerados documentos 
de identidade da nação. Desse modo, os objetos transformados em 
patrimônio são concebidos tanto pelos aspectos cognitivos (infor-
mativos), quanto pelos simbólicos, independentemente da natureza 
“material” ou “imaterial” do objeto em si. O foco está no reconheci-
mento e atribuição de evidências, traços e traçados que possam ser 
relevantes para sustentar a patrimonialização.

Em seus estudos, Grigoleto (2009, 2019) tem tratado sobre a 
relevância dos instrumentos preservacionistas (tombamento, regis-
tro, desapropriação, chancela da paisagem cultural) no processo de 
revelação e estabilização dos valores relacionados aos elementos de 
cultura que, em algum momento, foram objeto de estudo das institui-
ções preservacionistas. Ademais, a autora destacada que a documen-
tação que acompanha a avaliação e, possível, “ativação patrimonial” é 
extremamente importante e, dependendo do instrumento e natureza 
da intervenção, tem sua preservação garantida para além do objeto 
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em si. Por exemplo, os bens registrados como patrimônio imaterial 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) 
passam por um processo de reavaliação, ao menos a cada dez anos, 
podendo ou não ter revalidado o título de “Patrimônio Cultural do 
Brasil”. Desse modo, o bem em si pode “perder” as características ele-
mentares para o seu reconhecimento inicial como de interesse para 
preservação retirando-o do circuito estatal do campo do patrimônio. 
No entanto, toda a documentação que acompanhou sua vida nesse 
circuito é permanente. Sobre esse aspecto, o Iphan esclarece que

A documentação produzida em função da atividade institucional 
está na sua maioria relacionada ao patrimônio cultural e às ações 
para sua preservação, sendo de caráter permanente. Por outro 
lado, os documentos são frequentemente consultados diante de 
seu interesse histórico e do seu caráter probatório e os acervos são 
constantemente ampliados com a produção de novos documentos 
devido às práticas cotidianas do IPHAN, conferindo aos mesmos 
uma dinâmica de arquivos correntes. Essa duplicidade diferen-
cia-os das classificações mais usuais da arquivologia – corrente 
ou permanente – e diante dos procedimentos clássicos já estabe-
lecidos relativos a essa classificação. (INSTITUTO DO PATRI-
MÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL, 2008, p. 9). 

Pelo exposto e em diálogo com Grigoleto (2009, 2019), verifica-
-se que no campo do patrimônio os elementos de cultura são repre-
sentados e registrados por intermédio de práticas documentárias 
que geram a documentação patrimonial que dá origem ao patrimô-
nio institucionalizado. Ou seja, os processos de natureza jurídico-ad-
ministrativa que sustentam, no campo do patrimônio, a arbitragem 
sobre valores para a gênese de “[...] toda a documentação elaborada, 
registrada e arrolada institucionalmente para garantir a transfor-
mação de um bem qualquer em patrimônio.” (GRIGOLETO, 2009, 
p. 157). Em continuidade, a autora esclarece que, nesse processo de 
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patrimonialização, ao se criar um conjunto documental, cria-se “[...] 
um corpus patrimonial, na medida em que dão origem a objetos patri-
moniais que se tornam documentos históricos, artísticos, etc.” (GRI-
GOLETO, 2009, p. 101).

Para sustentar a proposição de que o patrimônio institucionali-
zado é o documento que assim o revela, Grigoleto (2009) estudou os 
processos de tombamento da antiga casa do presidente Prudente de 
Moraes, atual Museu Histórico e Pedagógico “Prudente de Moraes”, 
localizado na cidade de Piracicaba, no estado de São Paulo. O imó-
vel foi objeto de patrimonialização pelas três instâncias preservacio-
nistas competentes: na esfera federal, o Iphan, em âmbito estadual, o 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artís-
tico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT) e na ins-
tância municipal, o Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de 
Piracicaba (Codepac).

Em linhas gerais, os agentes preservacionistas dessas esferas 
deveriam operacionalizar os valores, interesses e memórias para arbi-
trarem sobre a relevância da preservação do referido bem. Nos três 
procedimentos, o instrumento preservacionista foi o tombamento, 
sendo a memória coletiva (oficial/nacional) a preponderante para a 
condução das justificativas (GRIGOLETO, 2009).

A respeito dos trabalhos desenvolvidos pelo Iphan, foram iden-
tificadas por Grigoleto (2009) duas etapas para a patrimonialização 
dessa “casa natal”. Na primeira etapa, houve a solicitação para o tom-
bamento, em 22 de abril de 1963, direcionada pelo então diretor do 
Museu Histórico e Pedagógico “Prudente de Moraes”, Oswaldo Elias. 
A autora apresenta que o incentivo veio de Vinício Stein Campos, 
amigo de Rodrigo Melo Franco de Andrade e responsável pelo pro-
jeto de criação dos museus históricos e pedagógicos no estado de São 
Paulo. O parecer técnico para integrar o processo de tombamento 
foi de responsabilidade do arquiteto Luís Saia, que apresentou não 
ser comprovado o valor histórico do bem, pois, embora parecesse 
verossímil que Prudente de Moraes havia habitado na residência, não 
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existiam documentos autênticos sobre o fato (GRIGOLETO, 2009, 
p. 116). Após alguns embates sobre os argumentos de Saia, a autora 
apresenta que o diretor Rodrigo Melo Franco de Andrade recomen-
dou que o valor histórico fosse atribuído sem maiores contestações. 
Em decisão do Conselho Consultivo do Iphan, em 2 de setembro de 
1969, sobre o Processo 714-T-63, referente à casa onde viveu e fale-
ceu Prudente de Moraes, o relator, Conselheiro Américo Jacobina 
Lacombe, apresentou seu parecer e voto favorável ao tombamento, 
o qual foi aprovado por unanimidade (GRIGOLETO, 2009). Pelos 
encaminhamentos processuais, após a decisão do Conselho Consul-
tivo, deveria ser realizado o registro do bem no Livro do Tombo 
determinado, no caso em pauta, no Livro do Tombo Histórico.

Todavia, conforme identificado por Grigoleto (2009), essa ação 
não foi realizada e, em 25 de maio de 1999, deu-se início a segunda 
etapa do processo por problemáticas processuais, verificadas pelo 
historiador Adler Homero Fonseca de Castro. Em função das novas 
regras existentes à época para arbitragem sobre a valorização de “casas 
natais”, categoria de valor que não era mais pautada pelo órgão fede-
ral, foi necessária uma nova instrução do processo. Em 27 de fevereiro 
de 2002, após a apresentação do relatório pela Conselheira Suzanna 
Sampaio, foi aprovada, por unanimidade, a rerratificação do tom-
bamento. Em 25 de abril de 2003, o imóvel foi inscrito no Livro do 
Tombo Histórico, volume II, sob o número 567, englobando o imó-
vel, objetos (pessoais, de família e ligados à época histórica) e o acervo 
móvel depositado no Museu Histórico e Pedagógico “Prudente de 
Moraes” (GRIGOLETO, 2009).

No âmbito estadual, Grigoleto (2009) apresenta que o solicitante 
para a abertura do processo de tombamento, que ocorreu em 19 de 
fevereiro de 1969, foi Vinício Stein Campos. A aprovação pelo Con-
selho Deliberativo deu-se em 5 de julho de 1972, pela justificativa da 
prerrogativa de tombamento ex-officio, devido a suposta patrimonia-
lização em âmbito federal (Iphan), no ano 1969, e pelo imóvel ser um 
próprio público (GRIGOLETO, 2009). Todavia, como demonstrado 
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pela autora, o próprio Vinício Stein Campos apresentou a necessi-
dade de instrução do processo mediante os critérios do órgão esta-
dual e pelo fato de não terem documentação que comprovassem o 
tombamento realizado pelo Iphan, que, mesmo após diversos pedi-
dos, não havia encaminhado a certidão do tombamento. Depois da 
devida instrução dos autos, o tombamento foi aprovado, em 30 de 
maio de 1973, e a inscrição foi realizada no Livro do Tombo Histó-
rico, em 7 de junho de 1973 (GRIGOLETO, 2009).

Na esfera municipal, conforme disposto por Grigoleto (2009), 
recorreu-se aos tombamentos dos demais órgãos preservacionistas, 
sendo esse realizado por ofício. A abertura do processo foi em 14 de 
outubro de 2004, por solicitação de Marcelo Cachioni e Washing-
ton José Pereira Marciano. O Conselho Consultivo decidiu sobre 
o tombamento, em 3 de dezembro de 2004, o qual foi objeto do 
Decreto de Tombamento n.º 10.998, de 29 de dezembro de 2004. A 
inscrição foi realizada no Livro do Tombo, em 29 de dezembro de 
2004, sob o número 92 na categoria patrimônio histórico e cultural 
(GRIGOLETO, 2009).

Em trabalho mais recente, Grigoleto (2019) chama atenção a res-
peito dos saberes e fazeres dos arquivistas para conceberem a gestão 
e preservação da documentação patrimonial para a garantia do sta-

tus jurídico, histórico, científico e arquivístico das ações no campo 
do patrimônio, bem como sua legitimidade e manutenção. Os pro-
cessos de tombamento apresentados evidenciam a afirmação de que 
o patrimônio institucionalizado está diretamente vinculado à docu-
mentação que assim o determina e que o acompanha, desde os estu-
dos iniciais até a inscrição ou não em um ou mais Livros competentes. 
No caso apresentado, tratou-se de processos de tombamentos, os 
mais tradicionais e experimentados pelos órgãos preservacionistas. 
Mesmo assim, após 32 anos de funcionamento do órgão preserva-
cionista federal, reconhecido pela sua capacidade técnica e burocrá-
tica e pelo sucesso adquirido no campo da cultura, evidenciou-se 
sua fragilidade em termos de práticas documentárias ou a sua força 
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política em certas relações e disputas de poder sobre o que deveria 
ou não integrar o repertório de bens patrimoniais sob a tutela fede-
ral. Sobre o último aspecto, destaca-se a relevância da transparên-
cia nas práticas de revelação do patrimônio pela maior visibilidade e 
democratização de seus acervos em papel (documentação patrimo-
nial) e dos objetos patrimoniados.

A casa de Prudente de Moraes como patrimônio poderia existir 
na mentalidade dos cidadãos brasileiros e moradores de Piracicaba 
por diferentes valores a ela associados. Na concepção dos conselhei-
ros do Iphan, poderia ser uma realidade pela decisão registrada em 
ata ou pelos encaminhamentos de Renato Soeiro para o registro no 
Livro no Tombo, mas não se concretizou como patrimônio pelo ins-
tituto do tombamento, uma vez que não houve registro no Livro do 
Tombo na primeira fase processual. Para os agentes do Condephaat 
também era concebível esse fato pela comunicação encaminhada 
por Renato Soeiro ao governador do estado de São Paulo, em 19 de 
setembro de 1969, sobre a decisão do conselho do Iphan pelo tom-
bamento do imóvel (GRIGOLETO, 2009). 

Nesse sentido, cabem algumas considerações sobre as práticas 
documentárias no campo do patrimônio. O processo de produção e 
fluxo documental é tão importante quanto o produto da ação. Por 
esse e demais motivos é que os documentos patrimoniais já nascem 
permanentes e são investidos de interesse público e social desde a sua 
gênese. Isso independe se darão ou não a “certidão de nascimento” a 
bens patrimoniais por intermédio de algum instituto protecionista 
(tombamento, desapropriação, registro, chancela da paisagem cul-
tural etc.), os quais podem ter caráter permanente ou serem rea-
valiados em certos períodos. Outra questão que se deve levar em 
consideração é que o conjunto documental é tão importante quanto 
a decisão e o produto “patrimônio institucionalizado” em si, pois esse 
pode sofrer ações de contestação e medidas para revogação do ato, 
por exemplo, por meio de processos para destombamento. Nesse 
caso, pode-se contestar a regularidade processual que gerou o ato do 
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tombamento ou mesmo a maneira como foram identificados e regis-
trados os valores relacionados a determinados objetos transforma-
dos em bem patrimonial.

Pelo exposto, verifica-se que a complexidade no campo do patri-
mônio institucionalizado está relacionada a diferentes aspectos, mas 
que se interligam e são materializadas no corpus documental que age 
dentro e fora das instituições preservacionistas, seja para a execução 
de suas atividades-fim ou mesmo nos desdobramentos de seus atos 
pela transformação simbólica dos objetos e das relações dos sujeitos 
com os bens patrimoniados. 

Nesse sentido, encaminha-se para a tese de Grigoleto (2013) 
de que os arquivos das instituições preservacionistas se configuram 
como o lugar-espaço do patrimônio institucionalizado. Oportuno 
retornar à provocação de Miceli (1987, p. 47) de que “[...] o último 
grito em matéria de preservação será o trabalho de tombar o pró-
prio IPHAN [...]”. Para alimentar essa afronta, concebe-se que seria 
relevante o tombamento da documentação do Iphan e/ou a Declara-
ção de Interesse Público e Social pelo Conselho Nacional de Arqui-
vos (Conarq). Isso porque, mesmo que a documentação patrimonial 
seja permanente, não é patrimônio documental processualmente ins-
tituído. Um ato nesse sentido, conforme apresentado por Grigoleto 
(2013), foi realizado pelo Instituto Estadual do Patrimônio Cultu-
ral (Inepac), em processo aberto, em 28 de novembro de 2002, para 
tombamento provisório de acervos documentais e bibliográficos sob 
a tutela federal e sediados no estado do Rio de Janeiro, que estavam 
correndo risco de transferência para o Distrito Federal, dentre os 
quais, o do Arquivo do Iphan.

A autora apresenta que o tombamento definitivo ocorreu em 
2 de março de 2009, a partir do parecer de Sônia Rabello de Castro, 
mas esse ato não eliminou as disputas internas no Iphan sobre o local 
de custódia dessa documentação (GRIGOLETO, 2013). Esse movi-
mento deu visibilidade a algumas fragilidades no campo preserva-
cionista federal, campo de embates e de transformações simbólicas 
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tão complexas, sendo o arquivo a central de produção e acúmulo 
dos registros para valorização de bens e movimentos sociais, tam-
bém objetos de disputa. Conforme o exemplo do processo de tomba-
mento da casa de Prudente de Moraes, identificou-se que na quebra 
do fluxo documental é que o poder foi exercido por alguns agentes 
preservacionistas, dinâmica obscurecida pela não observância da ade-
quada gestão documental e da informação e transparência dos atos. 
Pela afirmação de Grigoleto (2013, p. 124):

O arquivo, que resguarda a documentação que gera uma ação 
sobre o bem patrimonializado, é a sede física do poder, a cen-
tral de cálculo, o marco institucional da estabilidade do poder, 
tendo sido alegoricamente configurado como o “monumento” ao 
IPHAN. Ou seja, o lugar a partir do qual esta instituição come-
çou a se mostrar e a controlar à distância a sua coleção de bens 
inventariados e/ou tombados, exercendo um domínio analó-
gico ao do Panóptico de Bentham. Nesses termos, é este arquivo 
que também dará ao documento a noção de patrimônio, como 
destacamos no caso do tombamento do acervo arquivístico do 
IPHAN pelo INEPAC. 

Ao analisar a afirmação da autora à luz do conceito de arquivo 
foucaultiano, esse é um lugar instituído onde existe um sistema que 
regula acontecimentos e determinações de atos, a partir de regras e 
critérios do que pode ser dito e valorizado. Mas é também um lugar 
onde se praticam seleções e transformações, próprias à dinâmica cul-
tural. Entretanto, nesse lugar praticado, as coisas não podem desapa-
recer ao simples acaso de movimentos internos e/ou externos. 

Nesse ponto, verifica-se a questão do conjunto, do inter-relacio-
namento, do patrimônio que é resultado de uma dinâmica processual, 
composta segundo relações múltiplas, que se mantêm ou se dissipam 
segundo interesses ou regularidades específicas em sua condição de 
espaço no lugar. O arquivo seria a possibilidade de familiarização 
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com as coisas distantes no tempo para que possam ter um brilho, 
por vezes mais intenso, que as coisas contemporâneas. No campo do 
patrimônio, é pelo arquivo que se constitui a rede para a mobilidade 
de traços e traçados de acontecimentos, vivências e conhecimentos 
para invenções valorativas e vinculações a elementos de cultura de 
forma coerente para garantir, na visão de Latour (2000), uma ação 
efetiva a distância.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste estudo, verificou-se o amplo e complexo campo do 
patrimônio por meio de uma série processos de construções, ins-
trumentos e agenciamentos técnicos, científicos e burocráticos para 
que valores fossem identificados e vinculados aos objetos no intuito 
de justificar a sua preservação. Esses procedimentos acontecem pela 
materialização de valores e informação em bases documentais, per-
mitem a transformação simbólica de bens para além de dispositi-
vos que compõem e se encontram nos arquivos das instituições 
preservacionistas. Desse modo, tais instituições podem expandir o 
seu saber, poder e fazer sobre os elementos de cultura pela regulari-
dade, confiabilidade, legalidade e legitimidade de suas atividades-fim, 
gerar um bem patrimonial, ao mesmo tempo que garantem deslo-
camentos, novas apropriações e processos de reinvenção. Assim, 
foi possível contemplar o objetivo geral de sustentar as proposições 
de que o patrimônio institucionalizado é o documento que assim o 
revela; e os arquivos das instituições preservacionistas se configu-
ram como o lugar-espaço do patrimônio institucionalizado (GRI-
GOLETO, 2009, 2013).

Para tanto, foram apresentados os possíveis valores patrimo-
niais, destacando regimes diferenciais para a compreensão do patri-
mônio, seja por meio da ação dos indivíduos, ou grupos em processos 
de identificação e apropriação, ou por órgãos institucionais/estatais 
por operacionalizações técnico-burocráticas precisas e delineadas por 
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instrumentos jurídico-administrativos. Em continuidade, tratou-se 
sobre a constituição do patrimônio institucionalizado pelas expe-
riências francesa e brasileira para compreender o desenvolvimento 
de metodologias, normativas, bem como a ampliação da noção de 
patrimônio e dos instrumentos para a sua revelação.

Sob esse prisma, buscou-se a compreensão dos arquivos em 
suas dimensões e abordagens, tanto como conjunto de documen-
tos, quanto como na instituição, para subsidiar as discussões sobre o 
poder desses dispositivos no campo do patrimônio. Embora tenha-
-se tratado da ampliação da noção de patrimônio, os exemplos uti-
lizados foram direcionados a um bem de “natureza material”, a casa 
de Prudente de Moraes, em Piracicaba-SP, e aos processos de tom-
bamento a ele direcionados pelas instâncias preservacionistas fede-
ral, estadual e municipal.

Dadas as problemáticas processuais no órgão federal, Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), as discussões 
sobre o poder dos documentos e dos arquivos foram direcionadas 
para essa instituição. Conforme apontamentos de Grigoleto (2013), 
pelas práticas documentárias regulares, uma central, como o arquivo, 
torna-se suficientemente forte para equilibrar embates entre diferen-
tes frentes e para ter o poder de domínio sobre o mundo externo. 

O percurso apresentado demonstra, pela complexidade proces-
sual e valorativa no campo do patrimônio, a importância da reali-
zação de estudos constantes sobre as práticas documentárias nessa 
esfera. Quanto mais houver conhecimento sobre os procedimen-
tos adotados pelos órgãos estatais, maior o reconhecimento e pos-
sibilidade de aceitação e manutenção das decisões realizadas. Neste 
estudo, partiu-se de apresentações de experiências e problemáticas 
com o instituto do tombamento em documentação analógica, mas 
se indica a relevância de estudos direcionados a demais instrumen-
tos e em documentação nato digital.

As transformações no universo do patrimônio e documen-
tal, que acompanha e sustenta as atividades de patrimonialização, 
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demonstram dilemas de diferentes épocas e encaminham para a con-
cretização da democratização dos acervos patrimoniais por intermé-
dio dos acervos documentais. Os documentos patrimoniais que estão 
armazenados nos arquivos agem ativamente para garantias de direi-
tos à memória e à informação pelo patrimônio institucionalizado.
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RESUMO

Discorre sobre os arquivos da repressão e a produção teórica relacio-
nada à memória social e à ditadura militar nos repositórios científicos 
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da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e da Base de 
Dados em Ciência da Informação, no recorte temporal 2009-2020. 
Analisa a partir dos conteúdos recuperados até que ponto as publica-
ções são pertinentes à temática, se há alguma relação com o período 
de repressão no Brasil. Tem como objetivos: descrever, pontuar e 
quantificar a abordagem da Ciência da Informação, nos trabalhos 
relacionados à memória social e à ditadura. Com a análise dos dados, 
evidenciar as principais contribuições do tema para a sociedade, seja 
como memória individual, coletiva, social ou mesmo afetiva em meio 
a “modernidade líquida”. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica de 
caráter descritivo quantitativo. O contexto pragmático fará inferên-
cias relacionadas a memória, arquivo, ditadura e Ciência da Informa-
ção. Espera-se com resultados instigar reflexões éticas sobre memória 
social, ditadura e arquivo no âmbito da CI e suas contribuições na 
construção social do conhecimento científico sobre a temática.
Palavras-chave: Arquivo. Memória Social. Ciência da Informação. 
Ditadura Militar

INTRODUÇÃO

Multidisciplinar ou transdisciplinar como é conhecida na pós-mo-
dernidade, a Ciência da Informação (CI) se relaciona com a história, 
comunicação, sociologia, tecnologia, entre outras áreas do conheci-
mento. Nesse contexto, está inserida a memória social, que, de acordo 
com Gondar e Dodebei (2005, p. 7), encontra-se em permanente 
construção e , tal qual a história, encontra-se articulada na maioria 
das vezes de acordo com a visão dos vencedores.

Cabe destacar que a memória, como um todo, precisa ser garan-
tida, mesmo quando utilizada para trazer à tona fatos cuja veraci-
dade seja questionada, como ocorre com os documentos da ditadura 
militar no Brasil, entre os anos de 1964 a 1985, período de atroci-
dades e violações de direitos, cuja memória social foi encoberta por 
um longo período.
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Há que se pensar que, com a aprovação da Lei n.º 12.527, de 
2011, também conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI), a 
memória social e o arquivo ganharam maior visibilidade na produção 
científica acadêmica, dado que essa lei regulamentou o acesso à infor-
mação, como é o caso da documentação do Departamento de Ordem 
Política e Social (Dops) referente à ditadura civil militar, custodiada 
pelos arquivos públicos estaduais, espalhados por todo o Brasil.

Ao longo dos anos, verificou-se grande interesse pelos aspectos 
sociais da Ciência da Informação, contudo, podemos observar que 
ele não se deu quando o assunto aborda a memória social e arquivo. 
Dados recentes recuperados neste trabalho apontam que grande parte 
das publicações ao longo dos últimos 11 anos são do Campo da His-
tória e da Sociologia sendo que no campo da CI o índice é baixo e, se 
relacionado à ditadura militar, praticamente inexistente.

Sendo a comunicabilidade da ciência de suma importância na 
descoberta de novos saberes que evidenciam a mutabilidade do conhe-
cimento, seja a partir de estudos ou oriundo das múltiplas práticas 
sociais, a pesquisa científica possibilita o estudo de temáticas varia-
das, como é o caso da memória social e ditadura, sobre os quais se 
propõe est e artigo, a partir de resultados recuperados em repositó-
rios científicos da Base de Dados em Ciência da Informação (Brapci) 
e da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 

Vale lembrar que no recorte temporal pré-estabelecido (2009 – 
2020), no Brasil, ocorreu a criação das Comissões Nacionais da Ver-
dade (CNVs)2, cujo trabalhos trouxeram à tona o direito à memória 
e à verdade sobre as violações de Direitos Humanos no período da 
ditadura militar. Os resultados dos relatórios das CNVs foram pau-
tados em documentos custodiados nos Arquivos Públicos espalha-
dos pelo país, ratificando, assim, a relevância da memória social e o 
papel dos arquivos para a sua construção.

2  Comissão Nacional da Verdade (Lei 12.528/2011).
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Nesse cenário, a pesquisa bibliográfica exploratória nas bases 
Brapci e BDTD se propõe quantificar, analisar e discorrer a partir 
da produção científica nos periódicos da Ciência da Informação que 
abordam a temática que, na visão de Massoni et al. (2019, p. 206), 
vive-se em um “[...] o contexto político atual, onde esquecimentos e 
silêncios forçados constroem a memória oficial e marginalizam tantas 
outras, seja pelo seu apagamento ou pelo desprezo a práticas, sabe-
res e narrativas de grupos sociais distintos”.

A hipótese deste estudo é uma premissa cujos dados coletados 
contribuirão para endossar pesquisas sobre a relevância do Arquivo 
na construção da memória social da ditadura militar no Brasil, identi-
ficando nas produções recuperadas em quais anos a temática foi mais 
abordada, quais autores e em quais programas de pós-graduação os 
artigos foram publicados. González de Gómez (2012, p. 18) endossa 
est e estudo, quando afirma que “abordar a Ciência da Informação 
do ponto de vista da Ciências Sociais é uma escolha epistemológica”.

Dessa forma, pretende-se, também, discutir em que medida 
memória social e a ditadura militar ocorrida no Brasil se relacionam 
no contexto de documental que compõe uma das linhas de investiga-
ção da CI na produção do conhecimento para a sociedade. Com obje-
tivo de analisar a partir dos conteúdos recuperados até que ponto as 
publicações são pertinentes à temática, se há alguma relação com o 
período de repressão no Brasil.

Vale sublinhar que a memória social e a ditadura, tal qual os 
Arquivos, são produto de práticas humanas e encontram “[...] nal-
guma medida peso político [...]” (RABELLO, 2018, p. 139) em um 
contexto social de saber e poder informacional, conhecido e ampa-
rado pela CI. Gondar e Dodebei (2005, p. 9) ratifica a relevância 
da pesquisa, quando descreve que “criamos lugares para ancorar a 
memória, para compensar a perda dos meios de memória, como um 
modo de reparar o dano”, como ocorre com os arquivos da ditadura. 
Daí intercalar descritores sobre a temática e buscá-las nos repositó-
rios científicos.
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Nesse sentido, este tema foi escolhido a partir de conteúdos 
informacionais obtidos durante aulas da disciplina Informação e 
Memória e sua relevância para a as áreas de Arquivologia, Bibliote-
conomia, Museologia, História, Comunicação, dentre outras que se 
relacionam com a CI e que trabalham com a memória social, porém, 
nem sempre relacionado ao Arquivo, tão pouco à ditadura militar. 
Levando a reflexão que agreguem nesse campo, estudo por novos 
saberes, dado a interdisciplinaridade que conduziu a CI até aqui.

Cabe destacar que um número considerável de autores aborda 
a memória em suas pesquisas, como Nora (1993) discorre sobre os 
lugares da memória, Gondar e Dodebei (2005) descrevem a memó-
ria social, Le Goff (2003) pontua sobre monumento e documento, 
entre outros que discorreram sobre a memória social, na perspec-
tiva de inferir a importância do passado na projeção do futuro, que, 
nesse contexto, perpassa pelos acervos arquivísticos, nos quais abor-
daremos os da ditadura.

Despertando, dessa forma, interesse pelo tema uma vez que 
memória, arquivo e ditadura, fazem parte da elaboração de uma dis-
sertação em andamento, cujo conteúdo abordará a memória social 
voltada à identidade dos Arquivos, a partir da custódia de documentos 
da ditadura militar do Projeto Memórias Reveladas. Nesse sentido, 
espera-se com os resultados que a memória social se coloque como 
um dos pilares na produção do conhecimento e do saber científico, 
em meio à “modernidade líquida”2 cada dia mais presente na socie-
dade. Pollak (1989, p. 12) ratifica que “[...] mesmo no nível individual 
o trabalho da memória é indissociável da organização social da vida”.

Vive-se um momento de grande demanda informacional e nesse 
cenário consideramos ser fundamental a abordagem da memória 
social no contexto da ditadura militar, dado que “os lugares de memó-
ria não devem ser compreendidos como algo alheio, distante e des-
provido de significado”, como pontua (GEVEHR, 2016, p. 5).

Convém assinalar que no Brasil o esquecimento de questões rela-
cionadas ao período de atrocidade é institucionalizado, estrutural. 
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Nesse sentido, a pesquisa nos repositórios da Brapci e BDTD terá 
como objetivo levantar se o esquecimento da memória social e dita-
dura perpassa pela literatura científica nos últimos anos. Cabe des-
tacar que relembrar o passado é um passo importante na construção 
e planejamento do futuro. Canclini (2013 apud GEVEHR, 2016, p. 
4) reforça que:

Nesse jogo que envolve a produção das identidades, o passado e 
o presente entram em conflito fazendo com que alguns elemen-
tos do passado sejam esquecidos, ou pelo menos deixados de lado, 
enquanto outros surgem e tornam-se representantes da iden-
tidade dos sujeitos, que passam a compartilhar ideias e valores 
culturais, que passam a representá-los em um processo de hibri-
dização (Canclini, 2013) no qual as culturas manifestam elemen-
tos provenientes de diferentes tempos e lugares.

Dessa forma, analisar os resultados de publicações recupera-
das nos repositórios possibilita inferência relacionadas à temática na 
episteme memória, arquivo e ditadura, com indicadores apontados 
a partir de um campo científico que tem na informação seu legado, 
embora os resultados apontem baixa adesão à memória social do 
período da ditadura, apenas seis trabalhos na Brapci e 27 na BDTD.

Partindo desse princípio, um dos caminhos percorridos para ela-
boração deste artigo foi o de avaliar, a partir de leitura de resumos 
e palavras-chave das publicações recuperadas nas bases, via indica-
dores (memória social e ditadura), apontando quais os mais signifi-
cativos, bem como quantificar as produções mais relevantes e qual 
relação com o Arquivo.

Quanto aos objetivos, esta pesquisa busca: Descrever, conceituar 
e quantificar a memória social e sua relação com a ditadura por meio 
da revisão de literatura e análise de dados recuperados em repositó-
rios da Ciência da Informação.
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Nessa linha de pesquisa, podemos destacar os resultados aponta-
dos por Moura e Karpinski (2020, p. 18), quando em 10 anos (2009 a 
2019), de busca no repositório da Brapci , foram recuperados apenas 
oito artigos referentes à temática memória e ditadura militar, sendo 
o Rio de Janeiro o estado com maior número de publicações (três). 
A autora ratifica o que identificamos durante a pesquisa, ou seja, o 
debate sobre a temática no campo da CI é pouco abordado, já que 
produções sobre memória social e ditadura mostram-se oportunas 
para novos estudos na produção de saberes científicos.

Entre outros resultados apontados no estudo de Moura e Kar-
pinski (2020, p. 15), está o fato de que todos os artigos recuperados 
em 2014 terem sido publicados na Revista do Arquivo Nacional, que, 
na época, tinha como escopo os “50 anos do golpe: ditadura e transi-
ção democrática no Brasil”, o que justificava o número de produções, 
embora nenhuma delas abordassem a memória social como premissa.

Diante das colocações expostas, discorreremos sobre os indi-
cadores recuperados nos periódicos científicos na Brapci e BDTD 
durante os últimos 11 anos (2009 – 2020) sobre a temática memória 
social e ditadura, na expectativa de que os dados obtidos subsidiam 
outros trabalhos sobre o papel da memória no campo da CI, durante 
o período de violação de Direitos Humanos.

A MEMÓRIA SOCIAL E DITADURA 

A memória social contribui para a difusão de informações históri-
cas, bem como na construção de novos conhecimentos relacionados 
as investigações a qual se propõe, como é o caso da ditadura militar. 
Assim, entendemos o importante papel da Ciência da Informação 
nessa construção permanente da memória.

É nesse contexto histórico que seguimos a linha de pensamento 
especificada por Freitas (2012), quando discorre sobre a temática 
ciência da informação, documento, arquivo, memória, entre outros 
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processos sócio-históricos. Quando pontua que, para Le Goff (1984), 
o conceito de memória sintetiza-se em dois polos que a aborda como:

a) saber oriundo da necessidade de auxiliar a memória cerebral 
quando esta deixaria de dar conta do grande número de saberes 
socialmente úteis ou, b) resultado de luta pela memória social 
quando, estabelecida alguma fissura social, já não haveria con-
senso sobre os saberes e/ou as narrativas socialmente relevantes 
e/ou confiáveis (LE GOFF, 1984 apud FREITAS, 2012, p. 61).

Dessa maneira, podemos inferir que a memória historicamente 
estabelecida torna-se objeto de estudo das mais variadas ciências, que, 
entre outros, também contribui para o fazer científico social de forma 
híbrida com o arquivo. Dado que, enquanto informação registrada, 
deve ser organizada e estar disponível para ser acessada e dissemi-
nada na sociedade. Pois, de acordo com Murguia (2010), tanto a his-
tória, quanto a memória se propõem a falar a verdade.

Por um lado, se olharmos a memória como um “agente” social, 
nas mais variadas citações de autores distintos, nas duas bases pes-
quisadas, Brapci e BDTD, pondera-se que a memória social e a his-
toriografia da ditadura se mantêm viva e atual, mesmo com o passar 
dos tempos. Nesse sentido, Latour (2008 apud MURGUIA, 2010, p. 
30) afirma que:

Pensar a memória dentro das ciências sociais não significa inter-
pretá-la como uma somatória de traços individuais, nem tam-
pouco como uma abstração individual levada ao social. [...] buscar 
entender como ela age para criar o social, seja através dos seus 
discursos ou de suas instituições. 
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Nesse contexto de se pensar a memória, podemos citar como 
exemplo o Projeto Memórias Reveladas3, que, a partir de 2009, foi 
implantado em todo o Brasil, a fim de reunir informações para com-
por dossiês de comissões da verdade que ratificam a existência de 
atrocidades durante o regime militar. 

Em relação a metodologia, trata-se de uma pesquisa bibliográ-
fica, uma vez que “[...] a pesquisa bibliográfica implica em um con-
junto ordenado de procedimentos que busca por soluções, atento 
ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório” (LIMA; 
MIOTO, 2007, p. 38), optamos por realizá-la, a fim de coletar os 
dados necessários sobre a temática memória social e ditadura.

Inicialmente, a proposta seria a de trabalhar com informações 
de três repositórios científicos, Brapci, BDTD e ANCIB (Anais do 
Enancib – GTs), porém, ao navegar no portal da Ancib, constatamos 
que o acesso aos grupos de trabalhos com as publicações anteriores 
dos Enancibs estava indisponível. Ao contatá-los, fomos informa-
dos de que um novo projeto para o repositório está em andamento 
e, por esse motivo, encontra-se indisponível para a comunidade da 
CI realizar pesquisas. O que nos levou a trabalhar com apenas duas 
bases, Brapci e BDTD.

Cabe destacar que em pesquisas preliminares na base da Brapci, 
encontramos um artigo publicado em 2020 que abordava a produção 
científica de memória e ditadura no Brasil, de 2009 a 2019. Salienta-
mos a utilização de alguns dados levantados por Moura (2020), como 
fonte deste estudo, embasado no que ratifica os autores (MARTINS; 

3  Histórico (memoriasreveladas.gov.br). Memórias Reveladas — Português 
(Brasil) (www.gov.br). Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-
1985) – Memórias Reveladas atua como um polo difusor de informações conti-
das nos registros documentais sobre as lutas políticas no Brasil nas décadas de 
1960 a 1980. A partir de sua base de dados, fontes primárias e secundárias são 
gerenciadas e colocadas à disposição do público, incentivando a realização de 
estudos, pesquisas e reflexões sobre o período.

http://www.memoriasreveladas.gov.br/index.php/historico
http://www.gov.br
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THEOPHILO, 2009 apud CECHINEL et al., 2016, p. 2), quando pon-
tuam que “a pesquisa pode ser subsidiada por dados complementares 
de outras fontes”, como, neste caso, o trabalho de Moura e Karpinski 
(2020) que complementam as informações recuperadas neste estudo.

O artigo de Moura e Karpinski (2020) aponta baixa abordagem 
sobre a temática ao longo de dez anos, ou seja, menos de uma publi-
cação por ano, conforme demonstra o Quadro 1, extraído de Moura 
e Karpinski (2020, p. 11-12).

Quadro 1 – Artigos recuperados na Brapci – Memória e ditadura

Fonte: Moura e Karpinski (2020, p. 11-12) 

Utilizamos o método de busca booleana intercalando com as 
palavras-chave (“memória social” e ditadura, memória e ditadura; e 
memória social e arquivo), recuperamos nas duas bases um total de 
463 publicações pertinentes ao tema, conforme destacado na Tabela 
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1, das quais 49 foram publicados nos anos de 2015, na BDTD (41), e 
2019, na BRAPCI (8). Vale destacar que 2020 foi o ano com menor 
número de trabalhos publicados.

O baixo número de publicações em 2020 pode estar relacionado 
à pandemia da Covid- 194, que afetou a economia mundial, além das 
áreas de saúde e educação. Na educação, programas de ensino e apren-
dizagem tiveram que se “remodelar”, a fim de manter a produção do 
conhecimento e o ensino, mesmo que modo híbrido. Nesse sentido, 
pondera-se o baixo número de publicações recuperadas no período.

As fontes empregadas na pesquisa foram de caráter bibliográfico 
e prático documental. Ora analisando o resumo das 49 publicações 
ocorridas em 2015, ano que acumulou o maior número de trabalhos 
(41), e 2019, com trabalhos (8) recuperados sobre memória e ditadura 
nas duas bases; ora via leitura completa das bibliografias, identificando 
temática pertinente ao estudo proposto. Nesse sentido, a Tabela 1 
e o Gráfico 1, a seguir, ilustram o resultado obtido na pesquisa nos 
últimos 11 anos de modo geral, abrangendo todos os indexadores.

4  A Covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus 
SARS-CoV-2, potencialmente grave, de elevada transmissibilidade e de distri-
buição global. O SARS-CoV-2 é um betacoronavírus descoberto em amostras 
de lavado broncoalveolar obtidas de pacientes com pneumonia, de causa des-
conhecida, na cidade de Wuhan, província de Hubei, China, em dezembro de 
2019 (O QUE..., 2020). 
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Tabela 1 – Memória social e arquivo recuperadas geral nas bases

Total de publicações por indexadores – 2009 - 2020

Gerais com memória social – BDTD Quantidade

Memória social e ditadura 399

Gerais com memória Quantidade

Memória e arquivo 1.083

Memória e ditadura 516

Arquivo e ditadura 330

Total BDTD 2328

Gerais na Brapci Quantidade

“Memória social” e ditadura 2

Memória social e ditadura 6

Memória social e arquivo 56

Memória e arquivo 218

Memória e ditadura 26

Arquivo e ditadura 29

Total Brapci 337

Total geral 2665

Fonte: elaborada pelos autores da pesquisa (2021) 

As fontes empregadas na pesquisa foram de caráter bibliográ-
fico e prático documental, apontando 2665 publicações resgatadas 
no somatório das duas bases (Brapci e BDTD) envolvendo todos os 
descritores utilizados na busca conforme total geral demonstrado na 
Tabela 1. Ora analisando o resumo dos trabalhos recuperados, ora via 
leitura completa do periódico identificando temática pertinente ao 
estudo proposto. No decorrer da pesquisa, ao intercalarmos os inde-
xadores de memória social com outros temas pertinentes, foi possí-
vel recuperar os assuntos mais trabalhados pelos pesquisadores dos 
programas de pós-graduação nos últimos 11 anos.

Sobre esse aspecto, cabe lembrar que, ao pesquisarmos por 
assunto (memória e memória social) na base de dados da BDTD, os 
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resultados apontaram um número significativo de produções, 185, 
no âmbito da CI, contudo, quando se refere à memória e à ditadura 
a recuperação evidencia baixa produtividade, apenas 19 trabalhos. 
Na tentativa de assertividade quanto à pesquisa, verificamos que as 
produções sobre a ditadura, em grande parte, são dos programas de 
história. Assuntos como memória institucional, patrimônio e cul-
tura também aparecem nos assuntos recuperados. As publicações por 
assuntos dos últimos 11 anos são mais bem evidenciadas no Gráfico 1.

Gráfico 1 – Assuntos mais abordado por autores – 2009-2020

Fonte: elaborado pelos autores durante a pesquisa (2021) 

De acordo com Santos (2012, p. 197), “[...] conhecer signi-
fica quantificar. O que não é quantificável é cientificamente irrele-
vante”. Nesse sentido, enumeramos o resultado da busca obtido na 
pesquisa “memória social” e arquivo na Brapci e BDTD e analisamos 
os dados coletados por meio de leitura de resumo, palavras-chaves, 
entre outras ações que acreditamos ser relevância para a pesquisa. 
Como: verificação de abordagem sobre a temática, na qual constata-
mos que das 463 (64 Brapci e 399 BDTD) publicações recuperadas, 
quando somamos apenas aquelas cujos descritores que continham 
memória social como parâmetro de busca, somente 35 trabalham a 
temática memória social e ditadura. Vale lembrar, ainda, que nos pro-
gramas de pós-graduação da CI o número é ainda menor.
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Seguindo essa linha de exploração de dados nas bases, verificou-
-se que 2015 foi o ano no qual os autores mais trabalharam a temática 
ditadura e memória, conforme demonstrado no Gráfico 2.

Gráfico 2 – Publicação “anual memória social” e ditadura nas bases

Fonte: elaborado pelos autores durante a pesquisa (2021) 

Salientamos que “[...] as pesquisas bibliográficas podem ser uti-
lizadas em várias áreas de ciências humanas e sociais, aproximando 
o entendimento do objeto na sua contextualização histórica e socio-
cultural” (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). Diante disso, 
em aproximação com o objeto de estudo, verificamos que seis disser-
tações recuperadas são do Programa de Pós-Graduação em História 
(PPGHIS) da Ufes e que quatro delas foram orientadas pelo profes-
sor doutor Pedro Ernesto Fagundes nos respectivos anos: 2014, com 
duas publicações, 2017, com uma, e 2019, com duas publicações.

Dessa forma, podemos inferir que o estado do Espírito Santo 
se coloca como um campo de oportunidade para pesquisadores tra-
balharem a temática memória social e ditadura, principalmente nos 
programas da Ciência da Informação, uma vez que tanto a memó-
ria social, quanto a história coadunam-se e são relevantes na produ-
ção do conhecimento.
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RESULTADOS

Na tentativa de assertividade em relação à temática, é possível inferir 
que entre artigos, teses e dissertações publicadas nas duas bases, no 
período de 11 anos, observa-se um baixo número de trabalhos asso-
ciados à ditadura militar nos arquivos ou em outros pilares da CI, 
como bibliotecas, museus e centro de memória. Quando recupera-
dos nas bases, verificou-se tratarem-se em grande parte da memória 
relacionada a monumentos, biografias, história de instituições uni-
versitárias, entre outros, e muito pouco associada ao seu papel social 
na construção do conhecimento científico.

Nesse contexto, cabe pontuar que ocorrências típicas de pro-
duções científicas relacionadas à ditadura ou à violação de Direitos 
Humanos ainda requerem uma maior visibilidade na CI, conforme 
apontado no Gráfico 1, porém não cabe maior visibilidade sobre essa 
lacuna neste artigo.

Destacamos também que, no resultado recuperados na Brapci, 
quatro são artigos (2011, 2012), três são relatos de pesquisa (2012, 
2016, 2017) e um dossiê (2014), no recorte temporal entre 2009-2020, 
evidenciando que a abordagem memória social e ditadura não foi tra-
balhada nos últimos dois anos. Esse resultado levou-nos a realizar a 
pesquisa intercalando com outros indicadores relacionados à temá-
tica de modo geral, conforme demonstrado na Tabela 2.
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Tabela 2 – Produções relativas à temática com outros indexadores na Brapci 

Publicações na Brapci Quantidade

“Memória social” e ditadura 2

Memória social e ditadura 6

Memória social e arquivo 56

Memória e arquivo 218

Memória e ditadura 26

Arquivo e ditadura 29

TOTAL 337

Fonte: elaborada pelos autores durante a pesquisa (2021) 

Do mesmo modo, quando intercalamos outros indexadores per-
tinentes à temática, a fim de recuperar um número maior de publi-
cações relacionadas ao estudo na BDTD, é possível verificar um 
número significativo de produções envolvendo memória, ditadura 
e arquivo nos mais diversos programas de ensino, como aponta a 
Tabela 3. Contudo, é perceptível que a abordagem memória social 
e ditadura segue em menor quantidade do que os demais nos traba-
lhos recuperados.

Tabela 3 – Produções relativas à temática com outros indexadores na BDTD

Publicações com memória social e ditadura na BDTD Quantidade

Memória social e ditadura 399

Indexadores com memória Quantidade

Memória e arquivo 1.083

Memória e ditadura 516

Arquivo e ditadura 330

TOTAL 2328

Fonte: elaborada pelos autores durante a pesquisa (2021) 
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Os resultados apontaram que, apesar do tema memória e arquivo 
ser bastante pesquisado (1.357 = 51% publicações nas duas bases), a 
temática memória social e ditadura aparece em menor escala (407 = 
15%), conforme Gráfico 3. Mesmo sendo os Arquivos os custodiado-
res dos acervos da ditadura militar, fato oficializado com a implanta-
ção do Projeto Memórias Reveladas, em 2009.

Gráfico 3 – Abordagens de memória em % nas bases da Brapci e BDTD

Fonte: elaborado pelos autores durante a pesquisa (2021) 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora a veracidade tenha sido comprovada, neste estudo, poucas 
pesquisas relacionadas ao tema são elaboradas na CI. Contudo, vale 
ressaltar que a busca pode ser ampliada com a elaboração de novos 
trabalhos, a partir de análise de dados na base dos anais do Enan-
cib, tão logo a plataforma esteja disponível, por ser tratar de uma 
associação de pesquisa e pós-graduação em Ciência da Informação 
que reúne grande parte das publicações e atividades da área de pes-
quisa no Brasil. 
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Empenhamo-nos na tentativa de que o construto teórico e epis-
temológico deste estudo contribua para que o discurso sobre memó-
ria social e ditadura ligados ao Arquivo esteja cada vez mais presente 
no campo da CI. Os resultados obtidos nas bases da Brapci e BDTD 
sinalizam a oportunidade dos pesquisadores aprofundarem seus estu-
dos nessa área do conhecimento tão em voga na pós-modernidade 
de forma ética e verídica, dado o contexto de negacionismo infor-
macional vivido no país

Cabe depreender que o levantamento realizado nas bases coa-
duna-se com outras informações coletadas para uma dissertação 
embasada na memória social e sua contribuição para identidade dos 
Arquivos Públicos na sociedade. Os resultados apontam para uma 
vasta oportunidade de estudos científicos no campo da memória social 
pelos profissionais da informação, pois, conforme pontuam Grigo-
leto e Murguia (2015, p. 8), “o conhecimento e a verdade são sem-
pre elementos abertos para o devir”.

Nesse cenário, o campo da CI mostra-se como um “mundo de 
oportunidade”, no qual a memória social, em concordância com Gon-
dar e Dodebei (2005, p. 101), “[...] a instantaneidade, a pluralidade, o 
silêncio e o esquecimento trazem a marca de políticas públicas”. Neste 
contexto, pode-se deduzir que, na dimensão política na qual a memó-
ria se faz presente, os arquivos como fonte documentais da memória 
referentes à ditadura militar também são encontrados.

Espera-se que os resultados obtidos neste artigo contribuam 
para que debates sobre a temática estejam cada vez mais presentes 
nas pesquisas científicas, bem como colaborem para legitimar fatos 
ocorridos no período da ditadura, promovendo expansão de saberes 
memorialístico na sociedade. De modo que a projeção do conheci-
mento a partir da episteme da memória social seja expandida e rati-
ficada também pela Ciência da Informação, que, de acordo com os 
indicadores deste estudo, é amplamente abordado por outras áreas 
do conhecimento, como a história, a sociologia e a comunicação, em 
meio à “modernidade líquida”.
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Capítulo 3

Avaliando a avaliação 

arquivística no Programa 

de Gestão Documental do 

estado do Espírito Santo 

(PROGED-ES 2013-2019)

Luiz Carlos da Silva

Renato Pinto Venâncio

Rosa da Penha Ferreira da Costa

RESUMO 

O presente artigo visa avaliar qualitativamente os editais de elimi-
nação de documentos produzidos pela Comissão de Avaliação de 
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Documentos do Programa de Gestão Documental, vinculado ao 
Arquivo Público do Governo do Estado do Espírito Santo (Proged-
-ES), pelos órgãos da administração direta e indireta do poder exe-
cutivo estadual, no período de 2013-2019. É nosso objetivo mostrar 
que a avaliação de documentos auxilia na manutenção do forneci-
mento de informações frente às decisões tomadas na administração 
pública e, desse modo, constitui um instrumento importante para a 
governabilidade por contribuir para a transparência pública. Nesse 
sentido, pode-se afirmar que os procedimentos arquivístico integram 
políticas públicas de informação.
Palavras-chave: Arquivo. Política pública arquivística. Política 
pública de informação. Avaliação de documentos.

INTRODUÇÃO

A avaliação de documentos é uma das funções arquivísticas ao lado 
da produção, classificação, aquisição, preservação, conservação, des-
crição e difusão/acesso.

Para que tal função seja exercida, é necessário seguir as diretri-
zes presentes em editais de eliminação. Em vista disso, analisaremos 
os editais de eliminação desenvolvidos pela Comissão de Avalia-
ção de Documentos, no período de 2013 a 2019, do Programa de 
Gestão Documental, do Arquivo Público do Governo do Estado do 
Espírito Santo (APEES), Brasil. Inicialmente, conceituaremos ges-
tão de documentos e gestão da informação, de modo a apresentar 
um cenário dentro do qual a função de avaliação, que é nosso objeto 
aqui, poderá ser definida. A seguir, vamos mostrar que a avaliação 
de documentos tem um papel fundamental para a implementação 
de políticas públicas.
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GESTÃO DE DOCUMENTOS E GESTÃO DA INFORMAÇÃO

Gestão de Documentos e políticas públicas

A gestão documental é instituída com objetivos de resguardar os 
documentos produzidos nos âmbitos políticos, administrativos e cul-
turais, para registrar atos e fatos das instituições que os geraram e 
acumularam, inicialmente, serviram de prova e testemunhos e, pos-
teriormente, como registro da memória coletiva e individual.

Atualmente, as atividades arquivísticas possuem regras, métodos 
e delimitações, para que essas atividades sejam executadas com eficácia 
informacional perante a necessidade da recuperação desses registros.

Portanto, a Arquivologia passou por desdobramentos meto-
dológicos (tanto das ações tecnológicas, quanto operacionais) em 
busca da eficácia no atendimento das demandas informacionais das 
organizações. Indolfo (2013, p. 44) comenta que “com o incremento 
das atividades econômicas, socioculturais, governamentais, empre-
sariais, entre outras, além da ampliação da produção, uso e difusão 
das informações registradas em novos suportes, como os magnéti-
cos e os eletrônicos ou digitais”, estimulou-se a estruturação da ges-
tão documental nas instituições públicas e privadas.

Constatamos que as atividades de gestão de documentos são 
abrangentes e citamos que nas instituições elas podem estar padro-
nizadas pela política arquivística ditadas por: agendas, programas, 
metas, recursos financeiros, leis, resoluções e normas para alcançar 
o objetivo de cumprir o fim das administrações por meio das infor-
mações orgânicas. 

Corsino (2007, p. 7) nos informa que a gestão documental:

[...] têm início no setor de protocolo, no qual os procedimentos 
e rotinas específicas possibilitam maior eficiência e agilidade no 
gerenciamento e controle de informações. A classificação, uma 
das atividades do processo de gestão documental está ligada às 
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atividades de recebimento, tramitação, expedição, arquivamento 
e recuperação de informações contidas nos documentos.

Indolfo (1993, p. 15, grifo nosso) nos orientam que a gestão 
documental está dividida em três fases: 

1ª Fase: Produção de documentos – refere-se ao ato de elabo-
rar documentos em razão das suas atividades ou setor. Nesta fase 
deve-se otimizar a criação de documentos, evitando-se a produ-
ção daqueles não essenciais, diminuindo o volume a ser manu-
seado, controlado, armazenado e eliminado, garantindo o uso 
adequado dos recursos. 
2ª Fase: Utilização de documentos – refere-se ao fluxo percor-
rido pelos documentos, necessário ao cumprimento de sua função 
administrativa, assim como sua guarda após o cessar o trâmite. 
Esta fase envolve métodos de controle relacionados às técnicas 
específicas de classificação, organização e elaboração de instru-
mentos de recuperação da informação. Desenvolve-se, também, 
a gestão dos arquivos correntes e intermediários e a implantação 
de sistemas de arquivos e recuperação da informação. 
3ª Fase: Destinação dos documentos – envolve as atividades 
de análise, seleção e fixação de prazos de guarda de documentos, 
ou seja, implica decidir quais os documentos a serem eliminados 
e quais serão preservados.

Contudo, verificamos que a gestão de documentos se estende ao 
ciclo de vida completo dos documentos, desde a sua produção até sua 
eliminação ou seu envio para conservação permanente. O seu obje-
tivo é assegurar uma documentação adequada, simplificar os sistemas 
de criação e o uso desnecessário de papel, melhorar a forma como se 
organizam e recuperam os documentos, proporcionar o cuidado ade-
quado e o armazenamento a baixo custo dos documentos e assegurar o 
expurgo adequado daqueles que pouco se utilizam (MUNDET, 2001).
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As fases do ciclo de vidas dos documentos inspiram os critérios 
para a criação do documento, sua armazenagem e, em seguida, para 
sua classificação e descrição, que visam a recuperação da informa-
ção. Essas fases também orientam quanto ao uso e preservação desses 
documentos e, posteriormente, ocorre um período de seleção, visando 
assegurar os documentos que se destacam quanto à vocação histó-
rica e cultural e que apresentam testemunhos e prova permanente.

Esses procedimentos de avaliação são implementados pelas 
Comissões de Avaliação de Documentos (Cads) que 

[...] são grupos multidisciplinares de caráter permanente em suas 
respectivas áreas de atuação, responsáveis pela elaboração e apli-
cação de normas, procedimentos relativos à gestão de documen-
tos, incluindo a elaboração de Plano de Classificação e de Tabela 
de Temporalidade de Documentos. É de responsabilidade da 
CADS a orientação e o controle do processo de análise e sele-
ção, e eliminação de documentos de arquivo. Elas podem suge-
rir adaptações às normas vigentes, de acordo com a realidade 
institucional, enviando-as para aprovação do Comitê Gestor. 
Compete também a elas, o dever de promover estudos, a fim de 
realizar a avaliação dos documentos relativos às atividades-fim, 
construindo um Plano de Classificação e Destinação para esses 
documentos, submetendo-os à aprovação do Arquivo Público 
Estadual (ESPÍRITO SANTO, 2019, p. 48).

Por fim, notamos que essas fases apresentadas, a avaliação e a sele-
ção de documentos, segundo Corsino (2007), são principais atividades 
da gestão documental. A avaliação é efetuada por meio da tabela de 
temporalidade que define qual documento deverá ser preservado para 
fins administrativos (valor primário) ou para pesquisas (valor secundá-
rio) e em que momento poderá ser eliminado ou destinado aos arqui-
vos intermediário e permanente. A seleção é feita segundo o valor e 
o potencial de uso que o documento apresenta para a administração.
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Por que a ação de eliminar ou não de um documento é funda-
mental no âmbito das políticas arquivísticas? Para responder a essa 
questão, temos que ter em conta que existem políticas arquivísticas 
e que implicam em regras, conceitos e ações para o acesso e uso das 
informações arquivísticas registradas e grafadas em documentos físi-
cos, analógicos ou digitais. As ações, assim como as regras e conceitos, 
são implementadas para dar respostas às necessidades informacionais 
e a ausência delas implica em uma série de complicações e atropelos, 
tanto em âmbito social, como em âmbito governamental (administra-
tivo e patrimonial), causando comprometimento à memória individual 
e coletiva. Em vista disso, pode-se afirmar que as políticas arquivísti-
cas facilitam o fluxo informacional, o que nos remete ao conceito de 
política informacional da qual trataremos na próxima seção.

Silva e Venâncio (2019) argumentam que as informações con-
tidas nos arquivos são utilizadas para a produção de conhecimento e 
empregadas nas decisões das instituições:

As informações contidas nos arquivos são aquelas que podem 
ser absorvidas para dar oportunidades sinergéticas, coletivas e 
corporativas de desenvolvimento de ações para a produção do 
conhecimento ou tomada de decisões das instituições. As polí-
ticas públicas de informação precisam existir, para que os regis-
tros das ações sejam preservados e o acesso às informações seja 
garantido à sociedade (SILVA; VENÂNCIO, 2019, p. 6).

Duranti e Franks (2015) informam que as instituições arquivís-
ticas operam dentro de um contexto amplo de uma estrutura da polí-
tica pública informação. Os arquivistas têm papéis na interpretação 
e compreensão das políticas sob as quais operam, além de informar 
e influenciar essas políticas e os seus processos de formulação. Em 
uma infraestrutura de informação mais ampla, o papel dessas políti-
cas, além da regulação das funções de gestão documental, é de admi-
nistrar e preservar o acesso.
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As ações no campo arquivístico objetivam a seguridade ao acesso 
às informações não somente para o presente, mas também para o 
conhecimento do passado e tê-las como base para o futuro. Sendo 
assim, o conhecimento do passado fornece compreensão das forças 
causais que criaram as circunstâncias presentes, fornecendo infor-
mações valiosas para o planejamento futuro. “O conhecimento do 
presente serve para fins de controle, mas, se não arquivado e dispo-
nibilizado, não sustenta a função de planejamento” (BRAMAN, 2006, 
p. 319 apud SILVA, 2020, p. 54). 

Para Duranti e Franks (2015 apud SILVA, 2020, p. 54), “[...] há 
um papel claro nas instituições arquivísticas: preservar os registros 
confiáveis para futuro, esforços de formulação de políticas, assegu-
rar o conhecimento de sua existência e facilitar o acesso”, tanto físi-
cos, quanto virtuais. Dessa forma, verificamos que as instituições 
arquivísticas e os agentes que nelas atuam formulam ações para que 
a informação ocorra sem ruídos e mantenha-se apta e acessível. Por 
isso, expressamos preocupações com as políticas arquivísticas e com 
os profissionais arquivistas para que atendam a dinâmica dos proces-
sos de formulação, implementação e planejamento de políticas nos 
ambientes físicos e digitais.

Entretanto, como preservadores dos registros contemporâ-
neos da sociedade, a expertise dos arquivistas é necessária no diá-
logo público para contribuir com os sistemas que criam e hospedam 
informações registradas em ambientes digitais. Preocupa-nos os locais 
nos quais esses registros estão armazenados. Um número crescente 
de transações governo-cidadão ocorre em plataformas de terceiros, 
com tecnologias proprietárias que podem impedir a preservação efe-
tiva e o acesso a informações e registros de governo. Os arquivistas 
podem desempenhar um papel na defesa de políticas que garan-
tam que os registros públicos possam ser efetivamente preserva-
dos e tornados acessíveis para os futuros formuladores de políticas 
(DURANTI; FRANKS, 2015 apud SILVA, 2020, p. 55). Posterior-
mente, complementam que
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As mudanças sociais e políticas caracterizam-se pela disponibili-
dade de informação que aumentam à medida que o alcance global 
das tecnologias digitais da informação e da comunicação (TDIC) 
prolifera. As barreiras econômicas e sociais ao acesso, participa-
ção e valor político da informação se manifestam no aumento e 
na evolução do governo eletrônico. (DURANTI; FRANKS, 2015 
apud SILVA, 2020, p. 55). 

Os referidos autores comentam, ainda, que as instituições em 
geral e arquivos públicos em particular têm um papel a desempenhar 
na análise e desenvolvimento de políticas de informação, à medida 
que continuam a se desenvolver na infraestrutura sociotécnica. Afir-
mamos que a Arquivística deve identificar estratégias no processo 
de formulação de políticas públicas, para trazer seus conhecimen-
tos para o campo de registro e preservação documentais, a fim de 
assegurar a preservação em longo prazo e o acesso a documentos 
e/ ou suportes de informações (DURANTI; FRANKS, 2015 apud 

SILVA, 2020, p. 55).
Os arquivistas precisam intervir na preservação dos suportes 

e nos registros das ações das por meio de ferramentas e métodos 
da política arquivística para que se promovam os acessos garanti-
dos, porque temos riscos das tecnologias inadequadas quanto ao 
arquivamento e desarquivamento, além do problema da manuten-
ção dos suportes. As intervenções arquivísticas precisam de auxílio 
das ações operacionais da política de informação e vice-versa, para 
que os registros das informações e os acessos às informações sejam 
preservados, pois há risco quando as tecnologias são desenvolvidas e 
hospedas em arquiteturas e plataformas de terceiros. Essas implemen-
tações tecnológicas são responsáveis por mudanças que provocam um 
novo alinhamento do acesso e das restrições, porém as instituições 
arquivísticas precisam lidar com as inovações e elas devem acompa-
nhá-las com as políticas de arquivos, utilizando a gestão documen-
tal como suporte.
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Gestão da informação e as políticas públicas de informação

Por gestão da informação, entende-se um conjunto de procedimentos 
que se ocupa do registro, cópias, autenticação, transmissão, compra, 
recebimento, difusão, classificação, recuperação, armazenamento e 
conservação, acesso e uso da informação. Essas ações são formuladas 
como regras, atitudes e responsabilidades padronizadas no âmbito de 
instituições públicas como de instituições privadas e, internamente a 
cada instituição, são detalhadas, implementadas e executadas. 

Em relação às políticas públicas, cabe lembrar que agir ou não 
é uma decisão política. A correlação entre a política, a tomada de 
decisão e o poder é cíclica e dialética. Quem toma as decisões sobre 
informar (ou não informar) detém o poder. Caso não existam bases 
legais quanto às decisões informacionais, elas serão subvertidas. A 
existência das bases legais evita a subversão das decisões, de modo 
que elas não atendam unicamente aos interesses dos detentores do 
poder. Muitas vezes, decisões são tomadas em detrimento das neces-
sidades sociais e de interesses coletivos.

Decisões políticas indevidas, pautadas pela negligência geren-
cial, obstruem o progresso da coisa pública, porque alteram as ações 
da coleta, tratamento técnico, recuperação e a difusão das informa-
ções, provocando situações indesejáveis quanto a disponibilização de 
informações inábeis e que ameaçam o poder. A política de informação 
precisa ser bem elaborada e deve ser considerada como base das socie-
dades democráticas. Ela deve ficar a cargo de gestores sérios, preocu-
pados com agendas estratégicas para a obtenção de resultados a curto 
e longo prazo. Essas políticas também devem possuir mecanismos e 
ferramentas que possibilitam a sua revisão para fins de aprimorá-las.

As políticas de informação são procedimentos operacionais das 
instituições públicas e privadas para organizar suas comunicações e 
informações, por isso 
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São regras que especificam o sistema de comunicação que dirige 
e delimita o fluxo e o uso da informação. Em particular, essas 
regras definem as características da informação que entra[m] 
na organização, distribuição e condensação da informação rece-
bida, a distribuição e condensação da informação gerada inter-
namente, e as características da informação que deve[m] sair da 
organização (CHOO, 2011, p. 314).

As políticas de informação têm, além do caráter organizacional, um 
caráter normativo. Segundo a Encyclopedia of Archival Science, a política 
de informação se identifica com um conjunto de princípios e estratégias, 
frequentemente interligados e registrados em leis, regulamentos, regras 
etc. Esses conjuntos norteiam a produção, coleta, organização, manipu-
lação, armazenamento, distribuição, recuperação, uso, acesso, preser-
vação e eliminação de informações e documentos (SHAFFER, 2015).

A política pública de informação é composta por normas, pro-
gramas, projetos e agendas, envolvendo a criação, processamento, 
fluxos, acesso e uso das informações. O objeto de estudo da política 
de informação, nas últimas décadas do século XX, emergiu como um 
campo distinto durante a manifestação da mudança de uma socie-
dade industrial para uma sociedade da informação (BRAMAN, 2011).

Quanto aos conteúdos dessas políticas, segundo Ferreira, Santos 
e Machado (2012, p. 4), muitas vezes os Estados se limitam àqueles 

[...] de caráter imediatista para concretizar suas decisões informa-
cionais [...] [sendo que as] demandas socioculturais são frequen-
temente ignoradas, não havendo vontade política de resolver os 
problemas informacionais da população. [Desta forma é constan-
temente a necessidade do posicionamento] da sociedade civil para 
que esta lute pela elaboração de políticas ou programas públicos 
de informação que possibilitem o acesso de todos os cidadãos às 
informações governamentais, jurídicas, econômicas sociais e cul-
turais (FERREIRA; SANTOS; MACHADO, 2012, p. 4).
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Esses autores consideram que a sociedade civil deveria lutar “pela 
elaboração de políticas ou programas públicos de informação que 
possibilitem o acesso de todos os cidadãos às informações governa-
mentais, jurídicas, econômicas sociais e culturais”. E acrescentam que 
uma política de informação não se limita a um conjunto de decisões 
governamentais, programas de trabalho, sistemas e serviços, sendo 
ainda necessária a existência de um conjunto de valores políticos 
que balizaria a sua elaboração e a sua execução, sendo as políticas de 
informação permeadas pela disputa entre os interesses da sociedade 
civil, os interesses do Estado e os interesses do mercado (FERREIRA; 
SANTOS; MACHADO, 2012).

Feitas essas considerações de natureza mais geral, passemos a 
conceituar o que se entende por função de avaliação de documentos 
e sua importância no âmbito das políticas públicas.

AVALIAÇÃO: UMA ETAPA DO PROCESSO DE GESTÃO 
DOCUMENTAL

O que é avaliação de documentos?

Por avaliação entenda-se

É o ato de julgar os valores apresentados pelos documentos arqui-
vísticos (valor primário e valor secundário) e decidir os períodos 
durante os quais esses valores se aplicam aos documentos em um 
contexto que leva em consideração o elo essencial existente entre 
a organização (ou pessoa) em questão e os documentos arquivís-
ticos que ela gera no curso de suas atividades (COUTURE, 1997, 
p. 3, tradução nossa).

O ato de dar valor, apreciar, analisar algum documento é uma 
definição da avaliação. É o aferimento do valor administrativo e/ou 
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jurídico a um documento. Consiste na retirada ou negação de valor, 
logo, contribui para a eliminação ou para a guarda permanente.

A metáfora sobre o poder dos arquivistas terem o “direito de vida 
ou morte” sobre os documentos que constituem os arquivos é usada 
por Couture (1999) para descrever a função de avaliação dos arqui-
vos. Para esse estudioso, as tarefas envolvidas, necessariamente, preci-
sam ser baseadas em um conhecimento profundo da instituição ou da 
pessoa que gerou os respectivos arquivos no curso de suas atividades. 

O pesquisador Gerald Ham, um dos colaboradores do The Ame-

rican Archivist
5, afirma que:

Nossa tarefa mais importante e exigente intelectualmente como 
arquivistas é fazer uma seleção das informações (ou documentos) 
que fornecerão ao futuro um registro representativo da experiên-
cia humana em nosso tempo. Mas por que devemos fazer isso tão 
mal? (HAM, 1975, p. 5, tradução nossa).

Quanto à advertência de Gerald Ham é que atentemos para a 
quantidade de documentos importantes perdidos e grandes mas-
sas documentais que não serão avaliadas, além dos documentos que 
foram eliminados sem critérios. Indagamos: será que os nossos méto-
dos atuais são os mais adequados? Os caminhos que seguem as pes-
quisas quanto a esses temas são os ideais? Temos um grande potencial 

5  The American Archivist é a publicação líder na área de arquivos. Publicado 
semestralmente pela Society of American Archivists, esse periódico revisado por 
pares está disponível na versão impressa (ISSN 0360-9081). A revista apresenta 
artigos de pesquisa, estudos de caso, perspectivas e peças de cena internacional, 
bem como revisões de literatura profissional, tecnologias de arquivo e recursos. 
Fundada em 1938, a revista busca refletir pensando sobre: desenvolvimentos 
teóricos e práticos na profissão de arquivista; as relações entre arquivistas e os 
criadores e usuários dos arquivos; e desenvolvimentos culturais, sociais, legais 
e tecnológicos que afetam a natureza das informações registradas e a necessi-
dade de criá-las e mantê-las.
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crítico, poderíamos utilizar esse potencial também para apresentar 
novas soluções? (HAM, 1975). 

Como resposta a essas questões, Silva (2020) afirma que a avalia-
ção documental está próxima da preservação e conservação de docu-
mentos, conforme apresentada por Carol Couture. Poderíamos, a 
partir dessa perspectiva, pensar na avaliação documental com o cro-
nograma e agendas sintonizadas para a preservação e conservação 
dos documentos físicos e digitais, porque destarte não teríamos gas-
tos dispendiosos com aqueles documentos que seriam eliminados em 
curto prazo e evitaríamos preservar documentos que possivelmente 
poderiam ser eliminados.

Nessa perspectiva, é vital e conveniente afirmar que essas agen-
das precisam de suportes legais e institucionais para que não haja 
questionamentos posteriores quanto à eliminação documental, des-
vinculada dos cuidados administrativos e jurídicos, assim evitar 
cobranças futuras. Logo, o marco legal, somado à Comissão de Ava-
liação de Documentos, o Sistema de Gestão Arquivística de Docu-
mentos e um Programa de Gestão Documental são essenciais para 
essa atividade documental.

UM ESTUDO DE CASO

O Programa de Gestão Documental do Estado do Espírito Santo

A formulação da política de gestão documental como marco do 
Governo do Estado do Espírito Santo é assentada pela lei de ges-
tão dos documentos e contribui para a governabilidade. Trata-se do 
Decreto n.º 2270-E, de 24 de novembro de 1981, que institui o Sis-
tema Estadual de Arquivos e Comunicações Administrativas (Siac). 
Essa lei é considerada como um dos marcos legais para a formulação 
e instituição do Sistema Estadual de Arquivos e da Comissão Esta-
dual de Arquivos (com aspectos do Conselho Estadual de Arquivos). 
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Este decreto foi a iniciativa legal, o primeiro ordenamento jurí-
dico para a gestão dos documentos públicos estaduais. Ela define 
o Arquivo Público Estadual como órgão central do SIAC – porém 
vinculado à Secretaria de Estado da Administração e Recursos 
Humanos (SEAR). Formam o sistema, constam os órgãos seto-
riais compostos pelas unidades da administração direta e dos 
órgãos seccionais, formados pelas unidades organizacionais 
incumbidas das atividades de expediente, protocolo e arquivo 
na Administração Indireta (VENÂNCIO; SILVA, 2014, p. 2423). 

Asseveram Venâncio e Silva (2014) que, apesar de não prever 
órgãos de assessoramentos que possam ajudar na transversalidade 
da política nas instâncias governativas, esse decreto tem a finalidade 
legal de assegurar a correta administração dos documentos perten-
centes ao Poder Público. É o embrião, o marco inicial da Política 
Estadual dos Arquivos.

É esse o caso do estado do Espírito Santo que instituiu o Pro-
grama de Gestão Documental (Proged), em 10 de outubro de 2005, 
Decreto 1552-R, implementado após o Sistema Estadual de Arqui-
vos e Comunicações Administrativas (Siac).

As normas do Proged foram atualizadas, conforme Decreto 
n.º 4343-R, de 20 de dezembro de 2018. As atualizações serão deta-
lhadas a seguir.

Como mudança inicial, cita que, por meio do Art. 1°, o Pro-
grama de Gestão Documental, instituído pelo Decreto n.º 1552-R, 
de 10 de outubro de 2005, no âmbito do Poder Executivo Estadual, 
passa a vincular-se ao Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
(Apees), antes se vinculava à Secretaria de Estado de Gestão e Recur-
sos Humanos (Seger).

Cita também no Art. 3° que o Proged tem como obje-
tivos principais:
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I – Estabelecer diretrizes quanto aos procedimentos de gestão de 
documentos independentemente da forma ou do suporte em que 
a informação esteja registrada, no âmbito dos órgãos e entidades 
do Poder Executivo Estadual.
II – Participar de ações de desenvolvimento e implantação de 
sistemas de informação voltados para a gestão de documentos.
III – Coordenar ações de capacitação dos servidores para a imple-
mentação da gestão de documentos.
IV – Orientar os órgãos e entidades quanto à implantação, à exe-
cução, à aplicabilidade e à avaliação das ações Proged.
V – Promover ações relacionadas à classificação das informações, 
de acordo com Lei de Acesso à Informação.
VI – Estimular a preservação dos documentos visando salvaguar-
dar a memória da administração pública estadual.

Outro fato que evidencia a preocupação com a efetividade do Pro-
grama é o Art. 5°, quanto à composição do Proged, que é formado por:

I – Comitê Gestor: composto por representantes do Arquivo 
Público do Estado do Espírito Santo (Apees), do Instituto de 
Tecnologia da Informação e Comunicação do Espírito Santo 
(Prodest), da Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Huma-
nos (Seger) e da Secretaria de Estado de Controle e Transpa-
rência (Secont).
II – Órgãos Setoriais: setores de Arquivo e Protocolo e as Comis-
sões Setoriais de Avaliação de Documentos do Governo do Estado 
do Espírito Santo. Parágrafo único. Os membros do Comitê Ges-
tor do Proged serão designados por portaria ou instrução de 
serviço, sendo designados, no mínimo, 3 (três) representantes 
de cada órgão. 

Um ponto que nos chama a atenção é o Art. 9°, que menciona 
quanto à competência do Apees, que é: 
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I – Coordenar as atividades do Comitê Gestor, bem como acom-
panhar e orientar os órgãos em relação às diretrizes do Proged. 
II – Aprovar instrumentos de Gestão Documental, tais como: 
o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de docu-
mentos das atividades-fim elaborados pelos órgãos, entre outros 
correlatos ao Programa. 

Entendemos como um ganho substancial a revogação dos Decre-
tos n.º 1.552-R, de 10 de outubro de 2005, e n.º 2.343-R, de 2 de 
setembro de 2009, por meio da atualização das normas do Proged 
pelo do Decreto 4343-R, de 20 de dezembro de 2018, principalmente 
quando atribuem as competências dos órgãos que compõem o Pro-
ged, além das atribuições das Cads e do Apees, porque as matérias 
legislativas sobre determinada temática, às vezes, configuram-se dis-
persas em mais de uma regra, mesmo possuindo objetivos comuns. 
O entendimento é facilitado quando os mesmos assuntos estão con-
centrados na mesma lei.

Além dessa ação quanto à implantação do decreto anterior men-
cionado, verificamos várias outras medidas legais que evidenciam 
a dedicação para êxito do Proged. Dentre essas regras, destacamos:

• Portaria n.º 162-S, de 8 de abril de 2019 – designa servi-
dores como membros representantes da Seger no Comitê 
Gestor do Proged.

• Instrução de Serviço n.º 027/2009-P, de 14 de agosto de 2009 
– designa servidores para representar o Instituto de Tecno-
logia da Informação e Comunicação do Espírito Santo (Pro-
dest) no Comitê Gestor do Proged.

• Portaria n.º 05-R, de 5 de maio de 2015 – modifica os pra-
zos de guarda na fase intermediária dos documentos finan-
ceiros classificados sob os códigos listados a seguir, do anexo 
I, da Portaria n.º 17-R, de 15 de março de 2007, que con-
siste no Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade 
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dos documentos relativos à atividade-meio da Administra-
ção Pública do Estado do Espírito Santo;

• Portaria n.º 16-R, de 21 de setembro de 2016 – a Seger esta-
belece a obrigatoriedade de uso da funcionalidade Boletim 
Eletrônico do Sistema Eletrônico de Protocolo (SEP) pelos 
órgãos da administração direta, indireta e fundacional, a par-
tir de 3 de outubro de 2016, para o registro eletrônico do trâ-
mite de processos.

• Portaria n.º 782-S e 783-S, de 26 de setembro de 2016 – 
Portaria 782-S institui o Grupo Técnico de Trabalho para 
atualização do Manual de Gestão Documental e Portaria n.º 
783-S, de 26 de setembro de 2016, que institui o Grupo Téc-
nico de Trabalho para atualização do Plano de Classificação 
e Tabela de Temporalidade de Documentos relativos às ati-
vidades meio da administração pública estadual.

• Decreto n.º4410-R, de 18 de abril de 2019 – dispõe sobre o 
uso do meio eletrônico e não presencial para a interação do 
cidadão com o Estado e a realização de processo adminis-
trativo no âmbito dos órgãos e das entidades do Poder Exe-
cutivo Estadual.

• Decreto n.º 4411-R, de 18 de abril de 2019 – institui o Sistema 
de Gestão de Documentos Arquivísticos Eletrônicos (e-Docs)

• Portaria n.º 11-R, de 3 de maio de 2019 – dispõe sobre as 
competências e a implementação do Sistema de Gestão de 
Documentos Arquivísticos Eletrônicos no âmbito da Admi-
nistração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 
Executivo do Estado, dos procedimentos a serem adotados 
para utilização da ferramenta e dá outras providências.

• Portaria n.º 111-S, de 8 de maio de 2019 – designa os servi-
dores para representar a Secretaria de Estado de Controle e 
Transparência no Comitê Gestor do Proged

• Portaria n.º477-S, de 27 de agosto de 2018 – reconsti-
tui Grupo Técnico de Trabalho do Programa de Gestão 
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Documental (Proged) para atualização do Plano de Classifi-
cação e Tabela de Temporalidade de Documentos.

• Observamos que as portarias, decretos e instruções são as 
ações regulamentadoras e profissionais na administração 
pública, indicando transparência e decisões para que pro-
gramas, projetos e ou outras ações se desenvolvam, demons-
trando o zelo da coisa pública. São essenciais para que se 
concretizem de forma holística os planejamentos dos esca-
lões superiores por meio de ferramentas que serão implan-
tadas por setores capilares da administração.

Ressaltamos ainda que as referidas atualizações são fruto de 
uma crítica apresentada no artigo anterior, cujo título “Uma polí-
tica pública informacional em arquivos: a atuação do Apees”, dentre 
outras que foram atendidas, demonstrando seriedade e compromisso 
com a documentação, a informação e a transparência pública através 
de decisões que visam ao retorno social.

 Uma outra alteração do Proged foi a reestruturação do Manual 
de Gestão de Documentos, tornando-o informativamente mais 
robusto quanto a procedimentos, não se limitando a um manual que 
versa apenas aos procedimentos protocolares. Apresenta metodolo-
gia de rotinas de trabalho quanto à gestão documental e diretrizes 
gerais das ações para tratamento técnico e a organização da infor-
mação além da fundamentação legal.

As ações das comissões de avaliação de documento

Nesta seção, apresentaremos a análise das listagens de elimina-
ção enviadas ao Proged, que foram enviadas por meio de pro-
cessos ao Apees para aprovação dos descartes após a avaliação na 
gestão documental.

As cópias das listagens do período a partir de 2013 até 2019 
foram capturadas no portal do Proged, essas listagens encontram-
-se arquivadas no Apees, e os processos para eliminação foram 
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submetidos à avaliação da Coordenação de Gestão de Documentos 
(Coged) e ao diretor-geral para serem aprovados. 

Durante a análise dos editais, detectamos um total de 40 docu-
mentos. Foram excluídos três (3) editais da Secretaria de Educação 
(Sedu), dois (2) da Secretaria de Trabalho, Assistência e Desenvol-
vimento Social (Setades) e um (1) da Imprensa Oficial do Espírito 
Santo (DIO) pelo fato de não terem sido disponibilizados nem no 
site do Proged, nem das próprias instituições as respectivas listas de 
eliminações contendo a mensuração dos documentos descartados.

A Tabela 1 contém os editais das instituições do Governo 
do Estado do Espírito Santo que eliminaram documentos no 
período de 2013-2019.
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Tabela 1 – Número de editais publicados pelo executivo estadual

ÓRGÃOS PÚBLICOS SIGLA

CARACTERÍSTICA 

INSTITUCIONAL

N.º DE 

EDITAIS

ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO APEES ADM. INDIRETA 01

COMPANHIA DE 
TRANSPORTES URGANO DA 
GRANDE VITÓRIA

CETURB ADM. INDIRETA 03

DEPARTAMENTO DE 
ESTRADA E RODAGEM DO 
ESPÍRITO SANTO

DER ADM. INDIRETA 02

DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRÂNSITO DO ESPÍRITO 
SANTO

DETRAN ADM. INDIRETA 03

FACULDADE DE MÚSICA DO 
ESPÍRITO SANTO FAMES ADM. INDIRETA 01

FUNDAÇÃO DE AMPARO A 
PESQUISA E INOVAÇÃO DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

FAPES ADM. INDIRETA 01

INSTITUTO DE ATENDIMENTO 
S O C I O E D U C A T I V O  D O 
ESPÍRITO SANTO

IASES ADM. INDIRETA 01

INSTITUTO DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA DE FLORESTAL 
DO ESPÍRITO SANTO

IDAF ADM. INDIRETA 03

INSTITUTO DE PESOS E 
MEDIDAS DO ESPÍRITO SANTO IPEM ADM. INDIRETA 02

INSTITUTO DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO

PRODEST ADM. INDIRETA 01

INSTITUTO ESTADUAL DE 
PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

PROCON ADM. INDIRETA 01

PROCURADORIA GERAL DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO PGE ADM. DIRETA 02

SECRETARIA DA CASA 
MILITAR SCM ADM. DIRETA 01

SECRETARIA DA JUSTIÇA DO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO SEJUS ADM DIRETA 02

SECRETARIA DE ESTADO 
DA AGRICULTURA, 
ABASTECIMENTO, 
AQUICULTURA E PESCA

SEAG ADM. DIRETA 02



96

SECRETARIA DE ESTADO DE 
FAZENDA DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO

SEFAZ ADM. DIRETA 02

SECRETARIA DE ESTADO DE 
RECURSOS HUMANOS SEGER ADM DIRETA 04

SECRETARIA DE ESTADO DE 
SANEAMENTO, HABITAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO

SEDURB ADM. DIRETA 01

SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO SETUR ADM DIRETA 01

SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA E DEFESA SOCIAL SESP ADM DIRETA 03

SECRETARIA DE 
TRABALHO, ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SEASM ADM. DIRETA 01

SECRETARIA ESTADUA DE 
MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HÍDRICOS

SEAMA ADM DIRETA 01

SUPERNTENDÊNCIA ESTADUAL 
DE COMUNICAÇÃO SECOM ADM. DIRETA 01

TOTAL DE 

EDITAIS

40

Fonte: Programa de Gestão Documental do Governo do Estado do Espírito Santo. 

O Governo do Estado do Espírito Santo é composto por 24 
Secretarias, 26 Órgãos e Autarquias, além de 5 Empresas Públicas, 
somando um total de 55 instituições públicas para garantir a governa-
bilidade. Conforme pode ser observado na Tabela 2, desse montante, 
23 órgãos realizaram eliminações de documentos, perfazendo um per-
centual de 50% das instituições. Frisamos ser elevado o número de 
instituições preocupadas com as políticas de arquivo e com a gestão 
documental no âmbito governamental espírito-santense.
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Tabela 2 – Número de metros lineares eliminado pelo executivo estadual

ÓRGÃOS PÚBLICOS SIGLA

CARACTERÍSTICA 

INSTITUCIONAL

METROS 

LINEARES

ARQUIVO PÚBLICO DO 
ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO

APEES ADM. INDIRETA 5,88

COMPANHIA DE 
TRANSPORTES URGANO 
DA GRANDE VITÓRIA

CETURB ADM. INDIRETA 27,30

DEPARTAMENTO DE 
ESTRADA E RODAGEM DO 
ESPÍRITO SANTO

DER ADM. INDIRETA 20,30

DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESPÍRITO SANTO

DETRAN ADM. INDIRETA 230,58

FACULDADE DE MÚSICA 
DO ESPÍRITO SANTO FAMES ADM. INDIRETA 142,94

FUNDAÇÃO DE AMPARO 
A PESQUISA E INOVAÇÃO 
DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO

FAPES ADM. INDIRETA 82,04

INSTITUTO DE 
ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO 
ESPÍRITO SANTO

IASES ADM. INDIRETA 8,12

INSTITUTO DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA DE 
FLORESTAL DO ESPÍRITO 
SANTO

IDAF ADM. INDIRETA 273,00

INSTITUTO DE PESOS E 
MEDIDAS DO ESPÍRITO 
SANTO

IPEM ADM. INDIRETA 58,24

INSTITUTO DE 
TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO DO 
ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO

PRODEST ADM. INDIRETA 41,72

INSTITUTO ESTADUAL DE 
PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR 

PROCON ADM. INDIRETA 94,36

PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO

PGE ADM. DIRETA 11,20
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SECRETARIA DA CASA 
MILITAR SCM ADM. DIRETA 0,14

SECRETARIA DA JUSTIÇA 
DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO

SEJUS ADM DIRETA 93,38

SECRETARIA DE ESTADO 
DA AGRICULTURA, 
ABASTECIMENTO, 
AQUICULTURA E PESCA

SEAG ADM. DIRETA 10,64

SECRETARIA DE ESTADO 
DE FAZENDA DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO

SEFAZ ADM. DIRETA 123,48

SECRETARIA DE ESTADO 
DE RECURSOS HUMANOS SEGER ADM DIRETA 126,98

SECRETARIA DE ESTADO 
DE SANEAMENTO, 
HABITAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO 
URBANO

SEDURB ADM. DIRETA 1,54

SECRETARIA DE ESTADO 
DE TURISMO SETUR ADM DIRETA 0,14

SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E 
DEFESA SOCIAL

SESP ADM DIRETA 10,50

SECRETARIA DE 
TRABALHO, ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

SEASM ADM. DIRETA 7,28

SECRETARIA ESTADUA 
DE MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS

SEAMA ADM DIRETA 8,96

SUPERNTENDÊNCIA 
ESTADUAL DE 
COMUNICAÇÃO

SECOM ADM. DIRETA 1,54

TOTAL DE 

EDITAIS

1.380,26

Fonte: Programa de Gestão Documental do Governo do Estado do Espírito Santo. 

Com base em pesquisa anterior, publicada no artigo “Uma Polí-
tica Pública Informacional em Arquivos: A atuação do Apees”, cons-
tatamos um aumento substancial de metros lineares de eliminações 
de documentos. Acreditamos que essa situação é uma evidência do 
empenho do Apees na gestão documental por meio da Coordenação 
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de Gestão de Documentos (Coged). Verificamos que essa Coordena-
ção atua na implantação e reestruturação das Comissões Setoriais de 
Avaliação de Documentos nas instituições do Governo do Estado, 
revisão do Manual de Gestão Documental, revisão da Tabelas de 
Temporalidade Atividade Meio e nas Tabelas de Temporalidade Ati-
vidade Fim, além da implementação desses instrumentos nas unida-
des do poder executivo estadual.

O relatório do Apees referente à gestão no ano de 2019 registra 
que o Coged desenvolveu as seguintes atividades: 

• Quatro vistorias técnicas – objeto: contratação de serviços 
de arquivo e correlatos;

• Classificação de aproximadamente dez caixas de documen-
tos avulsos (recebidos e expedidos) pelo Apees;

• Emissão de 27 pareceres técnicos, sendo eles:
• Seis aprovações de terceirização de serviços de arquivo e 

correlatos (Sesa, Idaf, IPAJM, PMES, Seag, DIO);
• Nove aprovações de Plano de Classificação de Documen-

tos e PCD e Tabela de Temporalidade de Documentos 
(TTD) das atividades-fim (PMES, Sedurb, PGE, Sesp, 
Fapes, IPAJM, SCV, Sedes, Ceturb, Secult);

• Onze aprovações de Eliminação de Documentos 
(Seger, Fames, Prodest, Sefaz, Setop, Sesp, PGE, Seger, 
Fapes, Detran, DER).

• Em média, cinco atendimentos diários via telefone, para 
sanar as mais diversas dúvidas: utilização do sistema e-Docs, 
organização, classificação e eliminação de documentos;

• Atendimentos contínuos via e-mail;
• Cadastro e Gestão dos Planos de Classificação de Documen-

tos das atividades meio e fim nos sistemas SEP e e-Docs;
• Participação efetiva nas reuniões semanais do grupo de traba-

lho para desenvolvimento e implantação do Sistema e-Docs;
O relatório menciona ainda que, além das atividades já enume-

radas, que ocorrem em razão das demandas provenientes do Proged, 
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o trabalho da Coged em parceria com o Comitê Gestor do Programa 
resultou também nas seguintes atividades:

• Quatro reuniões com as Comissões de Avaliação de Docu-
mentos (Cads) de todos os órgãos e secretarias, para tratar de 
assuntos diversos relativos à gestão de documentos;

• Foram realizadas dez reuniões para desenvolvimento e 
entrega de novas funcionalidades no SEP;

• Capacitação de servidores por meio de cursos voltados 
para a Gestão de Documentos na Esesp, sendo 560 servido-
res capacitados;

• Publicação do novo Manual de Gestão Documental do 
Proged que aconteceu no dia 14 de maio de 2019, no 
auditório da Seger;

• Atualizações das informações no novo site do Proged;
• Acompanhamento das atualizações das Cads;
• Elaboração de Informativos mensais, com assuntos relacio-

nados à Gestão de Documentos. 
Apesar dos esforços e empenhos, é oportuno fazer algumas con-

siderações, quanto às mensurações das eliminações: verificamos nos 
editais de eliminações a mensuração elaborada de forma inadequada, 
quanto à quantidade a ser descartada. As medidas utilizadas estão 
totalmente despadronizadas, porque não estão expressas em metros 
lineares. Algumas que estão definidas em caixas permitem a conver-
são e nos dão a possibilidade de redimensionar em metros lineares, 
mas aquelas que estão expressas em formatos dos suportes e material 
de acondicionamento, como processos, folhas, avulsos, livros, enve-
lopes e blocos, impedem-nos de fazer uma mensuração mais precisa. 
Ressaltamos, portanto, que os funcionários que estão próximos a 
esses documentos deveriam converter em metros lineares a massa 
documental acumulada, citada em caixas, ou em metros cúbicos e os 
documentos citados em outros padrões de medidas. 

Aconselhamos a utilização das tabelas para a mensuração, 
conforme sugerem os instrumentos de conversões do Conarq e a 
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orienação para mensuração dos documentos textuais do Arquivo 
Público do Estado do Rio Grande do Sul (Apers), disponível no Sis-
tema de Arquivos do Rio Grande do Sul (Siarq-RS). 

Gráfico 1 – Aumento da quantidade de eliminações expressas em metros linea-
res de 2010 a 2020

Fonte: Programa de Gestão Documental do Governo do Estado do Espírito Santo

Verificamos que, na pesquisa anterior já referida (VENÂNCIO; 
SILVA, 2014), foram analisados 16 órgãos estaduais, que publicaram 
36 editais, contendo 42 metros lineares de documentos eliminados. 
Na pesquisa atual, analisamos 23 órgãos públicos, que publicaram 40 
editais, contendo 1.380,26 metros lineares de documentos descarta-
dos. Mesmo considerando que as amostragens não estão padroniza-
das, é importante ressaltar o crescimento aproximado de 3.000% de 
eliminações, aumento que atribuímos à boa atuação do Coged, uma 
coordenadoria do Apees responsável 

[...] pelas atividades arquivísticas internas do Arquivo Público 
do Estado do Espírito Santo, tais como: organização e arquiva-
mento de documentos correntes e intermediários, elaboração 
da listagem de eliminação de Documentos em papel, ponto focal 
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para as questões relacionadas a implantação do sistema e-Docs, 
dentre outros. 
De acordo com a Legislação Estadual e Federal vigentes, compete 
também ao COGED o assessoramento aos órgãos do Executivo 
Estadual desde a produção até a destinação final dos documentos 
por meio das normas e procedimentos do Programa de Gestão 
do Governo do Estado do Espírito Santo (PROGED), programa 
coordenado pelo APEES, que conta com um comitê gestor que 
tem a participação de representantes da SEGER, PRODEST e 
SECONT. (ESPÍRITO SANTO, 2020, p. 3).

Esclarecemos que, além de manter alta a eliminação de docu-
mentos, importa saber se os documentos que ficam para a posteri-
dade, bem como aqueles que estão esperando por uma seleção ou 
avaliação, encontram-se em condições viáveis de armazenamento 
e acondicionamento, visando à preservação e acesso à informação 
neles contidas. Diante das intervenções do Coged, Apees e do Pro-
ged , notamos que muito evoluiu a gestão dos documentos do poder 
executivo estadual e muito se acentuaram as preocupações em rela-
ção às políticas de arquivo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Comentamos, inicialmente, que a avaliação de documentos é um 
vetor de suma necessidade para benefícios quanto às demandas 
sociais, porque auxilia na manutenção do fornecimento de infor-
mações frente às decisões administrativas visando à governabilidade, 
contribuindo para a accountability e a transparência pública. Mencio-
namos posteriormente que o ciclo das políticas de implementação, 
formulação e reprogramação é um aferidor das agendas da política 
pública arquivística. 

A pesquisa desenvolvida tem por objetivo apresentar a política 
pública arquivística no contexto da política de informação, por meio 
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da avaliação de documentos, e visa contribuir para a Arquivologia e 
as instituições que custodiam documentos e geram informações para 
a governabilidade e para a memória social e individual. 

Verificamos, nos dados do Programa de Gestão do Estado do 
Espírito Santo (2013-2019), uma crescente eliminação de documen-
tos não possuidores de uma carga de memória e testemunhos. Veri-
ficamos também que os documentos perenes, identificados após a 
aplicação da função arquivística de avaliação, ficam salvaguardados e 
classificados, contribuindo para os ganhos sociais em razão do acesso 
às informações neles contidos. 

Observando a reprogramação como aferidor da política pública, 
verificamos, em relação à pesquisa anterior sobre a atuação do Apees, 
que muitas incongruências mencionadas à época foram solucionadas, 
contribuindo para a preservação de documentos e a recuperação da 
informação neles contida. O Apees, por meio do Coged, desenvolveu 
ações para que a legislação fosse alterada. O protagonismo da Seger 
foi transferido ao Apees, e ações de gestão documental culminaram 
com o novo Manual de Gestão Documental. Foram também revisadas 
várias Tabelas de Temporalidade meio e fins, também foram rea-
tivadas diversas Comissões Setoriais de Avaliação de Documentos.

Porém, algumas deficiências ainda restaram e são recorrentes, 
a saber, a falta de padronização na mensuração dos documentos que 
são identificados nas listas de eliminações, pois nenhum dos editais e 
suas listagens de eliminações empregaram a mensuração em metros 
lineares, unidade padrão da Arquivologia. Para quantificar processos, 
manteve-se o uso de unidades, tais como envelopes, pastas, avulsos, 
o que dificulta sobremaneira a mensuração documental.

Sugerimos que sejam rejeitadas listagens de documentos com a 
metragem não usual, enviadas pelos órgãos públicos do poder exe-
cutivo estadual, e que, somente após ajustes e posterior a correção, 
sejam aceitas. O próprio Setor que lista processos para as eliminações 
tem condições de medir em metros cúbicos ou mesmo em caixas, mas 
não quem recebe essa medição; por estar distante dos documentos, 
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é impossível saber o número de páginas de cada processo, o número 
de folhas dentro de cada envelope e a dimensão numérica dos docu-
mentos avulsos. 
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RESUMO

A difusão da informação e do conhecimento pode ser um importante 
processo para auxiliar o sistema de saúde a focar mais na promoção 
da saúde e prevenção de doenças, na medida em que potencializa 
indivíduos a decidirem por atitudes que diminuam riscos de doenças 
e aumentem a qualidade de vida. Entretanto, a literatura, apesar de 
já discutir a eficácia dessas ações, não aprofundou estudo para iden-
tificar intervenções com melhores resultados. Considerar crenças 
e valores do público-alvo pode ser importante para que as aborda-
gens sejam adequadas e os resultados atingidos. Este estudo apresenta 
resultados completos de uma pesquisa de pós-doutorado desenvol-
vida no Programa de Doutorado Multi-institucional e Multidisci-
plinar em Difusão do Conhecimento (DMMDC/UFBA). O estudo 
pretendeu identificar correlação entre crenças e valores sobre infor-
mação e conhecimento em saúde de indivíduos, com seu estilo de 
vida e a sua predisposição em mudá-lo. O estudo dialogou com o 
Modelo Cognitivo e Transteórico. É uma pesquisa aplicada e des-
critiva, de abordagem quali-quantitativa, que operou com procedi-
mento de levantamento de dados. O método de coleta desses dados 
consistiu em envio de questionário eletrônico, anônimo e objetivo 
sobre estilo de vida, pré-disposição para mudá-lo, autoeficácia e cren-
ças e valores sobre informações e conhecimento em saúde. Foram 
respondidos 4.374 questionários. Total de 7,88% dos enviados, entre 
abril e junho de 2019. A análise dos resultados indicou que os indiví-
duos com melhor estilo de vida apresentavam maior predisposição 
em mudá-lo, apresentaram 4,46% de crenças de baixa expectativa, 
ou seja, 49% a menos que o primeiro grupo, com um índice de cor-
relação negativa de –0,93.
Palavras-chave: Difusão da informação e do conhecimento em 
saúde. Promoção em saúde. Estilo de vida. Educação em saúde.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta os resultados completos de uma pesquisa de 
pós-doutorado desenvolvida no Programa de Doutorado Multi-insti-
tucional e Multidisciplinar em Difusão do Conhecimento (DMMDC) 
da UFBA, entre julho de 2018 a julho de 2019. A ideia foi tentar 
anunciar a necessidade de uma abordagem multirreferencial sobre a 
questão saúde e a difusão de informação e conhecimentos sobre essa 
temática. A intenção baseou-se em dois pontos. O primeiro é que, 
quando estamos diante de situações de crise, não adianta olharmos 
em uma direção ou através de uma única lente. Crises decorrem de 
disfuncionalidades sistêmicas, e é o que observávamos antes da atual 
crise sanitária e muito mais agora em plena pandemia. 

O segundo é que saúde, a partir dos conceitos assumidos por esta 
pesquisa, por si só, não é uma questão da medicina ou de enferma-
gem exclusivamente, referencias de conhecimentos e prática no sis-
tema. A questão saúde, da forma como hoje a entendemos e diante 
de seus resultados insatisfatórios em suas diversas camadas, repre-
sentações e interessados, nenhum conhecimento isolado poderá dar 
conta do entendimento do problema e encaminhamento das soluções.

Problemas simples, específicos e localizados podem arregimentar 
poucos conhecimentos, entretanto, problemas ou conjunturas com-
plexas requerem análises e encaminhamentos multirreferenciais de 
conhecimento. Problemas complexos precisam ser abordados com 
dinâmicas e articulações complexas. Articulação de conhecimento, 
políticas, tecnologia, práticas, necessidades, problemas e, consequen-
temente, soluções e encaminhamentos.

A crise sanitária que o mundo viveu em 2020 e ainda está viven-
ciando em 2021, protagonizada pelo vírus Covid-19, coloca em evi-
dência a emergência de se discutir a qualidade das políticas públicas 
e dos serviços de saúde, além de melhor entendermos seus impac-
tos nos diversos aspectos da nossa vida em sociedade, como o eco-
nômico, o científico e o sociocultural.
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O sistema ou o complexo da saúde nos últimos anos, por suas 
características e lógica de funcionamento, configura-se como um 
grande indutor de desenvolvimento econômico e científico, com 
grande dinamismo nas áreas de informação, conhecimento e ino-
vação (GADELHA; TEMPORÃO, 2018, p. 1892). Conjuntamente 
a isso, constata-se que hoje a saúde e o bem-estar de uma população 
são essenciais para o desenvolvimento econômico e social de suas 
nações (OMS, 2010, p. xi).

Neste contexto e diante dos resultados questionáveis atuais do 
sistema de saúde, como governos e iniciativa privada podem con-
tribuir para melhor gestão desse sistema, no sentido de uma maior 
efetividade e equidade? Existem muitas respostas possíveis, mas, no 
que tange ao interesse desta pesquisa, planejar ações de promoção da 
saúde e prevenção de doenças é um caminho viável.

Quando pensamos em promoção de saúde e prevenção de doen-
ças nos remetemos quase que imediatamente às doenças crônicas 
(doenças cardiovasculares, diabetes, câncer, doenças respiratórias 
crônicas, entre outras), pois são responsáveis pela maioria das mortes 
no Brasil, além de demandarem mais pelos serviços assistenciais de 
saúde de todos os níveis. Em 2015, doenças cardiovasculares, como 
câncer, diabetes, cirrose e outras doenças hepáticas e doenças respira-
tórias crônicas, foram responsáveis por 66,36% das mortes no Brasil. 
Sendo somente as doenças cardiovasculares responsáveis por 31,24% 
do total de mortes nesse ano (SOUZA et al., 2018, p. 1741-1742).

Estudos recentes em bancos de dados públicos, como o do IBGE 
e da Agência Internacional de Pesquisa em Câncer da OMS, revela-
ram que, no ano de 2012, 26,5% de todos os casos de câncer (114.497 
casos) e 33,6% de todas as mortes por câncer no Brasil (63.371 mor-
tes) poderiam ter sido evitados com mudança do estilo de vida dos 
brasileiros (REZENDE et al., 2017, p. 148). Maus hábitos de vida são 
pano de fundo para as doenças crônicas. Um estilo de vida saudável 
é a grande chave para prevenir doenças e melhorar a efetividade dos 
tratamentos da maioria delas.
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Na promoção da saúde, considera-se aspectos comportamen-
tais, de estilo de vida, além das condições socioambientais pessoais e 
profissionais desses indivíduos (KESSER et al., 2018, p. 2). As inter-
venções educativas são parte integrante e fundamental da promoção 
da saúde e se caracterizam quando indivíduos e populações se apro-
priam de conhecimentos necessários para prevenirem, controlarem e 
tratarem doenças, levando-os a uma maior qualidade de vida e saúde.

Como intervenções educativas, podemos considerar desde difu-
são da informação e do conhecimento em saúde para populações, pas-
sando por intervenções estruturadas educativas até monitoramento 
personalidade de atingimento de metas em saúde, podendo ser pla-
nejados por profissionais, instâncias governamentais, associações 
civis e serviços de saúde. 

A difusão de informação e do conhecimento em saúde, inter-
venção alvo deste estudo, no contexto das ações de promoção em 
saúde, ajuda indivíduos a identificar o que fazer para melhorarem seu 
estilo de vida e adquirirem hábitos mais saudáveis, como a importân-
cia da atividade física, de uma dieta balanceada, da administração do 
estresse, de pararem de fumar e de diminuírem a ingestão de álcool. 

Com os avanços tecnológicos, a difusão da informação e do 
conhecimento em saúde com base na web tem sido reconhecida 
como um salto significativo nos processos de Educação em Saúde 
para mudança de estilo de vida e, consequentemente, na prevenção 
de doenças crônicas (JAHANGIRY et al., 2014, p. 2). Nesse sentido, 
a Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS) 
tem como uma de suas diretrizes, além de outras coisas: 

Estímulo a soluções de saúde digital de alto impacto para inter-
venções comunitárias, de forma a ampliar a cobertura de promo-
ção da saúde para grupos vulneráveis e outros grupos priorizados 
Promoção, por gestores de saúde públicos e privados, da alfabe-
tização digital em saúde (educação em saúde digital), de forma 
atuar sobre os determinantes sociais da saúde, a possibilitar que 
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o usuário utilize as soluções digitais e usufrua de seus benefícios 
no cuidado de sua saúde e de seus familiares (BRASIL, 2021, p. 8).

Para esta pesquisa, considera-se difusão da informação, o forne-
cimento de informações por meio de canais formais de comunicação 
ou por meio de produtos e serviços de informação, para fins diversos 
(IBICT, 2014, p. 86). Por difusão de conhecimento, podemos enten-
der como o compartilhamento de conhecimentos de uma comuni-
dade de conhecimento específica para uma outra comunidade que 
irá usá-lo para transformação de suas vidas ou rotinas. Seria a siste-
matização da distribuição irrestrita de conhecimentos entre comu-
nidades científicas e não científicas, enfraquecendo barreiras, sejam 
elas quais forem, para que conhecimentos produzidos em qualquer 
circunstância possam ser compartilhados pelos interessados direta e 
indiretamente (BURNHAM, 2016). 

O sistema de saúde, por meio de suas instâncias fundamen-
tais, como as instituições de saúde, sejam de assistência, pesquisa e 
controle, é um ambiente produtor de informações e conhecimen-
tos valiosos para sua autogestão, como também para possível uso 
em ações de promoção de saúde e prevenção de doenças de popula-
ções e indivíduos.

 A questão que se coloca para esta pesquisa é o quanto que as 
ações de difusão da informação e do conhecimento em saúde são 
efetivas para as mudanças de estilo de vida tão desejadas, principal-
mente em populações díspares, como as em situações de vulnerabi-
lidade, analfabetos ou analfabetos funcionais, fragilidades mentais, 
doentes crônicos, entre outros.

Profissionais de saúde e outros envolvidos, atuantes na preven-
ção e tratamento das doenças crônicas, muitas vezes não são capazes 
de identificar previamente os limites dessa intervenção até que elas 
se concretizem. Resultados não efetivos das ações de difusão podem 
retardar tratamentos, provocar iatrogenias, desperdiçar recursos e 
tempo, além de frustrar pacientes, profissionais, gestores e governos.
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Em revisão bibliográfica realizado na plataforma Medline, com 
os descritores “mudança de estilo de vida” e “síndrome metabólica”, 
estratificado por ensaios clínicos randomizados, no intervalo entre 
2015 e 2016, sem restrição geográfica, resultou em 37 artigos, que 
apontaram as intervenções educativas, como difusão de informa-
ção e conhecimento, como 3º no ranking de intervenções de saúde 
bem-sucedidas, para mudança de estilo vida e tratamento de doenças 
crônicas relacionadas ao metabolismo. Os primeiros lugares foram a 
mudança da dieta e início de atividade física.

Entretanto, nessa revisão, foram constatados que poucos estudos 
se ativeram ao perfil cognitivo dos indivíduos para receber tais inter-
venções. Não foi apurado, previamente ao planejamento e aplicação 
das intervenções de difusão, se aqueles indivíduos apresentavam espe-
cificidades cognitivas, de forma a estratificá-los dentro da população 
e entregar-lhes níveis diferenciados de organização e profundidade 
de informação, conhecimento, de estratégias e de canais/veículos.

Consideramos que seria mais efetivo se o planejamento destas 
intervenções fosse baseado no perfil da população a ser atingida não 
só no perfil socioeconômico, mas também, e principalmente, baseado 
no perfil cognitivo dos indivíduos. Entretanto, estudos de avaliação 
do perfil cognitivo de pacientes ou público-alvo têm recaído sobre 
os idosos. O interesse dessas investigações foi motivado por ques-
tões práticas da assistência, pois, ao envelhecer, os indivíduos ten-
dem a apresentar déficits cognitivos, principalmente em um de seus 
fundamentais elementos, a memória. 

As ciências cognitivas têm uma longa história no século XX e 
objetivam compreender a cognição, que é a capacidade humana de 
aprender, capacidade essa que se inicia ao nascer e perdura enquanto a 
vida pulsar. As ciências cognitivas buscam compreender os processos 
relacionados à aquisição de conhecimento pela mente por meio dos 
órgãos sensoriais como a “percepção, memória, pensamento e lingua-
gem” (CASTAÑON, 2018). Engloba vários ramos do conhecimento, 
como “neurociência, psicologia cognitiva, inteligência artificial, 
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filosofia da mente” (CASTAÑON, 2018, p. 15), dentre outras. Cada 
uma em sua peculiaridade busca compreender o intrigante processo 
de aprender do ser humano. São disciplinas que refletem diversas 
abordagens das ciências cognitivas, que, por sua vez, contribuíram 
para sua evolução epistemológica e a compreensão da mente humana. 

O Cognitivismo e o Conexionismo são vertentes mais tradicio-
nais das Ciências Cognitivas, a primeira visualiza a mente como uma 
máquina, que age como um computador, a mente é abstrata e desco-
necta do mundo, pois não são consideradas as suas “interações munda-
nas” (BARBOSA; FERREIRA; SANTOS, 2019). A segunda refere-se 
à mente como conexões neurais, visto que engloba o processamento 
de informação por meio da relação de “unidades processadoras” que 
enviam sinais para outras frações cerebrais, “constituindo uma rede 
de unidades conectadas, as redes neurais” (WEITHAN, 2012, p. 986).

Vertentes mais atuais como a Biologia do Conhecer (MATU-
RANA; VARELA, 2007) a Psicologia Cognitiva (EYSENCK; KEANE, 
2007) e a Cognição Social (GARRIDO; AZEVEDO; PALMA, 2011) 
investigam a cognição humana de forma mais integrada, conside-
rando o indivíduo em seu ambiente sociocultural.

Diversos autores evidenciam a forte conexão das Ciências Cog-
nitivas e a Ciência da Informação, fato marcante no paradigma cog-
nitivo proposto por Capurro (2003), como um dos modelos que 
contribuiu para a evolução epistemológica da Ciência da Informação 
e o surgimento de novos estudos nessa área. Varela e Barbosa (2016) 
corroboram ao enfatizarem a relação da Ciência da informação e das 
Ciências Cognitivas para entender os fatos informacionais e sociais.

Na perspectiva dos estudos de usuários, autores focam na abor-
dagem cognitivista não centrada em um sujeito desconectado do 
mundo, dotado de estrutura mental apenas para solucionar proble-
mas. Os estudos buscam compreendê-los, respeitando as questões 
cognitivas e socioculturais desse indivíduo.

Destaca-se como exemplo a pesquisa sobre a cognição distribuída 
que possibilita “estudar a distribuição social, temporal e por artefatos 
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dos processos cognitivos durante a produção e o uso da informação 
e do conhecimento por um grupo de indivíduos” (ROCHA; PAULA; 
DUARTE, 2016, p. 92).

Na perspectiva dos estudos da apropriação da informação, na 
qual a gestão da informação considera que os indivíduos devem ter 
mais protagonismo na recepção, uso e interpretação na informa-
ção (MARTELETO, 2010; MARTELETO; COUZINET, 2013 apud 
ARAUJO; VALENTIM, 2019), a difusão da informação em saúde, 
parte integrante dessa gestão, deve ser pensada a partir da ótica das 
necessidades e para o perfil cognitivo dos indivíduos alvo.

O perfil cognitivo engloba os estilos de aprendizado, os estilos 
de raciocínio, comportamento e as múltiplas inteligências possíveis 
em um ser humano. Seres humanos apresentam formas variadas de 
percepção da realidade, que, através de uma lente, a qual é muito pró-
pria de cada um (suas experiências, perfil cerebral, personalidade, 
formação etc.), enxergam a realidade, significando-a e, consequen-
temente, apreendendo dela informações e conhecimentos de uma 
forma muito afeita a eles próprios.

Nesse contexto, cada indivíduo apresenta um estilo de apren-
der e colocar em prática conhecimentos adquiridos, seja por meio de 
difusão de informação e de conhecimento em saúde planejada, seja 
com as experiências fluidas da vida, boas ou ruins. Para fazer mudan-
ças de estilo de vida, é necessário saber quais novos hábitos adquirir, 
dessa forma, a mudança de hábitos aciona processos cognitivos, que 
operam e dão resultados específicos para cada perfil.

Entendendo crenças e valores como categorias importantes do 
perfil cognitivo, esta pesquisa tem como objetivo identificar corre-
lações entre crenças e valores sobre Saúde e Informação e conhe-
cimento em saúde de indivíduos, com seu estilo de vida e a sua 
predisposição em mudá-lo.

Como hipótese, acreditamos que os aspectos relacionados às 
crenças e aos valores, que vão indicar o nível de atenção que os indiví-
duos darão ao processo de aprendizagem de conhecimentos e práticas 
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para mudança de estilo de vida, serão relacionados com sua predis-
posição para mudar e sustentar tais mudanças.

Consideramos que com intervenções de difusão de informação 
e conhecimento melhor planejadas, com o perfil cognitivo da popu-
lação identificado e estratificado, poderemos atuar de forma mais 
contundente na promoção de saúde dos brasileiros, reconstruindo 
um sistema de saúde que também possa ter a prevenção de doenças 
e a qualidade de vida como seu epicentro.

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

Modelo transteórico

Processos de mudança podem ser muito difíceis para uns e nem tanto 
para outros, principalmente no tocante às mudanças de estilo de vida. 
As peculiaridades dos indivíduos nos processos de mudança, em ter-
mos de gestão da saúde de populações, apresentam para gestores e 
profissionais de saúde um grande desafio, na medida em que criam 
uma oposição entre as ações protocolares de promoção da saúde de 
populações, que apresentam bons resultados até certo ponto, e as 
demandas e características individuais de cada partícipe dessas ações.

O que faz as pessoas começarem a mudar? O que as motivam a 
continuar avançando e sustentarem as mudanças? O que as faz não 
alcançarem seus objetivos de mudança, mesma os desejando muito? 
Essas indagações nos levam a pensar que talvez a mudança, enquanto 
processo que merece nosso foco e energia, seja uma jornada, não 
um destino em si.

A difusão da informação e do conhecimento, não só como estra-
tégia fundamental da promoção em saúde, mas também impor-
tante na adesão de tratamentos, faz emergir, para gestão de saúde de 
populações, a necessidade de enfrentamento da individualidade de 
forma mais contundente. Desse enfretamento, depende uma maior 



119

efetividade das ações de Educação em Saúde, principalmente àque-
las que objetivam promover mudança de estilo de vida.

Observação e registro de processos de mudança de compor-
tamento em saúde, no contexto de mais de 35 anos de pesquisas, 
indicaram certo tipo comportamental progressivo ou escalonado, 
revelando que o processo de mudança em saúde se desdobra em uma 
sequência de estágios padronizados, que estão relacionados à pron-
tidão de mudança do indivíduo. Na observação do primeiro estágio, 
constatou-se nenhuma motivação ou até mesmo certa negação na 
percepção da necessidade de mudar, entretanto, no último estágio, 
a prontidão foi quase total.

Os estágios referem-se a um conjunto de características de com-
portamento que se alteram ao longo do tempo, mediante necessida-
des ou estímulos para mudança. Cada indivíduo apresenta um tempo 
em cada estágio, mas foi observado que se ofertado apoio monito-
rado é possível avançar de forma consistente e escalonada. A passa-
gem de um estágio para outro é um caminho que, por vezes, só se 
alcança com suporte profissional. Se não é possível prever o tempo 
que cada indivíduo experimenta os estágios de mudança, pelo menos, 
já se considera que atividades de apoio direcionadas ao seu perfil são 
importantes para a passagem de um estágio ao outro.

A toda dinâmica observada, comparada e catalogada de como e 
por que os processos de mudança de comportamento em saúde ocor-
rem, denominou-se Modelo Transteórico de Mudança de Compor-
tamento. Esse modelo, cristalizado por James Prochaska6 e Carlo Di 
Clemente7, na década de 1980, conjugou essas observações às diversas 
teorias e práticas de psicoterapias de mudança de comportamentos 
nocivos, disponíveis à época. O Modelo Transteórico de Mudança 
de Comportamento é construído a partir de quatro pilares teóricos: 

6  É professor de Psicologia e diretor do Centro de Pesquisa de Prevenção de 
Câncer na University of Rhode, Island/EUA.
7  É professor do Departamento de Psicologia da University of Maryland.
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os estágios de mudança, o equilíbrio decisional (avaliação de prós 
e contras), a autoeficácia e os processos de mudança em si (PRO-
CHASKA; VELICER, 1997).

A partir do primeiro pilar, o modelo catalogou cinco estágios 
sequenciados denominados “Pré-contemplação”, “Contemplação”, 
“Preparação”, “Ação” e “Manutenção” Indivíduos em “Pré-contem-
plação” são aqueles que não estão motivados a mudar, por conflitos 
de crenças e valores sobre o objetivo da mudança ou do processo ou 
não estão conscientes de seu problema. As pessoas à sua volta iden-
tificam problemas e, muitas vezes, isso gera conflitos recorrentes, 
pois indivíduos nesses estágios geralmente mantêm comportamen-
tos em saúde que trazem problemas para si e para os outros. Autor-
reconhecendo ou não o problema, esses indivíduos não se motivam 
ou não conseguem iniciar mudanças necessárias para retorno de uma 
condição de saúde saudável. Muitos indivíduos nesse estágio podem 
necessitar de apoio psicoterápico para o autorreconhecimento de 
que precisam fazer mudanças pelo seu estilo de vida de risco (PRO-
CHASKA et al., 2011, p. 145).

Já os que estão em “Contemplação” estão conscientes de seu 
problema e vislumbram mudar, o objetivo da mudança produz sen-
tido para ele. Entretanto, mesmo conscientes do problema, não 
estão conseguindo mudar hábitos, talvez hábitos antigos ainda lhes 
deem prazer. Em uma avaliação de custo-benefício, os esforços para 
mudar ainda são vistos como muito custosos, frente ao conforto 
da não mudança.

No estágio “Preparação”, os indivíduos já iniciaram a mudança 
de comportamento ou estão muito próximos de fazê-lo e estão no 
início da aceitação consciente do processo, mas ainda sem resulta-
dos, pois deram pequenos passos sem consistência. Apesar de já terem 
colocado em prática alguma tarefa que melhoraria seus comporta-
mentos nocivos à sua saúde, ainda não a segue com firmeza e cons-
tância, de forma a alcançar os resultados esperados.
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Os que estão no estágio “Ação” efetuaram a mudança e já conse-
guem ver os benefícios. Foram capazes de manter os novos hábitos 
de forma mais consistente. Conseguiram se organizar para facili-
tação do novo comportamento, alternado rotinas e ambientes. Já 
experimentam os primeiros resultados da mudança e apresentam 
compromisso com ela, dispensando energia e foco. Normalmente, 
nesse estágio, os indivíduos estão sustentando as mudanças por, pelo 
menos, até seis meses.

Finalmente no estágio “Manutenção”, os indivíduos já conse-
guiram manter as mudanças por mais de seis meses. Evitam a recaída 
e trabalham para consolidar os ganhos obtidos com o processo. A 
mudança de comportamento já o retirou do problema de forma con-
sistente, com baixa possibilidade de recaída, não que ela esteja descar-
tada, porque a recaída é uma sombra constante em todos os estágios, 
mesmo na “Manutenção”.

O equilíbrio decisional, o segundo pilar teórico, envolve a deci-
são dos indivíduos em mudar. Sempre há, consciente ou incons-
ciente, uma ponderação sobre os custos e benefícios da mudança. 
Para a decisão em mudar, é necessário que os benefícios sejam evi-
dentes e muito positivos, que, quando colocadas em uma balança, 
eles se sobressaiam na relação às perdas.

Na autoeficácia dos indivíduos em mudanças de vida em geral, 
como terceiro pilar teórico do modelo, é importante entender que 
personalidade, experiências passadas, autoestima, fragilidades psicoló-
gicas e psiquiátricas, crenças e valores, entre outros, podem impactar 
na predisposição de um indivíduo em sustentar mudanças ao longo 
do tempo. Assim, mesmo pessoas muito motivadas a mudar hábitos, 
que tenham ponderado sobre os benefícios da mudança, podem não 
conseguir sustentá-la e apresentar um comportamento de recaídas, 
caso ela tenha um perfil de baixa autoeficácia.

A mudança de comportamento em saúde pode trazer sofrimen-
tos provocados pela necessidade de alteração de hábitos muito lon-
gínquos na história de vida dos indivíduos, que representam, muitas 
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vezes, sua própria identidade e a forma como seus relacionamentos o 
veem. A relação dos indivíduos com sua condição de saúde também 
interfere na sua decisão em mudar e sustentá-la ao longo do tempo. 
Muitas vezes, da sua condição de saúde, depende a atenção e cuida-
dos recebidos por parentes e amigos, com isso, tomar a decisão em 
mudar pode acarretar perdas emocionais que nem sempre os indi-
víduos estão em condição de experimentar.

Sobre o quarto pilar, a estruturação do processo em si, é neces-
sário que haja um planejamento, a partir do perfil do indivíduo e em 
que estágio ele se encontra, de um processo de auxílio à mudança de 
forma estruturada, monitorada e com resultados avaliados continua-
damente. Isso se dá porque foi constatado que mudanças de estilo de 
vida são muito difíceis de serem alcançadas de forma aleatória e autô-
noma, sem um processo planejado e monitorado. 

Para a coleta de dados desta pesquisa, produziu-se um questioná-
rio com base nos estágios de mudança de comportamento em saúde e 
autoeficácia. O questionário de coleta pretendeu inquerir ao respon-
dente sobre seu estilo de vida, em que estágio de mudança ele estaria 
e sua autoeficácia para mudanças de vida em geral.

Modelo cognitivo

A forma como os indivíduos percebem si mesmos, os outros e a rea-
lidade à sua volta impacta sua compreensão do ciclo e dos aconte-
cimentos da vida e, consequentemente, sua capacidade cognitiva, 
principalmente quando há necessidade de mudar um estilo de vida 
de risco. Reportando essa constatação para dimensão da saúde, uma 
condição específica de doença, a realidade do sistema de saúde no qual 
está inserido, sua relação com seus cuidadores etc. devem ser levadas 
em consideração nas ações de Educação em Saúde.

Indivíduos com um dos sentidos comprometidos por alguma 
condição de saúde não percebem a realidade da mesma forma que 
outros sem a mesma condição. Assim como indivíduos que já sofreram 
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muito por sequelas graves e debilitantes também não podem ter sua 
percepção do mundo e, consequentemente, sua forma de absorção de 
um conhecimento equiparadas à de um indivíduo sadio. Por vezes, 
esse sofrimento lapida sensibilidades e, por vezes, endurecem-na. A 
história de vida de cada um produz, de forma peculiar, crenças e valo-
res sobre a saúde e tudo que a ela esteja relacionado.

O conceito de crenças e valores e seu impacto na mudança de 
comportamento, utilizado para este estudo e que se relaciona com a 
atenção/foco e a percepção da realidade do perfil cognitivo dos indi-
víduos, teve como base o do Modelo Cognitivo, que subjaz as teo-
rias e práticas da Terapia Cognitiva-Comportamental. De acordo 
com esse modelo, “as emoções, os comportamentos e a fisiologia de 
uma pessoa são influenciados pela percepção que ela tem dos even-
tos” (BECK, 2013, p. 50). 

O Modelo Cognitivo indica que não é necessariamente a situa-
ção que afeta e faz as pessoas sofrerem, mas a sua interpretação sobre 
o evento é que provoca um desencadeamento de pensamentos, emo-
ções e comportamento disfuncionais ou desproporcionais ao fato real. 
Quando o indivíduo interpreta a realidade, ele parte de seus próprios 
pressupostos, ou seja, suas crenças e valores relacionadas à situa-
ção enfrentada, dessa forma, essa relação entre o mundo externo e o 
interno gera pensamentos sobre a situação vivida. Os pensamentos 
gerados dessa interação vão desencadear reações emocionais, com-
portamentais e fisiológicas. Esse conjunto de reações dão ao indiví-
duo a certeza de que sua conclusão sobre a realidade é verdadeira, 
tamanha a intensidade de sensações experimentadas por ele.

Tais pensamentos muitas vezes são automáticos e não necessa-
riamente resultantes de processos reflexivos racionais. São espontâ-
neos, breves e imperceptíveis. Suas reações emocionais, fisiológicas e 
comportamentais são mais facilmente reconhecidas do que eles pró-
prios (BECK, 2017, p. 51). Esses pensamentos e a sequência de reações 
a partir deles podem impactar seriamente na cognição dos indivíduos 
e consequentemente nos processos de mudança de estilo de vida.
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Indivíduos, no enfrentamento da necessidade de aprender novos 
hábitos, interpretam a realidade, de acordo com suas crenças e valo-
res, inclusive sobre a sua própria saúde. Se suas crenças e valores 
sobre o tratamento, os conhecimentos em saúde, a sua capacidade 
de fazer mudanças e, até mesmo, a importância de ser saudável não 
forem positivas ou favoráveis à mudança, a probabilidade de as ações 
de Educação em Saúde não serem efetivas é grande.

Por isso, é importante observar também que um pensamento 
disfuncional é comum em todas as pessoas que apresentam transtor-
nos psicológicos. Seu sentimento de sofrimento e comportamento 
não funcional ou que visivelmente o prejudique, na maioria dos casos, 
advêm de suas crenças específicas sobre o mundo, sobre os outros e 
sobre si mesmo. De acordo com Beck (2013, p. 22), nossas emoções 
e comportamentos são, em grande medida, derivados de nossas pró-
prias crenças e valores.

CATEGORIAS OPERATIVAS DA PESQUISA

Crenças e Valores

Seres humanos apresentam formas variadas de percepção da realidade, 
que, através de uma lente, a qual é muito própria de cada um (suas 
experiências, perfil cerebral, personalidade, história de vida, escola-
rização etc.), enxergam a realidade, significando-a e ressignificando-a 
continuamente e, consequentemente, apreendendo dela informações 
e conhecimentos de uma forma muito afeita a eles próprios.

Neste contexto, cada indivíduo apresenta um estilo de aprender 
e colocar em prática conhecimentos adquiridos, seja por meio de pro-
cessos educativos estruturados e com intenção de resultados pré-es-
tabelecidos, seja com as experiências fluidas da vida, boas ou ruins. 
Como seres aprendentes, ao caminhar para o desenvolvimento de 
suas vidas, os indivíduos constroem a si ao mesmo tempo que tateiam 
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o mundo e, a partir disso, reconstroem-se, em um fluxo contínuo de 
ser aprendendo e aprender sendo.

Para fazer mudanças de estilo de vida, é necessário saber quais 
novos hábitos adquirir. Dessa forma, a mudança de hábitos aciona 
processos cognitivos, que operam e dão resultados para cada perfil, 
socioeconômico, epidemiológico, psicológico, biológico e, consoli-
dando tudo isso, o cognitivo.

Sobre perfil cognitivo dos humanos, é importante entender as 
partes que o compõem, como a linguagem, a memória, a razão, juí-
zos e o nível de atenção ou foco e a percepção da realidade (LAKOFF; 
JOHNSON, 1999). Para Eysenck e Keane (2007), em um exercício 
de decompor as partes da cognição humana, encontraríamos a “per-
cepção visual e atenção”, a “memória e conceitos”, a “linguagem” e o 
“pensamento e raciocínio”. Para esta pesquisa, identificamos que as 
crenças e valores estão de certo modo entre a percepção da realidade 
e juízos e pensamento, pois esses aspectos influenciam a tomada de 
decisão das pessoas em fazer mudança de estilo de vida. A decisão 
de mudar passa pela percepção de que existe uma necessidade e pela 
decisão de se focar nos processos de mudança.

No que tange ao perfil cognitivo, para o processo de aprendi-
zagem de mudança de estilo de vida, é importante discorrer sobre 
alguns aspectos ou dimensões. O primeiro é a forma como os indi-
víduos percebem a sua realidade e condição de saúde, a realidade do 
sistema de saúde no qual está inserido e a sua relação com seus cuida-
dores. Indivíduos com um dos sentidos comprometidos por alguma 
condição de saúde não percebem a realidade da mesma forma que 
outros sem a mesma condição, por exemplo.

Assim como indivíduos que já sofreram muito por sequelas gra-
ves e debilitantes de sua condição de saúde também não podem ter 
sua percepção do mundo e, consequentemente, sua forma de absor-
ção de um conhecimento equiparadas à de outro indivíduo sadio. Por 
vezes, esse sofrimento lapida sensibilidades e, por vezes, endurece-as. 
Não há como prever quais efeitos psicossociais das doenças graves e/
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ou debilitantes na forma de percepção da realidade nos indivíduos. 
Nesse sentido, também é importante levar em consideração os tipos 
de inteligência de cada um.

Um segundo e não menos importante aspecto, a memória, seja 
de curto ou longo prazo, é fundamental para a codificação, classifica-
ção, armazenamento e recuperação de informações e conhecimento. 
Ela difere entre os indivíduos, sadios e doentes. Muitas vezes, a pró-
pria condição de saúde debilita e diminui a memória ou, mesmo, o 
estado de estresse, que algumas condições de saúde ou tratamento 
provocam, pode impactar na memória dos indivíduos.

Como um terceiro aspecto a ser tratado na investigação do perfil 
cognitivo das populações é a linguagem. Como a expressão de pen-
samentos e sentimentos, a linguagem deve ser considerada em duas 
perspectivas. Uma para escolha adequada de veículos e formatos, que 
contenham linguagens adequadas para os diversos indivíduos e suas 
necessidades, mas voltados para métodos de comunicação. E outra, 
no entendimento do quanto certos indivíduos, principalmente em 
certas condições de saúde, necessitam interagir e expressar-se no pro-
cesso de aprendizagem. A interação humana, demandada pelo pro-
cesso de Educação em Saúde em alguns momentos, vai se utilizar da 
linguagem como meio fundamental, verbal e não verbal.

A quarta e última questão é o nível de atenção de cada indivíduo, 
no que se refere aos conhecimentos sobre saúde, no caso, prevenção 
de doenças e mudança de estilo de vida. Nesse sentido, é importante 
avaliar se a saúde é um valor para o indivíduo-alvo de uma inter-
venção educativa. Sem a devida importância, a saúde pode ser um 
aspecto na sua vida que não requeira sua atenção prioritária. Quando 
indivíduos não dão atenção a determinado conteúdo de saúde, não o 
focam, o aprendizado não se realiza e, consequentemente, a mudança 
de estilo de vida também não.

Para esta pesquisa, os aspectos relacionados às crenças e aos 
valores, que vão indicar a percepção da realidade da condição de 
saúde e o nível de atenção que os indivíduos darão ao processo de 
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aprendizagem de conhecimentos e práticas para mudança de estilo 
de vida, serão relacionados com sua predisposição para mudar e sus-
tentar tais mudanças.

Para esta pesquisa, estamos assumindo como sinônimos de cren-
ças e valores os termos: verdades pessoais, crenças culturais, mode-
los mentais, conceitos pessoais, verdades mentais, entre outros. Não 
se pretendeu diferenciar crenças e valores pessoais com as coletivas 
ou culturais, pois entendermos que ambas se processam no âmbito 
mental dos indivíduos, inclusive nem eles próprios possuem clareza 
da distinção entre as duas, tamanha interação entre a construção da 
individualidade com as relações sociais e o meio. O que importou para 
caracterizar o conceito de crenças e valores foi o impacto delas no 
comportamento ou na motivação de mudá-los e sustentá-los, inde-
pendentemente se absorvida socialmente ou produzido exclusiva-
mente pela mente dos indivíduos.

Para compreensão de como essas crenças e valores são produzi-
das, buscamos o conceito de homeostase apresentado por Damásio 
(2018), que incluiu a história da cultura humana no contexto bioló-
gico natural, dando uma maior dimensão da homeostase no desen-
volvimento biológico e cultural humano. Para ele:

A homeostase guiou de modo não consciente e não deliberado, 
sem nenhum desígnio prévio, a seleção de estruturas e mecanis-
mos biológicos capazes não só de manter a vida, mas também de 
promover a evolução de espécies encontradas nos diversos ramos 
da árvore evolucionária. Essa concepção, a que mais condiz com 
as evidências físicas, químicas e biológicas, é notadamente dife-
rente da concepção convencional e mais pobre da homeostase, 
que se limita à regulação equilibrada da vida. A meu ver, o ine-
lutável imperativo da homeostase é o governador onipresente da 
vida em todos os seus aspectos. A homeostase vem sendo a base 
do valor na seleção natural, a qual, por sua vez, favorece genes – 
e, consequentemente, os tipos de organismos – que apresentam 
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homeostase mais inovadora e eficiente. O desenvolvimento do 
aparelho genético, que ajuda a regular a vida no nível ótimo e a 
transmiti-la aos descendentes, não é concebível sem a homeos-
tase (DAMASIO, 2018, p. 36).

Nesse sentido, para Damásio (2018), a homeostase é a grande 
catalisadora que propulsionou as culturas humanas, considerando 
um elemento fundamental para tal os sentimentos humanos, que 
são, a princípio, elementos mais recentes compondo a homeostase 
humana, a qual também evoluiu e sofisticou-se ao longo do tempo. 
Essa sofisticação homeostática produziu nossa capacidade de resis-
tir e nos projetarmos para o futuro custe o custar, dando-nos certa 
capacidade de prontidão para situações do agora e do futuro. Uma 
grade vantagem para sobrevivência e sucesso na nossa empreitada 
de crescimento enquanto espécie.

Em complexos processos neurais e bioquímicos, seres huma-
nos possuem como se fossem duas varreduras simultâneas, uma 
interna, como um vigilante da ordem interna de órgãos, tecidos, 
invasores etc., e outra externa, mapeando, por meio dos cinco sen-
tidos, o mundo mediamente exterior ao corpo. Com a combinação 
dessas duas fontes de informação, o organismo emite sinais percep-
tíveis automaticamente de que aquela situação é boa ou não para nós 
naquele momento, no caso os sentimentos, que, em geral, são rea-
ções químicas, muitas vezes com reações fisiológicas intensas. Os 
sentimentos produzidos pela interação das informações do mundo 
interno e externo nos dão a exata medida de bem-estar ou mal-
-estar, do que é bom ou não, na experiência tempo espacial e na 
rememorada também.

Mas o que significa o bem-estar ou mal-estar? Primeiramente, 
esse processo repetido à ordem de grandeza inimaginável faz a mente 
humana aprender e memorizar que determinadas situações provo-
cam bem-estar e outras situações provavam mal-estar, ou seja, boas 
ou ruins para nós. E segundo, é que esse sinal nem sempre condiz 
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com a realidade do mundo externo, pois, por muitas vezes, as infor-
mações são coletadas de forma incompleta, além de serem filtradas 
pelas nossas sensibilidades específicas e temporais captadas na var-
redura sistemática interna do momento (DAMÁSIO, 2018, p. 104). 
A situação externa pode ser boa, mas percebida como ruim, pois, 
no processo contínuo das interações do estado interno e da situação 
externa, cujos sentimentos são bússolas fundamentais, é produzida a 
mente consciente humana, que é subjetiva e tem o poder de nos dar 
a dimensão de valência (qualidade ou adequação) da nossa existên-
cia no tempo e no espaço.

Entretanto, esse processo não é simples, envolve muitas variá-
veis e dimensões, “[...] pois as experiências mentais não surgem com 
base em um mapeamento simples de um objeto ou um evento em 
tecido neural. Elas surgem de um mapeamento multidimensional 
do corpo em si, entrelaçadas imperativamente a fenômenos neu-
tros” (DAMÁSIO, 2018, p. 142). Essas experiências mentais não são 
como fotografias, assemelham-se mais a filmes ainda em constru-
ção, pois entram no processo, dando-lhes alta dose de complexi-
dade, o tempo, a memória de situações semelhantes, a memória da 
ação frente a situações semelhantes, a condição do corpo naquele 
momento e, não menos importante, o uso dos recursos racionais da 
mente, quando requeridos, proporcionando certo protagonismo dos 
indivíduos conscientes no processo.

Não obstante, dependendo da situação ou demanda, por vezes, a 
complexidade do processo pode gerar múltiplos pensamentos e sen-
timentos discrepantes entre si e desvirtuar a produção de valência 
da existência em determinados momentos, provocando confusão e 
adoecimento mental.

A homeostase, com o recurso fundamental dos sentimentos, 
como foi dito, gerou uma consciência humana subjetiva e capaz 
de nos dar a valência de nossa existência no tempo e no espaço. 
Isso corrobora, do ponto de vista biológico, que cada ser humano 
“vê o mundo à sua maneira”, literalmente, além da validação de sua 
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existência no mundo partir dele próprio. Entretanto, se a proprie-
dade homeostática em nós parasse por aí, não teríamos chegado ao 
nível de avanço científico e tecnológico que chegamos, pois tería-
mos muita dificuldade em trabalhar colaborativamente ou em con-
fiança, panorama que, provavelmente, não nos permitiríamos chegar 
no nível civilizatório a que chegamos.

Segundo Damásio (2018), a produção cultural é uma estratégia 
de sobrevivência desenvolvida no longo processo de evolução cog-
nitivo dos seres humanos, sem a qual teríamos enormes dificuldades 
em sobrevivermos e proliferarmos, se cada um vivesse conforme seus 
próprios juízos. Nesse sentido, grupos de humanos produzem “verda-
des” comuns para colaborarem, na tentativa de atenuarem a subjeti-
vidade da consciência humana e garantirem o sentido de valência da 
trajetória dos grupos, e não só de um elemento da espécie. Essas tais 
“verdades” podem se traduzir em tradições religiosas, sociais, valo-
res éticos e morais, leis/normas, técnicas, conhecimento, organiza-
ção social, entre outros.

Diante disso, não importa para esta pesquisa distinguir as cren-
ças e valores individuais das coletivas, não que elas não possam exis-
tir, mas é extremamente difícil separá-las, pois, no processo contínuo 
de produção de valência da trajetória dos indivíduos, ambas são iça-
das da memória, juntas, alternadas ou concomitantes, gerando pen-
samentos, sentimentos e impactando comportamentos da mesma 
forma. Provavelmente, nunca saberemos se as crenças e valores de 
um indivíduo são próprias, apropriadas, aculturadas, memorizadas, 
racionalizadas, aprendidas, até que se possa, por um longo período de 
observação, identificar sua correlação com os seus comportamentos.

Entretanto, curiosamente, a repetição do processo homeostático, 
que produz a valência das experiências semelhantes e que, a princí-
pio, provocariam sentimentos também semelhantes, passa por um 
fenômeno de automatização, no qual, experienciando a mesma situa-
ção, a valência é produzida, na perspectiva da estratégia do cérebro 
de economia de energia, sem que possamos perceber o sentimento 
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em forma de reações químicas ou fisiológicas, produzindo como con-
ceitos mentais sobre a situação, pois:

Conforme experimentamos repetidamente certas situações afe-
tivas, nós as descrevemos em nossas narrativas internas, com ou 
sem palavras, construímos conceitos em torno delas, diminuí-
mos gradualmente sua intensidade e as tornamos apresentáveis 
para nós mesmo e para os outros. Uma consequência da intelec-
tualização dos sentimentos é a economia do tempo e da energia 
necessários para este processo (DAMASIO, 2018, p. 122).

Nesse sentido, o conceito de crenças e valores utilizado para esta 
pesquisa explica-se pelo processo homeostático multidimensional, 
que tem o sentimento como bússola fundamental para geração de 
valência das experiências humanas, dentre elas, as tomadas de deci-
são. O estado de valência produzido subsidiará, conscientemente ou 
não, racionalmente ou afetivamente, comportamentos automáticos 
ou não, diante de situações antigas e novas, no caso desta pesquisa, 
relacionados com a saúde.

Pesquisas voltadas para entender a representação das condi-
ções de saúde dos indivíduos para eles próprios, como os estudos de 
antropologia da saúde e representação da doença, surgem no Bra-
sil8, na década de 1990, e tentaram entender o caráter particular dos 
indivíduos na vivência de uma doença ou agravo à saúde, onde fato-
res internos aos indivíduos passaram a ser considerados prioritaria-
mente, como sua forma de ver o mundo, suas experiências de vida, 
sua personalidade e sua experiência afetiva e psicológica com deter-
minantes fatores externos causadores de doenças, como o cigarro, o 

8  Serge Moscovis desponta com estudos de representação social já na década 
de 1970. Definiu crenças como representações, conceitos, explicações, enuncia-
dos compartilhados socialmente e já indicava em suas investigações as relações 
dessas crenças com as condutas humanas (MOSCOVIS, 1979).
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álcool, a higiene, além de sua própria doença instalada. Esses estu-
dos mostraram que condicionantes de risco à saúde e até o próprio 
adoecimento não representava, de forma homogênea, necessaria-
mente algo negativo para os indivíduos, como o é para os profissio-
nais de saúde (NASCIMENTO, 2005).

Pelo menos nos últimos cinco anos, pesquisas sobre crenças e 
valores em saúde vêm aumentando consideravelmente, principal-
mente no âmbito da Medicina do Comportamento. Betancourt e 
sua equipe da Universidade de La Frontera, em Temuco no Chile, 
desenvolveu estudo com 237 mulheres anglo-americanas e latino-a-
mericanas, no qual foi identificada uma correlação entre a crença das 
pacientes sobre a postura não empática por parte de médicos, advinda 
de um histórico de atendimentos negativos, com problemas de con-
tinuidade do rastreamento do câncer (BETANCOURT et al., 2015).

Estudo semelhante envolvendo 337 indivíduos adultos, homens 
e mulheres, pacientes de ambulatórios públicos e privados no interior 
do Chile identificou relação de suas percepções antecipadas, cons-
truídas ao longo de suas experiências em serviços de saúde chilenos, 
sobre como seriam atendidos pelos médicos e a continuidade do tra-
tamento. Além de outros achados interessantes, a pesquisa apontou 
uma relação entre as crenças negativas dos pacientes de discrimina-
ção pelos médicos, com a baixa adesão e abandono ao tratamento 
prescrito (RIVERA-BAEZA et al., 2019).

De acordo com o Modelo Cognitivo, as crenças podem ser 
nucleares e intermediárias. As nucleares seriam aquelas mais basila-
res que os indivíduos têm sobre si mesmos, sobre o mundo e sobre os 
outros e são construídas ou aprendidas “por meio de experiências, de 
interações com os outros, da observação direta e por meio de men-
sagens explicitas e implícitas dos outros em relação a ela” (BECK, 
2013, p. 61). É claro que na perspectiva da produção de valência das 
experiências dos indivíduos, na qual as crenças se constroem e se 
revalidam continuadamente, estão implicados, em relação ao longo 
da história de cada um, a genética, a formação familiar, a cultura, as 
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experiências e o ambiente, impactando na produção dessas cren-
ças nucleares, que influenciarão os comportamentos futuros nos 
contextos de vida dos indivíduos. Dependendo do perfil biopsicos-
social e cognitivo do indivíduo, crenças nucleares tendem a ser de 
difícil alteração.

Entretanto, de acordo com Beck (2013), os indivíduos podem 
possuir mais de uma crença nuclear, dependendo de sua história de 
vida, e que podem ser içadas, de forma consciente, de acordo com 
o benefício que ela trará na contribuição da decisão de mudança. 
Isso não quer dizer que sempre haja controle dos indivíduos sobre 
quais crenças içar para modulação de seus comportamentos, visto 
que a adversidade e a imprevisibilidade da existência exercem, por 
vezes, pressão inexorável sobre as decisões e comportamentos 
dos indivíduos.

As crenças intermediárias, mais facilmente alteradas, são cons-
truídas pelo mesmo processo de produção de valência que as nuclea-
res, mas se relacionam aos procedimentos e estratégias mais práticas 
de como sobreviver em um mundo já dado. As regras, os pressupos-
tos, as atitudes e os hábitos são crenças intermediárias produzidas a 
partir das estratégias de enfrentamento validadas (BECK, 2013, p. 
62). Assim como crenças impactam em comportamentos, estes, uma 
vez conscientemente alterados, alteram ou revisam as crenças, prin-
cipalmente e mais facilmente as crenças intermediárias.

Entretanto, é importante ressaltar que o processo de valência 
é extremamente complexo e envolve muitos elementos, variáveis e 
direções. Nesse sentido, é temerário afirmar que basta alterar uma 
crença que um comportamento será alterado automaticamente. Toda 
essa dinâmica se desenvolve de forma multidimensional e, porque não 
dizer, multitemporal, considerando o tempo cronológico e o tempo 
sentido pelos indivíduos. O processo transcorre correlacionando e 
transladando por sistemas biológicos/neurais, psicológicos, culturais 
e sociais e na perspectiva consciente ou não do indivíduo. Entender 
todo esse processo nos indivíduos e como ele pode ser usado para 
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tratamentos de saúde requer um longo período de observação e sis-
temática de análise.

Para a Educação em Saúde, a identificação de crenças e valores 
objetiva o planejamento de ações pedagógicas personalizadas que 
levem em consideração elementos mais sutis do perfil cognitivo dos 
indivíduos, que estão para além dos clássicos, como memória e a lin-
guagem. Considerar crenças e valores, mapeando-as e categorizan-
do-as, com auxílio de tecnologia de informação, pode permitir ações 
pedagógicas que, ao mesmo tempo, sejam coletivas e individuais, 
aumentando sua efetividade.

Saúde

O conceito de saúde está circunscrito do contexto social, político, 
econômico e cultural de um dado momento histórico de grupos e 
de indivíduos (SCLIAR, 2007). A saúde não é, nunca foi e não será 
a mesma coisa para todas as pessoas. As lentes são muitas, religio-
sas, filosóficas, econômicas, culturais e, principalmente, a do sofri-
mento físico e mental.

Acrescenta-se a isso a difusão e o uso não linear do conheci-
mento científico em saúde, que não atinge a todos de forma equâ-
nime. A saúde pode representar algo que salva vidas ou remeter 
a processos dolorosos de sofrimento e morte, dependendo de que 
recursos os indivíduos acessam e usufruem em suas trajetórias de vida.

Não obstante a essas reflexões, esta pesquisa utilizou o conceito 
de saúde da Organização Mundial da Saúde (OMS), divulgado em 7 
de abril de 1948, cujo direito à saúde foi reconhecido e aos Estados 
foi dada a responsabilidade pela promoção da saúde de seus cidadãos.

A partir de 1948, o mundo então, em teoria, compartilha de 
um único conceito de saúde: um “estado do mais completo bem-es-
tar físico, mental e social e não apenas a ausência de enfermidade”. 
O conceito indica a total interação entre corpos e mentes indivi-
duais e coletivos e o ambiente natural e social. Como se a plena saúde 
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representasse ou só pudesse existir a partir da simbiose entre seres 
humanos e seu ambiente.

Esta reflexão nos remeteu ao conceito de Acoplamento Estru-
tural de Humberto Maturana e Francisco Varela, que indicam que 
cada unidade viva é capaz de produzir a si mesma, criando uma rede 
própria auto-organizada, ao qual designa-se chamar de “fechamento 
operacional”. Entretanto, essa característica torna essas unidades vivas 
incapazes de enxergar com clareza o que está no seu exterior, no 
ambiente, no mundo fora delas.

Caso essas unidades vivas só tivessem sua própria percepção do 
exterior para sobreviver, teriam sérios problemas, porque não con-
seguiriam perceber as vantagens e as desvantagens na escalada da 
sobrevivência. É justamente a interação entre as unidades vivas que 
o exterior se configura como ele realmente é. Sem essa interação, as 
unidades vivas não galganhariam a escada da evolução, pois lhes fal-
tariam a real dimensão dos perigos e vantagens do mundo exterior 
(MATURANA; VARELA, 2001, p. 88).

A partir disso, a reflexão que se coloca não está relacionada à 
diferenciação, conceitualmente e metodologicamente, entre saúde 
coletiva e individual, mas exatamente ao contrário. Quando conce-
bemos que a saúde do indivíduo é impactada pela saúde do coletivo, 
muda muita coisa na concepção de geri-la, custeá-la e, fundamental-
mente, melhorá-la para todos.

Equilíbrio de vida para saúde. A minha saúde e a do outro. Eu 
me cuido e cuido do outro. Colocar a perspectiva pessoal do equi-
líbrio da vida pessoal com a vida coletiva. A relação da vida íntima 
com a coletiva e como isso pode ser visto no conceito do acopla-
mento estrutural.

Confluir esforços para que avancemos na melhoria da saúde de 
grupos não seria um caminho mais factível para melhoria da saúde 
de indivíduos? Então, ações com intenção de melhorar o nível de 
saúde de grupos e prevenir doenças, indubitavelmente considerando 
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o ambiente, seriam mais efetivas do que aplicação de recursos na cura 
de doenças que poderiam ser evitadas.

As reflexões sobre o conceito de saúde e a proposta desta pes-
quisa nos aponta para ações, concomitantes, em duas dimensões, a 
coletiva ou ambiental e a individual. Nem uma, nem outra, exclusi-
vamente. É necessário romper com a visão direcional. Não há mais 
espaço para escolhas de direção, “ou se coletiva”, ou se “individual”. 

Poderíamos dizer que, quando se tem saúde, se está em pleno 
equilíbrio da vida. E como seres sociais, o equilíbrio da vida extra-
pola o cuidado exclusivamente com a minha saúde, pois deve estar 
incluído o cuidar da saúde do outro. Eu me cuido e cuido do outro, 
porque o equilíbrio da vida é pura simbiose. A solução da melhoria 
da saúde dos brasileiros passa por ações de gestão de populações que 
levem em consideração os ambientes, as relações, os coletivos e as 
individualidades em completa inteiração e produzindo sentido para 
os indivíduos-alvo.

Estilo de vida

As ações específicas da Política Nacional de Promoção da Saúde 
(2006), relacionados ao estilo de vida saudável dos indivíduos, apon-
tam para a promoção de uma alimentação saudável, de atividade física 
sistemática, do controle do tabagismo, do controle do uso abusivo de 
álcool e drogas, além do fomento de uma cultura de paz (BRASIL, 
2006, p. 29). Uma vez promovendo melhorias nesses aspectos, con-
seguiríamos prevenir doenças e aumentaríamos a qualidade de vida 
de indivíduos e populações.

Segundo Rippe (2018), não há mais dúvidas de que um estilo de 
vida saudável previne doenças, auxilia no tratamento delas e aumenta 
a qualidade de vida dos indivíduos. Os hábitos de vida impactam seria-
mente, a curto e longo prazo, a saúde e a longevidade. Não há como 
pensar em saúde de populações e indivíduos sem ações que promo-
vam a mudança dos hábitos de vida de risco.
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A mudança desses hábitos é tão importante, inclusive, para 
sustentabilidade do sistema de saúde que uma nova área surge, a 
Medicina do Estilo de Vida, na qual profissionais de saúde pensam 
e aplicam métodos, no sentido de garantirem a mudança de estilo 
de vida de seus pacientes, como alteração nos hábitos alimentares e 
controle do peso, a prática de atividade física, controle do tabagismo, 
controle do estresse, ansiedade e depressão (RIPPE, 2018, p. 2).

A partir desses dois parâmetros, para esta pesquisa, o conjunto 
de hábitos que compuseram o estilo de vida saudável foi a alimenta-
ção saudável, atividade física, controle do fumo, controle do álcool 
e gestão do estresse.

METODOLOGIA

A pesquisa está enquadrada como uma pesquisa aplicada, pois teve 
o propósito de gerar conhecimento que possam ser empregados nas 
instâncias de saúde que estejam envolvidas com ações de Promo-
ção da Saúde e Educação em Saúde. Caracteriza-se como descritiva, 
pois tenta descrever um fenômeno de correlação de certos aspectos 
do perfil cognitivo, com o comportamento de saúde de determinada 
população. A abordagem quali-quantitativa foi escolhida pela natu-
reza da coleta de informações e dados e do perfil da amostra. A esta-
tística descritiva foi utilizada para melhor descrever e sumarizar os 
conjuntos de dados coletados e processados.

De acordo com o Art. 1º da Resolução n.º 510, de 7 de abril de 
2016, do Conselho Nacional de Saúde, pesquisas na área das Ciên-
cias Humanas que coletem dados de participantes de forma anônima 
e sem contato direto estariam dispensadas de aprovação em Comitê 
de Ética em Pesquisa. Como esta pesquisa trabalhou com coleta de 
dados remota, que não exigira a identificação dos participantes, foi 
entendido pelos autores que não seria necessário submeter o projeto 
de pesquisa ao Comitê de Ética da instituição.
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Como nesta pesquisa a coleta de dados e informações, em sua 
maioria, referiam-se a crenças e valores e visto que são conceitos 
muito subjetivos, não fazia sentido criar, aleatoriamente, possíveis 
conceitos e colocá-los em uma lista de opções fechadas. Nesse sen-
tido, foi decidido por um levantamento prévio para que se pudesse 
obter, de forma mais fidedigna, uma lista de conceitos prevalentes.

O método desta pesquisa, então, consistiu em coleta e análise 
de dados e informações em duas etapas. A primeira, considerada 
como um pré-teste, em novembro de 2018, foi planejada para ten-
tar identificar uma lista de conceitos gerais sobre saúde e Educação 
em Saúde. Cento e trinta pessoas do círculo mais próximo das redes 
sociais dos autores, de forma livre e anônima, por meio de um for-
mulário eletrônico, expuseram suas ideias, a partir de duas pergun-
tas: “O que significa ter saúde ou ser saudável para você?” e “O que 
significa educação e informação em saúde para você?”.

O pré-teste foi processado de forma a criar uma lista relativa-
mente pequena de conceitos predominantes para ser usada no ques-
tionário de coleta de dados da segunda etapa. Foram processadas 
154 respostas que, agrupadas por semelhança, geraram 11 conceitos 
sobre saúde (Tabela 1), correspondendo a 77,36% das respostas. Para 
manter o equilíbrio dos questionários que seriam produzidos para 
segunda etapa, foram identificados também 11 conceitos sobre Edu-
cação e Informação em Saúde (Tabela 2), os quais corresponderam a 
82% das respostas. Os percentuais foram considerados altamente con-
centrados, dando maior validade aos resultados dessa primeira etapa.
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Tabela 1 – O que significa ter saúde ou ser saudável para você?

Conceito %

Bem-estar físico e mental 16,98%
Bom funcionamento do corpo e da mente 9,91%
Não estar doente 9,43%
Disposição e energia 8,96%
Alimentação saudável 7,08%
Qualidade de vida 7,08%
Praticar exercícios físicos 6,13%
Ser feliz 4,25%
Não usar remédios 3,30%
Taxas de saúde controladas 2,36%
Sem dor 1,89%

Fonte: produzida pelo autor

Tabela 2 – O que significa educação e informação em saúde para você?

Conceito %

Informações e conhecimentos para prevenção de doenças e manutenção 
da saúde

33,77%

Informações e conhecimentos que promovam maior consciência e 
autonomia sobre o autocuidado da saúde

8,44%

Informações e conhecimentos científicos ou confiáveis em saúde 8,44%
Atividades práticas e lúdicas sobre saúde aplicadas por agentes de saúde 5,19%
Informações e conhecimentos em saúde claros e objetivos 4,55%
Informações e conhecimentos sobre hábitos saudáveis 4,55%
Informações e conhecimentos sobre o corpo e seu funcionamento 4,55%
Informações e conhecimentos para melhor qualidade de vida e bem-estar 3,90%
Informações e conhecimentos fornecidos por instituições públicas e 
privadas para a população

3,25%

Informações e conhecimentos em saúde adquiridos com família 2,60%
Informações e conhecimentos em saúde amplamente divulgados nos meios 
de comunicação (TV, Rádio, redes sociais etc.)

2,60%

Fonte: produzida pelo autor

Com a análise dos conceitos prevalentes, foi estabelecida uma 
classificação. Foram definidos conceitos de alta, média e baixa expec-
tativa, tanto para o conceito de saúde, como para o conceito de educa-
ção e informação em saúde. Os conceitos de saúde classificados como 
de alta expectativa são os conceitos mais positivos e que extrapolam a 
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saúde e os serviços de saúde em si, indicando um certo protagonismo 
do indivíduo. Os de média expectativa foram aqueles relacionados à 
manutenção da saúde e os de baixa expectativa, os relacionados aos 
efeitos diretos da doença, como tratamentos, sintomas etc.

Tabela 3 – Classificação conceito de saúde

Classificação Conceito

Alto Bem-estar físico e mental
Qualidade de vida
Ser feliz

Médio Disposição e energia
Alimentação saudável
Praticar exercícios físicos
Taxas de saúde controladas (glicose, pressão arterial etc.)
Bom funcionamento do corpo e da mente

Baixo Não estar doente
Não sentir dor
Não usar remédios

Fonte: produzida pelo autor

No caso do conceito de Educação e Informação em Saúde, os 
considerados de alta expectativa também foram mais positivos, indi-
cando uma maior autonomia e maior valor aos conhecimentos de 
saúde dos indivíduos. Nos de média expectativa estão aqueles con-
ceitos que se relacionam com a forma de difusão da informação e 
conhecimento em saúde. E finalmente os de baixa expectativa que 
foram aqueles mais próximos da ideia de manutenção da saúde ou 
do tratamento das doenças.



141

Tabela 4 – Classificação educação e informação em saúde

Classificação Conceito

Alto Informações e conhecimentos que promovam maior consciência 
e autonomia das pessoas sobre o autocuidado da saúde
Informações e conhecimentos para melhor qualidade de vida 
e bem-estar
Informações e conhecimentos em saúde adquiridos com família

Média Atividades práticas e lúdicas sobre saúde aplicadas por agentes 
de saúde
Informações e conhecimentos em saúde claros e objetivos
Informações e conhecimentos científicos ou confiáveis em saúde
Informações e conhecimentos em saúde amplamente divulgados 
nos meios de comunicação (TV, Rádio, redes sociais etc.)
Informações e conhecimentos fornecidos por instituições 
públicas e privadas para a população

Baixa Informações e conhecimentos sobre hábitos saudáveis
Informações e conhecimentos sobre o corpo e seu funcionamento
Informações e conhecimentos para prevenção de doenças e 
manutenção da saúde

Fonte: produzida pelo autor

A partir da análise desses resultados, foi possível produzir o 
questionário da segunda etapa, com questões objetivas, segmenta-
das em quatro blocos:

Perfil mínimo

Questão 1: idade (campo livre);
Questão 2: sexo (M ou F);
Questão 3: ocupação (campo livre);
Questão 4: UF ou país de residência (campo livre).

Estilo de vida

Questões de 5 a 9: em relação à mudança de hábitos (alimentação, 
exercícios físicos, gerenciamento de estresse, consumo de álcool e 
tabagismo), qual afirmação está mais próxima da sua realidade atual?
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A opção poderia ser assinalada dentre as alternativas:
1. Já tenho hábito ## saudável;
2. Não tenho hábito ## saudável, mas não tenho intenção de mudar;
3. Estou pensando em mudar meu hábito ##;
4. Já comecei a mudar meu hábito ##, mas sem consistência;
5. Já mudei meu hábito ## com consistência há menos de seis meses;
6. Já mudei meu hábito ##, de forma consistente há 

mais de seis meses.

Autoeficácia

Questão 10: de acordo com sua história de vida, o quanto você se con-
sidera capaz e autoconfiante para fazer mudanças de vida?

A opção poderia ser assinalada dentre as alternativas:
1. Tenho muita dificuldade em fazer mudanças de vida, geral-

mente fracasso nas tentativas;
2. Tenho alguma dificuldade em fazer mudanças, mas obtenho 

sucesso em menos da metade das tentativas;
3. Tenho alguma dificuldade em fazer mudanças, mas obtenho 

sucesso na metade das tentativas;
4. Tenho pouca dificuldade em fazer mudanças e obtenho 

sucesso na maioria das tentativas;
5. Não tenho nenhuma dificuldade em fazer mudanças e obte-

nho sucesso em todas as tentativas
O padrão de cálculo para geração dos indicadores das questões 

sobre o estilo de vida e autoeficácia foi uma escala de 1 a 6, pois 
as respostas apresentavam uma gradação. Assim, a opção de resposta 
1 significava o pior resultado possível e, consequentemente, a opção 
de resposta 6 a melhor opção de resposta possível.
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Crenças e valores

Questão 11: selecione no máximo três conceitos que melhor tradu-
zem o que você acredita sobre o que é saúde ou ser saudável:

As possíveis respostas poderiam ser assinaladas na lista da Tabela 1.

Questão 12: selecione no máximo três conceitos que melhor tradu-
zem o que você acredita sobre o que é Educação em Saúde?

As possíveis respostas poderiam ser assinaladas na lista da Tabela 2.
Nessas duas últimas questões, diferentemente dos segmen-

tos anteriores, o respondente poderia assinalar até três conceitos. 
Essa decisão de abrir para mais de uma opção de resposta se deveu 
ao entendimento de que seria interessante captar as crenças e valo-
res sobre saúde e Educação e informação em Saúde de alta, média e 
alta expectativa.

A amostra

Os questionários eletrônicos anônimos foram enviados para 3 gru-
pos distintos (Tabela 5), dividindo a amostra em 3 partes. Essa deci-
são se deveu ao fato de tentar tornar a amostra o mais representativa 
possível, para que os fenômenos identificados pudessem ser valida-
dos nas três amostras.

O primeiro grupo foi o conjunto de contatos dos autores, via 
correio eletrônico e redes sociais, no caso WhatsApp, Linkedin e 
Facebook. Foram enviadas 2.139 mensagens individuais válidas, em 
abril de 2019, com o link do questionário, cujas respostas puderam 
ser recebidas até 30 de junho de 2019, data que o questionário foi 
encerrado para receber dados. Foram respondidos 563 dos questio-
nários enviados, 26,32% dos encaminhados.

O segundo grupo foi a comunidade da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA), onde foram enviados 2.477 questionários eletrô-
nicos anônimos, por meio dos e-mails institucionais disponíveis na 
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plataforma mail.ufba.br, entre abril e maio de 2019. Foram respon-
didos 795 dos questionários enviados, 32,05% dos encaminhados. 
Não pôde ser controlado que grupos da comunidade UFBA recebe-
ram as mensagens, pois as mensagens foram enviadas para e-mails 
individuais e não de listas agrupadas.

O terceiro e último grupo foi a comunidade da Universidade 
Federal do Espírito Santo (Ufes). Para essa amostra, para atender à 
política institucional de comunicação, o questionário precisou ser 
reproduzido no sistema de enquetes da instituição (https://enquetes.
ufes.br/index.php/admin/authentication/sa/login). Os envios foram 
feitos pelo Núcleo de Tecnologia da Informação da Ufes às listas de 
e-mails de professores, alunos de graduação e pós-graduação, técni-
cos administrativos, grupos de pesquisa e ex-alunos. Houve um rea-
viso como lembrete aos que ainda não haviam preenchido faltando 
15 dias para o fechamento dos questionários para recepção de dados. 
Foram enviadas 50.846 mensagens, sendo 3.016 enquetes respondi-
das, performando um total de 5,93% de retorno.

Todos os questionários eletrônicos foram programados para 
encerrar sua recepção de dados em 30 de junho de 2019, para que os 
dados pudessem ser tabulados em julho de 2019, sem prejuízo dos 
prazos de entrega da pesquisa assumidos pelos autores.

https://enquetes.ufes.br/index.php/admin/authentication/sa/login
https://enquetes.ufes.br/index.php/admin/authentication/sa/login
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Tabela 5 – Distribuição da amostra

Amostra N.º de 

questionários 

enviados 

válidos

Resposta % 

Retorno

Método/veículo

Rede 2.139 563 26,32% Envio, pela autora, de e-mail 
e mensagem individual 
por WhatsApp, Linkedin 
e Facebook, com o link do 
questionário no corpo da 
mensagem.

UFBA 2.477 795 32,05% Envio, pela autora, de 
mensagem individual 
por e-mails institucionais 
disponíveis na plataforma 
mail.ufba.br, com o link do 
questionário no corpo da 
mensagem.

UFES 50.846 3016 5,93% Questionário reproduzido 
no sistema de enquetes da 
Ufes, cujo link foi enviado 
pelo Núcleo de Tecnologia 
da Informação para listas de 
e-mails pré-estabelecidas.

Total 55462 4374 7,88%

Fonte: produzida pelo autor

RESULTADOS

Perfil mínimo

O púbico feminino foi maioria dos respondentes (61,62%) e a faixa 
etária entre 10 e 39 anos correspondeu a 69,74% dos atingidos. Espí-
rito Santo e Bahia foram os estados que representaram 82,08% da 
amostra, conforme Tabela 6. As ocupações mais prevalentes da 
amostra foram profissionais da Educação, estudantes e das Ciências 
da Saúde, respectivamente 21,35%, 20,96% e 12,03%, conforme a 
Tabela 7. Os resultados da análise dos perfis mínimos apresentaram 
um resultado esperado, visto os grupos da amostra.
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Tabela 6 – Estados dos respondentes dos 3 grupos da amostra

Estado % Estado %

Espírito Santo 63,96% Pará 0,14%
Bahia 18,12% Ceará 0,11%
Rio de Janeiro 7,12% Mato Grosso do Sul 0,11%
São Paulo 2,75% Maranhão 0,09%
Sem Identificação 2,31% Goiás 0,07%
Minas Gerais 2,04% Rondônia 0,07%
Outros países 1,26% Sergipe 0,07%
Rio Grande do Sul 0,48% Tocantins 0,07%
Distrito Federal 0,39% Alagoas 0,05%
Pernambuco 0,27% Amazonas 0,02%
Santa Catarina 0,27% Mato Grosso 0,02%
Paraná 0,21%

Fonte: produzida pelo autor

Tabela 7 – Ocupação dos respondentes dos 3 grupos da amostra

Grupos de ocupação % Grupos de ocupação %

Educação 21,35% Comércio/vendas 0,98%
Estudante (graduação e pós-
graduação)

20,96% Consultor/corretor/
autônomo

0,98%

Ciências da saúde 12,03% Sistema financeiro 0,78%
Funcionário público (quando 
não declarado outra ocupação)

7,61% Militar 0,71%

Administração/contabilidade/
economia

7,27% Comunicação/jornalismo 0,66%

Engenharia/manutenção 4,16% Estagiário 0,59%
Ciência da informação 3,38% Segurança pública e privada 0,50%
Biologia/física/química 2,63% Recursos Humanos 0,46%
Artes 1,81% Geografia/geologia/gemologia 0,46%
Ciências Sociais 1,51% Do lar 0,43%
Tecnologia da informação 1,39% Industria 0,41%
Ciências jurídicas 1,37% Marketing/publicidade 0,39%
Arquitetura/urbanismo 1,28% Agricultura 0,25%
Desempregado 1,19% Religioso 0,21%
Aposentado 1,10% Transportes 0,16%
Atendimento 1,10% Matemática/estatística 0,16%
Negócios/empresário 1,07% Alimentação 0,14%

Fonte: produzida pelo autor
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Estilo de vida e predisposição para mudá-lo

Fumo e álcool foram os hábitos melhor avaliados da amostra (87,53% 
não fumavam e 73,35% não bebiam ou bebiam socialmente). Indi-
cando que políticas públicas em saúde das últimas décadas, principal-
mente as antitabagistas, surtiram efeito, de forma que um percentual 
muito pequeno da amostra era fumante. Por entender que esse resul-
tado hegemônico macularia o processamento geral do nível de estilo 
de vida da amostra, foi retirado da tabulação do indicador geral de 
estilo de vida, os resultados do fumo e álcool, conforme Tabela 8.

Tabela 8 – Indicadores de estilo de vida (1 a 6)

Indicadores de estilo de vida (1 a 6)

Média estilo de vida sem F e Al 3,6
Mediana estilo de vida sem F e Al 3,7
Média estilo de vida 4,3
Mediana estilo de vida 4,2
Média alimentação 3,7
Mediana alimentação 3,0
Média exercícios físicos 3,6
Mediana exercícios físicos 3,0
Média stress 3,6
Mediana stress 3,0
Média álcool 4,9
Mediana álcool 6,0
Média cigarro 5,6
Mediana cigarro 6,0

Fonte: produzida pelo autor

Entretanto, para os outros aspectos do estilo de vida, os resulta-
dos não foram tão bons. Em média, 55% dos respondentes estavam 
ainda tentando mudar sua alimentação, sua prática de exercícios físi-
cos e seu estresse, evidenciando que os respondentes apresentam o 
mesmo patamar de dificuldade de fazer mudanças nesses hábitos de 
seu estilo de vida. Contudo, poucos respondentes (5%) não estavam 
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dispostos a fazer mudança alguma (exceto álcool), apesar de não terem 
um estilo de vida saudável, conforme Tabela 9.

Tabela 9 – Estilo de vida e pré-disposição para mudá-lo.

Estilo de 

vida

Pré 

contem-

plação (1)

Contem-

plação 

(2)

Preparação 

(3)

Ação 

(4)

Manu-

tenção 

(5)

Melhores 

(6)

Alimen-

tação

5,83% 11,30% 38,36% 11,96% 13,38% 19,17%

Exercícios 4,14% 23,88% 31,18% 10,41% 10,93% 19,46%
Estresse 7,39% 14,52% 37,97% 9,38% 12,35% 18,39%
Álcool 16,90% 2,54% 2,93% 1,33% 2,95% 73,35%
Cigarro 2,61% 2,08% 2,79% 1,05% 3,93% 87,53%

Fonte: produzida pelo autor

Os respondentes entre 20 a 29 anos apresentaram pior taxa de 
estilo de vida e predisposição para mudá-lo (43,61% na pré-contem-
plação), entretanto os entre 30 a 39 anos apresentaram melhor estilo 
de vida e consequentemente já haviam feito mudanças de estilo de 
vida com consistência (34,52% na manutenção e 29,34% na cate-
goria melhores).

O perceptual de mulheres na pré-contemplação foi ligeiramente 
maior que os homens (51,13% contra 48,12), esta prevalência segue, 
até que naqueles que já tinham mudado seu estilo de vida de forma 
consistente, os homens as ultrapassam (53,29% contra 46,71%), con-
forme Tabela 10.
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Tabela 10 – Estilo de vida, predisposição para mudá-lo por sexo e faixa etária

Todos Pré 

contem-

plação 

(1)

Contem-

plação 

(2)

Prepara-

ção (3)

Ação 

(4)

Manu-

tenção 

(5)

Melhores 

(6)

Total 100,00% 3,04% 22,83% 34,22% 23,92% 12,19% 3,82%
Feminino 61,62% 51,13% 63,23% 65,24% 59,46% 59,85% 46,71%
Masculino 38,38% 48,12% 36,77% 34,76% 40,54% 40,15% 53,29%
De 10 a 19 

anos

5,31% 12,78% 10,52% 4,61% 2,58% 2,63% 0,00%

De 20 a 29 

anos

31,77% 43,61% 38,08% 35,76% 25,33% 24,58% 11,98%

De 30 a 39 

anos

32,66% 25,56% 30,76% 31,62% 36,42% 34,52% 29,34%

De 40 a 49 

anos

14,43% 5,26% 11,02% 15,78% 16,35% 13,51% 20,96%

De 50 a 59 

anos

11,00% 8,27% 7,01% 9,29% 13,67% 15,57% 20,96%

De 60 a 69 

anos

4,12% 3,01% 2,10% 2,81% 4,97% 7,50% 12,57%

Mais de 

70 anos

0,71% 0,75% 0,50% 0,13% 0,67% 1,69% 4,19%

Fonte: produzida pelo autor

Autoeficácia

Poucos respondentes não estavam dispostos a fazer mudança de estilo 
de vida (3,04%), entretanto, nem tão poucos assim (9,22%) sinaliza-
ram muita dificuldade em mudar e experimentando muitos fracassos 
ao longo da vida. Por outro lado, aqueles que afirmaram não ter difi-
culdade nenhuma em mudar, colecionando experiências de sucesso, 
também não foram a maioria (9,29%). A maioria dos respondentes 
(67,66%) ficou em uma faixa intermediária e se declararam capazes 
de fazer mudanças de vida em mais da metade das vezes que tenta-
ram, conforme Tabela 11.
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Tabela 11 – Autoeficácia dos respondentes dos 3 grupos da amostra

Autoeficácia %

Tenho muita dificuldade em fazer mudanças de vida, geralmente 
fracasso nas tentativas.

9,22%

Tenho alguma dificuldade em fazer mudanças, mas obtenho sucesso 
em menos da metade das tentativas.

13,84%

Tenho alguma dificuldade em fazer mudanças, mas obtenho sucesso 
na metade das tentativas.

33,37%

Tenho pouca dificuldade em fazer mudanças e obtenho sucesso na 
maioria das tentativas.

34,29%

Não tenho nenhuma dificuldade em fazer mudanças e obtenho sucesso 
em todas as tentativas.

9,29%

Fonte: produzida pelo autor

A partir das respostas sobre autoeficácia, foi gerado indicador de 
autoeficácia, no qual observou-se uma correlação com a pré-disposi-
ção para mudar dos respondentes, gerando um índice de correlação 
de 0,97. Quanto mais autoeficaz, mais pré-disposto em fazer mudan-
ças os respondentes declararam ser, conforme Tabela 12. 

Tabela 12 – Indicador de autoeficácia x pré-disposição em mudar

Indicador Todos Pré-

contem-

plação 

(1)

Contem-

plação 

(2)

Prepara-

ção (3)

Ação 

(4)

Manu-

tenção 

(5)

Melhores 

(6)

Média 
autoeficácia

3,2 2,8 2,7 3,1 3,5 3,8 4,2

Mediana 
autoeficácia

3,0 3 3 3 4 4 4

Fonte: produzida pelo autor

Crenças e valores

Na análise geral dos resultados das crenças e valores sobre Saúde, o 
conceito mais prevalente foi “Bem-estar físico e mental” (28,05%), 
seguido de “Bom funcionamento do corpo e da mente” (16,14%) 
e “Qualidade de vida” (14,50%). Curiosamente, os dois mais bem 
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avaliados nessa segunda etapa também foram os que ficaram em pri-
meiro e segundo lugar no pré-teste, confirmando esses conceitos 
como mais prevalentes. Quando analisamos os conceitos agrupados 
a partir da classificação de alta, média e alta expectativa, constata-
mos que os conceitos de alta expectativa prevaleceram em detrimento 
aos de média e baixa expectativa (alta 50,72%; média 42,93%; baixa 
6,35%), conforme Tabela 13.

Tabela 13 – Conceito saúde todos x classificação alta, média e baixa expectativa

Conceito saúde (sem fumo e álcool) – todos

Bem-estar físico e mental 28,05% ALTA
50,72%Qualidade de vida 14,50%

Ser feliz 8,17%
Disposição e energia 8,90% MÉDIA

42,93%Alimentação saudável 7,25%
Praticar exercícios físicos 5,60%
Taxas de saúde controladas (glicose, pressão arterial etc.) 5,04%
Bom funcionamento do corpo e da mente 16,14%
Não estar doente 3,15% BAIXA

6,35%Não sentir dor 1,37%
Não usar remédios 1,83%

Fonte: produzida pelo autor

Na análise geral dos resultados das crenças e valores sobre Edu-
cação e Informação em Saúde, o conceito mais prevalente foi “Infor-
mações e conhecimentos para prevenção de doenças e manutenção da 
saúde” (19,64%), seguido de “Informações e conhecimentos que pro-
movam maior consciência e autonomia das pessoas sobre o autocui-
dado da saúde” (18,55%) e “Informações e conhecimentos para melhor 
qualidade de vida e bem-estar” (14,29%). O conceito mais declarado 
nessa segunda etapa também foi o mais prevalente no pré-teste.

Quando analisamos os conceitos agrupados a partir da classificação 
de alta, média e alta expectativa, constatamos que os conceitos de baixa 
expectativa prevaleceram em detrimento aos de média e baixa expec-
tativa (alta 34%; média 28,37%; baixa 37,62%), conforme Tabela 14.
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Tabela 14 – Conceito Educação e Informação em Saúde todos x classificação 
alta, média e baixa expectativa

Conceito Educação e informação em saúde (sem fumo e álcool) – todos

Informações e conhecimentos que promovam maior consciência 
e autonomia das pessoas sobre o autocuidado da saúde

18,55% ALTA
34,00%

Informações e conhecimentos para melhor qualidade de vida 
e bem-estar

14,29%

Informações e conhecimentos em saúde adquiridos com família 1,16%
Atividades práticas e lúdicas sobre saúde aplicadas por agentes 
de saúde

3,01% MÉDIA
28,37%

Informações e conhecimentos em saúde claros e objetivos 7,31%
Informações e conhecimentos científicos ou confiáveis em saúde 9,48%
Informações e conhecimentos em saúde amplamente divulgados 
nos meios de comunicação (TV, Rádio, redes sociais etc.)

4,81%

informações e conhecimentos fornecidos por instituições 
públicas e privadas para a população

3,77%

Informações e conhecimentos sobre hábitos saudáveis 11,85% BAIXA
37,62%Informações e conhecimentos sobre o corpo e seu funcionamento 6,14%

Informações e conhecimentos para prevenção de doenças e 
manutenção da saúde

19,64%

Fonte: produzida pelo autor

As correlações

Os conceitos sobre Saúde de alta expectativa variaram entre 46,85% e 
51,65%, os de média entre 42,08% e 48,68% e os de baixa entre 4,46% 
e 9,09%. Foram correlacionados o indicador de estilo de vida e a pre-
disposição para mudá-lo com as crenças e valores sobre Saúde. Não 
foi identificada correlação entre o estilo de vida e a predisposição para 
mudá-lo com os conceitos de alta e média expectativa. Entretanto, 
quando relacionamos com os conceitos de baixa expectativa, foi identi-
ficado que os respondentes com o pior estilo de vida e que não estavam 
dispostos a mudá-lo apresentaram 9,09% de crenças de baixa expec-
tativa. Já os que tinham melhor estilo de vida e consequentemente 
tinham maior predisposição em mudá-lo apresentaram 4,46% de cren-
ças de baixa expectativa, ou seja, 49% a menos que o primeiro grupo, 
com um índice de correlação negativa de –0,93, conforme Tabela 15.
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Tabela 15 – Conceito Saúde x estilo de vida e pré-disposição para mudá-lo 
(sem fumo e álcool)

Conceito

Pré-

contemplação 

(1)

Contemplação 

(2)

Preparação 

(3)

Ação (4)

Manutenção 

(5)

Melhores (6)

B
e

m
-
e

s
-

t
a

r
 f

í
s
i
c

o
 

e
 m

e
n

t
a

l

31,43%

48,83%

28,38%

50,84%

28,35%

50,78%

28,00%

51,65%

26,76%

50,16%

25,35%

46,86%

Q
u

a
l
i
-

d
a

d
e

 d
e

 

v
i
d

a

13,51% 13,60% 14,29% 15,90% 14,62% 13,18%

S
e

r
 

f
e

l
i
z

3,90% 8,86% 8,14% 7,75% 8,77% 8,32%

D
i
s
p

o
s
i
ç

ã
o

 

e
 e

n
e

r
g

i
a

13,25%

42,08%

10,17%

42,60%

9,10%

42,16%

8,27%

42,60%

7,12%

44,76%

5,88%

48,68%

A
l
i
m

e
n

-

t
a

ç
ã

o
 

s
a

u
d

á
v

e
l

3,64% 7,25% 7,00% 6,55% 9,22% 10,34%

P
r

a
t
i
c

a
r

 

e
x

e
r

c
í
c

i
o

s
 

f
í
s
i
c

o
s

2,86% 4,47% 5,28% 5,03% 8,39% 11,97%

T
a

x
a

s
 d

e
 s

a
ú

d
e

 

c
o

n
t
r

o
l
a

d
a

s
 (

g
l
i
c

o
s
e

,
 

p
r

e
s
s
ã

o
 a

r
t
e

r
i
a

l
 e

t
c

.)

5,19% 4,47% 4,92% 6,04% 4,45% 5,07%

B
o

m
 f

u
n

c
i
o

n
a

-

m
e

n
t
o

 d
o

 c
o

r
p

o
 

e
 d

a
 m

e
n

t
e

17,14% 16,25% 15,87% 16,71% 15,58% 15,42%

N
ã

o
 

e
s
t
a

r
 

d
o

e
n

t
e

5,19%

9,09%

3,09%

6,56%

3,73%

7,06%

2,79%

5,74%

2,35%

5,09%

1,62%

4,46%

N
ã

o
 

s
e

n
t
i
r

 

d
o

r

2,34% 1,51% 1,39% 1,27% 1,02% 1,42%

N
ã

o
 u

s
a

r
 

r
e

m
é

d
i
o

s

1,56% 1,96% 1,94% 1,69% 1,72% 1,42%

Fonte: produzida pelo autor
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Os conceitos sobre Educação e Informação em Saúde de alta 
expectativa variaram entre 31,32% e 35,15%, os de média entre 
27,90% e 30,26% e os de baixa entre 35,77% e 38,42%. Foram corre-
lacionados o indicador de estilo de vida e a predisposição para mudá-
-lo com as crenças e valores sobre Educação e Informação em Saúde. 
Foi observado que, conforme a predisposição para mudar, o estilo 
de vida vai aumentando, o conceito de Educação e Informação em 
Saúde de alta expectativa também aumenta em um índice de corre-
lação de 0,90, conforme Tabela 16.
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Tabela 16 – Conceito Educação e Informação em Saúde x estilo de vida e pré-
-disposição para mudá-lo (sem fumo e álcool)

Conceito Pré-contem-

plação (1)

Contempla-

ção (2)

Preparação 

(3)

Ação (4)

Manutenção 

(5)

Melhores (6)

In
fo

rm
aç

õe
s e

 co
nh

e-
ci

m
en

to
s 

qu
e 

pr
o-

m
ov

am
 m

ai
or

 c
on

s-
ci

ên
ci

a 
e 

au
to

no
m

ia
 

da
s 

pe
ss

oa
s 

so
br

e 
o 

au
to

cu
id

ad
o 

da
 sa

úd
e

18,68%

31,32%

19,19%

33,38%

18,63%

33,68%

18,35%

34,89%

17,55%

34,64%

18,41%

35,15%

In
fo

rm
aç

õe
s 

e 
co

nh
ec

im
en

to
s 

pa
ra

 
m

el
h

or
 

qu
ali

da
de

 de
 vi

da
 

e 
be

m
-e

st
ar

11,84% 13,20% 14,04% 15,36% 15,46% 14,44%

In
fo

rm
aç

õe
s 

e 
co

nh
ec

im
en

to
s 

em
 sa

úd
e 

ad
qu

i-
rid

os
 co

m
 fa

m
íli

a

0,79% 0,99% 1,01% 1,18% 1,63% 2,30%

A
tiv

id
ad

es
 p

rá
-

ti
ca

s 
e 

lú
di

ca
s 

so
br

e s
aú

de
 ap

li-
ca

da
s p

or
 ag

en
te

s 
de

 sa
úd

e 4,47%

30,26%

3,52%

28,73%

2,97%

28,12%

2,69%

27,90%

2,80%

28,64%

1,88%

29,08%

In
fo

rm
aç

õe
s 

e 
co

nh
ec

im
en

to
s 

em
 s

aú
de

 c
la

ro
s 

e 
ob

je
tiv

os 9,47% 7,15% 7,04% 7,16% 7,96% 7,74%

In
fo

rm
aç

õe
s 

e 
co

nh
ec

im
en

to
s 

cie
nt

ífi
co

s o
u 

co
n-

fiá
ve

is 
em

 sa
úd

e

8,68% 8,45% 9,63% 10,12% 9,78% 9,83%

In
fo

rm
aç

õe
s e

 co
nh

ec
i-

m
en

to
s 

em
 s

aú
de

 a
m

-
pl

am
en

te
 d

iv
ul

ga
do

s 
no

s m
ei

os
 d

e 
co

m
un

i-
ca

çã
o 

(T
V

, R
ád

io
, r

ed
es

 
so

ci
ai

s e
tc

.) 4,74% 5,25% 4,36% 4,91% 4,70% 6,07%

in
fo

rm
aç

õe
s e

 c
on

he
-

ci
m

en
to

s 
fo

rn
ec

id
os

 
po

r 
in

st
itu

iç
õe

s 
pú

-
bl

ic
as

 e
 p

ri
va

da
s p

ar
a 

a p
op

ul
aç

ão 2,89% 4,37% 4,12% 3,03% 3,39% 3,56%
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In
fo

rm
aç

õe
s e

 c
o-

nh
ec

im
en

to
s s

ob
re

 
há

bi
to

s s
au

dá
ve

is
8,68%

38,42%

11,16%

37,89%

12,20%

38,20%

11,87%

37,21%

12,26%

36,73%

14,02%

35,77%

In
fo

rm
aç

õe
s e

 co
-

nh
ec

im
en

to
s 

so
-

br
e 

o 
co

rp
o 

e 
se

u 
fu

nc
io

na
m

en
to

7,89% 6,94% 5,39% 6,55% 5,54% 5,86%

In
fo

rm
aç

õe
s 

e 
co

nh
ec

im
en

to
s 

pa
ra

 p
re

ve
nç

ão
 

de
 d

oe
nç

as
 e

 
m

an
ut

en
çã

o 
da

 
sa

úd
e

21,84% 19,79% 20,61% 18,79% 18,92% 15,90%

Fonte: produzida pelo autor

A análise dos resultados apontou para correlações entre estilo de 
vida e predisposição para mudá-los com conceitos de Saúde e Educa-
ção em Informação em Saúde e alta, média e baixa expectativa, con-
forme Tabela 17.

Tabela 17 – Coeficientes de correlação conceitos e predisposição em mudança 
de estilo de vida

Conceito Saúde Educação e Informação em Saúde

Expectativa Coeficiente de 

correlação

Expectativa Coeficiente de 

correlação

Alta -0,33 Alta 0,90
Média 0,82 Média -0,40
Baíxa -0,93 Baixa -0,94

Fonte: produzida pelo autor

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A difusão de informação e do conhecimento em saúde é parte inte-
grante da Educação em Saúde, na qual dependem as fundamentais 
ações de promoção em saúde, que se concretizam quando comu-
nidades e indivíduos se apropriam de conhecimentos necessários 
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para prevenirem, controlarem e tratarem doenças, levando-os a uma 
maior qualidade de vida e saúde. A promoção em saúde, mormente, 
leva em consideração os aspectos comportamentais de estilo de vida, 
além das condições socioambientais pessoais  e profissionais desses 
indivíduos (KESSER et al., 2018, p. 2).

Os avanços tecnológicos aumentaram a produção de conteúdo 
via web, diversificando as possibilidades de difusão das informações e 
conhecimento em Saúde, intensificando a interação entre profissio-
nais, pacientes, instituições e o conhecimento qualificado em saúde, 
além de modificar essas relações, na medida em que outros formatos, 
suportes e métodos passam a ser utilizados. Com a possibilidade de 
mais e novas intervenções de difusão, apresenta-se como uma neces-
sidade a avaliação do perfil cognitivo de indivíduos jovens e adultos 
na organização da informação e conhecimento e no planejamento 
de sua difusão, aumentando, assim, sua assertividade e efetividade.

Diante disso, crenças e valores, como parte fundamental do per-
fil cognitivo de indivíduos, devem ser considerados no planejamento 
dessas ações, de forma a pretender melhores resultados, pois esta pes-
quisa apontou correlações importantes entre perfil de estilo de vida 
e predisposição em mudá-lo com crenças sobre Saúde e Educação e 
Informações em Saúde.

Indivíduos com perfil de estilo de vida não saudável tendem a 
acreditar em conceito de saúde considerados de baixa expectativa, 
ligados mais à manutenção da saúde ou à falta de doenças do que indi-
víduos mais saudáveis. Por outro lado, indivíduos com estilo de vida 
saudável tendem a acreditar em conceito de saúde de alta expectativa, 
aqueles relacionados à conceitos de saúde mais amplos, como qua-
lidade de vida e onde o indivíduo tem mais protagonismo na gestão 
de sua saúde. Da mesma forma, os com estilo de vida menos saudável 
apresentaram crenças e valores de média expectativa em maior grau 
que os mais saudáveis. A média expectativa relaciona-se às formas, 
aos veículos e às mídias da difusão. Considerando essas correlações, 
o planejamento das ações de difusão deve levar em consideração essas 
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diferenças, diversificando estratégias, formatos, conteúdos e veícu-
los para os grupos distintos.

A partir dos resultados, além da indicação de ampliação da amos-
tra para confirmar a evidência, indicamos que as diversas instân-
cias do sistema de saúde, inclusive unidades de informação, podem 
planejar ações para que os indivíduos optem por fazer mudança de 
estilo de vida.

Para discutir a questão da difusão da informação e do conheci-
mento em saúde em portais como única estratégia de Educação em 
Saúde, é necessário planejar ações de difusão que levem em consi-
deração o perfil do público-alvo, principalmente o perfil cognitivo. 

Seria interessante que as ações de difusão para os com estilo 
de vida menos saudável considerarem ressignificar crenças e valo-
res, de forma a permitir que conhecimentos importantes possam ser 
absorvidos e colocados em prática. Nesse sentido, conteúdos pre-
paratórios ou motivadores devem ser considerados antes das ações 
propriamente dita, assim como deve-se dar mais atenção às lingua-
gens, aos formatos, aos veículos e às mídias, pois o estudo pode estar 
indicando que esses indivíduos demandarão mais esforços dos pla-
nejadores dessas ações do que os indivíduos mais saudáveis, visto 
que esses estão mais predispostos à mudar, de forma mais indepen-
dente, seu estilo de vida.

Esta pesquisa necessita ter sua amostra ampliada, além de preci-
sar ser aplicada em populações com condições específicas de saúde. É 
importante, a partir da confirmação das correlações desta pesquisa, 
com a ampliação da amostra, modelar e testar metodologias que pos-
sam ajudar instituições, unidades de informação e agentes de saúde na 
organização da informação e do conhecimento em saúde, de forma a 
planejar ações de difusão mais efetivas para contribuir com a mudança 
paradigmática do sistema de saúde brasileiro.
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Capítulo 5

Recuperação de informação 

e conhecimento

Henrique Monteiro Cristovão

RESUMO

A Recuperação de Informação (RI) trata da representação, armaze-
namento, organização e acesso a itens de informação com foco no 
atendimento às necessidades informacionais de usuários. De caráter 
fortemente interdisciplinar, a RI colaborou com o desenvolvimento 
da Ciência da Informação e, aliada a tecnologias contemporâneas, 
como Inteligência Artificial, Mineração de Dados, Processamento 
de Linguagem Natural e Web semântica, tem desenvolvido ferra-
mentas de busca eficientes e populares. Devido à facilidade de publi-
cação de informações, por meio da Web 2.0, há uma quantidade 
surpreendente de dados disponíveis na Web, porém, em sua maioria, 
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desorganizados. Observa-se grande quantidade de sistemas de RI em 
tarefas do dia a dia e no apoio a diversas áreas do conhecimento. A 
partir desse contexto, este capítulo apresenta uma visão geral da RI 
com foco em aspectos da CI. Também é abordado o tema denomi-
nado de recuperação de conhecimento que prima pela aprendiza-
gem do usuário sobre a informação recuperada, na medida que ele 
se relaciona com essa informação por meio de recursos apropriados 
e contexto social. A metodologia usada é a análise descritiva baseada 
em revisão de literatura sobre os temas RI, recuperação de conheci-
mento, visualização de informação e conhecimento, sempre que pos-
sível, em uma perspectiva da Ciência da Informação. Conclui-se que 
a busca pela melhoria no atendimento às necessidades informacio-
nais do usuário tem motivado o avanço em estudos e investigações 
para obtenção de melhor organização de conhecimento, informa-
ção e dados e outros elementos fortemente relacionados como os 
princípios FAIR, o comportamento informacional, a recuperação 
de conhecimento, a visualização de informação e a visualização de 
conhecimento. Esses estudos oportunizam ao profissional da infor-
mação o desenvolvimento de competências importantes para inte-
grar equipes interdisciplinares de implementação de sistemas de RI 
na modelagem e na concepção dos seus requisitos.
Palavras-chave: Recuperação de informação. Comportamento 
informacional. Recuperação de conhecimento. Visualização 
de conhecimento.

INTRODUÇÃO

A Recuperação de Informação (RI) ou Recuperação da Informação trata 
basicamente da representação, armazenamento, organização e acesso a 
itens de informação para atender a necessidades informacionais. Sendo 
uma das áreas mais importantes e antigas da Ciência da Informação (CI), 
conhecida internacionalmente por Information Retrieval, ela existe desde 
os anos 50. É interessante observar que foi a CI que se desenvolveu a 
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partir das exigências da área da RI (WERSIG; NEVELING, 1975) e 
que, segundo Saracevic (1995), ela não é somente uma atividade da CI, 
mas também a mais importante delas. Capurro e Hjørland (2003) ainda 
acrescentam que o termo “recuperação de informação” é possivelmente 
um dos mais importantes no campo da CI e, nos estudos de Pinheiro 
(2007), a disciplina nomeada como Sistemas de Recuperação da Infor-
mação é destacada como a mais importante dentro da Ciência da Infor-
mação, pelo critério de número de artigos publicados. 

De caráter fortemente interdisciplinar, a RI é considerada uma área 
consolidada na Ciência da Computação que emprega diversas técnicas e 
métodos que se aliam a tecnologias contemporâneas, como Inteligência 
Artificial, Mineração de Dados, Processamento de Linguagem Natu-
ral (PLN) e aquelas associadas à Web semântica como as ontologias e 
knowledge graph. No ambiente Web, a RI desenvolveu ferramentas de 
busca eficientes, bem-sucedidas e populares. Observa-se grande quanti-
dade de sistemas de RI conhecidos popularmente como aplicativos, em 
tarefas do dia a dia, em atividades realizadas em instituições, empresas 
e governos, como também no apoio a diversas áreas do conhecimento. 

Há cerca de uma década vive-se na Era da Publicação Eletrônica 
(BAEZA-YATES; RIBEIRO-NETO, 2011), devido às facilidades de 
interatividade oriundas da Web 2.0 que trouxe, como consequência, 
uma quantidade surpreendente de publicações que, em sua grande 
maioria, encontram-se desorganizadas. Nessa linha, o estudo da RI 
precisa preocupar-se também com a organização do conhecimento 
(HJØRLAND, 2021), além da recuperação propriamente dita. A tarefa 
de organizar o conhecimento, que também é subsidiada pela orga-
nização da informação, é fundamental e necessária para o desenvol-
vimento de sistemas de RI.

A partir desse contexto, este capítulo pretende apresentar uma 
visão geral da RI com foco em aspectos da CI. Também é abordado 
o tema denominado de recuperação de conhecimento, que, apesar de 
controverso para alguns pesquisadores, há estudos consolidados nessa 
temática, bem como resultados de melhoria da qualidade da informação 
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recuperada. Reforçada por técnicas da área de visualização de conheci-
mento, a recuperação de conhecimento amplia possibilidades para a RI 
favorecendo a aprendizagem do usuário sobre a informação recuperada, 
na medida que ele se relaciona com essa informação por meio de recur-
sos apropriados e contexto social. Esse processo traz, como consequên-
cia, a melhoria do atendimento à necessidade informacional do usuário. 

Este trabalho caracteriza-se em uma abordagem qualitativa 
sob uma análise descritiva baseada em revisão de literatura sobre os 
temas RI, recuperação de conhecimento, visualização de informa-
ção e conhecimento, sempre que possível, em uma perspectiva da 
CI. Algumas partes deste capítulo são oriundas da tese de doutorado 
do mesmo autor, Cristovão (2016), porém reorganizada, resumida 
e atualizada com referências a publicações mais recentes e adequa-
das ao propósito da presente obra. 

O capítulo está organizado em seis seções: introdução, visão 
geral da RI, relevância e avaliação da qualidade na RI, modelos e taxo-
nomias para RI, recuperação de conhecimento e conclusões. 

VISÃO GERAL DA RI

Vannevar Bush, nos anos 40, já sinalizava que a capacidade humana 
em gerar novas informações era muito maior do que a sua capaci-
dade em armazená-la de forma a permitir futuras consultas (BUSH, 
1945). Com isso, ele estava alertando sobre a necessidade de melho-
rar os processos da RI. Em 1951, Calvin Mooers cunhou o termo 
Information Retrieval, definindo-o como uma área que abrange os 
aspectos intelectuais da descrição das informações e sua especifica-
ção para a pesquisa e quaisquer sistemas, técnicas ou máquinas que 
são utilizadas para realizar a operação (MOOERS, 1951). Nos anos 
60, a nova área chegou a ser entendida como núcleo da CI por vários 
autores (ARAÚJO, 2014). 

Saracevic (1999) atualizou a definição de Mooers adicionando a 
questão da interação com usuários e os aspectos contextuais: cognitivo, 
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afetivo e social. Robins (2000) também retratou essa nova visão argu-
mentando que variáveis anteriormente não consideradas nesse pro-
cesso pelo modelo tradicional, como o ambiente e conhecimento do 
usuário, seus objetivos, intenções e crenças, começaram a ganhar força 
com o surgimento de novos modelos. São predominantes as defini-
ções de RI com visão ampla envolvendo, simultaneamente, sistemas 
e usuários. Por exemplo, Baeza-Yates e Ribeiro-Neto (2011) sinali-
zam que o principal problema da RI é que o sistema deveria recupe-
rar informações sobre o assunto desejado pelo usuário permitindo que 
esse processo fosse feito por busca e/ou navegação, mas não simples-
mente retornando dados que satisfaçam uma determinada consulta. 

Esta seção está organizada em quatro subseções: abordagem e 
paradigmas na RI, comportamento informacional, princípios FAIR 
e publicação de dados para RI e desafios e problemas na RI.

Abordagens e paradigmas na RI

Saracevic (1999), Baeza-Yates e Ribeiro-Neto (2011) destacam duas 
abordagens para a RI, as quais, apesar de ambas terem igual interesse 
na recuperação, possuem diferentes perspectivas, diferenças concei-
tuais e organizacionais: 

• RI centrada nos sistemas: desde os anos 50 e durante várias 
décadas seguintes, foi a única abordagem existente. Consiste 
principalmente na construção de índices eficientes, no pro-
cessamento de consultas do usuário com alto desempenho 
e no desenvolvimento de algoritmos de classificação para 
melhorar os resultados da recuperação. Baseada em algorit-
mos, segue um modelo que não dá relevância plena à inte-
ração com o usuário, mas enfatiza a melhoria dos sistemas e 
a organização dos bancos de dados.

• RI centrada nos usuários: iniciou-se a partir dos anos 80. Con-
siste principalmente em estudar o comportamento do usuário 
compreendendo suas principais necessidades e em determinar 
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como tal compreensão afeta a organização e a operação do sis-
tema de RI. Usa modelos interativos e cognitivos considerando 
e até dando ênfase no lado humano. Ou seja, ela está interessada 
na usabilidade e melhoria da interação humana com o sistema.

De forma mais abrangente, a RI pode ser classificada conforme 
a sua relação com os três paradigmas da CI, físico, cognitivo e social, 
conforme Saracevic (1999), Capurro (2003), Nascimento (2006), 
Almeida et al. (2007) e Araujo (2014): 

• RI no paradigma físico: relacionado à Teoria da Informação 
de Claude Shannon e Warren Weaver, de 1949, possui raízes 
em atividades clássicas dos bibliotecários e documentalistas com 
abordagem focada nos sistemas de informação por intermédio 
de processos tecnológicos. Nesse caso, o processo da RI não 
valoriza o usuário, tendo, de um lado, o sistema de RI com uma 
base de dados e, do outro, o usuário que tende a ter seu desejo 
ou necessidade informacional não interpretados corretamente.

• RI no paradigma cognitivo: proposto inicialmente por 
Bertram C. Brookes, em 1977, que foi diretamente influen-
ciado pela epistemologia de Karl Popper com os seus três 
mundos9. Tem abordagem no indivíduo por intermédio de 
processos psicológicos. A informação se relaciona às estru-
turas de conhecimento do usuário. Porém, parte da premissa 
de que a busca de informação tem sua origem na necessidade 
do usuário, na qual o conhecimento que está ao seu alcance 
não é suficiente para satisfazer tal necessidade. Na RI, consi-
dera os modelos mentais dos usuários utilizando-se de abor-
dagens cognitivas e centradas no processo interpretativo dos 
usuários, observando as suas características fenomenológi-
cas e individuais.

9  Três mundos de Karl Popper: mundo das coisas físicas, mundo do conheci-
mento subjetivo e mundo do conhecimento objetivo que pode ser explicitado 
e registrado (POPPER, 1999).
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• RI no paradigma social: tem como principais expoentes a 
filosofia de Ludwig Wittgenstein, em 1958, a Teoria do Dis-
curso de Michel Foucault, de 1994, e os estudos de Birger 
Hjørland e Hanne Albrechtsen, a partir de 1995. Considera-
-se o usuário inserido em contextos sociais onde a informa-
ção é dependente do domínio a qual ela pertence. Tendo foco 
na informação construída, um conhecimento só faz sentido 
se houver um pressuposto conhecido e compartilhado com 
outros. O paradigma social dá a “[...] possibilidade de provo-
car a produção de outro conhecimento, não linear, mas cir-
cular, que valorize as inter-relações culturais, ambientais, 
sociais, econômicas e políticas construídas para enfrentar 
de forma mais coerente e atuante os desafios atuais da socie-
dade” (NASCIMENTO, 2006, p. 33). Na RI, o foco é na “[...] 
recuperação dos elementos subjetivos dos usuários para a 
definição do desenho dos sistemas de recuperação, conside-
rando sua visão de mundo [...]”, direcionando-se a “[...] um 
enfoque interpretativo, centrado no significado e no con-
texto social do usuário e do próprio sistema de recuperação 
da informação” (ALMEIDA, 2007, p. 22).

A Figura 1 representa o modelo de uma sistema da RI que repre-
senta vários elementos e fluxos do paradigma social da CI e da abor-
dagem centrada no usuário. A RI nesse modelo é representada em 
um âmbito de sistema cíclico, no qual usuários de uma comunidade 
(user’s community) expressam a sua necessidade informacional como 
uma consulta (Q: query) para um agente intermediário (intermediary), 
mediador humano ou máquina/interface que, por sua vez, repassa-a 
ao sistema de RI (information retrieval system). O sistema é composto 
de módulos gerenciadores de consultas e de dados (query manager 

program, data manager program) que se conecta com o banco de dados 
(database), entre outros módulos, que, finalmente, devolve a infor-
mação recuperada (R: response) ao intermediário, o qual, por sua vez, 
repassa ao usuário. O mediador pode ainda refazer a consulta, caso 
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julgue necessário, sem ainda encaminhar os resultados ao usuário, a 
fim de obter novos resultados que sejam mais relevantes. 

Figura 1 – Modelo de um sistema de RI com elementos e fluxos do para-
digma social da CI

Fonte: Meadow et al. (2007, p. 6)
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Ainda na Figura 1, é importante destacar a participação do pro-
dutor da base de dados (database producer) que é explicitamente indi-
cado como parte do sistema de RI, bem como as interações dele com 
a comunidade de usuários (user’s community), com o projetista do sis-
tema de RI (IRS design) e com o mundo (the world). Esse modelo tam-
bém enfatiza a importante interação do projetista do sistema de RI 
(IRS design) com a comunidade de usuários (user’s community). Tra-
ta-se, portanto, de um modelo que considera o elevado grau de inte-
ração entre usuários e bases de dados, para a construção de sistemas 
de RI com fortes traços do paradigma social da CI.

Comportamento informacional

A RI com foco nos usuários e seu contexto sociocultural fez surgir 
uma área de estudo denominada interactive information retrieval (IIR). 
Ferramentas de IIR permitem explorar a informação e a descoberta 
de conhecimento de forma mais eficaz e eficiente (ZHANG, 2008), 
como será tratada mais adiante. A IIR é a composição da RI com a 
área interação humano-computador ou human computer interaction 
(KELLY; SUGIMOTO, 2013). Dessa forma, Belkin (2008) e Kelly e 
Sugimoto (2013) alertam para o desafio de abordar a natureza ine-
rentemente interativa da RI, ou seja, é necessário considerar as inte-
rações do usuário como um processo central da RI. Por outro lado, 
os autores reconhecem que isso exige esforços conjuntos de pesqui-
sadores que terão que se abdicar dos modelos estritamente formais 
de RI, em favor de modelos realistas e úteis.

A RI também está relacionada a uma área denominada de infor-

mation seeking behaviour, também conhecida por information seeking 

and retrieval (IS&R) (INGWERSEN; JÄRVELIN, 2005). Porém, essa 
área é ampla e altamente dependente do contexto, tais como os esta-
dos cognitivos e afetivos do usuário, ambientes sociais, culturais e 
organizacionais entre outros (SARACEVIC, 2010). Saracevic tam-
bém destaca outra área similar: information search behaviour, que é um 
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subconjunto da information seeking behaviour, e, no contexto da CI, 
refere-se aos processos utilizados para capturar e recuperar informa-
ções em diferentes sistemas de informação. Ela é a parte mais empírica 
e pragmática da information seeking behaviour, na qual muitos estudos 
estão voltados para a melhoria da interface, motores de busca e das 
interações humano-computador. Segundo Wilson (2000), informa-

tion search behaviour acontece em um nível micro e engloba todas as 
interações do usuário com os sistemas de informação, desde a utiliza-
ção do mouse até um nível mais intelectual com a utilização de uma 
estratégia de busca booleana ou mesmo a determinação de critérios 
para julgar qual de duas obras recuperadas é mais útil. 

Ambas as áreas de pesquisa, information seeking behaviour e infor-

mation search behaviour, pertencem a uma área maior denominada de 
Comportamento Informacional ou information behaviour ou human 

information behaviour, que trata de forma mais ampla o comporta-
mento do usuário, referindo-se a um conjunto de processos e estra-
tégias executadas dinamicamente por pessoas para buscar informação 
sobre suas questões (SARACEVIC, 2010). Comportamento Informa-
cional lida com a geração, comunicação e utilização da informação 
(INGWERSEN; JÄRVELIN, 2005), sendo um conceito de interesse 
de campos como a Psicologia, a Sociologia e Ciência Política e alta-
mente dependente do contexto, envolvendo várias motivações para a 
busca da informação, estados cognitivos e afetivos, ambientes sociais, 
culturais e organizacionais, características, valores e modos de vida 
e assim por diante (SARACEVIC, 2010). 

Segundo Wilson (2000), é o comportamento humano em rela-
ção às fontes e aos canais de informação, incluindo busca de infor-
mação ativa e passiva e uso da informação. Segundo Fisher e Julien 
(2009), o estudo do comportamento informacional foca nas neces-
sidades de informação das pessoas, como elas procuram, gerenciam, 
entregam e utilizam informações, tanto propositadamente, quanto 
passivamente, nos variados papéis que compõem suas vidas cotidia-
nas. Araujo (2014, p. 13) destaca a realização de “[...] estudos sobre 
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‘práticas informacionais’, voltados para o estudo da ligação entre 
aspectos informacionais socioculturais (formas coletivas de se rela-
cionar com a informação, critérios coletivos de relevância, necessi-
dade etc.) e os comportamentos informacionais individuais”. 

É possível para o pesquisador compreender a área do Compor-
tamento Informacional como um processo inerente ao ser humano 
aprendiz que, na medida em que tem necessidade de informação, exe-
cuta ações de busca, uso e transferência de informação (GASQUE; 
COSTA, 2010). Finalmente, o Comportamento Informacional é forte 
em modelos e teorias e tem seguido uma linha em direção de outras 
disciplinas, como a Psicologia, a Comunicação e a Filosofia (SARA-
CEVIC, 2010) sendo uma área estável e que não deverá mais sofrer 
grandes modificações no campo teórico por já possuir indicações de 
maturidade (CASE, 2006). 

Princípios FAIR e publicação de dados para RI

Apesar de todo o movimento sobre a RI direcionado às necessida-
des informacionais do usuário considerando-se também seu con-
texto sociocultural, não é possível perder de vista a importância do 
aprimoramento dos sistemas tanto de RI, quanto de organização de 
dados ou de conhecimento. Essa preparação dos dados influi direta-
mente na qualidade da informação recuperada pelos sistemas de RI. 
Os princípios FAIR (um acrônimo para findable, accessible, interope-

rable e reusable) vão nessa direção, pois eles orientam profissionais 
da informação para uma boa publicação e gestão de dados científi-
cos. É claro que esses mesmos princípios podem ser amplamente uti-
lizados em outros contextos além do científico, tal como indústria, 
governos e instituições culturais entre outros. 

Os Princípios FAIR dão ênfase no aprimoramento da capacidade 
das máquinas de encontrar e utilizar dados automaticamente, além 
de apoiar sua reutilização por humanos (WILKINSON et al., 2016) 
na construção de outras bases e, assim, torná-las mais interoperáveis, 
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isto é, apoiada por padrões que lhe dão capacidade de serem lidas 
por outros sistemas. Conforme Wilkinson et al. (2016), os princí-
pios FAIR são aplicados sobre os dados e/ou metadados da base que 
está sendo organizada: 

• Findable (localizável): cuida da descrição rica, precisa e clara 
dos metadados que identificam os dados para que eles pos-
sam ser localizados por máquinas de busca;

• Accessible (acessível): orienta principalmente quanto à 
abertura dos dados e à forma de garantir o seu acesso 
por algoritmos;

• Interoperable (interoperável): indica a utilização de padrões, 
tais como ontologias, para que os metadados possam ser com-
partilhados e reconhecidos por outros sistemas;

• Reusable (reusável): orienta para que os metadados tenham 
atributos precisos e relevantes, zelando pela sua prove-
niência e atendendo a padrões da comunidade que repre-
senta o domínio.

Há outros trabalhos na mesma linha, com foco na preparação 
da base de dados, tal como os princípios FAIR. Por exemplo, no con-
texto de emprego de técnicas para indexação em função da capaci-
dade em responder às demandas informacionais, Lancaster (2003) 
cita quatro critérios a serem considerados: (1) cobertura – a exis-
tência de documentos na base sobre um determinado assunto e de 
um determinado período; (2) recuperabilidade – a capacidade de 
recuperação de documentos segundo estratégias de busca viáveis; (3) 
previsibilidade – a possibilidade do usuário em aferir a importância 
dos itens recuperados; (4) atualidade – capacidade em fornecer itens 
novos ou atualizados e não simplesmente entregar elementos antigos.

Outro exemplo é a pesquisa de Waard et al. (2015), a qual sina-
liza 10 verificações a serem realizadas sobre os dados publicados: (1) 
armazenado, (2) preservado, (3) acessível, (4) detectável, (5) citável, 
(6) compreensível, (7) revisado, (8) reproduzível, (9) reutilizável e 
(10) integrado aos aspectos citados.
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Dados publicados, segundo os conjuntos de critérios citados 
nesta seção, proporcionam às máquinas de busca, principalmente em 
ambiente Web, maiores possibilidades em oferecer uma RI com foco 
no atendimento às necessidades informacionais do usuário.

Desafios e problemas na RI

A área de RI está em constante evolução e possui diversos desafios e 
problemas a serem vencidos. Por exemplo, considerando a aborda-
gem centrada nos sistemas, é desafiador colocar em prática os prin-
cípios FAIR na publicação de dados. Por outro lado, na abordagem 
centrada no usuário e ampliando os paradigmas físico, cognitivo e 
social da CI, um sistema de RI fica mais completo quando leva em 
consideração todos esses elementos. 

Com o advento da Web, os sistemas de RI se tornaram fun-
damentais, pois ela é praticamente onipresente no nosso dia a dia. 
Contudo, devido às suas peculiaridades, alguns problemas ficam 
amplificados. Por exemplo, o excesso de postagens e publicações 
oriundos das facilidades inerentes à interação que é proporcionada 
pela Web 2.0 é um grande problema, pois a maior parte delas está 
desorganizada e tem recuperação difícil, se submetida a um serviço 
de busca. Maarek (2011) enumera problemas específicos do ambiente 
da Web: (i) os dados são excessivamente distribuídos, (ii) existe alta 
porcentagem de dados voláteis, (iii) há grande volume de dados e com 
crescimento também grande, (iv) os dados na Web, em geral, não 
são estruturados e existe muita redundância, (v) há baixa qualidade e 
confiabilidade nos dados publicados, (vi) os dados são heterogêneos, 
(vii) há dificuldade do usuário em expressar uma boa consulta e (viii) 
o usuário tem muito trabalho para fazer uma boa interpretação do 
grande volume de dados retornados nas consultas. 

Observa-se que a maioria dos usuários não está interessada em 
buscas exaustivas, mas na precisão dos resultados, e essa pode ser 
uma das razões da popularidade do Google (HJØRLAND, 2021). O 
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autor complementa que para alguns fins, como os acadêmicos, pes-
quisas exaustivas são, muitas vezes, necessárias e esse é um dos pon-
tos fracos do Google e sistemas relacionados.

Um grande desafio para um sistema de recuperação é fazer uma 
pesquisa rápida e fornecer respostas relevantes, mesmo quando as 
consultas são mal formuladas, como ocorre com frequência na Web. 
Além disso, o sistema deveria retornar informações relevantes ao 
usuário e não somente dados que atendem à sua consulta.

Como as buscas são normalmente feitas a partir de termos, como 
um usuário vai obter documentos que contém termos que ele ainda 
não conhece? (HJØRLAND, 2021). Hjørland traz a reflexão: na biblio-
teca e na CI, a distinção entre pesquisa por item conhecido e pes-
quisa por assunto está bem estabelecida. A área da organização do 
conhecimento estabelece diretrizes bem claras quanto a isso. Mas e 
nas máquinas de busca na Web? Hjørland (2021) ainda chama aten-
ção sobre a pesquisa por assunto, quando documentos desconheci-
dos de relevância para uma determinada investigação têm que ser 
pesquisados   em um contexto usando conceitos e sistemas simbóli-
cos desconhecidos para o pesquisador. 

Hjørland (2021) sinaliza para a falta de controle do usuário 
quanto à escolha do processo de busca que, por um lado, pode ser 
confortante pela minimização do trabalho, por outro, exige um depó-
sito grande de confiança no algoritmo. O autor também alerta para a 
personificação de uma busca que pode atrapalhar os resultados, uma 
vez que o usuário pode não querer que seja levado em conta a sua 
localização. Hjørland (2021) também indica a escolha de documen-
tos populares pelos algoritmos como sendo um problema. Nem sem-
pre os documentos recuperados e ranqueados como primeiros são os 
que atendem a necessidade informacional do usuário. 

No lado dos sistemas de RI, ter condições de lidar com big data 
e usar tecnologias mais atuais, como mineração de dados e de tex-
tos, inteligência artificial, processamento de linguagem natural entre 
outras, além do aumento da capacidade semântica da Web e uso de 
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ontologias, são ações desafiadoras que podem trazer benefícios con-
cretos para o aumento da qualidade da informação recuperada. 

RELEVÂNCIA E AVALIAÇÃO DA QUALIDADE NA RI

A relevância é amplamente usada nas métricas para cálculo da quali-
dade da informação recuperada. Esta seção trata de aspectos da rele-
vância da informação recuperada e é organizada em duas subseções: 
relevância da informação recuperada e avaliação da qualidade da 
informação recuperada por meio das medidas “precisão” e “revocação”.

Relevância da informação recuperada

A relevância da informação recuperada é dependente do usuário e 
não do sistema (HJØRLAND, 2010) e é um conceito-chave na CI e 
em particular da área da RI (SARACEVIC, 1999, 2007). Porém, a 
determinação da relevância de cada um dos documentos recupera-
dos permitirá a construção de um ranking para apresentar ao usuário 
o grupo de documentos em uma ordem adequada (BAEZA-YATES; 
RIBEIRO-NETO, 2011). Os autores ainda afirmam que os algorit-
mos de ranqueamento constituem-se no núcleo dos sistemas de RI. 
Saracevic (1999, 2007) afirma que, no contexto da CI, a relevância 
indica uma relação e é o atributo ou critério que reflete a eficácia da 
troca de informações entre os usuários e sistemas de RI, com base 
em avaliações feitas por humanos. Por outro lado, Hjørland (2010) 
observa que usuários de sistemas de informação não são automatica-
mente competentes para julgar relevância. Pelo seu caráter abstrato, a 
relevância da informação recuperada dificulta a criação de estruturas 
artificiais capazes de garantir que os resultados de uma busca sejam 
relevantes ao seu usuário (SILVA; SANTOS; FERNEDA, 2013). 

Saracevic (2007) analisou 16 estudos que investigaram a varie-
dade de fatores que influenciam na forma como os seres humanos 
determinam a relevância da informação, observando que, por um 
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lado, ela está intimamente relacionada aos estudos do comportamento 
informacional e, por outro, ela é completamente ligada à tecnologia 
da informação. Saracevic (2007) conseguiu agrupar os vários fatores 
que determinam a relevância em seis tipos distintos, quando se trata 
de interação entre pessoas, informações e tecnologia:

• Conteúdo: tema, qualidade, profundidade, escopo, atuali-
dade, atendimento, clareza;

• Objeto: características dos objetos de informação, por exem-
plo, tipo, organização, representação, formato, disponibili-
dade, acessibilidade, custos;

• Validade: precisão das informações fornecidas, reputação, 
confiabilidade das fontes, comprovação;

• Utilização: adequação com a situação ou tarefas, usabili-
dade, urgência, valor no uso;

• Correspondência cognitiva: compreensão, novidade, 
esforço mental;

• Correspondência afetiva: respostas emocionais à infor-
mação, à diversão, à frustração e à incerteza; 

• Correspondência com a crença: crédito pessoal atribuído 
à informação, à confiança.

Saracevic (2007) alerta que esses critérios não são independen-
tes, ou seja, usuários podem aplicar vários deles simultaneamente, 
enquanto decidem sobre a relevância de uma determinada informa-
ção. O autor ainda sistematizou fatores que afetam um julgamento 
sobre a relevância, a partir de outras pesquisas, além de desenvol-
ver, em seu artigo, um amplo debate sobre esses fatores e suas deri-
vações. Saracevic (2007) concluiu que, apesar das grandes mudanças 
nos sistemas de RI e em ritmo acelerado, a relevância é atemporal e 
sempre haverá um grande foco sobre seu estudo. 
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Avaliação da qualidade da informação recuperada via 

precisão e revocação

Cleverdon (1962), em seu projeto Aslib-Cranfield, desenvolvido na 
Universidade de Cranfield, investigou a eficiência de sistemas de inde-
xação e é considerado o precursor das medidas de relevância preci-

sion (precisão) e recall (revocação). A força delas decorre do fato de 
envolvem usuários como os juízes da eficácia do desempenho e, por 
outro lado, o ponto fraco é o mesmo, ou seja, pelo fato de depender 
do julgamento de usuários, possui todos os perigos da sua subjetivi-
dade e variabilidade (SARACEVIC, 1999). 

Quanto ao papel dos índices de “precisão” em um processo de 
busca e RI, Araújo Junior (2007, p. 83) destaca que eles devem “[...] 
dar noção exata se o que está sendo recuperado na base de dados 
é útil ao usuário”. O autor também observa que, apesar de trazer 
imprecisões, a sua utilização deve servir de ponto de partida para 
melhoria contínua dos sistemas de RI, mas tudo começa pela com-
preensão clara da demanda informacional. Mesmo após quatro déca-
das, Araújo Junior (2007), Kelly (2009), Baeza-Yates e Ribeiro-Neto 
(2011) e Kelly e Sugimoto (2013) destacam as medidas “precisão” e 
“revocação” como bem estabelecidas e aceitas pela comunidade para 
a RI clássica, ou seja, aquela que não envolve interação do usuário. 
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Figura 2 – Medidas “precisão” e “revocação”

Fonte: elaboração própria

A Figura 2 representa as medidas de “precisão” e “revocação”, 
juntamente com as equações (1) e (2), onde:

B: é a base de documentos;
R: é o conjunto formado por todos os documentos relevantes 

para o usuário;
|R|: é a quantidade dos documentos relevantes, presentes na base;
A: conjunto formado por todos os documentos recu-

perados na busca;
| A |: é a quantidade de documentos recuperados;
R ∩ A: é a intersecção entre os conjuntos dos documentos rele-

vantes para o usuário e dos documentos recuperados na busca, ou 
seja, é o conjunto de documentos relevantes que foram recuperados;

| R ∩ A |: é a quantidade de documentos relevantes que 
foram recuperados.
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Conforme a equação 1, a “revocação” de uma operação de RI é 
mensurada pela razão entre a quantidade de documentos relevantes 
e recuperados pela quantidade total de documentos relevantes na 
base. De acordo com a equação 2, a “precisão” de uma operação de 
RI é mensurada pela razão entre a quantidade de documentos rele-
vantes e recuperados pela quantidade total de documentos recupe-
rados pela busca. 

Como exemplo para ilustrar, suponha a necessidade informa-
cional de obter obras de Machado de Assis, R. Uma busca é feita em 
um sistema de biblioteca e retorna 200 obras, |A|. Dessas, apenas 150 
são relevantes, isto é, obras do autor, |R ∩ A|, as outras 50 são obras 
pertencentes a outros contextos, como manuais sobre a ferramenta 
de corte machado, entre outras. Sabendo-se que na base existem 180 
obras catalogadas de Machado de Assis |R|, os valores de “precisão” e 
“revocação” são calculados como apresentado nas equações (3) e (4).

Pode-se observar que se o sistema tivesse recuperado todas as 
obras de Machado de Assis dentre um resultado total de, por exem-
plo, 300 recuperadas, |A|, a “revocação” atingiria 100%. Por outro 
lado, a “precisão” cairia para 60%, pois, apesar de todas as obras de 
Machado de Assis, 180, terem sido recuperadas, |R ∩ A|, 120 não 
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eram relevantes do total de 300 recuperadas. Esses cálculos podem 
ser observados nas equações (5) e (6). 

Baeza-Yates e Ribeiro-Neto (2011) defendem a ideia de que o 
principal objetivo de um sistema de RI é recuperar todos os itens que 
são relevantes a uma dada consulta do usuário e o menor número pos-
sível de itens menos relevantes. Kelly e Sugimoto (2013) caracterizam 
“precisão” e “revocação” como medidas de desempenho, ou seja, equi-
valem ao quão bem-sucedido um usuário foi em realizar uma tarefa de 
RI junto a um sistema e ainda são derivadas da medida de relevância.

Contudo, observa-se que a medida “precisão” é inversamente 
proporcional à “revocação”, ou seja, quanto maior for uma, menor 
será a outra. Esse fenômeno pode ser observado no exemplo de RI 
das obras de Machado de Assis desta seção. Cleverdon (1972), de 
forma empírica, foi o primeiro a observar essa relação entre “preci-
são” e “revocação”, conforme mostra o Gráfico 1. 
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Gráfico 1 – Relação típica entre as medidas “precisão” e “revocação”

Fonte: Cleverdon (1972, p. 200)

Nesse gráfico, observa-se que um valor alto de precisão traz 
como consequência um valor baixo de revocação, isto é, entre os 
documentos recuperados, a maior parte é relevante, porém, há grande 
quantidade de documentos relevantes não recuperados. E a situação 
oposta, na qual um valor alto de revocação traz como consequência 
um valor baixo de precisão, isto é, praticamente todos os documen-
tos relevantes foram recuperados, porém, há grande quantidade de 
documentos não relevantes no conjunto dos recuperados. 

Gordon e Kochen (1989), também de forma empírica, apre-
sentaram um gráfico próximo do resultado obtido por Cleverdon. 
Vários outros autores observam essa relação inversa entre “precisão” 
e “revocação”, sendo que Araújo Junior (2007) destaca que, em função 
disso, há necessidade de gestão da “precisão” que é apoiada em dois 
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elementos básicos: (i) controle da “revocação” e da exaustividade10, 
com o objetivo de aumentar o índice de “precisão” no processo de 
busca e RI, e (ii) aperfeiçoamento contínuo da interação dos usuários 
com os sistemas, para aperfeiçoar a análise das medidas de “precisão”. 

Buckland e Gey (1994) também questionam esse típico resultado 
entre a relação de “precisão” e “revocação”, sugerindo, em seu expe-
rimento, a adoção de outra estratégia para minimizar essa relação 
inversa. Eles mostraram melhoria simultânea em ambas as medidas, 
por intermédio de dois estágios na estratégia de recuperação: uma 
busca inicial, dando foco maior em uma alta “revocação”, em seguida, 
outra busca no conjunto de informações recuperadas para melhorar 
a “precisão”. Eles também propõem continuidade desse processo em 
vários estágios de recuperação. Essa recuperação em múltiplos está-
gios foi também sugerida por Porter (1983 apud BUCKLAND; GEY, 
1994) e Buckland et al. (1992). A melhor situação possível para as 
duas medidas seria o valor absoluto de índice igual a 100% para cada 
medida de forma independente.

Uma forma de simplificar a interpretação do resultado é usar 
uma única medida capaz de representar ambos, “precisão” e “revo-
cação”. Calcula-se, nesse caso, a média harmônica entre elas, con-
forme ilustra a equação (7), chamada de Fmeasure no contexto da 
RI (BAEZA-YATES; RIBEIRO-NETO, 2011):

A seleção e interpretação de qualquer medida para avaliação 
de desempenho devem ser embasadas nos objetivos do sistema e 
a tarefa que o usuário realiza (KELLY, 2009). As pesquisas na área 

10  Exaustividade diz respeito à capacidade do sistema em indexar um docu-
mento em profundidade sendo uma variável dependente da política de 
indexação adotada.
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de RI têm explorado muitas técnicas, mas os sistemas modernos de 
recuperação tendem a ser instrumentos fechados, recuperando mui-
tos documentos não relevantes, com elevados erros de “precisão”, e 
deixando de recuperar muitos documentos relevantes. Nesse caso, 
o usuário fica com a importante tarefa de ler ou analisar os resulta-
dos obtidos, para determinar se eles têm as informações solicitadas, 
e de descobrir como reformular um pedido para novamente verifi-
car se existem documentos relevantes que foram perdidos na busca 
(WOODS, 2004). 

MODELOS E TAXONOMIAS PARA RI

Baeza-Yates e Ribeiro-Neto (2011) propõem, como demonstrado 
no Quadro 1, uma definição formal de modelo de RI, que é determi-
nado pelas premissas fundamentais que formam a base de um algo-
ritmo de ranqueamento dos resultados de uma busca. 

Quadro 1 – Definição de modelo de RI

Definição: Um modelo de recuperação de informação é uma quádrupla  
[D, Q, F, R(qi, dj)] onde: 
1. D é um conjunto formado por visualizações lógicas (ou representações) 

da base de documentos do domínio (domain). 
2. Q é um conjunto formado por visualizações lógicas (ou representações) da 

necessidade informacional do usuário. Tais representações são chamadas 
de consultas (queries).

3. F é um framework para representações dos documentos do modelo, 
consultas, e seus relacionamentos, tais como conjuntos e relacionamentos 
booleanos, vetores e operações de álgebra linear, espaços amostrais e 
distribuições probabilísticas.

4. R(qi, dj) é uma função de ranqueamento que associa um número real 
com uma representação de consulta, qi ϵ Q, e uma representação de 
documento, dj ϵ D. Tal ranking define uma ordem entre os documentos 
relacionados à consulta qi. 

Fonte: Baeza-Yates e Ribeiro-Neto (2011, p. 58, tradução nossa)
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A função de ranqueamento é uma parte importante nessa defi-
nição do Quadro 1, sendo ela que determina um número correspon-
dente ao ranking do documento recuperado para uma dada consulta. 
Esse fluxo é simbolizado pela Figura 3, na qual uma representação de 
consulta, qi ϵ Q, junto com uma representação de documento, dj ϵ 
D, retorna um número real, por intermédio da função R(qi, dj) e de 
acordo com os processos previstos no framework F.

Figura 3 – Função de ranqueamento R(qi, dj)

Fonte: Baeza-Yates e Ribeiro-Neto (2011, p. 59, tradução nossa)

Dependendo do modelo de RI adotado, haverá diferença entre o 
resultado do ranqueamento da relevância dos documentos recupera-
dos apresentados ao usuário. Desde os primeiros modelos de recupe-
ração de informação desenvolvidos, chamados de clássicos, tais como 
os modelos booleano, vetorial e probabilístico, muitos pesquisadores 
desenvolveram vários outros e inclusive algumas taxonomias para a 
sua classificação. As próximas subseções apresentam os modelos clás-
sicos, modelos estendidos e taxonomias dos modelos. 
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Modelos clássicos

Compilando as indicações de Salton e McGill (1983), Ferneda (2012), 
Champclaux, Dkaki e Mothe (2010), Baeza-Yates e Ribeiro-Neto 
(2011), os três modelos clássicos são brevemente caracterizados por:

• Booleano (concebido em 1950): baseado na álgebra de Boole. 
Documentos são considerados como um conjunto de termos. 
Uma consulta é formada por uma expressão composta de 
operadores lógicos, tais como AND, OR e NOT. Um docu-
mento é relevante para uma consulta se ele contém os termos 
da consulta. Vantagens desse modelo: facilidade de imple-
mentação e facilidade em expressar a consulta. Desvantagens: 
a ausência de ordem nos documentos recuperados, como o 
documento é simplesmente classificado como recuperado ou 
não, o conjunto resultante por ser vazio ou muito grande. 

• Vetorial (concebido em 1970): baseado na teoria de espaço 
vetorial. Consultas e documentos são considerados como 
vetores de termos. São atribuídos pesos aos termos das con-
sultas e documentos, que servem para especificar o tamanho 
e a direção do vetor de representação. O ângulo formado por 
esses vetores determina a proximidade da ocorrência e a rele-
vância de cada documento. Vantagens desse modelo: permite 
restringir o resultado a um número mínimo e máximo de 
documentos desejados, simplicidade e facilidade para com-
putar similaridades com eficiência e comporta-se bem em 
bases de conhecimento genéricas. Desvantagem: não per-
mite a formulação de consultas booleanas.

• Probabilístico (concebido em 1976): baseado em suposi-
ções probabilísticas. Consultas e documentos são conside-
rados como um conjunto de eventos. Um evento representa 
um termo presente ou ausente. O processo da busca é carac-
terizado pelo grau de incerteza no julgamento de relevância 
dos documentos em relação à consulta, sendo a atribuição de 
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relevância uma tarefa do usuário. Vantagens desse modelo: 
baixa complexidade para implementar e garantia de um bom 
comportamento do método, a partir da determinação do 
princípio probabilístico de ordenação. Desvantagens: não 
explora a quantidade de termos em um documento e ignora 
o problema da filtragem de informação.

Modelos estendidos

Na literatura, encontram-se outros modelos de RI. Alguns desses 
modelos são resumidos aqui, a partir dos levantamentos realizados 
nas obras de Ferneda (2012), Beppler (2008), Champclaux, Dkaki e 
Mothe (2010) e Baeza-Yates e Ribeiro-Neto (2011):

• Booleano estendido: introduz um peso no termo de con-
sulta do modelo booleano. Usa uma representação de vetor 
e o cálculo da distância entre os vetores para determinar a 
relevância de um documento versus uma consulta booleana.

• Fuzzy: baseado na lógica Fuzzy, visa superar as limitações 
do modelo booleano. É baseado em modelagens do mundo 
real, permitindo trabalhar com a imprecisão, a incerteza, a 
diversidade, porém, de forma sistemática e rigorosa. Permite 
introduzir similaridade gradual entre documentos e consultas 
(valores entre 0 e 1) baseado na teoria de conjuntos. 

• Algoritmos genéticos: baseado na teoria da evolução das 
espécies na biologia. A cada processo de busca, são criadas 
novas estruturas, que são selecionadas baseadas no conceito 
de fitness (adequação às condições ambientais). Depende 
diretamente das interações do usuário, para que a base de 
conhecimento fique cada vez mais apta a dar resultados mais 
relevantes, para uma dada situação problema da RI. 

• Redes neurais: tenta simular computacionalmente o fun-
cionamento dos neurônios cerebrais, onde as expressões 
de busca do usuário e os documentos relacionam-se com 
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os termos de indexação, comportando-se como uma rede 
neural. O resultado de uma busca é formado por documen-
tos ligados à expressão de busca e por documentos que o 
sistema inferiu, a partir da relevância registrada em intera-
ções anteriores. 

• Indexação semântica latente: tenta trabalhar com o lado 
semântico de cada termo do documento, introduzindo uma 
interessante conceituação de problema de RI baseado na 
decomposição em valores singulares. Mapeia cada vetor de 
documento e consulta em um espaço dimensional composto 
de conceitos. Do ponto de vista prático, ainda não existem 
resultados satisfatórios. 

• Best Match 25: foi criado a partir de uma série de experi-
mentos e variações sobre o modelo probabilístico clássico. 
Porém, diferentemente do modelo clássico, é possível cal-
cular o ranking dos documentos recuperados sem informa-
ções de relevância fornecidas pelo usuário. Também usado 
para avaliar novos métodos de ranqueamento em substitui-
ção ao modelo vetorial. 

• Processamento de linguagem natural: é usado em siste-
mas com processamento de linguagens naturais11. Conside-
rado um modelo semântico, usa a estrutura e o significado 
dos documentos definindo um modelo de linguagem para 
cada documento e usa esse modelo para investigar a proba-
bilidade de gerar uma dada consulta para ele. O ranking de 
relevância é produzido por intermédio da ordenação dessas 
probabilidades.

• Divergência de aleatoriedade: com características do 
modelo de linguagens, esse modelo computa o peso dos ter-
mos, pela medida da divergência entre uma distribuição de 

11  Linguagens naturais são usadas para a comunicação humana, tais como 
português, inglês, espanhol etc. 
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termo produzido por um processo randômico e a real dis-
tribuição de termos. Nem todas as palavras são importantes 
para descrever o conteúdo de um documento, então, elas são 
distribuídas aleatoriamente. 

• Redes bayesianas: é uma abordagem para o desenvol-
vimento do modelo probabilístico. Redes bayesianas são 
grafos direcionados e não cíclicos, nos quais os nós repre-
sentam variáveis e as arestas representam as probabilidades 
de relacionamento entre elas. Dessa forma, as consultas e os 
documentos formam uma rede capaz de representar inter-
dependências entre termos e documentos. 

• Inferencial: baseado nas redes bayesianas, esse modelo é 
considerado uma visão epistemológica do problema de RI. 
A rede construída é formada por nós que representam docu-
mentos, termos de índice, consultas e necessidades infor-
macionais do usuário. As arestas representam a confiança 
entre esses elementos. De uma maneira geral, a relevân-
cia de um documento para uma consulta corresponde ao 
grau de confiança com que o documento satisfaz à necessi-
dade do usuário. 

• Texto estruturado: esse modelo aproveita-se da estrutura 
existente em textos para melhorar vários estágios do pro-
cesso de RI: indexação, recuperação, apresentação dos resul-
tados e consulta. Usa linguagens de marcação, tal como XML. 

• Web: são modelos que trabalham sobre a Web. Considerando 
as características bem peculiares da Web (grande, volátil e 
distribuído com informações não estruturadas). O ranquea-
mento é a parte mais complexa, porém, importante, do pro-
cesso de busca e geralmente é realizada em função dos links 
associados ao documento. Além disso, a identificação da qua-
lidade da informação recuperada é um dos grandes desafios. 

• Grafo: explora a estrutura de grafo dos documentos para 
determinar similaridade entre uma consulta e um documento: 
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a similaridade não depende somente dos termos indexados e 
compartilhados, mas também de sua vizinhança.

• Multimídia: são modelos que trabalham na recuperação 
integrada de texto, imagem, vídeo e som. É uma RI com-
plexa, diferentemente do texto que possui palavras que se 
comportam como unidades básicas de leitura, os elemen-
tos multimídia possuem poucos delimitadores. A distância 
semântica e complexidade aumentam na seguinte direção: 
texto, fala, imagem, vídeo e música. A determinação do grau 
de similaridade entre os elementos multimidiáticos é deter-
minante para melhorar a probabilidade de o usuário achar 
respostas relevantes.

Taxonomias dos modelos

Existe uma proliferação de algoritmos, métodos, tecnologias e fer-
ramentas para RI, além das diferentes terminologias usadas (CAN-
FORA; CERULO, 2004). As taxonomias são úteis para organizar esse 
conhecimento, facilitar o estudo do estado da arte, bem como auxi-
liar a pesquisa para o desenvolvimento de novos modelos com novas 
características para atender melhor às necessidades informacionais. 

Diversas taxonomias para classificar modelos de RI são encon-
tradas na literatura. Kuropka (2004) desenvolveu uma taxonomia 
com duas vertentes: a primeira classifica os modelos segundo a sua 
base matemática, ou seja, se são fundamentados na teoria de conjun-
tos, se são algébricos ou se são probabilísticos. A segunda vertente 
é relacionada à existência de dependências entre os termos da pes-
quisa. Champclaux, Dkaki e Mothe (2010) propuseram uma taxo-
nomia que faz analogia com a Ciência Cognitiva, usando critérios 
de similaridade para comparar um objeto com outro. Esses autores 
classificam os modelos segundo três abordagens de similaridade: (i) 
distância espacial, (ii) baseado em atributos e (iii) estrutural. A taxo-
nomia de Naranjo, Kauffman e Ferrández (2014) é baseada no nível 
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de incerteza, sendo classificada em probabilístico, grau de possibili-
dade e o quanto é relacionado a fatos. 

A taxonomia proposta por Canfora e Cerulo (2004) é ampla em 
seus critérios e consegue classificar os modelos utilizando-se vários 
elementos e suas especificidades, porém, ela é específica para RI no 
formato de texto, enquanto Baeza-Yates e Ribeiro-Neto (2011), ape-
sar de proporem uma taxonomia mais simples em se tratando de 
critérios, conseguiram ampliar o espectro de tipos de documentos, 
tratando também os documentos formados por links e aqueles do 
tipo multimídia, além do texto. Essas duas taxonomias são explora-
das em mais detalhes na tese do autor do presente trabalho, Cristovão 
(2016), pois serviram de base para a criação do modelo de RI proposto 
e, resumidamente, apresentado em Cristovão e Fernandes (2018). 

RECUPERAÇÃO DE CONHECIMENTO

Apesar do conhecimento ser considerado uma informação que foi 
internalizada na mente humana (LIEW, 2013), ele também pode ser 
classificado em tácito e explícito (NONAKA, 1991), sendo o tácito 
um conhecimento internalizado na mente e de difícil externalização, 
e o explícito um conhecimento que pode ser registrado usando-se 
alguma linguagem sistematizada. Baseando-se nessas concepções, 
considera-se que o modo como a informação é apresentada em um 
sistema de RI, isto é, enquanto conhecimento explicitado, por meio 
de recursos apropriados, favorece a construção de novos conheci-
mentos pelo usuário. Nesse caso, o usuário tem contato com os itens 
recuperados por meio de estruturas de visualização que obedecem 
aos preceitos da visualização de conhecimento. 

Todo esse processo com seus elementos constitui-se na Recu-
peração de Conhecimento e será analisado nesta seção, que é orga-
nizada nas seguintes subseções: Ri cognitiva, análise comparativa da 
recuperação de conhecimento com a RI e visualização de informa-
ção e de conhecimento e visualização de domínio do conhecimento. 



195

RI cognitiva

O Comportamento Informacional, tratado em seção anterior neste 
capítulo, aborda o processo de RI com forte conexão aos estados cog-
nitivos e afetivos do usuário em seus ambientes sociais, culturais e 
organizacionais. O Comportamento Informacional tem estreita rela-
ção com a RI cognitiva, cognitive information retrieval (CIR), que trata 
dos processos de interação homem-computador que estão embuti-
dos no contexto social e vida cotidiana do indivíduo (SPINK; COLE, 
2005). Spink e Cole (2005) ainda sinalizam que CIR é uma área inter-
disciplinar de pesquisa que inclui CI, Ciência da Computação, Ciên-
cia Cognitiva, Interação Homem-Computador, fatores humanos e 
outras disciplinas relacionadas à informação. Os autores também 
argumentam que essa é uma área importante a ser considerada no 
desenvolvimento de sistemas de RI.

Spink e Cole (2005) abrem reflexão para analisar a distinção 
entre abordagem de sistema e abordagem cognitiva, fazendo uma 
comparação com a diferença entre busca de informação e uso de 
informação e, ainda, entre dado e informação. A partir dessa refle-
xão, os autores indicam que a contextualização da recuperação de 
dados em busca e uso de informação na interação entre usuário e sis-
tema é, talvez, o caminho para transformar o sistema de RI, de um 
sistema de aquisição de dados em um sistema de aquisição de infor-
mações para o usuário. 

Sobre essas duas abordagens, Ingwersen e Järvelin (2005) des-
tacam que a RI cognitiva enfrenta problemas metodológicos, pre-
cisando ser convincente sobre a generalização dos resultados, em 
particular aqueles derivados de estudos orientados para o usuário. 
Isso porque há uma diferença fundamental: a RI cognitiva precisa 
controlar a questão humana que é dependente de inúmeras variá-
veis. Por outro lado, os autores destacam que a RI pode ser vista 
como uma ciência ou tecnologia sobre como aumentar o desempe-
nho no acesso às informações em documentos em vários meios de 
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comunicação, e a RI cognitiva aparece como uma disciplina funda-
mental nesse processo.

Análise comparativa da Recuperação de Conhecimento com 

a RI

Para investigar, definir e situar melhor a recuperação de conheci-
mento, um caminho é compará-la a outros tipos de recuperação mais 
conhecidos. Dessa forma, Yao et al. (2007) classificam os sistemas de 
recuperação em geral em três categorias: (i) sistemas de recupera-
ção de dados (data retrieval systems), adequados para armazenamento 
de recuperação de dados estruturados, tal como os sistemas geren-
ciadores de banco de dados; (ii) sistemas de RI (information retrieval 

systems), busca as informações solicitadas pelo usuário, tal como as 
máquinas de busca da Web, porém o usuário é quem deve ler e ana-
lisar quais são os documentos relevantes que contêm conhecimento 
útil; (iii) sistemas de recuperação de conhecimento (knowledge retrie-

val systems), que têm o foco no conhecimento que fornecem, porém 
ainda são um grande desafio. 

O Quadro 2 compara e sintetiza esses três tipos de recupera-
ção. Por intermédio de critérios comparativos (casamento de busca, 
inferência, modelo, consulta, organização, representação, armaze-
namento e resultado recuperados), Yao et al. (2007) distinguiram os 
três tipos de recuperação, porém é possível que um sistema tenha 
elementos mesclados de uma ou outra coluna, não sendo exclusiva-
mente de um só tipo.
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Quadro 2 – Comparação entre recuperação de dados, de informação e 
de conhecimento

Critérios 
comparativos

Recuperação 
de dados

Recuperação 
de 
informação

Recuperação de conhecimento

Casamento da 
busca Booleano Parcial ou 

melhor Parcial ou melhor

Inferência Dedutiva Indutiva Dedutiva, indutiva, raciocínio 
associativo, raciocínio analógico

Modelo Determinístico Estatístico e 
probabilístico Semântico, de inferência

Consulta Linguagem 
artificial

Linguagem 
natural

Estrutura de conhecimento, 
linguagem natural

Organização Tabela, índice Tabela, índice Unidade de conhecimento, 
estrutura de conhecimento

Representação Número, regra

Linguagem 
natural, 
linguagem de 
marcação

Grafo de conceitos, lógica de 
predicados, regra de produção, 
estrutura, rede semântica, 
ontologia

Armazenamento Banco de dados Coleções de 
documentos Base de conhecimento

Resultados 
recuperados

Conjunto de 
dados

Seções ou 
documentos

Um conjunto de unidade de 
conhecimento

Fonte: adaptado de Yao et al. (2007) extensão de Van Rijsberngen (1979)

Existem controvérsias quanto ao escopo de atuação da recupe-
ração de conhecimento. Por exemplo, Yao et al. (2007) observaram 
que alguns autores consideram que a recuperação de conhecimento é 
um processo da RI. Há quem considere que a recuperação de conhe-
cimento é uma forma de inferência e acontece sobre uma base de 
conhecimento. Campos, Souza e Campos (2003, p. 11) reconhecem a 
recuperação de conhecimento, quando realizada por sistemas basea-
dos em conhecimento, pois “[...] ao contrário do convencional proces-
samento de dados, têm elementos que são mais do que dados isolados; 
são conceitos que descrevem objetos e suas propriedades”. Como téc-
nicas para avançar nos métodos para a recuperação de conhecimento, 
Martin e Eklund (2000) propuseram um ambiente baseado no uso 
de linguagens de metadados e ontologias. Já nessa época, ano 2000, 
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eles reconheceram o problema da escalabilidade da Web e a falta de 
semântica nas informações disponíveis na Web.

A recuperação de conhecimento também pode ser vista como 
um processo que acontece com um indivíduo na sua esfera privada 
“[...] com o objetivo de lembrança de um dado conceito, previamente 
assimilado e associado a sua estrutura de conhecimentos, por meio de 
métodos que promovam a recuperação eficiente e efetiva destes con-
ceitos, dentro de um domínio de conhecimento” (PONTES JUNIOR; 
CARVALHO; AZEVEDO, 2013, p. 14). Os autores ainda sinalizam 
que entender como o conhecimento é organizado permite o estabe-
lecimento de “[...] correlações entre os processos de recuperação de 
conhecimento com os de RI, objetivando a melhoria do desempe-
nho desses últimos” (PONTES JUNIOR; CARVALHO; AZEVEDO, 
2013, p. 14). Nessa ótica, a recuperação de conhecimento é depen-
dente do usuário, de seus conhecimentos anteriores e dos recursos 
que irão auxiliar o relacionamento desse indivíduo e seu conheci-
mento prévio com as informações recuperadas. 

Visualização de informação e de conhecimento

O termo visualização refere-se à representação gráfica de dados ou 
conceitos, diferente do conceito antigo, que o associava a imagens 
mentais que as pessoas formavam enquanto pensavam (WARE, 
2010). A visualização é também considerada um processo de trans-
formação de dados, informação e conhecimento em representações 
gráficas para apoiar tarefas, tais como análise de dados, exploração 
de informação, explicação da informação, previsão de tendências, 
detecção de padrões, descobertas etc. (ZHANG, 2008). As visualiza-
ções estão cada vez mais presentes nas ciências e os recentes avan-
ços na exploração do cérebro têm permitido aos pesquisadores ver 
quais áreas do cérebro são mais ativas, quando as pessoas desempe-
nham tarefas visuais (WARE, 2010). 
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Normalmente, as pessoas ficam mais sintonizadas com imagens 
e informação visual do que informação puramente textual e a repre-
sentação visual tem condições de comunicar alguns tipos de informa-
ção muito mais rapidamente e com efetividade do que outro métodos 
(BAEZA-YATES; RIBEIRO-NETO, 2011). O estudo de temas basea-
dos em texto pode ser significativamente reforçado pelos benefícios 
da visualização da informação e espacialização — representação espa-
cial de dados não espaciais (HOOK; BÖRNER, 2005). A informação 
é mais fácil de lembrar se ela puder ser armazenada e localizada espa-
cialmente (MILLER, 1968; WINN, 1994 apud HOOK; BÖRNER, 
2005, p. 189). Por todos esses motivos, a visualização é atualmente 
amplamente empregada em conjunto com os termos dados, infor-
mação e conhecimento. Sendo que a visualização de dados é seme-
lhante à ideia da visualização de informação. 

Segundo Keller e Tergan (2005), visualização de informação 
(information visualization) e visualização de conhecimento (knowledge 

visualization) são áreas de estudo distintas com desenvolvimentos pró-
prios, apesar de ambas terem como objetivo comum a visualização 
de estruturas. Estruturas referem-se tanto a elementos de conheci-
mento, quanto de informação. A visualização de informação emergiu 
como um campo de estudo nos anos 90 e tem como objetivos revelar 
padrões invisíveis a partir de dados abstratos e trazer novas percep-
ções para as pessoas, e não apenas imagens bonitas (CHEN, 2013). 
O autor ainda enfatiza que o maior desafio é capturar algo abstrato 
e invisível para algo concreto, tangível e visualmente significativo. 

A visualização de conhecimento examina o uso de representações 
visuais para melhorar a transferência e a criação de conhecimento 
entre, pelo menos, duas pessoas (BURKHARD, 2005). Segundo Bur-
khard (2005), essa definição é aceita por especialistas das áreas de 
visualização de informação (information visualization) e visualização 
de domínio do conhecimento (knowledge domain visualizations). Kel-
ler e Tergan (2005) focam o termo visualização de conhecimento nas 
visualizações de estruturas que representam conhecimento conceitual. 
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Meyer (2010) define a visualização de conhecimento como um campo 
de investigação com foco na criação e transferência de conhecimento 
por intermédio de visualizações com ou sem a ajuda de computado-
res, sendo, ainda, um mediador capaz de criar um efeito sinérgico 
entre várias disciplinas diferentes.

Burkhard (2005) analisou as diferenças entre as áreas de visuali-
zação de informação e visualização de conhecimento. O autor obser-
vou que, em ambos os casos, pesquisadores exploram habilidades 
inatas para processar de forma efetiva as representações visuais, mas 
o modo de usar essas habilidades difere nos dois casos. Burkhard 
(2005) organizou as diferenças em dez aspectos, aqui sintetizadas e 
tabuladas, como mostra o Quadro 3.
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Quadro 3 – Comparação entre visualização da informação e visualização 
do conhecimento

Aspectos Visualização da informação
(information visualization)

Visualização do conhecimento
(knowledge visualization)

Objetivo Uso de aplicações auxiliadas 
por computador em tarefas 
exploratórias de grande 
quantidade de dados para 
obter novos insights.

Uso de representações visuais 
para melhorar a transferência de 
conhecimentos entre as pessoas e 
melhorar a criação de conhecimento 
em grupos.

Benefício Melhora  o  acesso à 
informação, à recuperação 
e à exploração de grandes 
bancos de dados.

Multiplica os processos de 
transferência de conhecimento e 
de comunicação entre os indivíduos 
usando uma ou mais representações 
visuais.

Conteúdo Concentra-se em dados 
explícitos, tais como fatos 
e números.

Cuida de conhecimentos, tais como 
experiências, insights, instruções, 
suposições e aqueles que respondem a 
questões, “porque”, “quem” e “como”. 

Destinatários Auxilia um indivíduo a 
obter novos insights.

Auxilia um indivíduo ou um 
grupo na transferência ou criação 
de novos conhecimentos em 
ambientes colaborativos.

Influência Fornece novas pistas para 
os campos da CI, mineração 
de dados, análise de dados 
e para problemas como a 
exploração de informação, 
RI, interação humano-
computador e design de 
interface.

Fornece novas pistas para os campos 
de ciência da comunicação visual, 
gestão do conhecimento e para 
problemas como a exploração, 
transferência, criação e aplicação de 
conhecimento, a aprendizagem, a 
qualidade da informação, sobrecarga 
de informação, design, design de 
interface e comunicação visual. 

Proponentes Pesquisadores normalmente 
possuem base na ciência da 
computação. 

Pesquisadores normalmente possuem 
base na gestão do conhecimento, 
psicologia, design ou arquitetura.

Contribuição Orientada à inovação; 
pesquisadores criam 
métodos mais técnicos.

Orientada à soluções; também cria 
métodos de visualização tradicionais 
para resolver problemas, porém 
somente na inexistência dos 
métodos. Proporciona integração 
entre áreas isoladas oferecendo 
estruturas teóricas necessárias para 
toda a área de visualização.
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Raízes Campo novo que se tornou 
possível com a introdução 
de computadores.

Apesar do termo recente, visualização 
conhecimento, é baseado em 
realizações culturais e intelectuais, 
por exemplo, de arquitetos e filósofos.

Significados Usa métodos auxiliados 
por computador.

Usa métodos de visualização auxiliados 
por computador ou não.

Visualizações 
complementares

Combina métodos diferentes 
de visualização, usando 
o mesmo meio em uma 
interface, acoplando-os 
firmemente; esse conceito 
é chamado de múltiplas 
visualizações coordenadas.

Combina diferentes métodos de 
visualização usando um ou mais 
meios diferentes (por exemplo, um 
software, um cartaz ou um objeto 
físico) para ilustrar conhecimentos 
em perspectivas diferentes.

Fonte: adaptado de Burkhard (2005)

No Quadro 3, observa-se o quanto a visualização de conhe-
cimento é mais efetiva do que a visualização de informação para 
processos de comunicação e construção do conhecimento em meios 
cooperativos. Eppler e Burkhard (2004) também destacam vantagens 
da visualização de conhecimento sobre a visualização de informação, 
benefícios cognitivos, sociais e emocionais. Os autores resumiram os 
pontos fortes no acrônimo “CARMEN”:

• C: coordination (coordenação) – coordenação na comunica-
ção entre profissionais do conhecimento – benefício social; 

• A: attention (atenção) – sensibilização e foco para a criação e 
transferência do conhecimento — benefício cognitivo; 

• R: recall (recuperação) – melhoria da capacidade de memori-
zação e, assim, fomentar a aplicação de novos conhecimen-
tos — benefício cognitivo; 

• M: motivation (motivação) – motivação dos usuários para 
engajá-los na interpretação e exploração de figura/gráfico 
— benefício emocional; 

• E: elaboration (elaboração) – maior compreensão e aprecia-
ção de conceitos e ideias e suas relações;

• N: new insights (novas percepções) – revelação de conexões 
escondidas — benefício cognitivo.
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Eppler e Burkhard (2004) também citam exemplos de visua-
lização do conhecimento: (i) esboço heurístico – criação de novos 
insights em grupo; (ii) diagramas conceituais – estruturação de infor-
mação e ilustração de relacionamentos; (iii) metáforas visuais – des-
crição de domínios para melhoria do entendimento; (iv) animações 
de conhecimento – visualizações dinâmicas e interativas; (v) mapas 
de conhecimento – navegação e estruturação especialista; (vi) gráfi-
cos científicos – visualização de domínio de conhecimento e estru-
turas intelectuais.

Visualização de domínio do conhecimento

O termo visualização de domínio do conhecimento, ou knowledge 

domain visualizations (KDVs) (HOOK; BÖRNER, 2005), ou ainda kno-

wledge domain visualization (KDViz) (CHEN, 2013) tem proximidade 
com a área visualização de conhecimento, porém faz o mapeamento 
específico para um domínio de conhecimento. Segundo Hook e Bör-
ner (2005), visualização de domínio de conhecimento são renderiza-
ções gráficas de dados bibliométricos concebidos para proporcionar 
uma visão global de um domínio particular, os detalhes estruturais 
de um domínio e as características mais importantes de um domí-
nio. Renderizações gráficas de dados bibliométricos são composi-
ções de informações publicadas ou conhecidas sobre o domínio de 
um conhecimento, apresentadas num formato gráfico condensado. 
Para os autores, a visualização de domínio de conhecimento é tam-
bém referida como mapas de domínio e o processo de sua criação 
como mapeamento de domínio. 

No contexto da descoberta de conhecimento ou knowledge dis-

covery, a visualização de domínio de conhecimento pode diminuir 
o espaço de busca e aumentar a chance de encontrar uma linha de 
pesquisa promissora na investigação científica (CHEN, 2013). Chen 
(2013) chama atenção para o fato de que a visualização de domínio 
do conhecimento pode ser prejudicada em função da inexistência 
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clara das fronteiras desse conhecimento com os demais, bem como 
existência de conhecimento latente, isto é, conhecimento que pre-
cisa ser descoberto ou revelado. Para essa área de estudo, ele chamou 
de domínio de conhecimento latente ou latente domain knowledge. 

Há provas convincentes da utilidade da visualização de domínio 
de conhecimento decorrentes dos campos da Psicologia Educacio-
nal, Ciência Cognitiva, Cartografia e Ciência da Informação (HOOK; 
BÖRNER, 2005). Para os autores, a visualização de domínio de conhe-
cimento bem concebida tem a capacidade de facilitar a compreensão, 
a lembrança e para transmitir ao usuário a organização esquemática, 
geoespacial, temporal, semântico ou social do domínio subjacente. 
Hook e Börner (2005) ainda acreditam que visualizações de domínio 
do conhecimento educacional podem ajudar com o acesso e a navega-
ção, compreensão, gestão e comunicação dos espaços de informação 
em larga escala. Eles destacam que a visualização de domínio do conhe-
cimento, quando utilizada como uma interface para recuperação de 
informação, tem o potencial de transmitir a organização estrutural do 
domínio para o usuário. Os autores ainda acrescentam que esse conhe-
cimento estrutural do domínio fornece o fundamento cognitivo com 
o qual o usuário pode associar detalhes adicionais sobre o domínio. 

Yao et al. (2007), após a análise de vários artigos sobre recupera-
ção de conhecimento, afirmam que essa área é o próximo passo da RI 
e sugerem que é preciso estudá-la de uma forma mais intensa e supe-
rar muitos desafios, por exemplo, o de lidar com o grande volume 
de dados da Web, já que, tradicionalmente, bases de conhecimento 
são armazenadas localmente. A recuperação de conhecimento aliada 
à visualização de conhecimento pode melhorar o relacionamento 
entre os sistemas de RI e a necessidade informacional do usuário. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A RI sofreu grandes modificações ao longo do tempo, principalmente 
na direção a um maior atendimento das necessidades informacionais de 
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um usuário inserido em um contexto sociocultural. O estudo do com-
portamento informacional, nesse processo de amadurecimento da RI, 
foi determinante para que houvesse maior preocupação com a natu-
reza inerentemente interativa da RI e com o uso de modelos mais rea-
listas e conectados com o contexto. Percebe-se aproximação entre a RI 
cognitiva com a área comportamento informacional, especificamente a 
information seeking behaviour, por ambas serem dependentes dos estados 
cognitivos do usuário. Contudo, information seeking behaviour ainda é 
mais ampla do que a RI cognitiva por preocupar-se também com os esta-
dos afetivos do usuário, ambientes sociais, culturais e organizacionais.

A busca pela melhoria no atendimento das necessidades infor-
macionais do usuário provoca, como consequência, estudos e inves-
tigações para obtenção de melhor organização do conhecimento e 
dos dados. Os princípios FAIR orientam profissionais da informa-
ção para essa organização direcionados às bases de dados, a fim de 
atender quesitos que melhoram a localização, acesso, interoperabili-
dade e reuso dos dados. Essa melhoria traz como consequência siste-
mas de RI com capacidade de devolver documentos mais relevantes 
no processo de recuperação. Além disso, profissionais da informa-
ção familiarizados com esses elementos podem integrar equipes de 
desenvolvimento de sistemas de RI, colaborando, principalmente, 
na modelagem e concepção dos seus requisitos. 

Uma das formas de avaliar a qualidade da informação recupe-
rada é por meio das medidas: (i) “revocação”, que corresponde à taxa 
de documentos relevantes recuperados pela quantidade total de rele-
vantes existentes na base, e (ii) “precisão”, que corresponde à taxa de 
documentos relevantes recuperados pela quantidade total de recu-
perados da base. Ambas medidas dependem do conhecimento da 
quantidade de documentos relevantes, seja na base ou no conjunto 
de documentos recuperados. Dessa forma, a maior dificuldade de 
obtenção do valor dessas medidas é exatamente a determinação de 
quais documentos são relevantes, uma vez que os usuários não são 
automaticamente competentes para efetuar essa avaliação. 
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Observa-se a grande variedade de modelos de RI existentes e 
a tendência ao longo do tempo da adequação e extensão deles para 
uma RI mais interativa e próxima do usuário, considerando-se o seu 
contexto sociocultural. Nesse movimento de evolução dos sistemas 
de RI, também observa-se adaptações a ambientes com caracterís-
ticas bem peculiares, como a Web, os ambientes baseados em itens 
multimidiáticos e as bases de dados orientadas a grafos. Há também 
tendências de adequação ao ambiente da Web semântica munida de 
ontologias e tecnologias como a inteligência artificial, mineração de 
dados e de textos e processamento de linguagem natural. 

Quanto à recuperação de conhecimento, mesmo que considerada 
como parte da RI por alguns autores, é um fenômeno que vem agregar 
na melhoria do processo de atendimento à necessidade informacional, 
uma vez que há preocupação em fomentar aprendizagem, quando o 
usuário, usando o seu conhecimento prévio, relaciona-se com a informa-
ção recuperada. A recuperação de conhecimento tem forte relação com 
as áreas de visualização de informação e visualização de conhecimento 
para apresentar de forma apropriada a informação recuperada. Sendo a 
visualização de conhecimento mais complexa de ser implementada do 
que a visualização de informação, o modo em que ela apresenta a infor-
mação recuperada ocorre por meio de estruturas semanticamente ricas 
com o objetivo de auxiliar a construção de conhecimentos e trazer novas 
percepções e insights ao usuário, com ênfase em processos cooperativos. 

O mapa conceitual da Figura 4 resume relacionamentos impor-
tantes abordados neste capítulo, baseado nas referências bibliográ-
ficas já citadas. Há destaque em fonte e espessura maiores de alguns 
conceitos considerados mais relevantes: “Recuperação de Informação 
(RI)”, “Ciência da Informação (CI)”, “Paradigma Físico da CI”, “Para-
digma Cognitivo da CI”, “Paradigma Social da CI”, “Recuperação de 
Conhecimento”, “Visualização de Conhecimento”, “Visualização de 
Informação”, “Comportamento Informacional” e “Usuário”. Sugere-se 
a leitura das proposições (dois conceitos conectados por uma frase de 
ligação), iniciando-se por cada um desses dez conceitos destacados. 
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Figura 4 – Mapa conceitual com proposições selecionadas

Fonte: elaboração própria. Disponível em: http://bit.ly/henrique-cristovao-ric
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Capítulo 6

Ontologias na organização 

do conhecimento em 

sistemas de informação

Daniela Lucas da Silva Lemos

RESUMO

O conceito envolvendo “ontologia” tornou-se de interesse multidisci-
plinar para propósitos epistemológicos diversos em variados campos 
do conhecimento, destacando a Filosofia, a Ciência da Computação e 
a Ciência da Informação. A pesquisa evidencia ontologias como sendo 
de interesse à organização do conhecimento para um dado domínio. 
Assim sendo, objetiva apresentar o resultado de um estudo amplo rea-
lizado em alguns campos de pesquisa sobre os quais o assunto ontolo-
gias se faz presente, ressaltando princípios teóricos e metodológicos 
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fundamentais ao processo de construção de ontologias. Metodologi-
camente, trata-se de um estudo exploratório, de natureza qualitativa e 
de cunho descritivo à luz da literatura sobre a qual se utilizou de pes-
quisa bibliográfica em bases de dados de documentos científicos por 
meio do portal de periódicos da Capes, da biblioteca digital Citeseer 
e da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. O resultado 
permitiu o entendimento acerca do uso de ontologias em seu campo 
de origem, qual seja a Filosofia, além das Ciências da Computação e 
da Informação, no sentido de distinguir ontologia vista como uma 
disciplina teórica e como um artefato de representação, além de con-
ceitos seminais ao campo das ontologias como conceituação, com-
promisso ontológico e abstração da realidade. Conclui ponderando 
os aspectos interdisciplinares elencados que refletem em boas práti-
cas na construção de artefatos representacionais para uso em siste-
mas de informação cada vez mais sofisticados.
Palavras-chave: Ontologias. Organização do conhecimento. Repre-
sentação do conhecimento. Sistemas de informação. 

INTRODUÇÃO

O conceito envolvendo “ontologia” tornou-se de interesse multidis-
ciplinar para propósitos epistemológicos específicos nos campos da 
Filosofia, Linguística, Biblioteconomia, Inteligência Artificial, Ciên-
cia da Web, Engenharia de Software, Lógica, apenas para citar alguns 
exemplos. Nesta pesquisa, “ontologias” são de interesse como instru-
mento de organização de conhecimento que versa especialmente na 
análise de conceitos e relacionamentos de um domínio. 

Nesse sentido, o modelo ontológico tido como artefato sinte-
tiza um sistema de organização do conhecimento (HODGE, 2000; 
HJØRLAND, 2003, 2007, 2015) que busca, a priori, a organização 
de recursos de informação nos aspectos de: i) associação, gerando 
relacionamentos, ii) representação, gerando pontos de acesso e 
índices em processos de catalogação e indexação, iii) classificação, 
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promovendo colocação e ordenação para os documentos e iv) cate-
gorização, gerando esquemas de categorias.

Na perspectiva desta pesquisa, uma ontologia volta-se principal-
mente a um ramo científico que busca endereçar soluções tecnológi-
cas para o provimento de melhorias aos sistemas de recuperação da 
informação (SRI) (LANCASTER, 1986; BAEZA-YATES; RIBEIRO-
-NETO, 2011). Trata-se de iniciativas e esforços interdisciplinares na 
busca de minimizar ambiguidades em linguagem, de modo que seu 
uso (por humanos e máquinas) possa ser partilhado para represen-
tar e recuperar conhecimento entre comunidades afins, fornecendo 
maior nível semântico ao esclarecer o significado pretendido de enti-
dades do mundo. Tal ramo é denominado na literatura de “Ontolo-
gia Aplicada” (GUARINO, 1998; SMITH, 2004; ALMEIDA, 2013).

A Ontologia Formal (GUARINO, 1998; GUIZZARDI, 2005) 
como uma disciplina da Filosofia se propõe a desenvolver um sis-
tema de categorias gerais e suas relações para fins de desenvolvi-
mento de teorias científicas e teorias de senso comum em domínios 
específicos. Nesse sentido, o ontologista está interessado em todos os 
domínios reais em um alto nível de abstração (nível ontológico), dife-
rentemente do cientista que busca tratar de questões específicas do 
campo (nível epistemológico). O interesse da disciplina denominada 
Ontologia Aplicada concentra-se na aplicação de teorias da Ontolo-
gia Formal em domínios específicos. Almeida (2013) assinala que a 
disciplina Ontologia Aplicada pode trazer benefícios em relação ao 
progresso de pesquisas em Ciência da Informação (CI) no aspecto de 
teorias associadas à organização do conhecimento, especialmente no 
que diz respeito a teorias da classificação, assunto seminal do campo.

Por sua vez, a representação do conhecimento como campo de 
pesquisa na Ciência da Computação (CC), especialmente na área de 
Inteligência Artificial (IA), vem concentrando seus esforços em téc-
nicas de apreensão de conhecimento do domínio e sua explicitação 
mediante os sistemas baseados em conhecimento (GRUBER, 1993). 
As ontologias surgem como uma possibilidade de especificar modelos 
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formais, por meio de declarações lógicas, para representação de domí-
nios de conhecimento. Busca-se tratar questões de natureza semân-
tica envolvendo entidades pertencentes ao domínio da aplicação e 
viabilizar o tratamento da linguagem para que o conhecimento do 
domínio possa ser expresso e compartilhado. 

Outros campos do conhecimento têm-se interessado nos estu-
dos sobre ontologias, como é o caso da Biblioteconomia e Ciência da 
Informação (do inglês, Library and Information Science – LIS) (SOER-
GEL, 1997; VICKERY, 1997; FISCHER, 1998; SOERGEL, 1999; GIL-
CHRIST, 2003; CURRÁS, 2003). Na CI, buscam-se alternativas para 
amenizar os problemas na comunicação entre sistemas de informa-
ção e seus usuários. Pode-se ter, por meio de ontologias, um ponto de 
partida na modelagem conceitual de determinado domínio, buscando 
um entendimento compartilhado dele. Dessa forma, a comunidade de 
usuários envolvida no domínio passa a ter uma linguagem comum, 
mediante a qual o seu conhecimento possa ser expresso, facilitando 
a comunicação efetiva entre as entidades envolvidas no sistema. 

Desse modo, percebendo-se a importância da participação e 
contribuição de elementos interdisciplinares no processo de concep-
ção desses artefatos representacionais, a presente pesquisa objetiva 
apresentar o resultado de um estudo realizado em alguns campos de 
pesquisa sobre os quais o assunto ontologias se faz presente, ressal-
tando princípios teóricos e metodológicos fundamentais ao processo 
de construção de ontologias. 

Metodologicamente, a pesquisa classifica-se como estudo explo-
ratório, de natureza qualitativa e de cunho descritivo, à luz da lite-
ratura sobre a qual se utilizou de pesquisa bibliográfica em bases 
de dados de documentos científicos por meio do portal de periódi-
cos da Capes12 e da biblioteca digital Citeseer13. Esta última propor-
ciona análises estatísticas das citações para todos os documentos do 

12  A base de dados está disponível em: http://www.periodicos.capes.gov.br/.
13  A base de dados está disponível em: http://citeseer.ist.psu.edu.

http://www.periodicos.capes.gov.br/
http://citeseer.ist.psu.edu
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repositório, o que possibilita ao pesquisador tomar conhecimento da 
opinião dos pares em relação ao artigo e à sua aceitação pela comu-
nidade. Pesquisas também foram realizadas nas revistas classificadas 
na categoria Qualis, tanto da CI, quanto da CC, além da Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD14).

A seção 2 delineia um entendimento do uso de ontologias em seu 
campo de origem, qual seja a Filosofia, além das Ciências da Compu-
tação e da Informação, no sentido de distinguir ontologia vista como 
uma disciplina teórica e como um artefato de representação. A seção 
3 elabora uma discussão sobre o papel do compromisso ontológico 
firmado entre a linguagem especificada pela ontologia e a concei-
tuação para fins de representação de parte da realidade. A seção 4 
descreve os tipos de ontologia, enfatizando a importância das onto-
logias de alto nível ou de fundamentação para o processo de mode-
lagem conceitual. A seção 5 aborda atividades associadas ao processo 
de construção de ontologias advindas da Engenharia de Ontologias. 
Por fim, a seção 6 conclui o presente capítulo, tecendo considerações 
acerca dos aspectos interdisciplinares discutidos ao longo das seções 
que refletem em boas práticas na construção desses artefatos repre-
sentacionais para uso em sistemas de informação.

ONTOLOGIA E SUA ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR

Ontologia tem sido objeto de estudo em diferentes campos de pes-
quisa e em domínios de conhecimento específicos, como biomedi-
cina, direito, bibliotecas digitais, bancos de dados, entre outros. Na 
literatura, constatam-se diversas publicações de autoria da Filosofia, 
da Ciência da Computação (principalmente) e da Ciência da Infor-
mação em uma tentativa de esclarecer o que é uma ontologia e qual 
o seu propósito no campo. 

14  A base de dados está disponível em: http://bdtd.ibict.br.

http://bdtd.ibict.br
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O estudo do Ser ou essência das coisas em seu sentido abstrato 
pertence ao ramo da metafísica interessado na natureza de catego-
rias de entidades existentes no mundo. Tal estudo é pesquisado em 
Ontologias como uma disciplina da Filosofia. Na CC, uma ontologia 
é um artefato de software que tem utilizações específicas em ambien-
tes computacionais (SMITH, 2004). A apropriação do termo “Onto-
logia” da Filosofia pela comunidade de Computação (em especial pela 
comunidade de IA) deve-se ao fato de as ontologias servirem como 
meio de organização das coisas passíveis de representação simbó-
lica nas máquinas. E, a partir dessa representação formal, possibili-
tar raciocínio dedutivo através de regras de inferências. 

Vickery (1997) foi um dos primeiros do campo da CI a dar aten-
ção ao assunto ontologia na organização e representação de conhe-
cimento para endereçar melhorias aos sistemas de recuperação da 
informação, especialmente para a comunidade de Biblioteconomia.

Dada a importância do assunto para os campos acima citados, 
as subseções a seguir se ocupam em fornecer uma visão interdisci-
plinar envolvendo “ontologias”. A perspectiva interdisciplinar pode 
vir a ser útil em pesquisas que almejam unir esforços oriundos das 
Ontologias filosóficas e ontologias como artefatos à organização de 
informação e de conhecimento em aplicações de interesse à socie-
dade contemporânea.

Ontologia na Filosofia

Ontologia tem sua origem na Filosofia, que remete ao “[...] estudo do 
Ser; a área da metafísica que se relaciona ao Ser ou essência das coi-
sas, ou o Ser no sentido abstrato” (THE OXFORD ENGLISH DIC-
TIONARY, 1989, s/p). Nesse sentido, a metafísica está interessada 
na natureza e nas relações do Ser, sendo a Ontologia designada como 
o estudo da existência.
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A indagação sobre as coisas do mundo tem suas raízes no filósofo 
Aristóteles15, que, ao conceituar uma “coisa”, separava os seus aspectos 
acidentais (atributos específicos das coisas — concebe o termo diffe-

rentia) para, então, encontrar suas características comuns e essen-
ciais. Esse processo intelectual por meio dos sentidos é considerado 
por Aristóteles uma abstração (ZILLES, 1998) de parte da realidade, 
na qual os objetos são analisados em seus aspectos mais gerais e clas-
sificados a partir de suas semelhanças e diferenças. No âmbito das 
ontologias de sistemas de informação (SMITH, 2004), a abstração é 
uma atividade intelectual demandada na representação de conceitos 
e relações entre conceitos que irão compor a ontologia.

A compreensão da realidade por meio da representação do 
conhecimento fez com que Aristóteles se ocupasse em analisar pri-
meiramente a linguagem, pois a considerava uma maneira de expri-
mir conhecimento do que realmente existe. Classifica, então, as 
expressões em categorias, dentre as quais se destacam a de: substân-
cia, quantidade, qualidade, tempo, lugar, paixão, relação, estado, ação 
e posição (CORAZZON, 2008). As categorias ajudariam na organi-
zação de objetos ou coisas do mundo, uma vez que esses estariam 
classificados em tais categorias. Dessa forma, o raciocínio sobre os 
objetos poderia ser conduzido de uma maneira mais lógica e intuitiva. 

Aristóteles classifica os vários tipos de proposições em universais 
(Ex.: todos os homens são mortais), particulares (Ex.: alguns homens 
são bons) e singulares (Ex.: Platão é o autor de “A República”). Clas-
sifica ainda as substâncias em gênero e espécie. O gênero apresenta 
propriedades em comum entre substâncias diferentes (Ex.: o homem 
e o cavalo são animais), já a espécie apresenta diferenças entre um 
gênero (Ex.: o homem é um animal político). 

15  Considerado o mais poderoso e influente pensador da Grécia clássica 
(384-322 a.C.), ao lado de seu mestre Platão, Aristóteles dedicou-se ao estudo 
dos seres vivos e da natureza e fez da biologia o modelo de suas investigações 
(ZILES, 1998, p. 62). 
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Segundo Zilles (1998), as proposições, regidas pela evidência, 
formam o conhecimento por meio de uma regra lógica, denomi-
nada por Aristóteles de silogismo. O exemplo de silogismo “Todo 
homem é mortal; Sócrates é homem; logo Sócrates é mortal” mostra 
duas proposições consideradas verdadeiras que levam a uma terceira 
“logicamente” verdadeira (não necessariamente seria uma proposi-
ção verdadeira perante a realidade do mundo). Essas leis do pensa-
mento deveriam comandar as operações da mente. Dessa maneira, 
deu-se início ao campo chamado Lógica, que se preocupa em expres-
sar formalmente o conhecimento, isto é, o raciocínio humano, sobre 
todos os tipos de coisas no mundo e relações entre elas (COPI, 1981). 

Ressalta-se que não é propósito desta pesquisa estabelecer uma 
discussão sobre as inúmeras contribuições de filósofos16 acerca das 
teorias ontológicas, entretanto, é válido atribuir a Edmund Husserl, 
um filósofo alemão do século XX, um papel em destaque nessa pers-
pectiva. Husserl concebeu o termo “Ontologia Formal” observando 
aspectos relevantes na Lógica Formal para tratar teorias em estru-
turas ontológicas, tais como teoria das partes, teoria de todos, tipos 
e instanciação, identidade, dependência e unidade. 

Guarino (1995) descreve Ontologia Formal como desenvolvi-
mento sistemático, formal e axiomático da lógica de todas as formas 
e modos do Ser. O autor afirma que o sentido formal é relacionado 
ao rigor imposto à descrição das formas do Ser, que, em outras pala-
vras, significa dizer: expressividade semântica atribuída ao Ser. No 
processo de descrição das formas do Ser, as distinções entre entida-
des (objetos físicos, eventos, regiões etc.) e metacategorias (concei-
tos, propriedades, qualidades, estados, papéis, partes etc.) tornam-se 
relevantes no processo de modelagem do mundo (GUARINO, 1995). 
Observa-se, portanto, que tal percepção vai ao encontro às catego-
rias de Aristóteles na ação de classificar as coisas para a organização 
do conhecimento do mundo. 

16  Para maiores informações, consultar Guizzardi (2005) e Almeida (2013, 2020).
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Como uma disciplina da Filosofia, a Ontologia Formal busca 
tratar questões como as que se seguem: que tipos de entidades exis-
tem? O que diferencia objetos de eventos e como estão relacionados? 
O que são propriedades de uma coisa e como estão relacionadas com 
a coisa em si? Qual é a essência de um objeto? Um objeto é a soma 
de suas partes? Guizzardi (2005) destaca que na CC, em especial na 
disciplina de Modelagem Conceitual, conceitos como parte e todo, 
instanciação e classificação, atribuições e relacionamentos, causali-
dade, interação, entre outros, são usados como primitivas em várias 
linguagens de modelagem. Entretanto, há uma ausência de suporte 
teórico para uma definição precisa do significado desses conceitos. 

A disciplina Ontologia Aplicada (GUARINO, 1998; SMITH, 
2004; ALMEIDA, 2013; 2020) tem feito uso de teorias da Ontologia 
Formal em domínios específicos e, atualmente, um número conside-
rável de iniciativas em CC (GUIZZARDI, 2005; ARNDT et al., 2009; 
SAATHOFF; SCHERP, 2010) e em CI (MENDONÇA, 2017; LEMOS, 
2020; LEMOS; SOUZA, 2020) tem tirado proveito das teorias onto-
lógicas para organização do conhecimento de domínios específicos.

Ontologia na Ciência da Computação

Na literatura de Ciência da Computação, o termo “ontologia” apa-
receu, em 1967, em um trabalho de fundamentos sobre modelagem 
de dados de autoria de S. H. Mealy (SMITH, 2004). Os estudos sobre 
ontologias como artefato de software tiveram início dos anos de 1990 
em áreas como Sistemas de Informação (SMITH, 2004), Engenharia 
de Domínio (FALBO, 1998; GUIZZARDI; FALBO; GUIZZARDI, 
2008), Inteligência Artificial (GRUBER, 1993; GUARINO, 1995; 
GUARINO; GIARETA, 1995; GUARINO, 1998) e Web semântica 
(BERNERS-LEE; HENDLER; LASSILA, 2001). Tais estudos cul-
minaram na formação de importantes comunidades e conferências 
nacionais e internacionais, a exemplo do Centro Nacional de Pesquisa 
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em Ontologias para Ciência da Informação17 e do Formal Ontology 
and Information Systems (Fois)18.

Autores como Guarino e Giaretta (1995) e Smith (2004) elu-
cidam duas distinções importantes para os termos “Ontologia” e 
“ontologia” na ciência da computação. No primeiro caso, o termo 
Ontologia está relacionado à organização das coisas do universo e 
corresponde a uma abordagem filosófica para criação de teorias onto-
lógicas com uso da lógica, como nos casos das ontologias de funda-
mentação UFO, BFO e Dolce. Já no segundo caso, ontologia tem um 
sentido prático, voltado à modelagem de conceituações que resulta em 
artefatos usados no escopo da Engenharia de Domínios e na repre-
sentação de conhecimento pertencente à área de IA, cuja preocupa-
ção volta-se ao tratamento da representação formal e explícita em 
bases de conhecimento, conforme assinala Sowa (2000),

[...] representação de conhecimento é um assunto multidisci-
plinar, que aplica teorias e técnicas de três campos distintos: 1- 
A Lógica provê a estrutura formal e regras de inferência; 2 – A 
Ontologia define os tipos de coisas que existem no domínio da 
aplicação; 3 – A Computação proporciona as aplicações, que dis-
tinguem representação de conhecimento de filosofia pura [...]. 
A Representação de Conhecimento é a aplicação da Lógica e da 
Ontologia na tarefa de construção de modelos computacionais 
de algum domínio (SOWA, 2000, s/p).

Em uma perspectiva interdisciplinar entre IA e filosofia, Chan-
drasekaran, Johnson e Benjamins (1999) definem que uma ontologia 
refere-se a conteúdo teórico sobre diversos objetos, a proprieda-
des desses objetos e ao relacionamento entre objetos que são pos-
síveis num domínio específico de conhecimento. Em uma visão de 

17  Disponível em: https://ncor-brasil.org/
18  Disponível em: https://iaoa.org/fois/

https://ncor-brasil.org/
https://iaoa.org/fois/
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aplicação, Uschold e Gruninger (1996) descrevem ontologias como 
termos usados para referenciar um conhecimento compartilhado em 
algum domínio de interesse, que pode ser usado como uma aplica-
ção unificada para resolver problemas. Afirmam que uma ontologia 
necessariamente incluirá um vocabulário de termos e alguma espe-
cificação de seu significado. Esse vocabulário pode ser representado 
com distintos graus de formalismo: desde o altamente informal, uti-
lizando-se linguagem natural, até o rigorosamente formal, represen-
tando-se os termos por meio de teoria lógica.

Guarino (1998) discorre sobre a utilidade das ontologias nos 
principais componentes de um sistema de informação considerando 
três aspectos: i) recursos de informação (bancos de dados e bases de 
conhecimento), ii) interface com o usuário e iii) programas de apli-
cação. Como um componente de bancos de dados, a ontologia pode 
ser útil como um artefato resultante da análise de requisitos, ou seja, 
uma especificação explícita dos requisitos para bancos de dados que, 
posteriormente, poderia auxiliar a fase de modelagem. Há utilidade 
também na integração de bancos de dados heterogêneos, a partir de 
ontologias disponíveis para mediação no processo de integração. 
Como um componente de interface, o usuário poderia, por exem-
plo, consultar e navegar na ontologia disponível no sistema de infor-
mação, a fim de recuperar informações de forma precisa e em tempo 
hábil. Finalmente, como componente de aplicativo, ele pode contar 
com uma representação explícita do conhecimento acerca do código 
do programa que pode vir a ser útil na comunicação entre agentes 
numa dada finalidade.

Chandrasekaran, Johnson e Benjamins (1999) comentam sobre 
a necessidade do uso de ontologias em algumas comunidades para 
fins de organização das informações em seus sistemas de informa-
ção. É o caso dos sistemas de recuperação de informação, bibliotecas 
digitais, integração de fontes de informações heterogêneas e máqui-
nas de busca na internet. Essas últimas vêm utilizando ontologias na 
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construção de categorias e subcategorias, a fim de realizar consul-
tas semânticas que melhorem as clássicas buscas por palavras-chave.

A Web Semântica é um exemplo de aplicação que faz uso de 
ontologias como forma de representação de conceituações compar-
tilhadas da realidade, servindo como ponte semântica entre usuá-
rios humanos e processamento de símbolos sintáticos (presentes nos 
recursos web) pela máquina. 

Ontologia na Ciência da Informação

O interesse sobre o assunto ontologias na Ciência da Informação 
acontece também nos anos de 1990. Vickery (1997) destaca ques-
tões presentes na pesquisa de ontologias que também são abordadas 
pela Biblioteconomia, como a categorização de conceitos — princípio 
básico da teoria da classificação. E conclui que, apesar da similaridade 
evidente, os autores da IA não referenciam trabalhos importantes da 
Biblioteconomia, por exemplo, os métodos e as técnicas emprega-
dos por Lancaster (1986) na construção de vocabulários controlados 
direcionados a sistemas de recuperação de informação. 

Soergel (1999) destaca a carência de comunicação entre as comu-
nidades que lidam com estruturas conceituais, nas quais os esforços 
para construção de produtos são fragmentados, resultando em con-
siderável reinvenção de conceitos, por exemplo, classificação. Sendo 
assim, as áreas que lidam com desenvolvimento de ontologias podem 
recorrer a técnicas utilizadas na CI para aproveitamento de metodo-
logias já consolidadas no campo.

Os aportes teóricos e metodológicos da CI envolvendo estudos 
sobre sistemas de categorias (RANGANATHAN, 1967; BARBOSA, 
1972; DAHLBERG, 1976; VICKERY, 1980, GUINCHAT; MENOU, 
1994; BARITE, 2000; JACOB, 2004) e natureza de conceitos e relações 
(DAHLBERG, 1978; HJØRLAND, 2007; KHOO; NA, 2007) têm sido 
endereçados principalmente às linguagens documentárias, tais como 
tesauros, taxonomias, esquemas de classificação bibliográfica e listas de 
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cabeçalhos de assunto para fins de recuperação de informação, a prin-
cípio, por pessoas. Diferentemente de ontologias que são concebidas 
para serem manipuladas, a priori, por máquinas em processos envol-
vendo inferências computacionais. Não obstante, esses mesmos aportes 
têm sido empregados em projetos envolvendo construção de ontolo-
gias (SILVA; SOUZA; ALMEIDA, 2008), principalmente na fase de 
modelagem conceitual em que a conceituação da ontologia é concebida.

Pesquisadores renomados do campo (VICKERY, 1997; SOER-
GEL, 1997; FISCHER, 1998; SOERGEL, 1999; GILCHRIST, 2003; 
CURRÁS, 2003) vislumbram similaridades entre instrumentos uti-
lizados na biblioteconomia, como tesauros, dicionários e taxonomias 
e instrumentos utilizados na IA, como ontologias. As similarida-
des estão principalmente na forma de elaboração da estrutura desses 
instrumentos, que demanda a organização de conceitos em proces-
sos que incluem categorização, classificação, definição de relações 
e tratamento da terminologia empregada na designação de concei-
tos e relações da estrutura. O aporte metodológico e as bases teóri-
cas consistentes encontradas na CI, bem como na Biblioteconomia 
podem contribuir com métodos e técnicas na atividade de elabora-
ção de categorias, classificações, definições e relações entre concei-
tos, conforme se pode conferir em sequência.

Ingetraut Dahlberg contribui com a Teoria do Conceito ao pro-
por analisar conceitos em um universo de itens para realização de 
definições, iniciando pela observação do referente, seguindo para 
um levantamento de suas características para, finalmente, chegar 
à denominação por meio do termo (DAHLBERG, 1978). Dahlberg 
(1978) define “conceito” como unidade de conhecimento e que sua 
formação se dá pela reunião e compilação de enunciados verdadeiros 
a respeito de determinado objeto. Tal definição, segundo a autora, 
possibilita um entendimento mais objetivo daquilo que está sendo 
observado pelo indivíduo, o qual tem a capacidade de fazer afirma-
ções sempre verdadeiras perante as coisas reais do mundo e comu-
nicá-las por meio de uma forma verbal.
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Na organização de termos envolvidos em um domínio, a Teoria 
da Classificação Facetada de Shiyali Ramamrita Ranganathan (RAN-
GANATHAN, 1967) propõe dividir um assunto por seus múltiplos 
aspectos ou facetas, isto é, em grupos de classes reunidas por um 
mesmo princípio de divisão (BARBOSA, 1972; DAHLBERG, 1976; 
VICKERY, 1980, GUINCHAT; MENOU, 1994). Um conjunto de 
facetas com características comuns é chamado de categoria, a qual é 
uma divisão altamente generalizada do conhecimento.

Barite (2000, p. 5-6) explicita que “[...] categorias são relevantes 
como instrumentos de análise e organização de objetos, fenômeno e 
conhecimento”. E ainda que “[...] a noção de categoria facilita o pro-
cesso de análise de assunto [...] ajuda no estabelecimento da correta 
precedência entre os vários assuntos nos documentos [...]”. Jacob 
(2004, p. 518) afirma que o mundo é dividido em grupos ou catego-
rias que compartilham alguma similaridade dentro de um domínio. 
As categorias especificadas podem variar de domínio para domínio, 
de acordo com o poder de abstração de quem está modelando o sis-
tema. De posse de instrumentos como facetas ou categorias, pode-se 
obter apoio metodológico da CI em três frentes, a saber: i) as catego-
rias fundamentais Pmest propostas por Ranganathan em sua Teoria 
da Classificação Facetada, ii) as categorias fundamentais estendidas 
posteriormente pelo Classification Research Group (CRG) para cons-
trução de tesauros e iii) as categorias e as subcategorias formais de 
Dahlberg em sua Teoria do Conceito. 

As cinco categorias fundamentais de Ranganathan, Persona-
lidade, Matéria, Energia, Espaço e Tempo, permitem a divisão de 
qualquer assunto de qualquer área do conhecimento, utilizando, para 
tal, um método dedutivo, no qual se considera primeiro o domínio 
ou contexto para depois fazer o tratamento dos elementos que com-
põem tal domínio. Desse modo, o método possui mecanismos de 
representação para trabalhar com metaníveis conceituais — as cate-
gorias predefinidas e, a partir delas, os conceitos são ordenados para 
formar classes de conceitos.
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As dez categorias fundamentais estendidas pelo CRG são de 
natureza flexível por serem moldadas a partir de assuntos específicos, 
a saber: i) coisas, substâncias, entidades; ii) suas partes; iii) sistemas de 
coisas; iv) atributos de coisas; v) objeto da ação; vi) relações entre coi-
sas; vii) operações sobre coisas; viii) propriedades de atributos, rela-
ções e operações; ix) lugar, condição; e x) tempo. Os tesauros baseados 
em facetas geralmente utilizam as categorias propostas pelo CRG.

As categorias e as subcategorias formais propostas por Dahlberg 
são em número superior às fundamentais de Ranganathan. A pro-
posta de Dahlberg recomenda 4 categorias e 12 subcategorias, a saber: 
Entidades (Princípios, Objetos imateriais e Objetos materiais), Pro-
priedades (Quantidades, Qualidades e Relações), Atividades (Opera-
ções, Estados e Processos) e Dimensões (Tempo, Posição e Espaço). 

Observa-se, portanto, que as categorias manifestadas nas facetas 
servem de instrumento facilitador ao entendimento da natureza dos 
conceitos e das relações entre os conceitos, facilitando, dessa forma, 
a atividade de definição de termos. Na concepção da taxonomia, uma 
ontologia de alto nível é requerida como alternativa de reúso dos con-
ceitos mais genéricos que irão compor a terminologia da ontologia 
de domínio. Desse modo, o esquema facetado pode auxiliar o coteja-
mento entre as categorias sintetizadas e as categorias da ontologia de 
alto nível (PRIETO-DÍAZ, 2003), visto que as primeiras estão orga-
nizadas em metaníveis conceituais, aproximando-se, desse modo, dos 
conceitos da ontologia de alto nível. Além disso, o esquema facetado 
pode auxiliar o ontologista na identificação de termos sinônimos e 
ambíguos, termos genéricos e termos específicos dentro de cada faceta. 

Silva, Souza e Almeida (2008), a partir da observação da poten-
cialidade de contribuições teóricas da CI, traçam um estudo compa-
rativo sobre metodologias e métodos para construção de ontologias 
e vocabulários controlados. A pesquisa proporcionou um arcabouço 
teórico-metodológico para a proposição de princípios metodológi-
cos para construção de ontologias de domínio por meio da integra-
ção de teorias e metodologias da CI e da CC.
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Recentemente, metodologias para construção de ontologias têm 
sido propostas pela comunidade de CI, fortalecendo aspectos que per-
mitam uma melhor experiência do usuário no desenvolvimento de 
suas próprias ontologias, a partir de interfaces amigáveis e intuitivas, 
a exemplo da metodologia OntoForInfoScience (MENDONÇA, 2017) 
juntamente à proposição de uso do editor web gráfico Onto4ALLE-
ditor (MENDONÇA et al., 2020). 

ONTOLOGIA E CONCEITUAÇÃO

O uso e a clareza do termo “conceituação” no escopo de assuntos 
relacionados a ontologias são importantes para a presente pesquisa 
quando se propõe a trazer elementos interdisciplinares que benefi-
ciam o processo de concepção de modelos conceituais ontológicos 
para organizar domínios diversos. Nessa atividade de modelagem 
conceitual, está implícito o tratamento da conceituação que, de 
acordo com Fernandez, Gomez-Perez e Juristo (1997), descreve o 
problema e sua solução por meio de um modelo conceitual que repre-
senta o domínio. Constrói-se o que se tem denominado na literatura 
(GOMEZ-PEREZ; FERNANDEZ; VICENTE, 1996; FERNÁNDEZ- 
LÓPEZ; GOMEZ-PEREZ; JURISTO, 1997; FERNÁNDEZ- LÓPEZ; 
GOMEZ-PEREZ; CORCHO, 2004) de representações intermediárias, 
as quais buscam identificar e reunir o conhecimento útil do domí-
nio como conceitos, verbos, instâncias e propriedades. Nesse sen-
tido, uma definição consistente sobre ontologia torna-se relevante.

Uma das definições mais citadas na literatura e debatida na 
comunidade de ontologias vem de Gruber (1993, p. 199), que define 
ontologia como uma “especificação explícita de uma conceituação”. 
Tal definição é discutida por alguns autores, no que diz respeito à 
noção do termo “conceituação”. Guarino e Giaretta (1995) afirmam 
que o problema está em considerar a noção extensional ao definir 
“conceituação”.
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Uma conceituação como um conjunto de conceitos é determi-
nante de todos os modelos possíveis admissíveis em um domínio. 
Guarino (1998) considera uma conceituação como um sistema de 
categorias, como é usado na Filosofia, independentemente de lin-
guagem e de estado epistêmico particular. Guarino e Giaretta (1995) 
assinalam que a noção extensional sugerida na definição de Gru-
ber (1993) está relacionada a um estado particular das coisas e não 
representa a estrutura semântica de certa realidade ou modelo pre-
tendido. Uma conceituação seria, assim, melhor definida a partir de 
uma noção intensional, na qual se considera todos os estados de coi-
sas e que é independente de um vocabulário de linguagem particular.

Figura 1 – Representação de uma ontologia e sua relação com a conceituação
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Fonte: adaptado de Guarino (1998, p. 7)

A interpretação intensional é determinada pelo compromisso 
ontológico entre a linguagem do modelo pretendido e a conceituação. 
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Nesse sentido, a conceituação precisa se comprometer a usar um 
vocabulário que seja coerente com a linguagem do modelo preten-
dido. Finalmente, um conjunto de modelos constitui uma concei-
tuação; já os modelos são construídos por meio de uma linguagem 
de modelagem, especificada pela ontologia. A conceituação é, assim, 
independente da linguagem do modelo, já a ontologia em si perma-
nece dependente da linguagem e de suas restrições específicas. 

Diante das explanações anteriores, é válido afirmar que uma 
ontologia possui uma conceituação que a fundamenta e que essa ainda 
pode fundamentar diferentes modelos. As relações entre linguagem, 
conceituação, compromisso ontológico e ontologia podem ser con-
feridas na Figura 1.

A Figura 1 indica que para uma ontologia se aproximar de um 
modelo pretendido, deve-se obter uma conceituação que se conforme 
à realidade (com axiomas formais que restringem a interpretação do 
vocabulário), mais um conjunto de conceitos e relações relevantes 
estabelecido de maneira consensual entre a comunidade envolvida. 
Nesse sentido, Guarino (1998, p. 5) aprimora a definição de Gruber 
descrevendo uma ontologia como sendo um artefato de engenha-
ria, constituído por um vocabulário intensional utilizado para des-
crever certa realidade, em conjunto com pressupostos explícitos em 
uma teoria lógica representando conceitos e relações de maneira 
clara e não ambígua.

TIPOS DE ONTOLOGIAS

Apesar da falta de consenso entre alguns autores em relação à classi-
ficação de tipos de ontologias (MIZOGUCHI; VANWELKENHUY-
SEN; IKEDA, 1995; VAN HEIJST; SCHREIBER; WIELINGA, 1997), 
Guarino (1998) classifica ontologias em quatro categorias com base 
em seu conteúdo: de alto nível, de domínio, de tarefas e de aplicação. 

As ontologias de alto nível descrevem conceitos bastante gerais, 
tais como espaço, tempo, matéria, objeto etc., que são independentes 
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de um domínio particular. As ontologias de domínio descrevem um 
vocabulário relacionado a um domínio genérico, tal como medicina. 
As ontologias de tarefas também expressam um vocabulário ine-
rente a um domínio genérico ou uma tarefa genérica, como vendas. 
Ambos os tipos são especializações de termos advindos da ontolo-
gia de alto nível. Percebe-se que a definição de ontologia de domí-
nio e de tarefa se sobrepõe, estabelecendo certa confusão em relação 
ao termo a ser utilizado. Finalmente, as ontologias de aplicação des-
crevem conceitos dependentes de domínio e de tarefa particulares, 
que geralmente são especializações dos termos advindos das onto-
logias de domínio e de tarefa. 

A Figura 2 apresenta os níveis de dependência entre os tipos 
de ontologias e os relacionamentos de especializações existen-
tes entre elas. 

Figura 2 – Tipos de ontologias

Fonte: adaptado de Guarino (1998)

As ontologias de domínio são o tipo mais comumente desen-
volvido, sendo que diversos trabalhos podem ser encontrados na 
literatura, como na área de química (GÓMEZ-PEREZ: FERNÁN-
DEZ- LÓPEZ; VICENTE, 1996), modelagem de negócio (GRU-
NINGER; FOX, 1995), bioinformática (STEVENS et al., 2004), 
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modelagem de processos de software (FALBO, 1998), modelagem 
de metadados multimídia (LEMOS, 2020), entre outros. Ontologias 
classificadas como sendo de domínio necessitam de ontologias de alto 
nível para concepção da estrutura inicial, conforme indica a Figura 2. 

Ontologias de alto nível têm sido denominadas “Ontologias de 
Fundamentação” (do inglês, Foundational Ontologies), consideradas sis-
temas de categorias filosoficamente bem empregadas e independentes 
de domínio (GUIZZARDI, 2005). Podem-se citar algumas ontologias 
de fundamentação disponíveis: a Unified Foundational Ontology (UFO) 
(GUIZZARDI; WAGNER, 2004; GUIZZARDI, 2005), a Basic formal 

ontology (BFO) (GRENON; SMITH; GOLDBERG, 2003; SMITH; 
GRENON, 2004) e a Descriptive Ontology for Linguistic and Cognitive 

Engineering (Dolce) (GANGEMI et al., 2002; MASOLO et al., 2003). 
A UFO é uma ontologia de fundamentação baseada em teorias 

de ontologia formal, lógica filosófica, filosofia da linguagem, linguís-
tica e psicologia cognitiva. Foi desenvolvida com o intuito de prover 
uma fundamentação ontológica para linguagens gerais de modela-
gem. A BFO é uma ontologia de fundamentação de base científica 
utilizada como padrão biomédico. E a Dolce é uma ontologia con-
ceitualista baseada em aspectos cognitivos, filosóficos e linguísticos.

Segundo Guizzardi, Falbo e Guizzardi (2008), as ontologias de 
fundamentação têm sido utilizadas com sucesso em projetos volta-
dos à melhoria em linguagens de modelagem e modelos conceituais. 
Tais tipos parecem buscar uma caracterização bem próxima do que se 
denomina na literatura de conceituação, conforme assinalaram Gua-
rino (1998) e Guizzardi (2005) na seção 3. Viabilizam, desse modo, o 
compromisso ontológico entre a linguagem especificada pela onto-
logia e a conceituação do domínio. Acredita-se que as ontologias de 
fundamentação possam orientar eficazmente (por meio de sua estru-
tura ontológica) o processo de modelagem conceitual, principalmente 
na atividade de reúso de conceitos, fornecendo maior nível semân-
tico e restringindo interpretações sobre seus conceitos com base em 
um vocabulário claro e livre de ambiguidades.
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ENGENHARIA DE ONTOLOGIAS

Para Mariano Fernández-López (1999), um importante pesquisador 
da área de engenharia de ontologias, o processo de desenvolvimento 
de ontologias deveria ser fundamentado no padrão internacional 
IEEE-1074, norma para desenvolvimento de software advinda da 
área de Engenharia de Software (FERNÁNDEZ-LÓPEZ, 1999). O 
autor ressalta que algumas extensões na norma IEEE-1074 em con-
junto com algumas adaptações particulares às ontologias deveriam 
ser levadas em consideração no processo sua de construção. E justi-
fica a aplicação da norma no processo de construção de ontologias 
por considerá-las como um componente de produtos de software.

Na Engenharia Ontológica, diversas metodologias têm sido apre-
sentadas e discutidas para construção, reutilização e avaliação de onto-
logias (GUARINO; WELTY, 2000; FERNÁNDEZ-LÓPEZ, 1999; 
JONES; BENCH-CAPON; VISSER, 1998; USCHOLD; GRUNIN-
GER, 1996; GÓMEZ-PEREZ; FERNÁNDEZ- LÓPEZ; VICENTE, 
1996; GRUNINGER; FOX, 1995; SUÁREZ-FIGUEROA; GÓMEZ-
-PÉREZ; FERNÁNDEZ-LÓPEZ, 2012), mas apresentam abordagens 
e características diversas, sendo direcionadas a diferentes propósi-
tos e aplicações, ou seja, não possuem propostas unificadas, sendo 
que grupos diferentes utilizam diferentes abordagens (FERNÁN-
DEZ-LÓPEZ, 1999). 

O ciclo de vida da ontologia contempla um conjunto de está-
gios e atividades que são utilizados em seu processo de desenvolvi-
mento. O processo de construção de ontologias mais comumente 
encontrado na literatura (FERNÁNDEZ-LÓPEZ; GOMEZ-PEREZ; 
JURISTO, 1997; GRUNINGER; FOX, 1995; USCHOLD; GRUNIN-
GER, 1996; NOY; MCGUINNESS, 2001) inclui as atividades de: i) 
planejamento, ii) especificação de requisitos, iii) aquisição de conhe-
cimento, iv) integração, v) conceituação, vi) formalização, vii) imple-
mentação, viii) avaliação e ix) documentação.
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Na atividade de planejamento, ocorre um levantamento das 
principais tarefas necessárias ao processo de construção da onto-
logia em função de um estudo do ambiente, descrevendo como tais 
tarefas serão organizadas, quanto tempo será gasto para cada tarefa 
e quais recursos serão demandados no processo, como pessoas, soft-

ware e hardware. Além disso, na atividade de planejamento ocorre um 
estudo de viabilidade buscando responder às questões sobre a possi-
bilidade e a adequação de construção da ontologia. 

A especificação de requisitos requer o conhecimento sobre o 
domínio que se deseja representar, de forma a identificar possíveis 
problemas que a ontologia deverá ser capaz de resolver. A partir dessa 
identificação, Gruninger e Fox (1995) inserem o conceito de questões 
de competência, as quais são elaboradas na intenção de que seja pos-
sível representá-las e respondê-las usando a ontologia a ser desen-
volvida. A definição do propósito da ontologia também é demandada 
nessa fase, a qual determina a necessidade de construção da ontologia 
e os fins de sua utilização. Destaca-se aqui a importância da abstração 
por parte da pessoa que está executando a atividade de especificação, 
tendo em vista a subjetividade influenciada por fatores cognitivos e 
pelo conhecimento prévio de cada indivíduo sobre o domínio. O pro-
cesso de abstração é responsável pela imposição de coerência acerca 
dos conceitos capturados como partes essenciais do domínio no qual 
se pretende representar. 

A aquisição de conhecimento é uma atividade conhecida na área 
de engenharia do conhecimento, utilizada principalmente na criação 
de bases para sistemas baseados em conhecimento e sistemas espe-
cialistas. O profissional especializado na execução dessa atividade é o 
engenheiro de conhecimento, que tem como tarefa estudar o domínio 
e, por meio de uma interação intensa com especialistas da área, criar 
um modelo que represente as características conceituais do domínio. 

A atividade de integração é considerada integral, ou seja, ocorre 
em processos executados concomitante às atividades de modelagem, 
implementação e manutenção da ontologia. Ontologias geralmente 
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são construídas reusando outras ontologias (de alto nível e de domí-
nio, principalmente) já disponíveis, isto é, aproveitando conceitos 
de conceituações que conseguem se adequar à realidade da con-
ceituação que está sendo construída. A maioria das metodologias 
para construção de ontologias encontradas na literatura (SILVA; 
SOUZA; ALMEIDA, 2008) considera a atividade de integração, con-
firmando que a integração é parte importante do processo de cons-
trução de ontologias, no sentido de poupar esforços e tempo. Desse 
modo, a integração fica como uma alternativa para facilitar a cons-
trução de ontologias.

A atividade de conceituação descreve o problema e sua solução 
por meio de um modelo conceitual que representa o domínio. Cons-
trói-se um glossário de termos, incluindo conceitos, verbos, instân-
cias e propriedades, que busca identificar e reunir o conhecimento útil 
do domínio. Uma dificuldade encontrada nessa fase é na definição da 
terminologia direcionada aos conceitos e as relações. Pode acontecer 
de um mesmo termo ser utilizado para representar vários conceitos, 
o que pode gerar ambiguidades na interpretação do conhecimento. 
Outras vezes, vários termos representam um mesmo conceito. Tais 
problemas podem propiciar modelos incompletos e inconsistentes, 
tendo em vista que o modelo ainda encontra-se no nível informal, 
isto é, suas definições são apresentadas em linguagem natural, dando 
margem à existência de ambiguidades e inconsistências. 

Uma alternativa para facilitar a construção do modelo conceitual 
é buscar integrar a conceituação da ontologia em questão a ontolo-
gias existentes, conforme anteriormente mencionado. Essa atividade 
considera a reutilização de conceitos existentes em outras ontologias. 
A proposta é examinar a conceituação de metaontologias (ou ontolo-
gias de alto nível) e selecionar (parcialmente ou por completo) aque-
las que melhor se ajustarem ao modelo que está sendo construído.

A atividade de formalização consiste em transformar o modelo 
conceitual concebido na atividade de conceituação em um modelo for-
mal, a fim de definir de forma precisa o seu significado. O profissional 
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envolvido na construção da ontologia concentra-se no processo de 
modelagem computacional do problema, usando uma teoria lógica. 

Uma vez formalizada, a ontologia deve ser codificada em uma 
linguagem formal legível para a máquina (ALLEMANG; HENDLER; 
GANDON, 2020). A implementação consiste em mapear o modelo 
formal em uma linguagem que se conforme com as demandas, tais 
como Flogic, Prolog, Resource Description Framework (RDF), Ontology 

Web Language (OWL), entre outras. Ferramentas para construção 
de ontologias podem ser utilizadas como apoio, pois a atividade de 
implementação é considerada dispendiosa (MENDONÇA et al., 2020). 

Após a construção da ontologia, é necessário verificar se ela 
atende ao propósito para o qual foi desenvolvida. A avaliação con-
siste em executar um julgamento técnico da ontologia, isto é, verificar 
se o conhecimento apreendido na estrutura corresponde ao domí-
nio no qual foi feita a aquisição de conhecimento. Almeida (2006) 
apresenta algumas abordagens para validação de conteúdo da onto-
logia advindas da CI, como qualidade da informação para estudar 
usabilidade, necessidades de usuários e de uso da informação, quali-
dade de dados, proveniente CC, questões de competência, da área de 
pesquisa de ontologias e objetivos educacionais de aprendizado, da 
área de educação. Algumas propostas de metodologias para avaliação 
de ontologias podem ser encontradas em Guarino e Welty (2000) e 
Gómez-Pérez (1994).

Por fim, a atividade de documentação, considerada imprescin-
dível em cada fase do ciclo de vida da ontologia no sentido de regis-
trar todo o conhecimento acerca do projeto de construção, pode vir 
a ser útil no caso de surgir necessidade de manutenção (modificação 
na estrutura) e reúso da ontologia em outras aplicações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ontologia aplicada agrega princípios teóricos da Ontologia Formal 
oriunda da Filosofia com demandas emergentes de organização da 
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informação na sociedade contemporânea, por exemplo, na promo-
ção de melhorias em linguagens de modelagem e modelos concei-
tuais voltados à representação e à organização de conhecimento em 
variados domínios. A Web Semântica pode ser considerada uma des-
sas iniciativas que aplica teorias e técnicas computacionais, oriundas 
da IA, da lógica e da Ontologia Formal para a concepção de lingua-
gens de representação de recursos, por exemplo, OWL que permite 
inferências automáticas na web. 

Em CI, ontologias podem auxiliar o trabalho do profissional da 
informação no momento da representação dos documentos, pois são 
sistemas constituídos por um vocabulário e um conjunto de defini-
ções consensuais no âmbito de um domínio, que pode se apresentar 
em uma linguagem lógica. Esta, por sua vez, por meio de sua semân-
tica formal, poderia eliminar contradições envolvendo os conceitos 
e as relações entre esses, resultando numa especificação não ambí-
gua do domínio. Finalmente, com base no formalismo, os usuários 
envolvidos num SRI poderiam se comunicar sob o mais alto nível de 
abstração a respeito de um determinado domínio, viabilizando, em 
função disso, a estratégia de busca e a recuperação da informação. As 
ontologias funcionariam, dessa forma, como uma mediação entre a 
necessidade do usuário e a representação de documentos. 

Nesse sentido, a pesquisa buscou mostrar que a correlação entre 
organização da informação e do conhecimento, técnicas computacio-
nais e aspectos filosóficos, sociais e cognitivos pode contribuir sobre-
maneira para o desenvolvimento de instrumentos tecnológicos de 
qualidade, a partir da organização centrada no usuário. A fertiliza-
ção cruzada de tecnologias, teorias e metodologias interdisciplinares 
pode contribuir no processo de construção de modelos ontológicos 
de qualidade endereçados à representação de variados tipos de domí-
nios e aplicações para uso na sociedade.

As teorias e os métodos interdisciplinares subjacentes à cons-
trução de ontologias, vistas como artefatos representacionais, foram 
elucidados neste capítulo como sendo importantes estratégias 
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metodológicas para o processo de modelagem conceitual, incluindo 
conceituação, compromisso ontológico e abstração da realidade. 
Assim sendo, modelos ontológicos voltados à definição e à organi-
zação de conceitos de um domínio podem ser concebidos com maior 
qualidade por meio de princípios interdisciplinares oriundos da CI, 
da CC e áreas correlatas. 

Finalmente, a agregação de esforços científicos multidiscipli-
nares visa apoiar e melhorar processos voltados ao atendimento às 
necessidades informacionais dos usuários que fazem uso de sistemas 
de informação cada vez mais sofisticados, permitindo, portanto, o 
avanço contínuo do campo das ontologias.
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RESUMO

O tema da mediação cultural digital é inédito no Brasil, ou seja, não 
há nenhum trabalho no país que se dedique a pensar esse campo 
emergente. No contexto atual, o campo ganha mais relevo e busca-
-se conhecer o tema a partir de seus objetos, considerados no estudo 
como objetos culturais digitais. Adotou-se como procedimento meto-
dológico a pesquisa documental. Os resultados incluem análises sobre 
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a mediação cultural digital, a partir de fontes bibliográficas e em uma 
perspectiva de construção de seus objetos, incluindo nesta trajetória a 
pandemia do novo coronavírus. Além disso, são identificados valores 
nos objetos digitais culturais mediados e uma relação entre a predo-
minância de valores com o encaminhamento da prática, recorrendo 
a exemplos associados com, dentre outras instituições, o Arquivo 
Municipal de Loulé em Portugal e a exposição “Desmundo” (2021) da 
Universidade de Brasília. Apresenta como considerações finais a ideia 
de sobreposições de mediações, nomeadamente a mediação cultural 
e a mediação digital, de modo que o conhecimento sobre a mediação 
cultural digital não está assentado no meio, mas nas relações entre as 
instituições, agentes e sociedade, de modo particular aos arquivos e 
museus por mediarem objetos com valores culturais atribuídos, além 
dos valores arquivísticos e museais, identificados como valores prag-
máticos, afetivos, formais ou estéticos, éticos e cognitivos.
Palavras-chave: Mediação cultural; Ambiente digital; Valores cul-
turais; Objetos digitais culturais; Mediação digital.

INTRODUÇÃO

Dentre os três tipos de mediação apresentados por Silva (2009): a lín-
gua, a comunicação e as mediações institucionais — sendo as media-
ções institucionais acompanhadas das “estratégias de comunicação, 
entendidas como formas de mediação e de comunicação efetivamente 
praticadas pelos sujeitos comunicantes, na sua dimensão institucional 
de atores sociais presos a lógicas institucionais” (SILVA, 2009, p. 72) 
—, interessa-nos, aqui, pensar a mediação institucional.

A partir desse recorte, ou seja, da chamada “mediação institucio-
nal”, buscamos adentrar um campo novo, pouco pesquisado e, até o 
presente momento, ao menos no Brasil, totalmente inédito, pois não 
se acha um artigo, uma tese, uma dissertação, um capítulo de livro 
ou obra que seja dedicada inteiramente ao tema da Mediação Cultu-
ral Digital (Médiation Culturelle Numérique).
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Sem pretensões de esgotar o tema, nosso estudo propõe pensar 
essa mediação, a partir dos objetos mediados, não como objetos quais-
quer, mas como objetos digitais culturais, ou seja, objetos digitais com 
valores culturais atribuídos. Esses objetos podem ser representações 
em espaços de mediação na web e/ou em práticas tais como exposi-
ções (fotográficas, documentais, artísticas, tecnológicas e educativas) 
ou, ainda, em outras ações, devendo se estabelecer por meio de diá-
logo com uma dinâmica aproximativa, participativa e/ou interativa 
com o público, com vistas à democracia cultural e à democratização 
desses objetos, ou seja, a fim de que sejam apropriáveis.

Isso posto, objetiva-se conhecer a Mediação Cultural Digital em 
termos teóricos e práticos a partir de seus objetos. Para tanto, julga-
mos necessário explorar a documentação pertinente, recorrendo à 
pesquisa documental, a fim de buscar as identificações mais funda-
mentais para os objetos digitais culturais, considerando ações realiza-
das com vistas às práticas, bem como apresentando alguns exemplos.

MEDIAÇÃO CULTURAL DIGITAL EM PERSPECTIVA

Para Doduik (2017), a mediação cultural digital permite uma expe-
riência especial aos públicos por meio de ferramentas digitais: 
comunicação, acesso, visualização e participação. Esta pode ser repre-
sentada, segundo Doduik (2017), pela “gameficação” do espaço de 
mediação em um game do tipo Minecraft, no qual o visitante de 
uma exposição pode decorar uma casa com artefatos, aqui, enten-
didos como objetos digitais culturais. Mas não ocorre somente o 
movimento para o digital. O autor aponta que o Museu do Louvre, 
por exemplo, convidou youtubers para fazer vídeos especiais sobre o 
museu. Assim, podemos perceber que os agentes mediadores digi-
tais podem ser chamados para ir ao encontro do “espaço analógico”.

Doduik (2017) registra, ainda, que projetos de mediação cultu-
ral digital incluem a criação de dispositivos in loco, o que significa que 
essa mediação não ocorre puramente online, mas prevê a concepção do 
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museu sobre o ambiente digital, mantendo a perspectiva da mediação 
cultural. O autor aponta, igualmente, que projetos na área devem ser 
mais abertos aos públicos e isso significa, por exemplo, não oferecer 
lúdico em demasiado que só interessaria a um grupo ou “tribo urbana” 
designada como geeks. Nesse sentido, Beudon (2014) aponta que esse 
grupo tem estado presente nas práticas de mediação cultural digital 
e que os desafios não são apenas a digitalização em si, mas incluem, 
também, a inserção de outras tecnologias e processos, tais como a 
criação de protótipos por impressoras 3D à disposição dos públicos.

Lemal (2019) destaca as exposições interativas no contexto da 
mediação cultural digital como oportunidade para criar experiências 
únicas, por exemplo, de imersão em realidade aumentada. Navarro e 
Renaud (2019) questionam em que medida há uma mediação cultural 
digital e apontam um deslocamento da mediação cultural para a media-
ção digital, de modo que, para esses autores, o que tem ocorrido é o 
deslocar-se com apenas a integração das tecnologias digitais, sendo a 
mediação cultural suficiente para atender às demandas contemporâneas.

Aqui, entendemos que há sobreposições da mediação digital e 
da mediação cultural, pois, embora sendo coisas diferentes, podem 
ocorrer concomitantemente. A mediação digital (digital mediation) 
tem ocorrido junto com a difusão, não sendo explícita a forma como 
o processo ocorre, sobretudo no que diz respeito à participação dos 
mediadores de infoprodutos. O que fazem — ou o que pretendem — 
aqueles que encomendaram e programam os infoprodutos ou algo-
ritmos não fica disponível. Assim, uma parte estratégica da mediação 
digital, inclusive que abarca plataformas do governo eletrônico, é 
sonegada. Parece haver, então, uma lacuna, quando há mediação digi-
tal com intencionalidades ocultadas.

Se, por um lado, as ferramentas, as interfaces e/ou outros ele-
mentos criados para serem mais visíveis ao usuário final ficam explí-
citos, encobrindo interesses dos algoritmos e cálculos subjacentes 
às operações de mediação digital, por outro, a mediação cultural 
não pode ocorrer invisivelmente, já que, caso a dinâmica não seja 
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estabelecida a partir de diálogos, não é uma mediação cultural, mas 
uma “webdifusão”. O processo da difusão não faz parte do objeto cen-
tral deste estudo, embora seja complementar à mediação cultural. Isso 
se verifica no caso do Projeto Cartas de Arquivo do Arquivo Nacio-
nal (AN) do Brasil, no qual a mediação com artistas deu-se por meio 
da difusão, a posteriori, na plataforma YouTube.

Em termos práticos, podemos observar nas redes sociais ou sites 
na web como a mediação digital tem se articulado com a difusão, com 
anúncios de representações digitais de objetos analógicos na pers-
pectiva da cultura do consumo. Ela está sendo difundida, mas não 
mediada. Os sistemas informatizados não permitem dialogar sobre a 
cultura do consumo digital e apenas reproduzem informações digitais 
visando efetivar uma transação formal de compra e venda. A cultura 
do consumo inclui a comercialização de conjuntos de símbolos (fon-
tes de texto com diferentes tipografias, por exemplo) e objetos ven-
didos e/ou comprados com moedas digitais, dirigindo-se somente 
àqueles com poder aquisitivo para a aquisição do bem de consumo.

Os museus e as instituições arquivísticas não têm uma missão 
pecuniária evidente, mas, antes, são, fundamentalmente, instituições 
de Estado e, em regimes democráticos, mediadoras entre o Estado 
Democrático de Direito e a sociedade, com benefícios evidentes para 
a sociedade, a começar por lastrear os direitos culturais dos cidadãos 
exercitados nesses lugares, hoje de forma síncrona ou assíncrona. Den-
tre os direitos culturais, destacamos o direito à identidade, ou seja, de o 
sujeito ser quem é e usufruir das bases de construção de sua identidade 
de classe, local, regional, étnica, familiar, pessoal e nacional. Permite 
que ele não seja alienado das fontes que o deixam elaborar, a partir de 
objetos culturais mediados em instituições de memória, o seu funda-
mento identitário, ponderando sobre a herança coletiva, consciente 
dos devidos valores do patrimônio documental a ser preservado como 
seus próprios bens e herança a ser transmitida de geração em geração.

A mediação digital deve ser entendida para além de ações de 
comunicação ao público dos acervos e como meio de acessibilidade, 
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podendo valorizar os objetos mediados, incluindo-os no capital intan-
gível da instituição (DIEYE, 2013). Nessa direção, a mediação digital 
aproxima-se da mediação cultural, pois abre-se ao patrimônio docu-
mental e ao papel das instituições patrimoniais como arquivos, biblio-
tecas e museus (DIEYE, 2013). Quando falamos em mediação cultural 
digital, referimo-nos às ações de mediar objetos da cultura material: 
livros, arquivos e objetos museais como artefatos culturais e digitais, 
mantendo a lógica do diálogo descrita na seção introdutória deste texto.

A mediação cultural, tal como entendida atualmente, ocorre de 
maneira mais proeminente a partir do século XX, com o aprofun-
damento da ideia de democracia e dos direitos ligados à cidadania. 
Destaca-se que a expansão econômica do período do pós-guerra foi 
acompanhada, ao menos na Europa e na América do Norte, pela con-
solidação de novos direitos civis e conquistas democráticas nos ter-
ritórios urbanos.

Os museus são instituições ligadas à herança de artefatos e ao 
patrimônio desde a abertura do acervo de Elias Ashmole (1617-1692), 
mantido hoje como Museu Ashmoleano no Reino Unido, e identi-
ficados como cultura no corpus de conhecimento da Antropologia 
e organização, ao menos desde o século XIX, com a associação dos 
museus em York. Já os arquivos públicos, na sua origem, não foram 
associados à cultura, mas vinculados à história, aos direitos e à admi-
nistração. Dessa forma, os objetos dos arquivos eram provas, regis-
tros contábeis, relatórios e manuscritos antigos que não estavam 
abertos ao fenômeno cultural. Então, como os arquivos se abrem à 
mediação cultural?

A mediação cultural em arquivos implica o reconhecimento do 
arquivo no campo da cultura. Esse reconhecimento é explícito, na Itá-
lia, no Relatório final da Comissão Franceschini (1964-1967), o qual 
declara as categorias de patrimônios, inclusive de territórios, apli-
cados ao cotidiano de municípios antigos com patrimônios arqueo-
lógicos a serem preservados. O Relatório também aclama os bens 
arquivísticos, bibliográficos e museológicos, inserindo o patrimônio 
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documental arquivístico como parte do patrimônio cultural da nação, 
nos seguintes termos:

TÍTULO V: Dos Bens [Culturais] Arquivísticos. Declaração no. 
50 - Patrimônio arquivístico: São objeto desse título as fontes 
documentais da autoridade pública sob tipo de documentos pro-
duzidos, recebidos ou adquiridos no decurso da sua atividade; e 
também aqueles das atividades de qualquer outra pessoa cujo 
valor de testemunho histórico notável, recomenda-se a conser-
vação. [...] Declaração 51 - Documentos da autoridade pública. 
Fontes documentais de todos os poderes públicos são conservados 
em Arquivos sob a responsabilidade do titular do departamento 
a sua conservação e a sua integridade de acordo com as normas 
de patrimônio cultural. [...] O Conselho de Administração ado-
tará disposições gerais sobre o assunto, com base numa proposta 
do comitê nacional competente. [...] Devem ser mantidas bre-
ves notas sobre o material eliminado. [...] as fontes documentais 
das autoridades públicas são consideradas bens culturais declara-
dos e são propriedade do Estado [...] Depois de 40 anos a partir 
da data dos documentos, as fontes documentais das autoridades 
públicas devem ser obrigatoriamente depositadas nos arquivos do 
Estado tornando-se públicas e de livre consulta; [...] Declaração 
52 - Documentos particulares. Fontes documentais de empresas 
privadas [...] podem ser consideradas de grande interesse histó-
rico [...] Exceto de consentimento expresso dos proprietários, as 
fontes documentais das atividades privadas [...] não serão tor-
nadas públicas antes de completarem 70 anos a partir da data de 
produção dos documentos. [...] Declaração 53 - A demanda para 
a avaliação do valor cultural do patrimônio arquivístico. Os pro-
prietários de fontes documentais podem solicitar à Superinten-
dência [de Arquivos] a determinação do seu valor [...] (ITÁLIA, 
1967, p. 13, tradução dos autores). 
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É relevante reconhecer isso, pois nem sempre os documentos 
arquivísticos foram entendidos como bens culturais a serem pre-
servados permanentemente por seu valor cultural. Uma vez que o 
Relatório italiano citado anteriormente estabelece que o material de 
arquivos é parte da categoria do patrimônio cultural nacional, pode-
-se afirmar que, em função desse reconhecimento, o Estado italiano 
se reorganizou para o novo entendimento. A partir de 1964, comis-
sões ministeriais deliberaram sobre a mudança de vinculação dos 
Arquivos de Estado do Ministério do Interior para o Ministério do 
Patrimônio Cultural.

Os Arquivos Nacionais da França são hierarquicamente subor-
dinados à Direção dos Arquivos, ambos vinculados ao Ministério da 
Cultura desde 1959, ano da criação desse Ministério. No Brasil, por 
sua vez, o Arquivo Nacional é vinculado ao Ministério da Justiça, com 
uma breve passagem pela Casa Civil da Presidência da República. Por-
tanto, diferentemente da França e da Itália, por exemplo, no Brasil, a 
noção de cultura ligada aos arquivos não se reflete no vínculo admi-
nistrativo do Arquivo Nacional em nenhum período de sua história.

No Brasil, no governo do general Ernesto Geisel (1974-1979), 
passou a vigorar o Plano Nacional de Cultura, criado em 1975, sendo 
tomado como um dos marcos para as políticas culturais do país e que, 
segundo Azevedo (2016, p. 319), “resultaram na criação de órgãos 
públicos de cultura e no esforço de subsidiar a infraestrutura ade-
quada aos meios de comunicação e à montagem e desenvolvimento 
do mercado cultural”19. 

Em 1978, iniciaram-se as inscrições na lista da Unesco dos patri-
mônios culturais da humanidade. Esses patrimônios deveriam estar 

19  Entretanto, o PNC, embora cite explicitamente os museus como espaços 
de cultura — “(v) promover os museus como espaços de expressão da cultura 
nacional” —, no que diz respeito aos arquivos, destaca apenas os eclesiásticos — 
“(vi) preservar arquivos eclesiásticos oficiais”. Ou seja, a lógica não era de con-
siderar as instituições arquivísticas na sua dimensão cultural.
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sob cuidado de preservação por interesse supranacional ou global, 
devendo, portanto, contar com apoio para a salvaguarda e proteção 
contra as destruições causada por conflitos ou abandono20.

Um desses arquivos de Estado, considerados como patrimô-
nio mundial da humanidade na década de 1980 pela Unesco, foi o 
Archivo General de Indias, em Sevilha, na Espanha. No Brasil, na mesma 
década, a perspectiva cultural no setor dos arquivos, embora consi-
derada uma questão posta, continuava sem resposta, um verdadeiro 
desafio. Hoje, podemos dizer que os documentos arquivísticos, como 
objetos culturais, ainda estão em construção no país.

Com a popularização dos microcomputadores e do uso da Inter-
net, no final da década de 1990, abre-se o debate. No início do século 
XXI, nasce a médiation culturelle numérique ligada aos museus como 
desenvolvimento da mediação cultural consolidada desde o século 
XX em diversas instituições. No campo da Arquivologia, há auto-
res que trabalham com mediação cultural ligando-a à valorização e 
à exploração dos acervos.

Assim, arquivistas, museólogos e bibliotecários são também os 
mediadores de artefatos culturais digitais e analógicos caracterizados 
conforme seus valores — mais adiante expostos — e suas representa-
ções digitais são também objetos digitais, mas não somente, pois são 
objetos digitais culturais.

A pandemia do novo coronavírus — que provoca a doença 
Covid-19 — tem demandado uma transformação digital e potencia-
lizado as representações digitais. Essas são, segundo Aldabalde (2018), 
decorrentes da exploração dos acervos, sendo cópias que substituem 
os documentos apenas para efeito comunicacional, pois não man-
têm, a princípio, vínculos autênticos com o original. Sendo assim, 
não têm a materialidade do impresso, de modo que são facilmente 

20  A Convenção da Unesco para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultu-
ral e Natural foi adotada pela Conferência Geral do Órgão, em 23 de novem-
bro de 1972. O Brasil ratificou a Convenção em 1978.
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manipuláveis21. Para esse autor, as representações digitais emulam 
os documentos e podem ser compreendidas, no caso de documen-
tos digitalizados, como um gênero capturado por recursos tecnoló-
gicos que podem ser tratados por metadados.

Para Aldabalde (2018), as representações digitais apresentam alto 
potencial para atingir grande número de visitantes. Nessa direção, as 
representações digitais também podem ser replicadas nos perfis ins-
titucionais em redes sociais, de modo que o espaço de dados em um 
fluxo contínuo na Internet pode tornar as práticas culturais visíveis 
no ambiente digital; internautas podem vir a ser parte do público das 
atividades culturais e educativas.

Como dito, com a pandemia do novo coronavírus, há poten-
cialização do digital e as instituições podem se ver forçadas a deslo-
car a mediação cultural para a mediação digital. Porém, cada objeto 
digital é também um objeto cultural, tendo um valor predominante 
que pode tanto configurar os espaços de mediação, quanto a defini-
ção das práticas de mediação cultural digital. 

Como identificar esses valores e como isso impacta a prática? 
Cabe demarcar quais são esses valores, tendo em vista os seus des-
dobramentos para a prática.

OBJETOS DIGITAIS CULTURAIS: IDENTIFICANDO 
VALORES PARA AS PRÁTICAS

O modelo de White (2017) para a cultura coloca em sua camada mais 
interior os valores culturais. Isso porque, segundo o autor, são as coi-
sas que estão em um nível mais profundo em relação às outras como 
os rituais, os heróis e os símbolos da cultura, representados, segundo 
ele, como outras camadas.

21  Nesse sentido, as reflexões de Walter Benjamin expostas em “A obra de 
arte na época de suas técnicas de reprodução” permanecem atuais (BENJAMIN, 
1980). A tradução do texto em francês foi publicada em 1936.
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De acordo com White (2017), os valores, descritos de forma sim-
ples, são aquilo que existe mais profundamente na cultura e determi-
nam o que é relevante ou não para a vida, por exemplo, o certo e o 
errado ou o bem e o mal. Ainda para esse autor, os valores influen-
ciam os símbolos modelando ou formando o que pode ser tangí-
vel na cultura. Isso, por sua vez, implica em uma correlação entre 
os valores e os arquivos. Um exemplo disso é a ausência de regis-
tros textuais em culturas que definem como errado — ou mal — o 
escrever ou o inscrever algo, sendo tal coisa considerada estranha e 
maligna. Alguns grupos dos Rom, popularmente conhecido como 
“povo cigano”, até hoje se negam a serem alfabetizados em defesa 
de sua identidade cultural. Entre esses grupos estão: Calon, Sinti, 
Manush, Lovara, Kalderash, Xoraxane, Romanisael e Romnichals. 
No Brasil, há acampamentos do povo Calon, ou seja, descendência 
ibérica; sendo o mais populoso no país.

Refletindo a esse respeito, alfabetizar um grupo de pessoas con-
tra sua vontade e identidade parece ser um tipo de ato colonizador. 
Portanto, a chamada “alfabetização digital” também pode ser enten-
dida como empreendimento colonizador, quando praticada sem con-
sentimento ou coercivamente.

White (2017) busca, igualmente, identificar como os docu-
mentos arquivísticos se posicionam na cultura, por exemplo, como 
registros escritos, orais, digitais ou cinéticos que arquivam as mani-
festações e evidências culturais. Quais são os valores culturais que 
influenciam signos ou símbolos e compõem os documentos arquivís-
ticos? Nesse sentido, considerando os documentos arquivísticos como 
bens culturais, podemos adotar Meneses (2010) como referencial.

Para Meneses (2010), os valores cognitivos estão relacionados 
à fruição intelectual. Portanto, ao pensar a prática, temos a noção 
de que os acervos, como fontes de informação, configuram-se como 
um uso-usufruto dos itens desse acervo pelo viés informacional ou 
cognitivo. Arquivos estão preparados para isso com instrumentos 
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de pesquisa22 e páginas na web. Em termos práticos, recorrem-se 
aos documentos disponibilizados na web, a fim de conhecer algo ou 
obter algum dado.

Também os museus estão cada vez mais associados às bases de 
dados. Na Ciência da Informação, a fruição intelectual tem sido o viés 
predominante e isso, se não for ampliado e pluralizado, pode redu-
zir toda e qualquer documentação ou coisa à informação. Capurro 
e Hjørland (2007) destacam que a informação é subjetiva, ou seja, a 
informação é signo, isso é, dependente da interpretação e de uma 
visão interpretativa.

Assim, os objetos digitais culturais têm, obviamente, esses valo-
res cognitivos atribuídos à produção de informação e conhecimento, 
mas não somente esses valores cognitivos, como será visto a seguir. 
Em termos práticos, prover acesso aos objetos culturais digitais em 
uma plataforma de mediação digital é suficiente para propiciar esse 
tipo de fruição. Nesse âmbito, a difusão tem ganhado destaque, pois 
a Internet propicia tal uso-usufruto e oferta de documentos como 
informações a serem consumidas ou apropriadas.

Para Meneses (2010), os valores formais ou estéticos referem-se 
à presença, nos objetos, de atributos capazes de proporcionar uma 
gratificação sensorial, pondo em contato o ego com o “transcendente”, 
ou seja, o “eu” para além do “eu”. O autor descreve os valores formais 
como aqueles que incidem sobre a percepção humana, permitindo 
a construção e a troca de significados para que possamos atuar no 
mundo. Ademais, Meneses (2010) aponta que esses valores estão liga-
dos ao campo da estética, de modo que essa é a mediação que nos faz 
humanos, qualificando a consciência e o agir do sujeito no mundo em 
decorrência da percepção do objeto material que, por reunir valores 
estéticos predominantes, induz à produção mais ampla dos sentidos.

Em termos práticos, o Liber Horarum (1491) é um dos manuscri-
tos iluminados sob a proteção do Arquivo Nacional (AN) do Brasil 

22  Guias, catálogos, inventários etc.
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que porta valores predominantemente formais ou estéticos, podendo 
ser comparado à catedral utilizada por Meneses (2010) para explicar 
os valores culturais. Nesse documento, há representações do sagrado, 
emprego de técnicas de iluminação com diversas cores e emprego 
de ouro. Sem dúvida, o manuscrito pode ser utilizado para ativida-
des que exploram o valor estético como uma exposição online com 
caráter contemplativo. Porém, a representação digital não fará jus 
ao original, pois a materialidade, a tridimensionalidade, o relevo e 
todos os elementos externos materiais do documento sem interpo-
sição da máquina proporcionam uma outra experiência que pode 
ocorrer com menos interferência e mais proximidade. O público dos 
artistas plásticos, por exemplo, em tese por seu olhar apurado, cer-
tamente notará que não há total fidedignidade entre a cópia digital 
e o original analógico.

É por isso que uma visita presencial pode estar também sob a 
lógica de uma utilização ou exploração estética, porque pode-se, por 
exemplo, mediar um público escolar infanto-juvenil em relação à cul-
tura arquivística, representada pelo manuscrito, por meio da prática 
de descrever aspectos de iluminuras a partir da observação do origi-
nal. Ao mesmo tempo, pode-se propor a prática de colorir em uma 
página que reproduza a iluminura e as formas apreciadas, com espa-
ços e contornos a serem preenchidos. 

Uma prática de mediação que ilustra essa possiblidade, chamada 
de “Vamos pintar uma iluminura”, foi desenvolvida pelo Arquivo 
Municipal de Loulé, em Portugal. Concebida para atender escolas, 
alunos e professores do ensino fundamental, ela ocorreu no ano letivo 
2018/2019. Nessa prática, buscou-se mediar fac-símiles de iluminuras 
e colorir uma cópia da iluminura do frontispício do Foral Manuelino 
de 1504 custodiado pela Instituição. Tal vivência poderia ter ocor-
rido por mediação digital, porém é preciso reconhecer que, sem a 
presença dos originais, a experiência seria diferente.

De acordo com Meneses (2010), os valores afetivos têm sido 
comumente designados de “históricos”, quando possuem raízes na 
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memória e não na história. Tais valores, para o autor, estão no domí-
nio dos afetos e dos vínculos subjetivos com os objetos ou lugares 
de memória que despertam lembranças com significados emotivos. 
Exemplos emblemáticos da exploração ou uso dos documentos com 
essa predominância podem ser encontrados nos chamados “museus 
do horror” que retratam as atrocidades das guerras, do nazismo e dos 
regimes ditatoriais23. Tais documentos já têm, em dado contexto, um 
valor apelativo ao campo das emoções e não raramente são chama-
dos de “documentos sensíveis”. 

Há arquivos e museus que trabalham conjuntamente, como é 
o caso do Arquivo (Stasi Unterlagen Archiv) e Museu da Stasi (Stasi 

Museum), pois o material de arquivo pode ser utilizado em espaços 
museais. Também é notável o Palacio de la Inquisición, na Colômbia, 
pois no acervo há a predominância desses valores afetivos reme-
tendo às memórias traumáticas no período da Inquisição moderna 
(séc. XVI-XIX) da civilização ocidental. É claro que estar presen-
cialmente nesses espaços é uma experiência diferente que, no meio 
digital, é atenuada.

O contato exclusivamente via mediação digital pode significar 
um distanciamento e um déficit de sensibilidade para com os obje-
tos culturais, pois utilizar apenas o meio digital implica em perda dos 
valores formais e afetivos, ocorrendo, assim, um prejuízo significa-
tivo. Portanto, cabe refletir até que ponto uma digitalização genera-
lizada implicaria também em uma desumanização e insensibilização 
dos sujeitos que herdarão um patrimônio cultural. Para Saez (2021), 
a tarefa de humanizar os nativos digitais diz respeito ao campo cul-
tural e, por conseguinte, pode incluir a mediação cultural.

Podemos destacar, ainda, que Meneses (2010) aponta mais dois 
grupos de valores culturais: valores pragmáticos e valores éticos. No 

23  Uma análise dos diversos museus do horror na Europa encontra-se no artigo 
de Sophie Wahnich, “Transmettre l’effroi, penser la terreur. Les musées d’une Europe 

déchirée” (WAHNICH, 2007).
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primeiro caso, o autor destaca que eles se dão pelo reconhecimento 
de disponibilidade para uso relevante, para qualificação da prática, 
recorrendo à catedral como templo de prática de oração com um uso 
social, assim como “elevador de serviço” é “elevador de serviçal”, des-
tinado à “empregada” ou à “criada”, representante dos trabalhadores 
sem cidadania plena, alocados nessa categoria pela herança escravista 
que faz esse tipo de distinção.

Complementando o autor, pode-se estimar que tal “empregada” 
provavelmente tem parentesco de gerações com escravas que eram 
mantidas no cativeiro chamado “senzala”, sendo esse elevador utili-
zado no contexto de uma sociedade que parece não ter rompido total-
mente com a escravidão. No segundo caso, os valores éticos estão 
mais vinculados ao funcionamento que os objetos provocam. Nesse 
sentido, os manuscritos da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (1948) podem ser postos em prática, a fim de discutir relativis-
mos morais enunciados por figuras públicas e que circulam na web, 
tais como “Direitos Humanos para humanos direitos”. Essa prática 
pode ser realizada na web sem nenhum tipo de prejuízo, pois os pró-
prios sites na Internet são lugares para desenvolver a ética.

Além desses valores culturais que devem ser considerados para 
as práticas de mediação digital e cultural ou mediação cultural digi-
tal, consideramos levar em conta valores arquivísticos e museais. 

Aos arquivos, o distintivo de seu material é seu valor primeiro, 
isto é, probatório. Para Rekrut (2006), os valores arquivísticos são 
atribuídos de acordo com a materialidade, e os elementos extrínse-
cos da forma documental seguem uma fórmula diplomática legal ou 
normativamente amparada. Cada elemento é tangível de modo que 
o exame sistemático das características físicas dos documentos ocorre 
no contexto da Diplomática e da Diplomática Forense do documento 
de arquivo, buscando preservar qualidades dos documentos arqui-
vísticos, como autenticidade e confiabilidade. O método desse exame 
físico advém dessas disciplinas e depende necessariamente do con-
trole dos objetos, principalmente em ambiente digital.
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Diante do desafio dos documentos arquivísticos digitais, em uma 
perspectiva arquivística forense, o tratamento dessa documentação 
deve ser voltado ao enfoque de sua confiabilidade e, hoje, já ocorre a 
produção do conhecimento para a construção de um corpus para área 
de “Digital Records Forensics”, tendo como base usos da Diplomática 
Forense Digital verificada no Projeto InterPARES (DURANTI, 2010).

Rekrut (2006) cita arquivos de valor permanente, ou seja, para 
custódia ou proteção legal permanentes, e aponta a necessidade de 
mediar as alterações dos registros, a interrelação física entre mate-
riais e as mudanças nos documentos. Isso diz respeito ao valor de 
prova dos documentos de arquivo. Além disso, o autor aponta que 
a conservadora do patrimônio Miriam Clavier e o arquivista Terry 
Cook escrevem, respectivamente, sobre museus e arquivos, identifi-
cando que essas instituições são criadoras de “significados culturais” 
e “memória social”, de maneira que as intervenções dessas institui-
ções são reconhecidas como uma “construção mediada”. Portanto, 
cabe considerar todos os valores culturais em Meneses (2010) e as 
qualidades arquivísticas que garantem o valor probatório dos arqui-
vos conforme o Projeto InterPARES (DURANTI, 2010).

O exposto anteriormente é relevante, pois o material de arquivo 
possui uma institucionalidade que precede o próprio objeto mediado, 
ou seja, na mediação de objetos digitais culturais é a institucionalidade 
que define quais valores serão atribuíveis. Assim, aos documentos de 
arquivo também pode ser devido, e cabível, atribuir outros valores, 
principalmente quando se trata de um objeto cultural digital produto 
de arte com valor estético predominante — vide o caso do Museu de 
Arte Contemporânea com peças em atualização que são, ao mesmo 
tempo, arquivos de dados e objeto cultural digital.

No contexto dos museus, para as instituições museais:

[...] musealizar é colocar a relevância patrimonial na memória e 
na cognição. E essa relevância deve ser entendida como o prin-
cipal recurso endógeno da sobrevivência. Isto é, daquilo que hoje 
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se designa por desenvolvimento, qualificação, emprego, e com-
petitividade [...]. O Patrimônio mantém e treina competências 
(CARDOSO, 2014, p. 25).

Nesse contexto, as exposições são ações de comunicação neces-
sárias entre a instituição, ou a equipe desenvolvedora, e/ou comu-
nidades, e/ou visitantes. O termo exposição teria origem no “latim 
– exponere – isto é, pôr para fora, entregar à sorte” (GONÇAL-
VES, 2004, p. 13).

Esse contexto pode ser observado no campo da economia da 
cultura e da comunicação, por exemplo, nas indústrias editoriais, de 
telecomunicações, publicitárias, de radiodifusão, de design e de outras 
indústrias inseridas na cadeia de produção cultural ou de comunica-
ção. Dentre os casos atuais de documentos que fomentaram essa eco-
nomia estão os filmes “Silêncio” (2016), inspirado por uma carta de 
um sacerdote jesuíta, e a animação “Com Amor, Van Gogh” (2017), 
produzida a partir de cartas manuscritas do pintor holandês Vincent 
van Gogh (1853-1890).

Assim, espera-se que o ato de expor promova reflexões sobre 
determinada coleção, objeto ou tema. Juntamente com os desenvol-
vedores das exposições, as equipes estimulam o olhar questionador 
e criativo do público, por meio de ações de mediação, debates, jogos, 
materiais complementares etc. 

Meneses (1994) afirma que a característica basilar e pouco per-
cebida é o caráter da exposição como “convenção visual”, que pro-
move “a organização de objetos para a produção de sentido”. Devido 
ao seu valor documental, a “exibição de peças museológicas como 
vetor de sentidos não se confunde com outras operações semelhan-
tes” (MENESES, 1994, p. 22), sendo a exposição um processo que 
não faz uso de linguagem natural, um processo não espontaneamente 
operável, não óbvio e, portanto, mediado.

Dentre os espaços de mediação que exemplificam essa pers-
pectiva, destacamos aqueles ocupados pelas seguintes práticas de 
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mediação cultural digital. Primeiramente, a “Exposição Desmundo: 
percepções do isolamento social”, de 2021, situada em http://des-
mundo.museologialab.org/. Essa exposição foi desenvolvida por 
estudantes e docentes da Faculdade de Ciência da Informação da Uni-
versidade de Brasília, no âmbito do Programa de Extensão “Museo-
logia Virtual” e do Projeto de extensão Museologia Lab. Os objetos 
culturais digitais exibidos resultaram de produções artísticas e orien-
tações no âmbito da saúde mental tendo como temática o distancia-
mento físico demandado pelos protocolos de biossegurança durante 
a pandemia do novo coronavírus, desde 2019. Dentre os objetos 
exibidos, estão obras de arte, poemas e vídeos, além de palestras e 
mesas-redondas com estudantes, professores do ensino fundamental 
e médio, artistas, além de especialistas em áreas como Direitos Huma-
nos, Educação, Museologia, Arquivologia, entre outros.

A exposição “Desmundo” (2021) é uma prática de mediação cul-
tural digital que propõe uma experiência singular e com a ideia de 
imersão, não aquela exatamente sugerida em Lemal (2019), sobre a 
realidade aumentada, mas, antes, a imersão em objetos digitais cul-
turais com predominância dos valores afetivos e formais ou estéticos 
de Meneses (2010). A maioria das fotografias e vídeos em exposição 
parece, essencialmente, variar sobre o mesmo tema: o sentimento de 
tristeza como reflexo do ser/estar isolado. Os documentos tratam o 
estar fisicamente isolado como o estar socialmente isolado. O módulo 
“Inumeráveis”, por exemplo, apresenta uma abordagem monumen-
tal ao luto elaborado aos que jazem sepultos, com base em registros 
audiovisuais construídos sobre a memória dos falecidos. Em “Poe-
sias Quarentenadas”, há variações do tema da tristeza à qual se adi-
cionam raiva e indignação em “Sangue” e “Desaprender”.

Ainda em “Desmundo” (2021), indo ao campo dos valores cog-
nitivos de Meneses (2010), uma entrevista e conversas sobre saúde 
mental com a psicóloga Larissa Polejack da Diretoria de Atenção 
à Saúde da Comunidade Universitária da Universidade de Brasília 
(DASU/UnB), conversas com as artistas Mariana Maia e Paula Brito, 

http://desmundo.museologialab.org/
http://desmundo.museologialab.org/
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cartazes e animações (para crianças) constituem o material educa-
tivo da exposição.

A presença de valores afetivos nesses documentos pode despertar 
interesse comercial, especialmente as fotos e as poesias, podendo as 
imagens serem usadas como souvenir, a partir de produtos do design, 
produtos artísticos, materiais educativos baseados no tema exposto. 

Após esse percurso, podemos nos perguntar: como o exposto 
anteriormente contribui para conhecer a mediação cultural digital?

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos considerar que a mediação cultural digital não é um mero 
deslocamento da mediação cultural para a mediação digital decorrente 
das tecnologias digitais, como sugerem Navarro e Renaud (2019), 
mas também não é algo totalmente novo. Aqui, entendemos que se 
trata de duas coisas — mediações — sobrepostas que coexistem, ocor-
rendo em um estado de sobreposição a partir de uma ou mais insti-
tuições cujo espaço de mediação é projetado na web. 

Ao pensar sobre o que é a mediação cultural digital, foi possí-
vel encontrar o nível mais profundo dos objetos mediados, ou seja, 
os valores atribuídos, sendo, além dos valores inerentes aos valores 
institucionais arquivísticos e museais, também os valores culturais, 
ou seja, os valores pragmáticos, afetivos, formais ou estéticos, éticos 
e cognitivos. Ao identificar esses valores, foi possível relacionar, de 
acordo com a predominância deles, as respectivas práticas de media-
ção cultural digital. Assim, o encaminhamento de práticas pode ser 
também orientado pelos próprios valores atribuídos e identificados 
nos documentos, vide um manuscrito iluminado manuelino que, por 
seus valores formais ou estéticos, permite realizar a prática “Vamos 
pintar uma iluminura”, por mediação do Arquivo Municipal de Loulé 
em Portugal. Vale assinalar que há potencial para realizar essa prática 
no Liber Horarum (1491) que está sob proteção do AN.
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Justapostos à exploração ou à utilização dos valores afetivos estão 
os chamados “museus do horror” com documentos sensíveis, iden-
tificado no Arquivo (Stasi Unterlagen Archiv), no Museu da Stasi 
(Stasi Museum), no Palacio de la Inquisición na Colômbia, e na expo-
sição “Desmundo” (2021) da UnB, essa última pode ser considerada 
um exemplo prático de mediação cultural digital. 

Aos desafios da prática, particularmente à integração das aplica-
ções tecnológicas digitais a essa mediação, destacamos o optical cha-

racter recognition (OCR), bem como a inteligência artificial (IA) para 
identificar faces, pois, as duas associadas, podem ajudar a mapear obje-
tos digitais culturais em uso na mediação cultural digital. Portanto, 
uma das possiblidades é que, a partir da identificação dos valores esté-
ticos, em um grande volume, em manuscritos iluminados, busque-se 
processar figuras humanas ou animais fantásticos (bestiário), entre 
outros elementos decorativos, como flores, frutos e folhas. Com isso, 
realizam-se, juntamente com essa mediação, atividades de valoriza-
ção e exploração comercial desses objetos, trazendo benefícios tam-
bém para a economia da cultura.

Por fim, a partir de objetos culturais digitais mediados cultu-
ral e digitalmente via plataformas ou ferramentas digitais, a media-
ção cultural digital fica estabelecida não com base prioritária sobre 
o meio (digital ou outro) no qual ocorre, mas, sim, parece estar fun-
damentalmente nas relações socioculturais entre agentes, institui-
ções e sociedade.
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RESUMO

Este artigo apresenta resultados de um processo de investigação 
que teve como objetivo identificar perspectivas conceituais sobre a 
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mediação cultural desenvolvida em bibliotecas com a contribuição da 
ação cultural, sendo classificada como um estudo qualitativo explo-
ratório e uma pesquisa bibliográfica. A coleta de dados foi realizada 
em livros e periódicos recuperados na Base de Dados de Periódicos 
em Ciência da Informação com a contribuição do Google Acadêmico. 
Por meio da análise dos dados coletados, conclui que a mediação cul-
tural em bibliotecas perpassa a realização de atividades culturais, em 
especial a ação cultural, crítica e libertadora, perseguida por meio 
de diferentes práticas, buscando impactar o meio sociocultural dos 
sujeitos contemporâneos. O conceito de mediação cultural acaba 
reforçando a necessidade de o bibliotecário mediador desenvolver 
ações transformadoras e não uma ação meramente instrumental e 
neutra. Esse tipo de atuação cultural requer o entendimento de um 
processo de conceituação em constituição, analisado no âmbito da 
Ciência da Informação, Biblioteconomia, Educação e Política Cultu-
ral. Outros pressupostos teóricos e práticos ainda podem ser explora-
dos, com base na necessidade da apropriação crítica da informação e 
do domínio das novas tecnologias, que acabam requerendo diferen-
tes competências e habilidades, porém, antes, ainda resta aprofundar 
o entendimento de como os variados tipos de bibliotecas (escolares, 
públicas, municipais, comunitárias etc.) podem se beneficiar com a 
mediação e ação cultural.
Palavras-chave: Mediação cultural. Ação cultural. Mediador cultu-
ral – bibliotecário. Atividades culturais – bibliotecas.

INTRODUÇÃO

No intuito de colocar em análise conceitos relacionados com a “media-
ção” no decorrer da disciplina Informação e Cultura24, iniciamos um 

24  A disciplina obrigatória Informação e Cultura é ofertada pelo PPGCI da 
Ufes (Código PGCI-3001). Disponível em: https://cienciadainformacao.ufes.
br/pt-br/pos-graduacao/PPGCI/disciplinas. Acesso em: 10 jul. 2021.

https://cienciadainformacao.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGCI/disciplinas
https://cienciadainformacao.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGCI/disciplinas
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processo de investigação que nos possibilitou identificar o cresci-
mento do interesse por produções de pesquisas e publicações sobre 
essa temática no âmbito da Ciência da Informação e da Bibliotecono-
mia, desde o final do século XX. Aliado a esse processo, pareceu-nos 
importante, paralelamente, compreender como os bibliotecários tra-
balham com a mediação cultural em articulação com a ação cultural 
em ambientes de informação, educação e cultura25.

No presente século, Silva (2015) investiga conceitos associa-
dos à mediação no campo da informação, ao refletir que a cultura, a 
comunicação e a educação são áreas do conhecimento passíveis de 
ampliação das investigações. Rasteli e Caldas (2019, p. 3) destacam 
a insuficiência de investigações relacionadas à cultura e à arte nas 
bibliotecas, já que, “Por muito tempo, a tendência na Ciência da Infor-
mação em relação ao seu objeto de pesquisa (informação) esteve atre-
lada apenas às informações científicas e ao conhecimento registrado”. 

Le Coadic (2004) expõe que, de forma diferente das outras ciên-
cias, que levaram um longo tempo para se afirmarem como uma ciência 
adulta, a ciência citada neste artigo tem uma herança transgressora (por 
conta da constituição interdisciplinar) e, ainda acrescenta, encontra-se 
em expansão. Mesmo que a “[...] Ciência da Informação seja marcada 
pela interdisciplinaridade” e, desde a sua constituição, tenha recebido a 
contribuição da Biblioteconomia” (LE COADIC, 2004, p. 111, grifo das 
autoras), muitos são ainda os pesquisadores e profissionais estudiosos que 
se recusam a dialogar ao conceber a informação registrada como o único 
e incontestável objeto que deva ser aceito pela comunidade científica.

Almeida Júnior (2009) defende que a mediação da informação 
deve ser considerada como um objeto validado por essa ciência, ao 
entendê-la como ação de interferência realizada pelo profissional da 

25  Temática de interesse da disciplina optativa “O Bibliotecário em Ambien-
tes Educativos,” ofertada pelo PPGCI da Ufes (Código PGCI-3008). Disponível 
em: https://cienciadainformacao.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGCI/discipli-
nas. Acesso em: 10 jul. 2021.

https://cienciadainformacao.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGCI/disciplinas
https://cienciadainformacao.ufes.br/pt-br/pos-graduacao/PPGCI/disciplinas
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informação envolvido em uma relação dialógica com a sociedade. 
Desse modo, a mediação da informação implica o estabelecimento de 
contato entre duas ou mais pessoas, grupos e comunidades em unida-
des de informação e cultura, tornando-se uma referência para aqueles 
que também se dedicam ao tema desta pesquisa: a mediação cultural. 

Lima e Perrotti (2016) colaboram com a constituição do conceito de 
mediação cultural ao permitir o entendimento de que a prática, propria-
mente dita, engloba a mediação da informação, solicitando dos protago-
nistas da era digital (usuários, produtores e profissionais da informação) 
habilidades, competências e conhecimentos aplicados no campo da infor-
mação e cultuado no meio social em que a biblioteca se encontra inse-
rida. Entendemos os conhecimentos como saberes e as habilidades, como 
fazeres constituídos pela prática e pela experiência no campo da cultura 
e como competências a aquisição de um conjunto de conhecimentos 
(saber conhecer), de habilidades (saber fazer) e de atitudes (saber aplicar) 
desenvolvido cotidianamente, contribuindo para a constituição de estu-
dos e metodologias trabalhadas no âmbito da Ciência da Informação26. 

Assim, o conceito de mediação passa a compreender aspectos 
da prática informativa, social e comunicativa ao requisitar insumos 
humanos, criativos e tecnológicos viabilizadores pelo acesso às tecno-
logias de leitura27, de informação e comunicação, que acabam reque-
rendo o domínio da linguagem. O fato de a linguagem ser importante 
para a mediação no contexto social requer refletir, juntamente com 
McGarry (1999), que a cultura e a comunicação da informação se 
encontram inteiramente interligadas. A linguagem é o veículo fun-
damental da comunicação humana, ao possibilitar aos indivíduos e 

26  Reportamo-nos às competências em informação, em leitura, midiática, 
entre outras. Como referência dessa definição, que não será aprofundada no 
âmbito desta pesquisa, recorremos aos trabalhos recentemente publicados por 
Belluzzo (2018) e Gerlin (2020).
27  Referimo-nos à leitura multimodal constituída pela linguagem oral, escrita, 
imagética, sinalizada, entre outras (GERLIN, 2020).
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grupos sociais envolvimento em constantes e mutantes processos 
de transmissão, apropriação de informações e intercambiamento de 
experiências informativas e culturais.

Na medida em que são requeridas dos sujeitos habilidades nas 
relações interpessoais, informativas, críticas, midiáticas e digitais, é 
preciso que sejam obtidas condições necessárias para uma ação que 
possa promover a mediação por meio do acesso aos movimentos 
artísticos, educativos, políticos e informativos na sociedade contem-
porânea: a ação cultural.

No século passado, Flusser (1980, 1983) já incitava o pensa-
mento crítico sobre a relevância da ação cultural para que a mediação 
ocorresse no contexto da biblioteca de forma libertadora e proble-
matizadora, devendo essas ações estarem articuladas com a inven-
ção, a formulação e a criação necessárias aos usuários (sujeitos) 
dessa unidade de informação: “Por invenção [esse autor] entende o 
desenvolvimento de uma criatividade própria, a descoberta de suas 
potencialidades de imaginação” (FLUSSER, 1983, p. 156).

Saber utilizar a ferramenta da ação cultural é uma habilidade 
importante para a efetivação do processo de mediação, para contri-
buir com a igualdade de condições por meio da criação de oportu-
nidades e com a obtenção de recursos inclusivos em uma sociedade 
multicultural. A ação cultural contribui “[...] para que as pessoas este-
jam inseridas como protagonistas no percurso cultural e, assim, em 
processos dinâmicos de apropriação, possam se apropriar, ressigni-
ficar e reconstruir os bens culturais, bem como inventá-los, defini-
-los e renová-los” (LIMA; PERROTTI, 2016, p. 173).

Com base no exposto, percebemos que a mediação cultural ganha 
maior destaque nos estudos produzidos sobre a práxis da ação cultu-
ral, conduzidos pela Ciência da Informação, pela Educação e pela Polí-
tica Cultural, requerendo que o pesquisador, o bibliotecário e outros 
mediadores do século XXI se abram para um diálogo sobre conceitos 
propositivos, amparados pelas abordagens inter e transdisciplinares 
possibilitadoras da interação com diferentes campos de conhecimentos.
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A práxis, comumente, é entendida como a junção da teoria e da 
prática. Com o acréscimo da teoria freiriana, deve ser pensada como 
uma ação necessariamente transformadora, ou seja, deve provocar 
algum tipo de transformação no meio social em que o profissional 
atua e o usuário vive (FREIRE, 1981, 2001). A práxis que constitui 
a ação cultural é condutora da liberdade e criatividade, devendo se 
abrir para o conhecimento de mundo e envolver a comunidade na 
atividade proposta desde o seu início, com o planejamento, até a sua 
implantação, por meio de uma política cultural que possa a contem-
plar etapas flexíveis e alteradas diante da necessidade local (COE-
LHO NETO, 1989, 2012). 

Essa ação deve provocar algum tipo de reflexão e/ou transfor-
mação por ser considerada como um ato cultural e político que pode 
partir das bibliotecas e de outras unidades de informação, educação e 
cultura, mas não se encerrar nesses ambientes que, além de trabalhar 
para que a disseminação da informação ocorra, devem estar compro-
metidos com a promoção de momentos que não podem ser defini-
dos meramente como animação e fabricação cultural. 

O motivo de a literatura não recomendar essas últimas ativida-
des se dá pelo fato de que a animação cultural se volta para a diver-
são, e a fabricação cultural traz consigo questões ideológicas baseadas 
nos interesses privados/individuais e não nas necessidades coletivas, 
impedindo, assim, que a mediação cultural de fato aconteça e que os 
sujeitos envolvidos participem do processo de elaboração da ação 
conforme recomendado por Coelho Netto (1989). 

Os referenciais disponibilizados por Freire (1981, 2001) per-
mitem refletir sobre novos processos de organização e recuperação 
da informação. Antes que ganhem o devido destaque nas pesquisas 
e a merecida visibilidade no meio social, pesquisadores e profissio-
nais da informação devem privilegiar e valorizar a leitura do mundo 
cultural e político da comunidade que a biblioteca costuma aten-
der. Essa leitura de mundo engloba o reconhecimento das diferen-
ças e das experiências socioculturais de uma sociedade diversificada 
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em termos de etnia, gênero, sexualidade, religião, política, cultura e 
outras características sociais.

Consideramos, fundamentadas em Freire (2001, p. 40), que, 
ao longo da exposição da nossa trajetória acadêmica, profissional e 
humana, como sujeitos, pesquisadores, usuários e profissionais da 
informação, devamos considerar e incentivar o diálogo em proces-
sos propícios à mediação e ação cultural, de forma que não fique de 
fora “a nossa presença no mundo”. As experiências e os conhecimen-
tos que são produzidos no campo da cultura e da comunicação alter-
nativa em redes como a Internet e os movimentos comunitários de 
associações de moradores são essencialmente importantes para o 
entendimento desse novo campo de pesquisa. 

A noção de mediação cultural vem ganhando interesse crescente 
nos campos da Informação, da Comunicação e da Cultura, em 
várias partes do mundo. Em torno dela, são realizadas iniciativas 
variadas como a criação de cursos universitários e não universi-
tários de diferentes níveis e durações; a constituição de grupos e 
linhas de pesquisa em Universidades; o desenvolvimento de asso-
ciações de profissionais ligadas às áreas culturais; a realização de 
eventos e publicações, dentre outras ações de igual importân-
cia em âmbito científico e social amplo. Tal mobilização merece 
olhar atento, já que a utilização da noção indica caminhos pro-
missores ao campo da Informação ao qual estamos vinculados 
(PERROTTI; PIERUCCINI, 2014, p. 2).

Ganha destaque, nesse sentido, a criação da Linha de Pesquisa 
“Cultura, mediação e uso da informação”, pertencente ao Programa 
de Pós-Graduação em Ciência da Informação (PPGCI) da Universi-
dade Federal do Espírito Santo (Ufes), na qual esta pesquisa se encon-
tra inserida. Essa linha desenvolve estudos inter-relacionados com a 
mediação e com as práticas culturais colaborativas realizadas em uni-
dades de informação, como as bibliotecas escolares, universitárias e 
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os ambientes atendidos pelas bibliotecas públicas estaduais, muni-
cipais e comunitárias, cujos interesses também giram em torno da 
ação cultural, das competências, do multiculturalismo, das tecnolo-
gias de leitura, comunicação e informação, dos estudos de uso e da 
apropriação crítica da informação contra a desinformação, dentre 
outras temáticas que alimentam as investigações em curso.

 Corroborando o pensamento dos autores selecionados para o 
contexto da análise desta pesquisa, entende-se que a mediação cul-
tural e a ação cultural solicitam a aplicação, perpassando pela trans-
formação do profissional, do pesquisador, do usuário e do produtor 
da informação, ou seja, do sujeito social que se utiliza dos serviços e 
produtos disponibilizados pelas bibliotecas híbridas (que fornecem 
atendimento presencial e virtual). 

Diante do que apresentamos como mediação cultural e ação cultu-
ral, buscamos responder ao seguinte problema de pesquisa: quais produ-
ções conceituais sobre a mediação cultural podem ser desenvolvidas em 
diferentes tipos de bibliotecas que trabalham com atividades cultuais? 
Objetivamos, assim, identificar perspectivas conceituais sobre a media-
ção cultural efetivada em bibliotecas com a contribuição da ação cultural.

MÉTODO DA PESQUISA

Com esta investigação, fica claro que buscamos identificar perspec-
tivas conceituais sobre a mediação cultural realizada em bibliotecas 
com a contribuição da ação cultural. Desse modo, o estudo, desenvol-
vido pela linha de pesquisa “Cultura, mediação e uso da informação”, 
do PPGCI da Ufes, classifica-se, quanto ao objetivo, como explora-
tório, por ter como meta examinar uma temática e problemática 
pouco estudada e que suscita problematizações por parte da comuni-
dade acadêmica (GIL, 2008; SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2006).

Quanto ao método utilizado, caracteriza-se como uma pesquisa 
bibliográfica que se faz necessária na etapa da coleta de dados, utili-
zando fontes informacionais, como artigos, periódicos publicados em 
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revistas científicas e livros organizados por teóricos que deram sus-
tentação ao processo de análise (GIL, 2008). Nesse caso em específico, 
“[...] a pesquisa bibliográfica busca a resolução de um problema (hipó-
tese) por meio de referenciais teóricos publicados, analisando e discu-
tindo as várias contribuições científicas” (BOCCATO, 2006, p. 266). 

Por se tratar de um estudo exploratório e uma pesquisa biblio-
gráfica, analisada do ponto de vista dos referenciais das Ciências 
Sociais e Aplicadas e das Ciências Humanas, adotamos a abordagem 
qualitativa, por ser um método de análise do objeto que não contem-
pla a quantificação (MINAYO, 2001), mas, sim, a busca da compreen-
são e da (re)construção de conceitos científicos, ao mesmo tempo em 
que o recorte conceitual reproduz o contexto da prática da mediação 
cultural na sociedade contemporânea.

Ao longo do processo, utilizamos como referência dados rela-
cionados com a literatura científica armazenada no Google Acadê-
mico e os artigos disponibilizados na Base de Dados de Periódicos em 
Ciência da Informação (Brapci), tendo como foco o levantamento das 
obras publicadas pela Ciência da Informação e outras áreas do conhe-
cimento que se debruçam sobre a temática de interesse desta pesquisa.

De maneira geral, as obras foram selecionadas com base na ocor-
rência de uma combinação estratégica, sem delimitação temporal, 
utilizando operadores boolianos (AND, OR e NOT). Essa estratégia 
permitiu um aprofundamento necessário ao processo investigativo, na 
medida em que os descritores foram retirados do título e dos resumos 
das obras selecionadas, ampliando a análise inicial realizada a partir 
das referências utilizadas a priori. Com base nos critérios citados, che-
gamos a um total de 46 publicações de relevância, levando em consi-
deração os seguintes termos: Mediação Cultural, Mediação Cultural 
– Bibliotecas, Mediação Cultural – Bibliotecários, Mediação Cultural 
– Ciência da Informação, Ações Culturais e Tipos de Ação Cultural.

Das 46 obras identificadas no processo de busca e recuperação 
da informação, inicialmente, realizado no Google Acadêmico, sele-
cionamos 10 referências para destacar, dentre elas, livros e artigos 
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científicos, que tiveram maior impacto identificado com base na esta-
tística do número de citações das referidas obras em outras produ-
ções científicas e acadêmicas (Quadro 1).

Quadro 1 – Portfólio de artigos e livros com número de citações28

ARTIGOS E LIVROS

NÚMEROS 

DE CITAÇÕES

ALMEIDA JÚNIOR, O. F. de. Mediação da informação e múltiplas 
linguagens. Pesquisa Brasileira em Ciência da Informação, 
Brasília, v. 2, n. 1, p. 89-103, jan./dez. 2009.

374

COELHO NETO, F. T. O que é ação cultural. São Paulo: 
Brasiliense, 1989. (Coleção Primeiros Passos, 216). 327

COELHO NETO, F. T. Dicionário crítico de política cultural: 
cultura e imaginário. 2. ed. São Paulo: Iluminuras, 2012. 138

DAVALLON, J. A mediação: a comunicação em processo. Prisma.

com, n. 4, jan. 2007. 196

SIGNATES, L. Estudo sobre o conceito de mediação. Novos 

Olhares, n. 2, p. 37-49, ago./dez. 1998. 94

FLUSSER, V. A biblioteca como um instrumento de ação cultural. 
R. Esc. Biblioteconima. UFMG, Belo Horizonte, n. 12, v. 2, 
p.145-169, set. 1983. 

93

PERROTTI, E. ; PIERUCCINI, I. A mediação cultural como 
categoria autônoma. Informação & Informação, Londrina, 
v. 19, n. 2, p. 01-22, maio./ago. 2014.

49

SILVA, J. L. C. Percepções conceituais sobre mediação da 
informação. InCID: R. Ci. Inf. e Doc., Ribeirão Preto, v. 6, n. 1, 
p. 93-108, mar./ago. 2015. 

34

RASTELI, A.; CAVALCANTE, L. E. Mediação cultural e 
apropriação da informação em bibliotecas públicas. Encontros 

Bibli, Florianópolis, v. 19, n. 39, p. 43-58, jan./abr. 2014.
25

MOSTAFA, S. P. Conhecimento, informação e meios de 
transmissão cultural. Inf. & Soc. Est., João Pessoa, v. 22, n. 3, p. 
95-100, set./dez. 2012.

14

Fonte: dados da pesquisa (2021) 

A estratégia de busca, recuperação e seleção utilizada para a defi-
nição do portfólio bibliográfico possibilitou reunir obras importantes 

28  Pesquisa atualizada no mês de agosto. Google Acadêmico, 2021. Disponível 
em: https://scholar.google.com.br/?hl=pt. Acesso em: 20 ago. 2021. 

https://scholar.google.com.br/?hl=pt
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para contribuir com a análise da temática mediação cultural e produzir 
um resultado coerente com a proposta deste estudo, ao trazer autores 
de relevância que mais foram citados (Quadro 1) e outras publicações 
produzidas pela Ciência da Informação, Biblioteconomia, Educação 
e Política Cultural. Muitas delas pouco citadas, porém, ainda assim, 
relevantes (ALMEIDA JUNIOR, 2009; ALMEIDA JUNIOR; SAN-
TOS NETO, 2014; CABRAL, 1999; DAVALLON, 2021; FLUSSER, 
1980, 1983; GERLIN; BARCELLOS, 2017; LIMA; PERROTTI, 2016; 
PERROTTI; PIERUCCINI, 2014; MOSTAFA, 2012; PERROTTI, 
2016a, 2016b; RASTELI, 2021; RASTELI; CALDAS, 2019; RASTELI; 
CAVALCANTE, 2014).

No processo investigativo, identificamos e selecionamos um refe-
rencial teórico que aborda conceitos relacionados com a mediação cul-
tural atravessada pela demanda da ação cultural no âmbito da Ciência 
da Informação, Biblioteconomia, Educação e Política Cultural (COE-
LHO NETO, 1989, 2012; FREIRE, 1981, 2001; LE COADIC, 2004; 
MCGARRY, 1999; VELHO, 2001; VYGOTSKY, 19991a, 1991b), com 
destaque para a literatura da Biblioteconomia na década de 1980, visua-
lizada por intermédio das publicações de Victor Flusser e, recentemente, 
identificadas com maior incidência em termos de estudos publicados em 
periódicos e em obras de autoria de Alessandro Rasteli e Edmir Perrotti29.

O ESTABELECIMENTO DOS RESULTADOS E O TECIDO 
DAS DISCUSSÕES TEÓRICAS DURANTE A PESQUISA

Com base na pesquisa realizada, o que seria relevante considerar sobre 
a mediação e a cultura? Ao compreendermos que o conceito de cul-
tura se relaciona com uma diversidade de aspectos sociais e informa-
cionais, refletimos que não existe apenas uma, mas variadas culturas 

29  Análise possibilitada no processo de recuperação dos artigos publicados em 
eventos e em revistas científicas. Brapci, 2021. Disponível em: https://www.
brapci.inf.br/. Acesso em: 30 jul. 2021. 

https://www.brapci.inf.br/
https://www.brapci.inf.br/
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que reúnem diferenças e singularidades de uma infinidade de grupos, 
povos e nações. Portanto, é impossível colocar em análise aspectos 
culturais relacionados com uma sociedade superior ou menos evo-
luída e informada. É preciso realizar estudos que possam considerar 
aspectos sociais identificados em dimensões diferenciadas, mesmo 
tendo como parâmetro uma dada realidade cultural investigada.

A mesma cultura que, ao ser constituída material e imaterial-
mente, distingue a humanidade das outras espécies de animais acaba 
possibilitando que manifestações culturais sejam mapeadas, entendi-
das, registradas, preservadas e disseminadas por meio da linguagem 
—– escrita ou oral — e das tradições, disciplinas, instituições, nor-
mas estabelecidas cotidianamente, contribuindo com a constituição 
de enormes volumes de informações sobre a cultura de vários povos. 
Informações veiculadas por meio de registros produzidos e compar-
tilhados na atualidade em bibliotecas e redes digitais (fato esse obser-
vado com maior frequência desde o final desde o final século XX).

MacGarry (1999) permite refletir sobre as diferentes formas de 
culturas constituídas por seres dotados de inteligência comunicativa 
que, desde os primórdios, costumam se vincular a uma certa maneira 
de organização dos variados modos de vida em grupos sociais. Para 
esse autor, a cultura é constituída por humanos por meio de siste-
mas de signos e símbolos transmitidos e preservados por gerações. 
Com isso, existem algumas hipóteses que podem auxiliar no pro-
cesso de definição de maneira flexível sem que neste momento se 
possa afirmar, mas sim pensar que o repertório cultural da humani-
dade fornece uma matriz de regras pelas quais a linguagem, os signos 
e os símbolos não verbais, ou qualquer outro meio de comunicação, 
possam representar a informação e caracterizar a cultura como pos-
suidora de sistemas éticos, morais, artísticos, dentre outros consti-
tutivos de padrões provenientes da organização dos grupos sociais.

Assim, ‘cultura’ incluiria crenças, habilidades, artes, moral, costu-
mes e qualquer outra aptidão física ou intelectual adquirida por 
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seres humanos como membros da sociedade. Em sentido amplo, a 
cultura incluiria também as várias entidades e instituições criadas 
para colocar o precedente em prática (MACGARRY, 1999, p. 62).

Por meio da constituição da memória cultural e do processo de 
mediação dos seus registros, criados entre os seres humanos, preser-
vam-se e transmitem-se informações constitutivas de habilidades e 
conhecimentos adquiridos socialmente, pois, “Ao contrário dos ani-
mais, nascemos dentro de estruturas de aprendizado e comportamento 
que preexistiram a nós, e as utilizamos para delas extrair informações 
sobre o mundo e o lugar que nele ocupamos” (MCGARRY, 1999, p. 63).

Os sujeitos se constituem por meio da memória individual e 
coletiva. Portanto, necessitam de mediadores que privilegiem as 
reminiscências capazes de contemplar o conhecimento de mundo. 
“Os mediadores, estabelecendo comunicação entre grupos e catego-
rias sociais distintos, são, muitas vezes, agente de transformação” 
(VELHO, 2001, p. 27). Devem, então, ser responsáveis por fazer 
transitar as informações em uma sociedade excludente, em que há 
fronteiras para o seu acesso irrestrito e para as redes de comunicação.

Nessa direção, Perrotti (2016a) alerta para o fato de que vivemos 
em uma época “pródiga”, em se tratando dos recursos informacionais 
gerados e inseridos em um contexto de circulação em volume, velo-
cidade e fluxos cada vez maiores. Diante da precariedade de acesso à 
informação relevante, esse autor aponta a necessidade de compreender 
processos de mediação e apropriação cultural, já que “A informação é 
um fenômeno correlato à vida sociocultural” (PERROTTI, 2016, p. 8).

Logo, não se pode negar que o aumento da disseminação dos fluxos 
de informação fortaleceu estudos referentes à mediação da informação 
que se encontra relacionada à mediação cultural e à ação cultural. Flus-
ser (1980) discute, desde o século passado, a importância da criação de 
ações culturais em bibliotecas, de forma que possa auxiliar no processo 
de mediação cultural. Essas ações, que são realizadas em espaços de infor-
mação, educação e cultura, como a biblioteca, a escola, a universidade, 



290

os espaços comunitários e o ciberespaço, encontram-se em destaque no 
campo da pesquisa e na atividade profissional da área da Informação.

Com a pesquisa bibliográfica realizada neste estudo, tornou-se 
possível identificar que, no cenário nacional e internacional, desde 
o final século XX, as temáticas da mediação cultural e da ação cultu-
ral são debatidas com maior frequência sob a herança da teoria fran-
cesa (DAVALLON, 2007; FLUSSER, 1983). 

Por meio da realização de uma análise com base nos estudos e 
pesquisas brasileiras sobre a mediação no âmbito da Ciência da Infor-
mação (ALMEIDA JÚNIOR, 2009; PERROTTI; PIERUCCINI, 2014; 
SIGNATES, 1998), verificamos que alguns pesquisadores começam 
a se destacar no século XXI (MOSTAFA, 2012; RASTELI; CAVAL-
CANTE, 2014; SILVA, 2015), ampliando o diálogo em várias áreas do 
conhecimento que nos permitem entender a mediação e a ação cultural 
como um ato de intervenção e comunicação social, político e libertador 
(COELHO NETO, 1989, 2012; FREIRE, 1981; MACGARRY, 1999).

O PROCESSO DE CONCEITUAÇÃO DA MEDIAÇÃO CULTURAL 
INFLUENCIADA PELA MEDIAÇÃO DA INFORMAÇÃO

O conceito de mediação pode ser entendido com base em várias ver-
tentes filosóficas, com destaque para a influência de tradição marxista 
(dialética materialista), que culminou na teoria desenvolvida pelo psi-
cólogo Lev Vygotsky (SIGNATES, 1998). Por meio do pressuposto 
marxista, a mediação é vista como um processo de construção com 
uma “[...] preocupação específica de explicar os vínculos dialéticos 
entre categorias separadas” (SIGNATES, 1998, p. 38). Essas catego-
rias consideram os diferentes modos de vida social, permitindo que 
o meio em que o sujeito habita possa ser transformado mediante as 
ferramentas da mediação (tecnológicas, comunicativas, informati-
vas, culturais etc.).

Na atualidade, a literatura produzida pela Ciência da Informação 
sobre a mediação sofre influência de diferentes teorias, dentre elas: o 
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sociointeracionismo, que permite colocar em análise a mediação por 
meio de signos e instrumentos culturais; a pedagogia crítica e liber-
tadora, que solicita atentar para a importância da leitura do mundo; 
e a teoria da Biblioteconomia que reflete sobre a mediação da infor-
mação implícita e explícita (ALMEIDA JÚNIOR, 2009; ALMEIDA 
JÚNIOR; SANTOS NETO, 2014; FREIRE, 1981, 2001; VYGOT-
SKY, 1991a, 1991b). Essas influências contribuem para a concei-
tuação da mediação da informação que não se separa da mediação 
cultural (Figura 1). 

Figura 1 – Influências da teoria sócio-histórica e crítica e da mediação implí-
cita e explícita da informação
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Fonte: dados da pesquisa (2021)
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Em vista do exposto, compreendemos que a referida teoria 
entende que o homem muda o meio em que vive pela ação do traba-
lho da mesma forma que o meio social também provoca mudanças 
nele. Para esse pesquisador, a mediação acontece no contexto da inte-
ração “homem-ambiente”, com instrumentos de trabalho e ao utilizar 
os sistemas dos signos instituídos socialmente pela linguagem oral e 
escrita, audiovisual, sinalizada, sistema de números etc. (VYGOT-
SKY, 1991b). Para Vygotsky (1991a), a transmissão da experiência 
exige “um sistema mediador”, por meio das relações sociointeracio-
nistas, e a linguagem é um meio de comunicação (textual, sonora e 
imagética) passível de explicitar a ação do homem no meio em que 
ele vive e que também o influencia.

O estudo sobre a mediação desenvolvido por Vygotsky (1991a, 
1991b), quando aplicado em bibliotecas e outras unidades de infor-
mação, pode ser complementado por Freire (1981, 2001) para a con-
solidação dos conceitos relacionados com a práxis da mediação no 
contexto da Ciência da Informação. À luz da teoria de Paulo Freire, 
a práxis pode ser considerada como a junção da teoria e da prática 
transformadora, capaz de mediar a ação libertadora e humanista do 
sujeito no meio social em que vive. “Para os seres humanos, como 
seres da práxis, transformar o mundo, processo em que se transforma 
também, significa impregná-lo de sua presença criadora, deixando 
nele as marcas de seu trabalho” (FREIRE, 1981, p. 55).

Almeida Júnior (2009) nos permite considerar que a mediação 
da informação se encontra relacionada com a práxis no âmbito da 
Biblioteconomia, ao compreender saberes (conhecimentos) e faze-
res (habilidades) do profissional da informação (mediador). Para esse 
sujeito, que pode ser o bibliotecário, outro profissional ou até mesmo 
o usuário que transitam em espaços (presenciais e virtuais), a media-
ção pode ser dividida em duas fases: acontecendo de maneira “implí-
cita” e “explícita”.

O bibliotecário mediador poderá intervir no ambiente de infor-
mação (no caso desta pesquisa, destacamos a biblioteca), por meio 
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da “mediação implícita” ao realizar o trabalho de gestão, organização 
e tratamento da informação, entre outras demandas das bibliotecas, 
ou, mesmo, pela realização de estudos e produção de discursos no 
momento de seus planejamentos, embora não tenham uma aplica-
ção efetiva momentânea ou se apresentem, inicialmente, sem emba-
samento para a resolução das problemáticas.

De outro lado, as ações implícitas podem ser ampliadas pela 
“mediação explícita”, ao considerar no processo intervenções entre 
humano-humano e humano-computador. Nesse caso, o processo de 
mediação, presencial ou virtual, pode ocorrer por meio do uso de sis-
temas de recuperação da informação disponibilizados na Internet (LE 
COADIC, 2004), devendo, porém, levar em consideração as expe-
riências cotidianas dos sujeitos e, ao mesmo tempo, compreender que 
todas as atividades se encontram articuladas umas com as outras, exi-
gindo, com isso, uma prática transformadora que influencia o meio 
social (ALMEIDA JÚNIOR; SANTOS NETO, 2014). O sujeito que 
participa do processo de mediação implícita da informação em biblio-
tecas e em outros ambientes de educação e cultura pode contribuir 
com a mediação explícita, ao interagir com o sujeito com o auxílio 
das ferramentas de atendimentos assíncronas da era digital. Convém, 
portanto, definir a mediação da informação como:

Toda ação de interferência – realizada pelo profissional da infor-
mação –, direta ou indireta; consciente ou inconsciente; singu-
lar ou plural; individual ou coletiva; que propicia a apropriação 
de informação que satisfaça, plena ou parcialmente, uma neces-
sidade informacional (ALMEIDA JÚNIOR, 2009, p. 92).

A conceituação de mediação apresentada parte da necessidade de 
o bibliotecário interferir (e/ou contribuir) no processo de apropriação 
da informação, devendo, portanto, ser complementada pela teoria da 
mediação implícita e explícita, ao considerar o quanto elas podem con-
tribuir com o processo de análise e compreensão da mediação cultural:
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• o conceito de mediação implícita da informação acontece 
por meio de atividades relacionadas com a gestão, organiza-
ção e disseminação da informação, tornando-se importante 
acrescentar que a mediação cultural também se beneficia 
desse processo para que possa planejar e viabilizar os insu-
mos necessários para a apropriação da cultura em bibliotecas;

• o conceito de mediação explícita ganha sentido em espaços 
(presenciais e virtuais) nos quais a participação do biblio-
tecário pode ser ou não solicitada, podendo a intervenção 
ocorrer entre humano-humano e humano-computador e, 
nesse interim, a mediação cultural, com as suas especificida-
des, mais do que nunca poderá ocorrer de fato.

As questões relacionadas com a cultura na mediação implícita e 
explícita da informação devem contemplar planejamentos culturais 
passíveis de serem (re)produzidos em ambientes presenciais e virtuais 
que impulsionem o fazer do profissional da informação e, por con-
seguinte, possam acolher as necessidades informacionais e as expe-
riências dos sujeitos que resultam na interação social e na troca de 
sentidos que perpassa a compreensão sobre a relevância da media-
ção (RASTELI; CAVALCANTE, 2014).

De maneira geral, a mediação é entendida como uma ação de 
interferência, individual e/ou coletiva, em ambientes de informa-
ção, educação e cultura (ALMEIDA JÚNIOR, 2009). Colocar em 
questão noções sobre a mediação e a sua prática propriamente dita 
acaba requerendo entender como se dá a aplicação de estratégias 
que podem culminar nas “[...] mediações informativas e culturais 
explícitas” (ALMEIDA JÚNIOR, 2009; LIMA; PERROTTI, 2016). 
Em vista do exposto, destacamos a urgência da ação do bibliotecário 
como mediador cultural da informação em contato mais direto com 
as demandas culturais da sociedade contemporânea.

A mediação cultural – termo mais amplo que em nosso entendi-
mento engloba a mediação da informação, por ser a informação 
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um objeto cultural - requer do mediador competências e atitudes 
de um protagonista cultural, para atuar como tal junto a outros 
protagonistas, com conhecimentos interdisciplinares e consciên-
cia de sua função social (LIMA; PERROTTI, 2016, p. 162).

Perrotti (2016b) fortalece a explicitação de que o bibliotecário 
necessita desenvolver conhecimentos (saberes) e habilidades (faze-
res) para se tornar um protagonista que atua com outros protago-
nistas, com os quais estabelece contato em espaços presenciais e no 
ciberespaço (espaço virtual)30. Para isso, as competências (conheci-
mentos, habilidades e atitudes) trabalhadas no campo da informa-
ção31 são necessárias ao processo de mediação cultural. Na tentativa 
de analisar mais de perto os conceitos identificados ao longo da pes-
quisa, provocamos uma reflexão sobre o levantamento de questões 
que conduzem à elaboração de um quadro teórico para um melhor 
entendimento das definições relacionadas à “mediação”, à “informa-
ção” e à “cultura” (Quadro 2).

30  Gerlin (2020) entende o ciberespaço como um ambiente de aprendiza-
gem e compartilhamento da experiência e da cultura. Esse processo ocorre por 
meio da conexão em redes digitais e com a utilização da linguagem multimo-
dal (escrita, oral e imagética) e hipertextual (possibilitada pela internet e web).
31  Conceito trabalhado por Belluzzo (2018) que concebe a importância de ações 
atitudinais para que a competência em informação e midiática ocorra de fato.
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Quadro 2 – Levantamento conceitual sobre as definições que com-
preendem a mediação 

PROCESSO DE CONCEITUAÇÃO D E F I N I Ç Õ E S  L I G A D A S  A O 

CONCEITO

MEDIAÇÃO

Ação dialógica entre duas ou mais pessoas, 
ferramentas, signos, disciplinas e/ou 
campos de conhecimento, cujos objetos 
podem ser os mais variados possíveis.

Geralmente, a conceituação e definição da 
mediação é representada como uma ponte, 
ao transmitir, de um lado para o outro, 
a informação, mesmo que esse processo 
deva ser pensado para além dessa metáfora. 
A mediação é uma ação de interferência, 
individual e/ou coletiva, em ambientes de 
informação, educação e cultura híbridos.

MEDIAÇÃO DA INFORMAÇÃO

Ação de interferência sócio-histórica, 
direta ou não, implícita ou explícita, 
realizada no âmbito da informação e de 
outras áreas relacionadas com esse objeto.

Ação direta ou indireta (in)consciente, 
singular, plural, individual e/ou coletiva 
para fins de apropriação da informação 
perante a apresentação da necessidade 
de um sujeito que deve deixar de ser um 
decodificador dos conteúdos, para também 
se tornar um produtor de significados 
requeridos pelo meio social em que vive.

MEDIAÇÃO CULTURAL 

Ação política promotora da aproximação 
entre indivíduos e coletividades, obras 
de cultura e arte, registros de memória 
e informativos, relacionada à divulgação 
e à disseminação de serviços e produtos 
culturais produzidos.

Ato de criar condições culturais e 
cognitivas necessárias para a apropriação 
cultural, ao englobar objetos culturais 
em sua interação com protagonistas, 
com base em conhecimentos inter e 
transdisciplinares. Assim sendo, é uma 
ação cuja meta é promover a aproximação 
entre o indivíduo (coletivo) e a cultura.

Fonte: elaboração própria (2021) 

Geralmente, a conceituação e definição da mediação é baseada 
no sentido de ponte, retratada como um objeto estático e concreto 
responsável por “transmitir de um lado para o outro” uma mensa-
gem/informação. No entanto, a mediação é mais do que uma “ponte 
transmissora” entre emissor e receptor; é uma ação de interferência, 
individual e/ou coletiva, em ambientes de informação, educação e cul-
tura (ALMEIDA JÚNIOR, 2009; PERROTTI; PIERUCCINI, 2014). 
Desse modo, compreendemos o ato de mediar como uma ação poten-
cial para que o diálogo efetivamente aconteça entre os sujeitos e os 
instrumentos de mediação (humanos, eletrônicos, digitais etc.) com 
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o auxílio de ferramentas, signos, disciplinas e/ou campos de conhe-
cimento cujos objetos podem ser os mais variados possíveis.

Ao compreendermos a mediação da informação como uma ação 
de interferência sócio-histórica, direta ou não, implícita ou explícita 
realizada no âmbito da informação e de outras áreas relacionadas com 
esse objeto, pensamos que se constitui como uma potente estratégia 
no âmbito da informação. A mediação da informação é realizada em 
espaços presenciais, como bibliotecas escolares e públicas inseridas 
em comunidades com diferentes necessidades, ou mesmo em bibliote-
cas digitais disponibilizadas no espaço virtual — denominado de cibe-
respaço por conta da possibilidade de navegação nesses ambientes na 
Internet (ALMEIDA JÚNIOR, 2009; LE COADIC, 2004).

A mediação da informação encontra-se associada à mediação cul-
tural, conceituada e contextualizada como uma ação política e, acima 
de tudo, promotora da aproximação entre indivíduos e coletivida-
des, obras de cultura e arte que se referem à produção e à divulgação 
de serviços e produtos informativos, educativos e culturais, deven-
do-se levar em consideração as necessidades sociais da comunidade. 
Essa ação é necessária para que o bibliotecário mediador possa atuar 
com a outros protagonistas, intercambiando conhecimentos (sabe-
res) e habilidades (fazeres) inter e transdisciplinares com consciên-
cia de sua função social (LIMA; PERROTTI, 2016). 

A mediação cultural é considerada como uma ação política que 
deve culminar em processos de diferentes naturezas (culturais, edu-
cativos e informativos), voltada para a promoção da aproximação 
entre indivíduos, coletividades, obras de arte, serviços e produtos 
relevantes para o protagonismo na sociedade contemporânea (COE-
LHO NETO, 2012; RASTELI; CAVALCANTE, 2014). Esse tipo de 
mediação é comparado com um ato de criação das condições cultu-
rais e cognitivas necessárias aos atores durante a apropriação cultu-
ral (COELHO NETO, 1989; LIMA; PERROTTI, 2016).

Assim sendo, a mediação cultural encontra-se inteiramente rela-
cionada à ação cultural, devido requerer planejamentos políticos, 



298

dialógicos e também ações comunicativas deslocadas para o âmbito 
da relação interpessoal (em espaços híbridos) entre os sujeitos e a 
cultura, devendo esse tipo de ação, portanto, culminar na criação de 
espaços tempos, nos quais as experiências e as trocas informativas 
e culturais efetivamente aconteçam ao erradicar e/ou minimizar a 
estrema pobreza e a exclusão social.

O TECIDO DO PROCESSO DA CONCEITUAÇÃO DA 
AÇÃO CULTURAL COMO INFORMATIVA, CRÍTICA E 
TRANSFORMADORA

Perante a constatação de que conceituação da mediação cultural se 
encontra relacionada à teoria que procura responder o que é ação cul-
tural, produzida por Teixeira Coelho Neto, absorvemos a definição de 
que a ação cultural é uma atividade política capaz de criar condições 
para que os sujeitos possam (re)criar atividades culturais e sociais sem 
que precisem pensar que a atividade deverá ter um fim especificado 
imposto por um planejamento inflexível (COELHO NETO, 1989).

A colocação de que a ação cultural não possui um ponto terminal 
ou fim específico ao qual se deva chegar, é muito utilizada em pro-
duções acadêmicas e relatos de experiências profissionais que ado-
tam o conceito da ação cultural, porém pouco refletem sobre ela no 
campo da prática nos dias atuais, momento de crise sanitária, polí-
tica e humanitária em que devemos todos considerar as dificuldades 
que enfrentamos, a nossa pluralidade cultural e as características que 
devemos exigir para a atuação de uma biblioteca inserida em uma 
sociedade multicultural. 

Embora, para Coelho Neto (1989), a ação cultural não se apro-
xime da ação educativa (para os padrões da época em que a obra foi 
escrita: durante a durante a ditadura militar), na atualidade, essa ação 
encontra-se inter-relacionada com processos educativos que visam 
à construção coletiva e propositiva do diálogo e da prática cultural. 
Nesse sentido, as atividades realizadas em espaços tempos presenciais 
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e virtuais (híbridos) encontram-se em permanente constituição. Por-
tanto, a ação cultural, por não significar a ausência de planejamento, 
deve organizar uma proposta de diálogo que compreenda etapas fle-
xíveis de um plano de ação ou qualquer outra atividade coletiva que 
vise à transformação social.

Diante da sua importância para o processo de mediação cultu-
ral, a ação cultural é definida como um “Conjunto de procedimen-
tos, envolvendo recursos humanos e materiais, que visam pôr em 
prática os objetivos de uma determinada política cultural” (COE-
LHO NETO, 2012, p. 31). Por meio da criação de uma ação baseada 
na participação coletiva, “A política cultural assume sua expressão 
máxima na figura da ação cultural, entendida como a criação das 
condições para que os indivíduos e grupos criem seus próprios fins” 
(COELHO NETO, 2012, p. 14).

A política cultural é responsável por institucionalizar e pos-
sibilitar intervenções autônomas e instituintes na realidade social, 
por meio de iniciativas de instituições públicas, privadas e organi-
zadas pela sociedade civil (COELHO NETO, 2012). Em vista de que 
essa política deve ser entendida juntamente com a criação de polí-
ticas sociais (que se diferenciam perante a realidade de cada grupo), 
é necessário entender que os grupos comunitários e as instituições 
“[...] são constituídos por mulheres e homens ‘situados’, condiciona-
dos por uma realidade concreta, econômica, política, social e cultu-
ral” (FREIRE, 2001, p. 105).

Para Freire (1981, p. 81), esse tipo de ação não pode se sobre-
por à visão do mundo dos sujeitos que participam dos processos de 
ação e mediação cultural, já que a “[...] ação cultural para a liberta-
ção, em lugar de ser aquela alienante transferência de conhecimento, 
é o autêntico ato de conhecer, em que os educandos [e usuários...] se 
inserem com os educadores [e bibliotecários] – educandos também – 
na busca de novos conhecimentos [...]”. Por meio do levantamento 
de definições que nos permitem visualizar a articulação da teoria e 
da prática transformadora (práxis), é possível visualizar a influência 
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da Educação e da Política Cultural nos processos de ações culturais 
realizados em espaços informativos.

Almeida Júnior (2009), Freire (1981) e Coelho Neto (2001) con-
tribuem para a constituição do processo de conceituação da ação cul-
tural, de forma que possamos, assim, representar certa evolução do 
conceito em constituição desde o final do século XX (Figura 2).

Figura 2 – Ciclo evolutivo do processo de conceituação da ação e política cultural
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Fonte: dados da pesquisa (2021)

Com base na figura apresentada, o conceito da ação cultural 
encontra-se relacionado às necessidades sociais, recebendo influên-
cia de várias áreas do conhecimento. Dentre elas, citamos: a Política 
Cultural, que orienta o mediador em processos de planejamentos dia-
lógicos, a Educação, que inspira uma ação crítica e transformadora, e 
a Biblioteconomia, que se traduz na ação informativa a sua respon-
sabilidade social. Em meio a esse processo iniciado no final do século 
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XX, a ação cultural não traz consigo uma definição pronta, defini-
tiva e acabada (FLUSSER, 1980, 1983) e, sim, uma área de estudo 
em crescimento na atualidade. Torna-se, desse modo, importante a 
(re)criação de novos conceitos e novas teorias que possam dar conta 
das especificidades do século XXI.

No Brasil, os estudos sobre a ação cultural datam da década de 
1980, constituindo-se com base em referências que fundamentam 
pesquisa sobre essa temática até os dias de hoje, orientando mediado-
res para que as ações sejam realizadas nas bibliotecas. Em uma breve 
análise dos relatos de experiências, é possível identificar que a ação 
cultural é uma prática citada (CABRAL, 1999; GERLIN; BARCEL-
LOS, 2017; RASTELI, A., CAVALCANTE, 2014). Muito ainda tería-
mos que pesquisar para nos aprofundarmos em afirmações, todavia, 
neste momento, convém visualizar em estudos futuros se o que está 
sendo planejado não se aproxima mais da animação e fabricação cul-
tural do que da ação cultural de fato.

Coelho Neto (1989) expõe que é mais fácil afirmar que desen-
volvemos uma ação cultural do que uma fabricação. O exposto nos 
incentiva a colocar em análise as definições que os autores que são 
referências trazem com suas interpretações, permitindo entender 
sobre o que é uma ação crítica e libertadora no contexto da ação cul-
tural, por exemplo. Com base no conceito da ação cultural e em outras 
práticas, como a animação e a fabricação cultural, elaboramos uma 
síntese das definições mais relevantes com base nas obras de Coelho 
Neto (1989, 2012) e Freire (1981, 2001), como mostrado no Quadro 3.
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Quadro 3 − Síntese dos conceitos relacionadas com a ação cultural

CONCEITOS SÍNTESES REFERÊNCIAS

Ação 

Cultural

Definida como um processo com início (claro e 
armado), mas sem fim especificado e, portanto, 
sem etapas ou estações intermediárias pelas quais 
se deva necessariamente passar.

Coelho Neto 
(1989)

Considerada como educativa, ao partir da 
perspectiva teórica freiriana, desde que envolva 
uma compreensão crítica da prática formativa, 
devendo levar em consideração a participação 
comunitária e popular .

Freire (2001)

Conjunto de procedimentos envolvendo 
recursos humanos e materiais, que visam a em 
prática os objetivos de uma determinada política 
cultural e, para isso, recorre aos agentes culturais 
previamente preparados ao considerar grupos 
e comunidades. 

Coelho Neto 
(2012)

Ação que se constitui como um momento de 
teorização da prática social (práxis), movida pela 
necessidade de transformação e pela resolução de 
uma demanda e/ou problema do meio cultural 
e cultural em que o sujeito se encontra inserido.

Freire (1981)

Animação 

Cultural

A animação cultural movida por práticas 
diversionistas também pode ser analisada do 
ponto de vista da pedagogia crítica freiriana, 
na medida em que a ideologia desumanizante 
impede que o sujeito seja reflexivo, ativo, 
criador e transformador no mundo em que 
vive e trabalha.

Freire (1981)

A animação cultural é proposta mais como uma 
prática de lazer do que de cultura em si, em que 
se cria uma interação com a arte. Dessa forma, 
ela não possibilita a apropriação de um conceito 
ou uma técnica cultural, limitando a interação do 
público com as manifestações de arte.

Coelho Neto 
(1989)

Primeira denominação a que se recorreu 
para indicar a mediação entre indivíduos e os 
modos de cultura na contemporaneidade, sendo 
considerada como um instrumento direcionado 
à ocupação do tempo livre e para a promoção 
do lazer, em que não é possibilitado que o 
participante se veja como sujeito da ação.

Coelho Neto 
(2012)
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Fabricação 

Cultural

Ação guiada pela ideologia “desenvolvimento” 
alimenta a fabricação cultural, ao enfraquecer o 
diálogo, a liberdade, a criticidade e a participação 
do sujeito em ações culturais.

Freire (1981)

Prática superficial e artificial que não almeja 
a apropriação da cultura. É entendida como 
um processo com início determinado, um fim 
previsto e etapas estipuladas que devem levar 
ao fim preestabelecido.

Coelho Neto 
(1989)

Esse tipo de ação é condicionada pelos “mitos” e 
pela ideologia dominante, obliterando a capacidade 
de percepção do sujeito cultural da realidade vivida.

Freire (2001)

Pode se referir aos programas culturais 
promovidos por movimentos e grupos religiosos, 
políticos e gestões autoritárias, objetivando a 
transmissão de informação, conhecimentos e 
técnicas culturais específicas e pré-determinadas.

Coelho Neto 
(2012)

Fonte: dados da pesquisa (2021)

Para Coelho Neto (1999, p. 70), “Sem projeto não há inter-
disciplinaridade. Sem projeto não há ação cultural”. Desse modo, 
a ação cultural é definida como um processo com início (claro e 
armado), mas sem fim especificado e, portanto, sem etapas ou esta-
ções intermediárias pelas quais o indivíduo deva necessariamente pas-
sar, requerendo a elaboração de momentos, projetos e planejamentos 
atravessados pela mediação cultural, ao envolver diversas esferas da 
realidade cultural, informativa e educativa (COELHO NETO, 1989). 

Apesar da afirmação de que não existe ação cultural sem uma 
elaboração de um projeto, esse autor não mede esforços para que 
esse conceito seja diferenciado da animação e da fabricação cultural. 
Essas últimas duas modalidades possuem início e fim determinado, 
ou seja, são orientadas por projetos, planos e planejamentos preesta-
belecidos, ao impossibilitar que os indivíduos possam dialogar e par-
ticipar como sujeitos do processo cultural.

Ao planejar um conjunto de procedimentos para que a ação possa 
ocorrer de fato, o mediador cultural necessita prever insumos huma-
nos, financeiros e materiais, que visam a pôr em prática os objetivos 
de uma determinada política cultural. Para isso, pode recorrer aos 
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agentes e produtores culturais preparados para a gestão do processo, 
sem deixar de considerar as especificidades de grupos e comunida-
des e procurar identificar processos de mediação para a disseminação 
da ação informativa, educativa e cultural (COELHO NETO, 2012).

A conceituação trabalhada traz como diferencial a leitura da 
obra de Freire (1981) ao expor que a ação cultural para a liberdade 
só ganha um sentido para a comunidade/grupo envolvida, a partir do 
momento em que se constitui como uma teorização da prática social 
(práxis), não podendo jamais se sobrepor à visão do mundo dos sujei-
tos envolvidos no processo cultural. Pelo contrário do que se possa 
supor, a ação cultural é movida por um processo de transformação 
que resulta na resolução de um problema coletado no meio social e 
entendido perante a dialogicidade da cultura local (FREIRE, 1981).

Considerada como educativa, ao partir da perspectiva teórica 
freiriana, a ação cultural deve envolver uma compreensão crítica 
da prática (in)formativa, levando em consideração a participação 
comunitária e popular (FREIRE, 2001). Ação que se constitui como 
um momento de teorização da prática social (práxis), ao considerar 
a visão de mundo dos sujeitos, deve ser movida pela necessidade de 
transformação que resulta no diálogo e em uma possível resolução 
de uma demanda e/ou problema do meio cultural (FREIRE, 1981).

Em direção contrária, a animação cultural é uma proposta 
de atividade considerada mais como uma prática de lazer do que de 
produção de cultura, já que se encontra inserida em um processo em 
que o indivíduo não é considerado como sujeito que possa criar uma 
interação com a cultura, a arte e outros objetos. Dessa forma, esse 
tipo de ação não possibilita a apropriação de um conceito ou uma téc-
nica cultural que ocasione a visão crítica da realidade vivida, limitada 
a uma interação diversionista — comparada com o oferecimento de 
pão e circo, como faziam os romanos (FREIRE, 1981). 

A animação cultural foi a primeira denominação utilizada pela 
literatura, devido à influência francesa, indicando, na década de 1980, 
uma possibilidade de mediação entre indivíduos e a estruturação dos 
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modos de cultura da época: contação de histórias; rodas de leituras; 
atividades teatrais e musicais etc. Portanto, era considerada como 
um instrumento direcionado para a ocupação do tempo livre e para 
a promoção do lazer em que não é possibilitado que o participante 
se veja como sujeito da ação (COELHO NETO, 2001). 

De maneira geral, a animação carrega a proposta de uma prá-
tica mais de lazer do que de produção de momentos culturais críti-
cos e libertadores, no sentido pensar e poder se manifestar (FREIRE, 
1981), exigindo do mediador planejar e criar uma interação com a 
cultura e a arte. Dessa forma, possibilita, por exemplo, diálogos sobre 
problemas relacionados à educação, à saúde mental e às condições 
sanitárias inapropriadas da comunidade com a qual a biblioteca se 
encontra envolvida.

A fabricação cultural é uma ação alimentada pela ideologia 
no cenário brasileiro, pelo golpe da ditadura militar, ao enfraquecer 
o diálogo, a liberdade, a criticidade e a participação do sujeito em 
ações culturais. Essa ação é condicionada pelos “mitos” e pela ideo-
logia dominante, “obliterando” os saberes e fazeres necessários aos 
projetos sociais e, com isso, a capacidade de percepção do sujeito cul-
tural da realidade vivida.

Assim sendo, tanto a fabricação cultural quanto a animação cul-
tural “Revelam os condicionamentos ideológicos a que estiveram sub-
metidos em sua experiência na ‘cultura do silêncio’” (FREIRE, 2001, 
p. 23). Dessa forma, como a animação cultural é movida por práticas 
diversionistas, a fabricação pode ser analisada do ponto de vista da 
pedagogia crítica freiriana, na medida em que a ideologia desumani-
zante que, muitas vezes, compõe-na, impede que sujeito seja reflexivo, 
ativo, criador e transformador no mundo em que vive e trabalha.

A fabricação cultural é tida como uma prática realizada super-
ficialmente, transmitida de modo artificial, em que não se almeja a 
apropriação da cultura nos indivíduos. É vista como um processo 
com início determinado, um fim previsto e etapas estipuladas que 
devem levar ao fim preestabelecido, podendo se referir aos programas 
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culturais promovidos por movimentos e grupos religiosos, políticos 
e gestões autoritárias (como o nazismo, fascismo etc.), tendo como 
meta a transmissão de informação, conhecimentos e técnicas cultu-
rais específicas e predeterminadas (FREIRE, 1981, 2001).

As conceituações e definições apresentadas no Quadro 3 são 
atravessadas por teorizações que não se separam da prática, trazendo, 
sob conceitos da ação, animação e fabricação cultural, a necessidade 
de (re)considerar o conhecimento de mundo dos sujeitos no processo 
de “distribuição, troca e uso”, no momento em que a prática cultural 
envolve diversas esferas: agenciamento cultural; produção cultural; 
diálogo entre indivíduo, coletividade e comunidade; participação de 
instituições públicas e privadas; levantamento de insumos necessá-
rios para a distribuição de produtos e serviços culturais.

Gerlin e Barcellos (2017) realizaram uma pesquisa no âmbito da 
biblioteca pública no interior do estado do Espírito Santo, ao con-
siderarem que a ação cultural resulta na autonomia e na liberdade 
de escolha para a produção cultural e criativa, possibilitando que os 
envolvidos sejam considerados como sujeitos da ação. Desse modo, 
baseiam-se na teoria de Coelho Neto (1981, 2012), ao considerarem, 
décadas depois, a animação cultural como uma ocupação do tempo 
livre do sujeito ao se utilizar atividades culturais e artísticas. 

Os pesquisadores tomam a animação como uma ação mais pas-
siva e direcionada ao divertimento, enquanto a fabricação tem como 
objetivo a transmissão de conhecimentos e técnicas determinadas 
com fins e meios previamente definidos. Esses pesquisadores colo-
cam em análise o trabalho bibliotecário de produção cultural, por 
meio da observação da práxis desse profissional que sequer tinha a 
consciência de que desenvolvia a atividade de um agente cultural. 
Identificaram que, dentre as atividades desenvolvidas, destacava-se 
o planejamento da ação cultural, demonstrando que,

Ao elaborar uma ação cultural, o bibliotecário realiza o planeja-
mento de acordo com as características do perfil do grupo, tendo 
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em vista que o diálogo deve ser previsto ao longo de todo o pro-
cesso. Esse agente cultural dá prosseguimento a um conjunto de 
etapas que tenha como meta a criação de um processo dinâmico 
e interativo (GERLIN; BARCELOS, 2017, p. 14).

Pela análise de pesquisas como a realizada por Gerlin e Barce-
los (2017), identificamos a importância de o bibliotecário mediador 
assumir a preferência pela ação cultural. Com a pesquisa bibliográfica 
e com a elaboração das figuras e dos quadros conceituais, percebe-
mos que as definições trabalhadas são basilares para que as ativida-
des culturais possam ser colocadas em questão. 

No cotidiano da biblioteca e de outras unidades de informa-
ção e cultura, o tipo de mediação e a ação selecionada se diferen-
ciam, conforme as necessidades sociais dos sujeitos. Assim sendo, 
as atividades podem simplesmente ser classificadas como ações que 
não carregam consigo denominações, porém não se pode desconsi-
derar a importância do trabalho que deve ser realizado por profis-
sionais que aprenderam a dialogar como: gestor cultural; produtor 
cultural; oficineiros culturais; museólogos, bibliotecários, arquivistas, 
entre outros (COELHO NETO, 2012). Nessa direção, Rasteli e Cal-
das (2015, p. 4) trazem como reflexão que esse processo deve ocor-
rer no âmbito das bibliotecas: 

O papel social das bibliotecas precisa ser permeado pelo acesso às 
informações e apropriação do conhecimento, podendo ser carac-
terizadas como locais de construção permanente de cultura, para 
permitir a aprendizagem e o desenvolvimento cultural dos indi-
víduos e grupos sociais. 

Após a explanação conceitual sobre a mediação cultural e os 
tipos de ações culturais desenvolvidos, inúmeras possibilidades de 
estudos e pesquisas poderão ser tecidas dentro e fora das universi-
dades, bibliotecas, espaços comunitários e em qualquer outro espaço 



308

e tempo (presencial e virtual) em que seja necessária uma interven-
ção cultural. Ao final da pesquisa, fortalece-se a compreensão de que 
o bibliotecário deve ser considerado como um mediador e agente 
de cultura, trabalhando com políticas culturais (instituídas e insti-
tuintes) que possam fortalecer mediações explícitas e ações críticas 
e libertadoras, de forma que a dotar o sujeito de uma maior autono-
mia para que a comunidade possa desenvolver as atividades de inte-
resses baseadas na práxis cultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a finalidade de identificar perspectivas conceituais sobre a 
mediação cultural desenvolvida em bibliotecas com a contribuição da 
ação cultural, constatamos que os conceitos recuperados e trabalha-
dos no âmbito da Ciência da Informação precisam ser mais discutidos 
e estudados, levando em consideração que a construção epistemo-
lógica dessa ação perpassa a práxis da Biblioteconomia que reper-
cute nas definições de mediação implícita e explícita da informação. 

Outra vertente identificada foi a contribuição de outras áreas 
do conhecimento que permitiram entender que todos os tipos de 
bibliotecas são instâncias de mediação entre os sujeitos e o universo 
sociocultural. Ou seja, a mediação cultural é uma potente ferramenta 
para interagir com o indivíduo e para responder aos inúmeros desa-
fios da sociedade contemporânea, tendo em vista a multiculturali-
dade e a pluralidade das representações sociais no cenário brasileiro.

Neste estudo, também ficou evidenciado que o profissional 
bibliotecário é um mediador social que realiza uma ação comunica-
tiva, substantiva e transformadora, e não uma ação meramente instru-
mental e neutra. Pensando no exposto e nas perspectivas conceituais 
com suas definições sobre a mediação cultural, que podem ser desen-
volvidas em diferentes tipos de bibliotecas com a intervenção da ação 
cultural, foi possível concluir que cada prática cultural possui suas dife-
renças, suas características e missões (ação, animação e fabricação).
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A animação cultural é uma atividade considerada como uma prá-
tica de lazer e, desse modo, não possibilita a apropriação de um con-
ceito ou uma técnica cultural requerida pela sociedade, limitando a 
interação do sujeito com as manifestações de arte e cultura, sem oca-
sionar nenhum tipo de crítica ou reflexão da realidade vivida. Em 
relação aos movimentos que se apropriam da fabricação cultu-

ral, acabam sendo influenciados por interesses privados e/ou cole-
tivos que não representam o anseio da população. Tanto a animação, 
quanto a fabricação cultural são condicionadas por interesses ideoló-
gicos de poucos e não de uma maioria que precisa ser ouvida durante 
o desenvolvimento das ações.

Nesse caso, os mediadores culturais (bibliotecários, arquivistas, 
educadores, agentes culturais etc.) deverão priorizar as bibliotecas e 
outros espaços de informação e educação como ambientes de (re)cria-
ção e de possibilidades de (re)construção permanente da cultura, para 
mediar e, quem sabe, possibilitar uma modificação significativa no modo 
de vida das pessoas em direção ao seu desenvolvimento sociocultural. 
Ao profissional bibliotecário, especificamente, é requerido o desenvol-
vimento do papel de mediador cultural e de desenvolvedor das ações 
culturais transformadoras no espaço da biblioteca e no seu entorno.

Concluímos que o conceito de mediação, analisado no âmbito da 
Ciência da Informação e outras áreas como a Biblioteconomia, Edu-
cação e Política Cultural, acaba reforçando a necessidade de o biblio-
tecário mediador desenvolver ações culturais transformadoras, já que 
esse tipo de atuação requer o entendimento de um processo de con-
ceituação em permanente constituição. Outros pressupostos teóri-
cos e práticos ainda podem ser explorados, com base na necessidade 
da apropriação crítica da informação e da necessidade do domínio 
das novas tecnologias, que acabam requerendo diferentes competên-
cias e habilidades, porém, antes, ainda nos resta, em estudos futuros, 
aprofundar o entendimento de como os variados tipos de bibliotecas 
(escolares, públicas, municipais, comunitárias etc.) se beneficiam de 
fato com a mediação e a ação cultural.
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Capítulo 9

Mediação e usos sociais 

da informação na 

dinâmica social

Mônica Alves da Fonseca

Lucileide Andrade de Lima do Nascimento

RESUMO 

Discute a partir de estudo exploratório as interrelações entre a media-
ção da informação e usos sociais da informação na dinâmica social. 
Distingue o processo de mediação da informação levando em conta 
a informação e o conhecimento como um fenômeno social, pro-
duto e componente determinante nos processos de reprodução social 
e a diversidade de ações e práticas de informação dos sujeitos em 
sociedade. Retoma a noção de sujeito social, do seu papel central no 
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processo de apropriação e construção de informação e conhecimento 
na dinâmica social. Conclui que essa discussão inicial abre-se como 
uma possibilidade provocativa de valorização de ações de informação 
não lineares, inter-relacionais nos âmbitos sociais, culturais, ambien-
tais, econômicos e políticos para produção de protagonismo social 
no enfrentamento dos desafios sociais contemporâneos.
Palavras-chave: Mediação da Informação. Usos sociais da Infor-
mação. Protagonismo social.

INTRODUÇÃO

A presente discussão decorre de estudo exploratório no campo da 
Ciência da Informação com o objetivo de investigar na literatura 
desse campo, as interrelações entre usos sociais da informação e pro-
cessos de mediação da informação na dinâmica social para promoção 
de protagonismo social. Buscamos subsídios teórico-metodológicos 
para, em fase futura, discutir as vinculações teórico-conceituais entre 
usos sociais da informação, práticas de mediação da informação como 
prática social para protagonismo social. Tratamos da articulação de 
temáticas amplas em uma área que não apresenta consenso concei-
tual quanto ao seu objeto de estudo. 

A literatura no campo da Ciência da Informação reconhece o 
termo informação como polissêmico e versátil (CAPURRO; HJOR-
LAND, 2007; ARAÚJO, 2014). Quando discutimos usos sociais da 
informação e processos de mediação da informação esbarramos na 
complexidade e polissemia que o termo informação produz nos 
diversos contextos de aplicação. Porém, conforme argumentado por 
Capurro e Hjorland (2007), o que distingue as diferentes teorias sobre 
informação não é o conceito em si, mas a natureza dos mecanismos 
de processamento dessa informação (a sociedade, a tecnologia, o ser 
humano) e os seus intérpretes. Neste artigo, o uso dos conceitos siste-
matizados ficou restrito à abordagem do paradigma social da informa-
ção como um esforço de regulação dos riscos e problemas levantados.
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A temática usos sociais da informação foi articulada como um 
recurso reflexivo para constituir o enquadramento ou recorte con-
textual para a análise empreendida. Sob a perspectiva da sociedade, 
observar processos de natureza informativa para produção de prota-
gonismo social. Compreendemos que em uma sociedade são diver-
sas as forças operando, tanto para homogeneização, como para a 
diferenciação das transformações em curso, principalmente, a par-
tir das dimensões: espacial, social, econômica e político-institucional 
(LASTRES; ALBAGLI, 1999; LOGAN, 2012). Essas transformações 
ocorrem sob fortes conflitos e ambiguidades, podendo caminhar, 
dependendo do seu protagonista, para avançar o conhecimento pro-
dutor de oportunidades de desenvolvimento social e para garantia de 
direitos ou regredir favorecendo a expansão e o predomínio de inte-
resses privados (NASCIMENTO, 2007). Nesse sentido, é essencial 
conhecer as estruturas sociais para compreender a informação em 
sua potencialidade ou como uma força constitutiva dessa sociedade.

O estudo exploratório foi operacionalizado a partir de pesquisa 
bibliográfica para levantamento de revisões já realizadas sobre a temá-
tica destacando as abordagens, aportes analíticos e pesquisas tratando 
do uso do conceito de mediação. A revisão bibliográfica foi estrutu-
rada a partir de dois eixos: um tratando dos conceitos de informação 
e de conhecimento sob uma abordagem social e o outro eixo sistema-
tizando o conceito de mediação da informação revisando abordagens 
nas Ciências Sociais, na Comunicação e na Ciência da Informação. 
A pesquisa bibliográfica não quantificou o lastro recuperado, mas, 
de forma seletiva, identificou e privilegiou autores e obras de revi-
são sobre o tema. Nas considerações finais buscamos evidenciar a 
discussão desenvolvida pelos autores identificados no levantamento 
procurando ao longo do percurso fundamentos, variáveis explica-
tivas e possibilidades interventivas de mediação social para produ-
ção de protagonismo social no enfrentamento dos desafios sociais 
contemporâneos.
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OS CONCEITOS DE INFORMAÇÃO E DE CONHECIMENTO 
SOB O PARADIGMA SOCIAL

Os conceitos de informação e de conhecimento apresentam múlti-
plas e interdisciplinares abordagens na sociedade contemporânea. 
No campo da Ciência da Informação, é possível identificar defini-
ções, conceitos, classificações e teorias assumindo a responsabilidade 
de sistematizar ou definir tais conceitos, conforme já apontado pela 
exaustiva e relevante obra de Capurro e Hjorland (2007). 

A noção de informação como fenômeno social caracteriza uma 
das vertentes teóricas da Ciência da Informação, de abordagem 
sociológica, centrada nos processos sociais e culturais que busca a 
análise da informação socialmente construída. Essa perspectiva socio-
lógica, também denominada como paradigma social, reconhece a 
informação como um fenômeno histórico, social, cultural e perten-
cente a humanidade. 

Sob um viés histórico, os estudos produzidos pela Ciência da 
Informação delinearam pelo menos três modelos teóricos influen-
ciados pelas dimensões objetiva, subjetiva e social como modo privi-
legiado de observação do fenômeno informação: o físico, o cognitivo 
e o sociológico. O modelo positivista, sob o paradigma físico, deli-
neou uma primeira perspectiva sobre o fenômeno informação privi-
legiando aspectos físicos (observáveis e mensuráveis) da informação 
fundado em uma perspectiva tecnológica e sistêmica de reconheci-
mento dos processos de organização da informação, relegando os 
aspectos semânticos e de eficácia (BEZERRA, 2019). Os estudos de 
Shannon e Weaver não somente nortearam as pesquisas e aplicações 
sob esse paradigma, mas prenunciaram a emergência da Ciência da 
Informação na década de 1960, conforme citado por Bezerra (2019). 
O modelo ou paradigma cognitivo, também classificado como um 
modelo mentalista ou subjetivo, está focalizado na interação (quali-
tativa) dos indivíduos com a informação e com os sistemas de infor-
mação privilegiando o comportamento informacional; e, por fim, 
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o modelo sociológico, como já sinalizado, que considera as práticas 
sociais como práticas informacionais (ARAÚJO, 2018).

Portanto, sob o paradigma social, a informação é “[...] um ope-
rador de relação ou, ainda, um indicador de mediação que possibi-
lita e é possibilitado pelas relações sociais” (ARAÚJO, 2001, p. 11). A 
informação é o conteúdo da nossa permuta com o mundo exterior e 
é a partir dela que constituímos a presente discussão. Sob a aborda-
gem de Logan (2012), a informação ocupa papel central na moderni-
dade e nesse século XXI, em pelo menos quatro esferas de influência 
na vida social do homem: a biosfera (organismos vivos), a simbolos-
fera (linguagem, cultura e mente), a tecnosfera (tecnologia) e a eco-
nosfera (economia e governo).

A informação e o conhecimento podem então ser definidos 
como produtos sociais advindos das práticas discursivas estabeleci-
das nos modos de ser e nas relações sociais que os sujeitos estabele-
cem cotidianamente (NASCIMENTO; SUAIDEN, 2015).

É o que conseguimos apreender pelos sentidos, pela cultura e 
meios de interação socialmente produzidos. Nesse sentido, o conheci-
mento é o resultado da interação social e dos instrumentos utilizados 
para registro, acesso e processamento das informações anteriormente 
aceitos. Dinamicamente, emergem novos formatos de construção da 
informação e do conhecimento e de expansão da memória, cada vez 
mais mobilizadas pelas condições de interação, de intervenção, de 
expansão e de capilaridade propiciadas pelo ambiente web (GOMES, 
2008; RABELLO, 2013). 

A comunicação é o processo intermediário entre informação 
e conhecimento durante a interação, sendo o vetor que possibilita, 
na relação, a troca de informações entre pessoas e a produção de 
conhecimento, nos mais diversos níveis. Nesse processo, ocorre a 
transferência de informação caracterizada por conjuntos de ações 
apropriadas por grupos sociais ou instituições, em geral, para organi-
zar ou implementar a comunicação da informação (GONZÁLEZ DE 
GOMEZ, 1993). O agente desse vetor é o mediador, que idealmente 
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é o profissional da informação, consciente da responsabilidade do 
seu papel. Enxerga-se, entretanto, tendência a reduzir a importância 
desse elemento humano crítico e consciente ou, mesmo, de retirá-lo 
do cenário, substituindo-o por máquinas e programas de computador. 
Exemplos disso já existem, como a empresa estadunidense Narrative 

Science, que já atua no mercado de comunicação e jornalismo, cole-
tando dados e produzindo matérias jornalísticas por meio de robôs, 
máquinas movidas por sofisticados softwares de inteligência artificial. 

A percepção do sujeito como social 

No campo da Ciência da Informação, desde a sua emergência e em 
observação aos principais paradigmas, identifica-se a presença e a 
posição dos sujeitos na relação com o fenômeno informação. Segundo 
Rabello (2013), essa relação sujeito-objeto pode ser concebida basean-
do-se em três dimensões particulares que singularizam esses princi-
pais paradigmas: objetiva, subjetiva e social. 

No paradigma físico, a informação é percebida como um fenô-
meno objetivo e o sujeito é parte e componente do sistema de trans-
ferência da informação, mas é percebido como um receptor passivo, 
um repositório ou um autômato do sistema de informação. A infor-
mação, enquanto objeto, está na centralidade e a mensagem comu-
nicada é mais valorizada durante o processo de transferência porque 
busca-se velocidade, baixo custo e eficiência no seu transporte 
(RABELLO, 2013). 

No paradigma cognitivo, a informação é percebida como um 
fenômeno subjetivo e resultante do efeito do dado na mente do 
sujeito. O sujeito é aquele que atribui sentido à informação, sendo 
percebido essencialmente em sua “[...] singularidade cognitiva” 
(RABELLO, 2013, p. 59).

No paradigma social, a informação é percebida como um fenô-
meno social ou pragmático e o sujeito é valorizado a partir do seu 
contexto sociocultural e da dimensão interacional do sujeito com 



320

o fenômeno informação. Observa-se a dimensão informacional 
nos processos de interação. A atribuição de sentido ou de constru-
ção de conhecimento ocorre durante a interação em determinado 
contexto cultural, “[...] ou seja, para a sua atuação social no pro-
cesso de produção e apropriação de informação e de conhecimento 
(RABELLO, 2013, p. 59). 

Considerando a dinamicidade com que podem despontar novas 
formas de construção da informação e do conhecimento, por sua vez, 
parece-nos natural reconhecer que a noção de sujeito na Ciência da 
Informação potencialmente pode ser alargada diante da emergência 
de outros objetos de estudo. O profissional da informação é media-
dor e “[...] sujeito ativo no estabelecimento das condições da exis-
tência humana” (GOMES, 2017, p. 41). Assim, o sujeito pode ser o 
profissional que gerencia ou faz uso da informação num sistema, o 
indivíduo que atua na validação, na produção de informação e conhe-
cimento, e ao mesmo tempo, “[...] apropria-se dele e o dissemina em 
diferentes formas de interação e contextos” (RABELLO, 2013, p. 58). 

Evolutivamente e de modo complementar, a noção de sujeito 
vem consolidando-se. As contribuições de cada paradigma têm pro-
vocado revisões maduras dos construtos teóricos como suporte para 
as abordagens emergentes ou contemporâneas. 

MEDIAÇÃO E APROPRIAÇÃO DA INFORMAÇÃO NA 
DINÂMICA SOCIAL: REVISANDO AS ABORDAGENS

Na alçada das Ciências Sociais, a noção de mediação como uma pers-
pectiva de análise significou um esforço de distanciamento do positi-
vismo. As teorias sociais da segunda metade do século XX resgataram 
a raiz etimológica (semântica) sobre a qual se constituiu o conceito 
de mediação, remetendo sua origem a partir dos termos mediador ou 
mediación (espanhol) e broker, brokerage ou mediator (inglês). Os ver-
bos mediation (inglês) e mediar (espanhol) advêm da palavra latina 
mediare, aplicada já no século XVI à figura de Cristo, e na Idade 
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Média, a palavra broker designava os vendedores de vinho, poste-
riormente, assumiu uma definição genérica para designar comer-
ciantes ou vendedores (RECHE, 2017). 

Em ambos os termos, conforme apontam os estudos, percebe-se 
a ideia de vinculação de duas partes, seja para interceder, vincular ou 
representar interesses de uma ou outra parte, para facilitar a transa-
ção econômica ou a resolução de conflitos. Reche (2017) acrescenta 
que, para além dos estudos etimológicos do termo, foram classifica-
dos como primeiros modos de intermediação os contatos estabeleci-
dos entre membros de diferentes clãs no período da Idade da Pedra. 
A noção de mediação avançou na produção científica do século XX, 
reconhecendo-se o papel da mediação entre membros de uma socie-
dade que convivem em grupos sociais diferenciados, mas constituí-
ram vínculos pela ação de intermediação de terceiros. 

Gramsci, ao constituir a ideia de intelectual orgânico, estrutu-
rou propriedades e funções que, posteriormente, seriam atribuídas 
aos mediadores sociais (RECHE, 2017; ALMEIDA, 2008). Muitos 
autores, como Julian Steward, Redfield, Eric Wolf, em fases poste-
riores, utilizaram o conceito de mediação social para explicar padrões 
de relações sociais, contradições e conflitos até constituir-se como 
uma categoria analítica. Na segunda metade do século XX, o conceito 
continuou recebendo contribuições e enfoques analíticos propostos 
por Geertz, Giddens, Bourdieu e Foucault. Em Latour, o conceito de 
agência contribuiu para ampliar o conceito de mediação social, per-
cebido como o ato de mediar assumido como uma prática social que 
permite a recuperação da capacidade de agência do ator (RECHE, 
2017). O conceito na década de 1980 já se evidenciou como polissê-
mico em macro e microesferas sociais e em diversas áreas temáticas, 
incluindo a Ciência da Informação, sendo assumido a partir de mui-
tas expressões: mediadores políticos, mediadores sociais, mediadores 
culturais, mediadores de informação, mediadores institucionais, den-
tre outros (RECHE, 2017). Nesse sentido, podemos refletir que, no 
âmbito discursivo das Ciências Sociais, a noção de mediação parece 
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perfilar a condição humana por constituir-se como uma condição 
constitutiva das práticas e fazeres e da própria vida social humana.

A discussão do conceito de mediação também já possui um locus 
privilegiado nos campos das Ciências da Comunicação e da Infor-
mação. Cada vez mais amplia-se entre os pesquisadores, segundo 
Davallon (2007), as análises e apropriações desse conceito. Nesse 
amplo processo de apropriação, constata-se, a partir de estudo explo-
ratório realizado pelo autor, os usos distanciados do estatuto cientí-
fico que o termo pode atribuir, mesmo quando utilizado como um 
termo operatório; percebe-se também certos modismos ou arrasta-
mentos em sua aplicação. Para o campo da Comunicação, foco prin-
cipal da pesquisa de Davallon (2007), o desafio é de fato apreender, 
para além de sua pertinência e validade, se é possível tratar a discus-
são sobre mediação como uma nova concepção dos fatos da comuni-
cação, expandindo as definições tradicionais de comunicação como 
transmissão de informação, ou como interação social para uma outra 
via centrada na dimensão simbólica do processo. 

Durante a pesquisa, Davallon (2007) analisou um conjunto de 
textos da Ciência da Informação e da Comunicação distinguindo três 
modalidades de uso do termo: uso comum e incidente (usos socio-
políticos), uso como conceito operatório (abordagens teóricas do 
termo) e uso como objeto de análise e atribuição de definição (prá-
ticas sociais que o termo é capaz de designar). Vejamos mais detida-
mente essas modalidades de uso.

O uso comum e incidente ou usos sociopolíticos orienta-se: 
a) para a atribuição de um sentido de interposição para pôr em acordo 
partes diferentes pressupondo a existência de conflito. Nesse sentido, 
o termo assume a noção de conciliação ou de reconciliação, sendo 
especificamente aplicado nas questões relativas a procedimentos de 
mediação nas atividades profissionais ou em organizações (por exem-
plo, um papel de agentes ou organizações); b) para a ação de inter-
mediário, sob o pressuposto de que a ação de intermediário é “[...] 
produtora de qualquer coisa de mais, por exemplo de um estado mais 
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satisfatório” (DAVALLON, 2007, p. 7), como a função de mediação 
dos meios de comunicação para ajudar a humanidade a se comunicar 
melhor ou o papel do jornalista reelaborando o discurso do outro. 

O uso como conceito operatório (abordagens teóricas do 
termo) é instrumental à caracterização ou à análise de determinado 
processo. Os exemplos apontados remetem ao reconhecimento da 
função de mediação (o terceiro elemento na mediação) por um ator 
social: na mediação mediática (o jornalista), na mediação pedagó-
gica (o pedagogo, educador ou instrutor), na mediação cultural (o 
agente cultural), na mediação da informação (o bibliotecário ou os 
profissionais da informação); como também os exemplos podem 
referir-se à mediação institucional, tratando de representar organi-
zações como atores e respectivas abordagens teóricas referindo-se às 
mediações sociais. Cita a discussão teórica constituída por Armand 
Mattelart tratando da dimensão política dos processos de media-
ção. Almeida (2008) acompanhando e ampliando o pensamento de 
Davallon (2007) cita também outros autores franceses como: a teo-
ria das mediações de Regis Debray; Gellerau que discute a mediação 
como mediação social (relação com um sistema) ou como construção 
de sentido (processo interpretativo em si) e que implica a presença 
do terceiro elemento (para acompanhamento, controle e negocia-
ção); Bordeaux que propõe um modelo de mediação como evolução 
de outros dois modelos (o da transmissão e o da interação); Couzi-
net referindo-se à mediação como um processo histórico resultante 
da autonomização da Ciência da Informação; Hennion que propõe 
também uma sociologia das mediações como uma via interpretativa 
e de ruptura da relação dual indivíduo-sociedade, sinalizando para a 
existência de um lugar de interrogação que não separa instrumentos, 
humanos ou coisas, mas que permite a percepção de papéis comple-
mentares e concorrentes entre ou durante a operação ou interação. 
Essas diferentes abordagens teóricas, de recorte francês, privilegiam, 
segundo Almeida (2008, p. 13), “[...] uma análise relacional da cul-
tura, do conhecimento, dos saberes, das informações científicas e 
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dos bens culturais na sua aproximação com outros campos e atores 
sociais”. Davallon (2007), após a análise dos dados da pesquisa explo-
ratória, nessa etapa tratando do uso do termo mediação como con-
ceito operatório: 

1. sinaliza a presença e importância do terceiro elemento como 
uma marca distintiva da mediação e cuja ação revela qua-
tro características: a) a ação produz um efeito sobre o des-
tinatário (sujeito) da comunicação; b) o objeto, o ator ou a 
situação sofrem modificação decorrente da integração num 
outro contexto (o da mediação); c) o terceiro elemento (o 
mediador), seja humano ou dispositivo é sempre polêmico, 
em sua forma ou natureza; d) a ação (do mediador) sempre 
impacta o ambiente em que atua (ambiente social);

2. constata que a noção de mediação é tomada diante da neces-
sidade de descrever uma ação capaz de transformar certa 
situação, e não uma simples ação e interação. Utiliza a hipó-
tese de que o recurso à mediação ocorre quando acontece 
alguma falha durante os processos de comunicação (como 
transferência de informação ou como interação entre sujei-
tos), demandando, assim, a presença ou o recurso de ação 
de um terceiro elemento.

Uso como objeto de análise e atribuição de definição (prá-
ticas sociais que o termo é capaz de designar). Para exemplificar essa 
modalidade de uso do conceito de mediação, Davallon (2007) ana-
lisou quatro abordagens sobre mediação constituídas por Lamizet, 
Caune, Quéré e Hennion, autores franceses muito citados na litera-
tura do campo da Comunicação que explicitam uma teoria da media-
ção ou ofertam um lugar central à mediação, produzindo definições 
e/ou abordagens precisas e detalhadas. Sinteticamente, descreve que 
Lamizet parte da linguagem e do sujeito, Caune parte do momento 
de instituição da cultura e Quéré situa a discussão a partir de uma 
antropologia do espaço público. Nas três abordagens, Davallon (2007, 
p. 15) identificou 
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[...] (i) O emprego das mesmas componentes para definir a media-
ção: a intersubjectividade, a linguagem, o político. (ii) O princípio 
segundo o qual a comunicação social é um produto da mediação 
e não o inverso. (iii) E, acrescentaria eu: a mediação constrói-se 
em torno de um ponto de fuga – chamado exterioridade, neu-
tro, negativo, conforme os casos – que intervém no processo de 
comunicação sem que aqueles que nele participam possam ter 
controle sobre ele. É, no fundo, o que designa, sob diversas moda-
lidades, a figura do terceiro que Louis Quéré descreve enquanto 
terceiro simbolizante.

A obra de Bernard Lamizet propôs um sistema teórico que des-
taca as relações entre mediação e comunicação, fazendo distinções 
entre comunicação intersubjetiva e comunicação mediada (garan-
tida por um meio de comunicação), a natureza do espaço da comu-
nicação (simbólica, pública ou particular) e formas de expressão da 
mediação: uma palavra que se enuncia no espaço particular ou em 
nome de algo, no espaço público. Destacadas as distinções, o autor 
define a mediação como uma instância de ordem metateórica cons-
truída “[...] entre os polos da linguagem e do político” (DAVALLON, 
2007, p. 12). Assim, pode-se dizer que as mediações simbólicas da lin-
guagem, da comunicação (no público) e as institucionais (das estra-
tégias sociais) “[...] asseguram a dialética do singular e do coletivo 
(DAVALLON, 2007, p. 13).

Jean Caune desenvolveu a definição do conceito de mediação 
após a análise dos modos de mediação adotados pelas políticas cul-
turais francesas, desde o início da V República, constituindo a aná-
lise a partir de um quadro social concreto. Basicamente, identificou 
modalidades de mediação: mediação pelo contato (na década de 1960), 
mediação pela expressão (na década de 1970) e mediação pela media-
tização da arte (na década de 1980). A partir de tais referencialidades, 
argumenta que a cultura é mediação (DAVALLON, 2007).
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Louis Quéré constituiu uma abordagem fundada nas críticas 
às abordagens positivistas no âmbito da Comunicação por excluir 
a dimensão simbólica do processo de interação social, pois, em sua 
percepção, o processo de interação é interação entre sujeitos media-
tizada pelo simbólico. Refere-se às mediações simbólicas e técnicas 
(instrumentos técnicos, estratégias e tecnologias) nas mídias e de seus 
efeitos interventivos na sociedade (DAVALLON, 2007). Esse reco-
nhecimento deixa latente que a mediação está diretamente conectada 
com o funcionamento simbólico da sociedade. 

Hennion desenvolveu uma abordagem teórica propondo uma 
sociologia das mediações, aparentemente destoante dos demais auto-
res analisados, segundo Davallon (2007), porque a definição de media-
ção se dá a conhecer mais implicitamente do que a partir de conceitos 
ou definições. Hennion estruturou a análise utilizando como objeto 
de estudo a paixão pela arte musical e, nesse contexto, utilizou como 
componentes as mediações técnicas e sociais que compõem o processo 
de interação (ou de uma relação), constituindo, assim, na conclusão 
de Davallon (2007), uma abordagem que trata da mediação estética. 

No campo da Ciência da Informação, coletivos de pesquisado-
res propõem a análise da mediação da informação como um objeto 
ou núcleo epistemológico (FADEL et al., 2010; ALMEIDA JR; BOR-
TOLIN, 2007). Almeida Jr (2015) argumenta que as discussões sobre 
o tema são reconhecidas como necessárias, mas ainda ocorrem de 
forma embrionária. Gomes (2008) realizou estudo cientométrico das 
produções científicas de 2008 e 2009 publicadas nos anais (35 arti-
gos) do Encontro Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciência 
da Informação (Enancib) e de cinco importantes periódicos cientí-
ficos brasileiros (de 2008 a 2010, 82 artigos) do campo da Ciência 
da Informação sobre tendências de pesquisa no Brasil sobre media-
ção, circulação e apropriação da informação. Os resultados também 
apontaram para aumento de pesquisa sobre o tema e preferência para 
os seguintes eixos temáticos: mediação humana, cultural e tecnoló-
gica; geração, produção, comunicação e apropriação da informação; 
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busca, acesso e uso da informação; linguagens, produção simbólica 
e memória; leitura; necessidades e comportamento informacional, 
competência em informação; redes e fluxos de informação e inclu-
são digital. Indicou o reconhecimento de zonas de interseção entre 
alguns eixos temáticos e conteúdo das áreas: Gestão da Informação 
e do Conhecimento nas Organizações, Produção e Comunicação da 
Informação em CT&I e Informação e Tecnologia representadas em 
três outros grupos de trabalho do Enancib. 

Almeida (2008) também realizou revisão bibliográfica sobre o 
tema mediação utilizando a produção do Grupo de Trabalho Media-
ção, circulação e uso da informação da Associação Nacional de Pes-
quisa e Pós-Graduação em Ciência da Informação (Ancib) com a 
finalidade de reconhecer as interseções, diálogos e problemáticas 
que envolvem o tema nos campos da Ciência da Informação e da 
Comunicação. No desfecho Almeida (2008), apresenta duas conclu-
sões assemelhadas à pesquisa de Davallon (2007): a) que em ambos os 
campos o termo se apresenta polissêmico, pois os significados atri-
buídos são derivados do contexto em que foi utilizado remetendo às 
práticas cultural, de comunicação ou de informação aplicadas, ou seja, 
as aplicações do termo produziam um conceito plástico e expansível 
para dar conta de realidades muito diferentes, quando comparadas 
entre si; b) que as ações de mediação apresentam potencial de agre-
gação de valor aos processos culturais, de informação e de comuni-
cação, como já reconhecido por Davallon (2007). Especificamente, 
Almeida (2008) buscou esse potencial nos processos culturais envol-
vendo o uso de tecnologia. 

Na discussão até aqui empreendida, podemos observar o caráter 
sociológico e simbólico do processo de mediação, como também o 
enfoque sobre o efeito das novas tecnologias nas organizações e nas 
redes sociais. Essa percepção reafirma no processo de mediação uma 
dupla relação: com a técnica e com o elemento social, como já consta-
tado pelos estudos nas Ciências Sociais, na Comunicação e na Ciên-
cia da Informação. Gomes (2019) amplia os elementos dessa relação 
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indicando que o processo de mediação ocorre na interrelação dos 
elementos técnicos, humanos, ambientais e semiológicos. Constituí-
das algumas referencialidades históricas, passamos a discutir alguns 
conceitos e aplicações sobre o processo de mediação da informação. 

Na interação, o homem produz comunicação mediada pela lín-
gua, linguagem, escrita e documentos definindo seu acervo tecno-
lógico. Esse acervo dinamiza os processos de comunicação oral, da 
escrita e os processos de leitura. Recursos tecnológicos para trans-
ferência da informação (registro, acesso, disseminação, acervos, 
ambientes e mediadores) propiciam a grupos sociais e organizações 
promover a comunicação da informação (GOMES, 2008; 2019). Dessa 
forma, fica evidenciada a natureza social da informação resultante 
da interação e de um processo dialógico para construção de sentido 
(que ocorre durante a mediação), conforme argumentado por Gomes 
(2019, p. 14), e que implica em “[...] várias ações de mediação, e den-
tre elas a própria mediação da informação [...]” que pode ser reali-
zada por ambientes, ações, agentes, conteúdos, recursos tecnológicos, 
objetos articulados durante o processo de comunicação. 

Trata-se de um processo pelo qual o sujeito social ou o profissio-
nal de informação interfere, direta ou indiretamente, consciente ou 
inconscientemente, singularmente ou coletivamente, plena ou par-
cialmente no campo dialógico do tipo informação – comunicação – 
conhecimento e, ao fazê-lo, desenvolve ações de informação movido 
por demandas informacionais individuais e sociais (ALMEIDA JR; 
BORTOLIN, 2007). 

Segundo Almeida Jr e Bortolin (2007), o processo de mediação 
da informação no âmbito dos serviços de informação pode ser divi-
dido em: mediação explícita e implícita. A mediação explícita ocorre 
nas atividades fins dos equipamentos informacionais como Serviço de 
Informação e Referência e a mediação implícita ocorre nas atividades 
meio como as atividades de aquisição, de processamento técnico, de 
conservação, dentre outras. Por isso mesmo, as ações de mediação 
não são neutras ou imparciais, significam sempre uma interferência, 
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exigem o posicionamento dos sujeitos. Os protagonismos são produ-
zidos pelos sujeitos em interação no processo de mediação, o nível 
de intencionalidade e de consciência do mediador é definidor do seu 
papel como protagonista ou não (GOMES, 2014). Considerando a 
promoção de processos de mediação para produção de protagonismo 
social, Gomes (2019) indica que sua efetividade depende da articu-
lação de cinco dimensões: dialógica, estética, ética, formativa e polí-
tica da mediação da informação. Depreende-se que a ação de mediar 
na realidade representa ações de interação intencionais, explícitas e 
implícitas ligadas ao movimento da vida na dinâmica social. 

A dialogia é uma das dimensões do processo de mediação para 
protagonismo, porque se constitui no caminho possível para a prá-
tica da mediação, para a constituição de uma zona ou de um espaço 
de aproximação capaz de potencializar a produção de conhecimento 
e de saberes entre os sujeitos (GOMES, 2014). A mediação da infor-
mação propicia a constituição da crítica e da observação dos limites, 
das incertezas e das lacunas dos conhecimentos. A natureza social da 
informação também é fruto dessa dialogia que retroalimenta o pro-
cesso de produção e de comunicação da informação. 

O autoconhecimento advindo da crítica permite a constituição 
de estratégias de superação e “[...] do encontro com o prazer estético, 
no reconhecimento da beleza do conhecimento, da apropriação e da 
geração do conhecimento [...]” (GOMES, 2018, p. 57), delineando, 
assim, a dimensão estética. A dimensão ética manifesta-se no reco-
nhecimento do outro, do meio ou contexto em alteridade. “O profis-
sional da mediação da informação age, constrói e interfere no meio, 
portanto, é também um protagonista social, e nessa condição se cons-
titui em sujeito da estética, da ética e da produção humanizadora do 
mundo” (GOMES, 2018, p. 47).

A dimensão formativa emerge pelo caráter de formação que 
qualquer atividade humana possui. No movimento ações, são rea-
lizadas, inventadas e reinventadas afetando e sendo afetadas pelos 
seus sujeitos. As dimensões estética, formativa e ética são mais 
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evidenciadas nos processos de formação de usuários (GOMES, 2018). 
A dimensão política percebe os sujeitos como agentes políticos que, 
pela ação e experiência consciente, podem transformar a si, o outro 
e o meio em vivem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na discussão até aqui constituída, tratamos de situar, com base no 
paradigma social da informação, aspectos das interrelações entre o 
processo de mediação da informação e os usos sociais da informa-
ção na dinâmica social, a informação e o conhecimento como uma 
prática social e coletiva, que se estabelece na relação entre sujeitos e 
entre o sujeito e o seu meio. Identificamos o sujeito social como um 
agente que pode produzir ou provocar protagonismos, a partir da 
sua ação como mediador da informação.

Discutimos a emergência e evolução do conceito de media-
ção nas Ciências Sociais, na Ciência da Comunicação e Ciência da 
Informação. Nas Ciências Sociais, a noção de mediação diz respeito 
à condição constitutiva das práticas humanas em estado de intera-
ção. Revisamos as acepções do conceito de mediação no âmbito da 
Comunicação e da Ciência da Informação a partir da pesquisa desen-
volvida por Davallon (2007) que identificou três modalidades de uso 
do termo mediação: a) usos sociopolíticos como forma de trazer solu-
ção para conflitos (trazendo em si a ideia de conciliação ou reconci-
liação) e uso para representar a ação de intermediação propriamente 
dita, ou seja, ao ato de servir de intermediário, apresentando, por-
tanto, uma característica de servir na comunicação entre as pessoas; 
b) uso operatório do conceito no âmbito das abordagens teóricas de 
cada campo; e c) uso como objeto de análise (das práticas sociais para 
definição de uma teoria da mediação). Em observação aos estudos 
revisados, inferimos que a temática se encontra em plena evolução, 
amadurecida em sua potencialidade enquanto categoria analítica e 
de interpretação da realidade.
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Acompanhar evolutivamente a emergência do conceito de 
mediação nos pareceu uma estratégia importante para adentrar nos 
estudos e pesquisas essenciais para explicar usos sociais da informa-
ção. Buscamos possibilidade de emancipação da sociedade nas dis-
putas sociais, por meio da mediação da informação, para dotar essa 
sociedade de uma autonomia de informação, para conhecer e parti-
cipar da experiência de gestão da ação comunicativa-informativa que 
opera sobre as relações sociais (GONZÁLEZ DE GÓMEZ, 1996). O 
protagonismo social, na atualidade, representa uma via de ação polí-
tica, de sujeitos sociais e de comunidades a partir da dimensão comu-
nicativo-informativa da vida social. Entendemos que esta discussão 
inicial se abre como uma possibilidade provocativa de valorização 
de ações de informação não lineares, inter-relacionais nos âmbitos 
sociais, culturais, ambientais, econômicos e políticos para produ-
ção de protagonismo social no enfrentamento dos desafios sociais 
contemporâneos.
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RESUMO 

Ao evidenciar a importância do movimento do acesso à informação 
confiável e contra o compartilhamento de informações deturpadas 
e falsas que proliferam nas redes sociais, revela-se a necessidade de 
conhecimento da legislação e metodologias para combate à desinfor-
mação no ciberespaço. Para tanto, desenvolve-se um estudo descritivo 
e uma pesquisa documental que finaliza com um Esquema Metodo-
lógico de Competências/Habilidades para Compartilhamento nas 
Mídias Sociais. A pesquisa em questão é um recorte que se insere em 
uma ampla investigação desenvolvida no âmbito da “Rede BRASIL 
de Gestão da Informação e Tradução do Conhecimento em Saúde à 
Ciência Cidadã: ações estratégicas de informação, educação e comu-
nicação frente à Covid-19 e outras síndromes respiratórias agudas 
graves (SARS)” registrada na Plataforma Brasil. Com o levantamento 
em base de dados jurídicas e de entidades de classes representativas, 
principalmente da Biblioteconomia e da Ciência da Informação, recu-
peram-se leis, decretos, manifestos e declarações que orientam sobre 
garantias para o acesso e o uso de conteúdos informativos em mídias 
digitais. Essas publicações permitem reconhecer a importância de 
orientações e estratégias para promoção de habilidades e componen-
tes das competências em informação e midiática fundamentais para 
o combate à desinformação na sociedade contemporânea. 
Palavras-chave: Acesso à informação. Competências em informa-
ção e midiática. Desinformação. Leis de acesso à informação.

INTRODUÇÃO

As atividades de pesquisa e de ordem prática demandadas pela área 
da informação como o tratamento intelectual e a disponibilização de 
conteúdos de diversas modalidades nas redes digitais são atendidas, 
em grande parte, pela Ciência da Informação, Arquivologia, Biblio-
teconomia, Documentação e pelo Jornalismo (LE COADIC, 2004; 
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SARACEVIC, 2009). Investigações recentes sobre a ação dos chama-
dos “coletivos” destacam subgrupos que se comunicam e lançam suas 
demandas na “era digital” que, segundo Valente e Belluzzo (2020, p. 
16), “[...] é expressão utilizada para designar os avanços tecnológi-
cos advindos da Terceira Revolução Industrial e que fizeram surgir 
o ciberespaço, [como] um meio de comunicação instrumentalizado 
pela informática e pela internet”.

Com a era digital, o ciberespaço ou espaço virtual, como tam-
bém é denominado, abre-se para a conexão e comunicação nas mídias 
sociais que possibilitam a recepção de conteúdos informativos em 
meio digital recuperados pelo computador. Esse espaço é constituído 
como um ambiente cultural e educacional alimentado pelo ciclo da 
produção, do uso e da comunicação da informação (LE COADIC, 
2004; LÈVY, 2010), apresentando uma estrutura descentralizada e 
distribuída ampliando o compartilhamento da informação de “mui-
tos para muitos”. 

O ciberespaço [...] permite não apenas uma comunicação “um 
para um” e “um para muitos”, mas também do tipo “muitos para 
muitos” e a articulação em tempo real entre os três modos, o que 
incentiva a inteligência coletiva. Essas novas possibilidades já são 
usadas em larga escala para fins científicos, comerciais, políticos 
e artísticos, entre outros (LÉVY, 2000, p. 65).

A estrutura de comunicação do ciberespaço acompanha a evo-
lução do uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC), 
desde o final do século XX, viabilizando que novas mídias sejam for-
talecidas pela conexão da rede social constituída por “[...] laços sociais 
que, por sua vez, são formados através da interação social entre os 
atores” (RECUERO, 2009, p. 30). Entretanto, mesmo com o cresci-
mento da distribuição da informação científica, cultural, educativa, 
técnica e tecnológica em escala global, os meios de comunicação digi-
tais são acessados em um espaço virtual inacessível para boa parte da 
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população, assumindo, muitas vezes, o formato de redes excluden-
tes (CASTELLS, 2003).

Sabe-se que as mídias sociais são constituídas por ferramentas 
de comunicação mediadas por equipamentos eletrônicos, como apa-
relhos de televisão, computadores, smartphones e tabletes conecta-
dos às redes em ambientes digitais (RECUERO, 2009; VAN DIJCK, 
2013). Os processos de compartilhamento e apropriação da informa-
ção distribuída nessas redes podem diminuir a desigualdade social no 
campo da saúde, economia e educação caso seja dirimida a deficiên-
cia de infraestrutura tecnológica, assim como a ausência de políticas 
que dificultam a formação de sujeitos críticos e capazes de compreen-
der e usar a informação a seu favor (CASTELLS, 2003, 2011). O 
exposto conduz à colocação de que os programas sociais de edu-
cação em mídias devem ser incentivados nas políticas públicas da 
área da informação.

Ganha destaque a fortificação da estrutura de conexão nas redes 
sociais no período da crise sanitária mundial (pandemia), ocasio-
nada pela Covid-19 (novo coronavírus), no final da segunda década 
do século XXI, alimentada em grande escala por indivíduos e gru-
pos envolvidos em processos de comunicação no ciberespaço. Desde 
o início da pandemia, iniciada no final do ano de 2019, houve uma 
evolução do contágio levando a óbito mais de meio milhão de brasi-
leiros que perderam a luta contra um potente vírus (número atuali-
zado em julho de 202132). 

Com a evolução da primeira onda de contágio no Brasil no pri-
meiro semestre de 2020, cresceu também o número de infor-
mações falsas sobre a doença, e boa parte dessas informações 
tentavam administrar e popularizar tratamentos alternativos ou 
promessas de cura. A desinformação na crise sanitária teve a 

32  Covid-19 no Brasil. 2021. Disponível em: https://qsprod.saude.gov.br/
extensions/covid-19_html/covid-19_html.html. Acesso em: 10 jul. 2021

https://qsprod.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.html
https://qsprod.saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.html
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contribuição de autoridades do governo que estimularam o uso 
de medicação (cloroquina) sem comprovação ou evidência cien-
tífica de sua eficácia e também minimizaram as medidas de pro-
teção à população provocando o desabastecimento de hospitais 
com oxigênio e equipes preparadas para atender os doentes nas 
UTIs (SANTANA; SIMEÃO, 2022, p. 520).

Santana e Simeão (2021) identificam a influência da desinforma-
ção nas mídias digitais, demonstrando que o crescimento de orienta-
ções falsas e deturpadas incentivou a utilização de métodos caseiros 
e medicamentos ineficazes para a prevenção do novo coronavírus. 
Nas redes sociais de personalidades políticas, influenciadores digi-
tais e sociedade civil como um todo, cresceu o número de compar-
tilhamento de posicionamentos que fortalece o negacionismo dos 
estudos científicos e contribui para a minimização das medidas de 
proteção, culminando no crescimento dos níveis de contaminação 
no espaço presencial.

Em vista de que o ciberespaço é explorado com maior intensi-
dade pelos sujeitos em situação de confinamento vertical e/ou hori-
zontal por conta da crise sanitária, a prática de conferir a veracidade 
das informações (ação de informar) e das notícias (transmissão sobre 
um fato) deve se tornar uma rotina, crescendo a necessidade de ado-
tar estratégias para o combate da proliferação das “notícias falsas” em 
ambientes digitais de maior interação social, como o Facebook, Ins-
tagram, Messenger, YouTube, Reddit, Snapchat, Twitter, WeChat, 
WhatsApp e outras mídias de comunicação adotadas mundialmente.

Por conta da pandemia, a informação disseminada deve mais do 
nunca ser verificada antes do compartilhamento em ambientes digi-
tais, que são os grandes responsáveis pela propagação da desinfor-
mação (GARCIA; DUARTE; 2020). Diante da confusão ocasionada 
pela desinformação e pela notícia falsa, sendo esta última reconhecida 
pela expressão em língua inglesa “Fake News”, reflete-se sobre essas 
denominações amplamente utilizadas em uma sociedade conectada 
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por redes sociais em ambientes digitais responsáveis pelo ato de infor-
mar e desinformar.

Conforme exposto por Brisola e Bezerra (2018), os fenômenos 
da desinformação e das notícias mentirosas não se constituem como 
uma novidade, são fortalecidos pela Web (World Wide Web), ambiente 
de rede da Internet, motivando discussões e trabalhos acadêmicos nas 
áreas da Comunicação e Informação.

Devido ao entendimento de que “notícias” significam infor-
mações verificáveis de interesse público, os conteúdos publicados 
que não atendem a esses padrões não deveriam ser rotulados como 
“notícias” e o termo Fake News não deveria possuir o significado 
comumente compreendido na sociedade contemporânea. “Então, a 
expressão ‘notícias falsas’ é um oxímoro que se presta a danificar a cre-
dibilidade da informação que de fato atende ao limiar de verificabili-
dade e interesse público – isto é, notícias reais” (UNESCO, 2018, p. 7).

Apesar da constatação de que o termo “notícias falsas” deve ser 
questionado em virtude da apropriação indevida (UNESCO, 2018), 
percebe-se a sua popularização e, por consequência, que passa a se 
referir a uma prática que contribui com o cenário da desinformação 
nas redes digitais estendendo-se à realidade presencial. Amaral e San-
tos (2019, p. 51) colocam que “A desinformação generalizada é um 
dos principais sintomas da patologização aguda da vida comunicativa 
coletiva”, permitindo reconhecer como o contexto das notícias fal-
sas, das mentiras e das informações deturpadas oferece uma grande 
contribuição na retirada da autonomia dos cidadãos.

A informação fragmentada e manipulada extrapola a definição 
da notícia falsa ao guiar os sujeitos contemporâneos pelas lógicas 
mercadológicas e ideológicas que legitimam interesses morais, polí-
ticos e econômicos da elite brasileira, baseados em interesses priva-
dos e não coletivos das minorias sociais (população que se encontra 
excluída e em desvantagem social). “A investigação sobre desinfor-
mação começa quase sempre por assinalar a sua prevalência na his-
tória. Relatos falsos, rumores, distorção, omissão de factos relevantes 
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para a compreensão do acontecimento ou hiperbolização de detalhes 
[...]” (BAPTISTA, 2019, p. 56-57).

Na medida em que o usuário e o produtor de conteúdos se utili-
zam por descuido ou maliciosamente das informações fragmentadas, 
manipuladas e tendenciosas para uso político, ideológico e deseducativo 
(BRISOLA; BEZERRA, 2018), elas passam a ser replicadas em variados 
contextos atingindo preferencialmente grupos sociais em que os comu-
nicadores exercem uma relação de confiança e em que os receptores 
não as conferem antes de consumirem e tornarem a compartilhá-las. 

Em um cenário em que a desinformação é fortalecida por autori-
dades públicas e representantes que deveriam garantir direitos sociais, 
um conjunto de competências são requeridas para que o cidadão possa 
adotar estratégias efetivas de proteção contra a notícia e informação 
falsa. Para que haja a apropriação e o uso crítico de informações con-
fiáveis, não se deve desconsiderar habilidades prévias inatas e compe-
tências adquiridas em ações de formação que se fazem necessárias à 
produção de novos conhecimentos livres da fragmentação, da mani-
pulação e da mentira.

Somente com a aquisição de competências (conhecimentos, 
habilidades e atitudes) facilitada por uma colaborativa conexão aca-
dêmica, científica, profissional, cultural e social nas redes digitais, será 
possível constituir um ambiente novo em termos de busca e uso da 
informação confiável em diferentes formatos e suportes informati-
vos. A exploração dos espaços tempos híbridos (presenciais e digi-
tais) requer a articulação de conhecimentos (saberes) e habilidades 
(fazeres) que alimentam as competências, auxiliando na recupera-
ção e compressão da informação (hiper)textual33 e multimodal —lin-
guagem escrita, sonora, imagética, sinalizada etc. (GERLIN, 2020).

33  Para se referir a essas duas modalidades informativas, textual e hipertextual, 
utiliza-se o termo (hiper)textual. O texto, nesse caso, refere-se ao uso de diversas 
linguagens e “A abordagem mais simples do hipertexto é descrevê-lo, em oposi-
ção a um texto linear, como um texto estruturado em rede” (LÉVY, 2010, p. 58).
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Para que a recuperação, a produção e o compartilhamento das 
informações confiáveis possam ocorrer sem conflitos ou sob a ameaça 
da desinformação, faz-se necessário a presença transversal da Com-
petência em Informação (CoInfo) e da Competência Midiática, por 
se constituírem como requisitos fundamentais para o acesso à infor-
mação de forma inteligente, legal e ética em um período em que a 
(des)informação é propagada com maior força por conta dos novos 
recursos tecnológicos e midiáticos. 

Entende-se por competência em informação um processo con-
tínuo com fundamentos conceituais e atitudinais contendo conhe-
cimentos, habilidades e atitudes necessárias à compreensão da 
informação, por meio da busca, da avaliação e do uso efetivo que 
se faz dela (BELLUZZO, 2018). Nesse ínterim, uma diversidade 
de pesquisas e projetos foram planejados e implantados nacional e 
internacionalmente, de forma que houvesse a consolidação dessa 
competência como uma 

Área de estudos e de práticas que trata das habilidades para reco-
nhecer quando existe a necessidade de se buscar a informação, 
estar em condições de identificá-la, localizá-la e utilizá-la efe-
tivamente na produção do novo conhecimento, integrando a 
compreensão e uso de tecnologias e a capacidade de resolver 
problemas com responsabilidade, ética e legalidade (BELLU-
ZZO, 2003, p. 12).

Mais recentemente, pesquisadores das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) recomendam que a CoInfo 
tenha articulação e interação com a competência midiática, havendo 
diferentes denominações para essa nova temática: Media and Infor-

mation Literacy (MIL), ou Alfabetização Midiática e Informacional 
(AMI), ou ainda Competência Informacional e Midiática (CIM), ou 
mesmo Competência em Informação e Midiática (UNESCO, 2016). 
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A competência midiática compreende conhecimentos, habi-
lidades e atitudes contribuindo para que o sujeito contemporâneo 
saiba lidar com os desafios que a era digital impõe, de forma que 
possa aprender a saber fazer um uso crítico das mensagens midiáti-
cas. Essa competência apresenta como propósito “Ajudar as pessoas 
de todas as idades a desenvolver os hábitos de pesquisa e habilida-
des de expressão para que possam ser pensadores críticos, comunica-
dores eficazes e cidadãos ativos no mundo de hoje” (NAMLE, 2007, 
s/p, tradução nossa). 

Embora sejam dois campos separados de prática e pesquisa, as 
interseções e as sobreposições entre ambos continuam a se fortale-
cer e crescer, à medida que evoluem com a contribuição da Ciência 
da Informação, da Comunicação e de outras áreas de conhecimento. 
Desse modo, ao referenciar nesta pesquisa a CoInfo, também se 
compreendem campos necessários para a abordagem da compe-
tência midiática.

Com isso, tanto a CoInfo, como a competência midiática, em 
função da era da informação, para muitos autores, são compreen-
didas como competências digitais (FERRARI, 2012) e infocomuni-
cacionais (BORGES, 2018), resultando em uma utilização segura e 
crítica da informação. A informação precisa ser tratada sob dois aspec-
tos: como um direito que leva em consideração o capital informacio-
nal para a vida do ser humano e como um bem político, econômico, 
sociocultural, pois se insere de forma indiscutível em todas as dimen-
sões sociais. Percebendo a informação como um bem, é natural que 
essa se torne um elemento em disputa na sociedade, em um mundo 
onde a competição entre os indivíduos é estimulada. 

As pessoas que possuem a competência em informação e midiá-
tica são reconhecidas como sujeitos privilegiados nas novas demandas 
da sociedade, sabendo procurar, modificar e compartilhar a infor-
mação no ambiente digital com o qual possuem grande familiaridade 
(VALENTE; BELLUZZO, 2020). 
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Diante do exposto, objetiva-se evidenciar a importância do acesso 
à informação confiável no lugar do compartilhamento de informações 
deturpadas e falsas que proliferam nas redes sociais, revelando a neces-
sidade do conhecimento da legislação e do acesso às metodologias para 
o combate à desinformação. Para tanto, desenvolve-se um estudo des-
critivo e uma pesquisa documental realizada em base de dados jurídi-
cas com o auxílio da literatura produzida pela Ciência da Informação, 
Biblioteconomia e Comunicação Social, finalizando a análise qualita-
tiva com a proposição de um “Esquema Metodológico de Competên-
cias/Habilidades para Compartilhamento nas Mídias Sociais”.

O resultado da pesquisa baseia-se em recorte de uma ampla 
investigação realizada com a finalidade de estruturar processos de 
análises dos conteúdos coletados e, portanto, necessários ao contexto 
das atividades da “Rede BRASIL de Gestão da Informação e Tradução 
do Conhecimento em Saúde à Ciência Cidadã” voltada para “ações 
estratégicas de informação, educação e comunicação frente à Covid-
19 e outras síndromes respiratórias agudas graves” (Sars)34. 

A Rede Brasil se constitui como uma estrutura de cooperação 
entre pesquisadores ao reunir especialistas de várias regiões brasilei-
ras e programas de pós-graduação de instituições de ensino superior, 
como a Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), a Universi-
dade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp) e a Univer-
sidade de Brasília (UnB), a qual se encontra na liderança do grupo 
de pesquisa. Apresenta como proposta estruturar e propor a criação 
de indicadores que possam validar processos de diálogos e de inves-
tigações integradoras com temáticas relacionadas com a saúde cole-
tiva, informação e comunicação, ao dialogar sobre competências e 
habilidades necessárias para a sistematização de práticas e a realiza-
ção de ações relacionadas ao combate à desinformação e a o acesso 
ético e legal da informação.

34  Ação de pesquisa registrada na Plataforma Brasil (PLATBR). Fonte: http://
plataformabrasil.saude.gov.br 

http://plataformabrasil.saude.gov.br
http://plataformabrasil.saude.gov.br
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A LEGISLAÇÃO PARA O ACESSO ABERTO DA INFORMAÇÃO, 
PROTEÇÃO DE DADOS E COMBATE À DESINFORMAÇÃO

Com o levantamento realizado no Portal da Legislação35 do Governo 
Federal Brasileiro, foi possível recuperar um conjunto de documen-
tos (leis e decretos) que permitiram identificar e analisar quais são 
os direitos garantidos (ou não) e as necessidades de acesso à infor-
mação do sujeito contemporâneo (Quadro 1).

Quadro 1 – Levantamento da legislação relacionada com o acesso à informação.

ANO LEGISLAÇÃO DIRECIONAMENTOS

1948 Declaração Universal dos Direitos 
Humanos36.

Estabelece como meta o desenvolvimento 
humano por meio do acesso e uso da 
informação e do conhecimento (Art. 19).

1988 Constituição da República Federativa do 
Brasil.

Assegura ao cidadão o acesso à informação 
(Art. 5) e à manifestação do pensamento 
e da expressão sem restrição (Art. 220).

1991 Lei n.º 8.159 de 8 de janeiro de 1991. 
Regulamentada pelo Decreto n.º 2.134/1997 
e normatizada pelo Decreto n.º 2.910/1998, 
sendo ambos revogados pelo Decreto nº 
4.553/2002. Em seguida o Decreto nº 
5.301/2004 regulamenta o retorno dos 
prazos do Decreto n.º 2.134/1997 revogado 
pelo Decreto n.º 7.845/2012.

Dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados e dá outras providências. 
Declara o direito de todos receberem 
informação de interesse particular e 
coletivo, exceto aquelas cujo sigilo afete 
a segurança da sociedade e a imagem do 
cidadão (Art. 4), não estabelecendo prazo 
para liberação da informação sigilosa.

2005 Lei n.º 11.111 de 5 de maio de 2005. 
Regulamenta a parte final do disposto 
no inciso XXXIII do caput do art. 5º 
da Constituição Federal e dá outras 
providências. Revogada pela Lei 
12.527/2011. 

Classifica documentos públicos que 
contenham informações cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado, podendo ser do mais alto grau 
de sigilo (Art. 3). Qualquer pessoa poderá 
manifestar para que reveja a decisão de 
ressalva ao acesso de documento público 
classificado no mais alto grau de sigilo 
(Art. 6).

35  Portal da Legislação. Disponível em: http://www4.planalto.gov.
br/legislacao/ 
36  Trazido para a análise no campo da legislação devido ter sido base para a 
criação de leis, decretos e outros documentos.

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/
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2011 Lei n.º 12.527 de 18 de novembro de 
2011. A Lei de Acesso à Informação (LAI) 
regula o acesso a informações previsto 
no inciso XXXIII do Art. 5º, no inciso II 
do § 3º do Art. 37 e no § 2º do Art. 216 
da Constituição Federal; revoga a Lei n.º 
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos 
da Lei n.º 8.159, de 8 de janeiro de 1991; 
e dá outras providências.

Expõe procedimentos destinados a 
assegurar o direito fundamental de 
acesso à informação, ao seguir diretrizes 
(publicidade, divulgação, meios de 
comunicação, tecnologia da informação, 
fomento da cultura, transparência) (Art. 
3), classificando a informação em poder 
dos órgãos públicos como ultrassecreta, 
secreta ou reservada (Art. 24). 

2014 Lei n.º 12.965 de 23 de abril de 2014. 
Marco Civil da Internet. Estabelece 
princípios, garantias, direitos e deveres 
para o uso da Internet no Brasil.

Expõe parâmetros para a adoção preferencial 
de tecnologias, padrões e formatos abertos e 
livres, publicidade e disseminação de dados 
e informações públicos, de forma aberta e 
estruturada, otimização da infraestrutura 
das redes e estímulo à implantação de 
centros de armazenamento, gerenciamento 
e disseminação de dados no País e 
desenvolvimento de ações e programas de 
capacitação para uso da internet (Art. 24).

2019 Decreto n.º 9.690/2019 de 23 de janeiro de 
2019. Altera as regras sobre a classificação 
da informação secreta e ultrassecreta – 
Altera o Decreto n.º 7.724, de 16 de maio 
de 2012, que regulamenta a Lei n. 12.527 
– Revogado pelo Decreto n.º 9716/2019.

Amplia a delegação da competência de 
classificação no grau ultrassecreto pelas 
autoridades, mudando regras sobre o sigilo 
da informação (Art. 1), sendo o decreto de 
ampliação revogado em seguida devido 
representar perda de direitos sociais.

Fonte: elaboração própria (2020) 

A Constituição Brasileira prescreve que a manifestação do pen-
samento devidamente aliada ao processo de criação, à liberdade de 
expressão e acesso à informação não deve sofrer qualquer tipo de res-
trição (BRASIL, 1988). Essa prescrição vai ao encontro do direito à 
informação e à manifestação, citados pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) por meio da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (ONU, 1948). Segundo a análise, o direito à liberdade de opinião 
e ao acesso à informação viabilizado pela procura (busca), recebi-
mento (recuperação) e divulgação (disseminação) de conteúdos e 
ideias (conhecimentos) devem ser obtidos por intermédio de qual-
quer meio (suporte) e sem limite de fronteiras.

A Lei n.º 8.159/1991 declara que “todos” os sujeitos devem ter 
direito de receber dos órgãos públicos informações de interesse par-
ticular ou coletivo ao acessar dados contidos nos documentos de 
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arquivos, bem como explicita o dever do poder público de gerir pro-
cessos de disponibilização da informação apoiando o desenvolvi-
mento administrativo, científico e cultural do país (BRASIL, 1991). 
Perante a reiteração da garantia constitucional, principalmente, do 
acesso aos arquivos e bancos de dados públicos, essa lei mostrou-se 
omissa, devido a não estabelecer prazos para a liberação das infor-
mações sigilosas (INDOLFO, 2014) ou a não prevenir sobre situa-
ções de manipulação e uso indevido de dados.

Diante da vulnerabilidade identificada, o Decreto n.º 2.134/1997 
reiterou o direito à informação em arquivos e bancos de dados públi-
cos ao estipular prazos máximos para a classificação de documentos 
sigilosos, enquanto o Decreto n.º 2.910/98 estabeleceu, na mesma 
década, normas para a salvaguarda dos documentos e sistemas de 
informação considerados como um conjunto de meios de comunica-
ção (por meio do qual armazena e disponibiliza dados, informação e 
conhecimento). No limiar do século XXI, o Decreto n.º 4.553/2004, 
na contramão da Constituição Brasileira, ampliou e permitiu renovar 
esses prazos máximos estabelecidos para a informação sigilosa difi-
cultando uma posterior recuperação (BRASIL, 1997, 1998, 2004). A 
questão da manipulação persiste em desafiar os mecanismos de con-
trole e as liberdades de acesso à uma informação confiável.

Em seguida, o Decreto n.º 5.301/2004 regulamentou o retorno 
dos mesmos prazos máximos, contendo a duração das categorias de 
sigilos assegurados pelo Decreto n.º 2.134/1997, instituindo uma 
comissão de análise da informação sigilosa (ultra ssecreta, secreta, 
confidencial e reservada). Posteriormente, esse documento fora revo-
gado pelo Decreto n.º 7.845/2012, regulamentador de prazos e proce-
dimentos para o tratamento da informação classificada em qualquer 
grau de sigilo (BRASIL, 1997, 2004, 2012b). Partindo de um recorte 
resumido da legislação brasileira, que gira em torno do acesso à infor-
mação, percebe-se que é marcada por avanços, retrocessos e “Quanto 
à promoção de ações concretas que viabilizem um amplo acesso às 
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informações públicas poucos são, ainda, os programas, projetos e ser-
viços implementados” (INDOLFO, 2014, p. 58).

Na segunda década do século XXI, por meio da criação da Lei 
n.º 11.111/2005, houve uma tentativa de regulamentação das ques-
tões relacionadas ao acesso à informação, assegurando que o cidadão 
pudesse requerer a análise de informações sigilosas, sendo revogada 
pela Lei n.º 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informa-
ção (LAI), que regula na atualidade o que fora previsto pela Cons-
tituição Brasileira: a informação ao acesso de todos (BRASIL, 1988, 
2005, 2011). Direcionada para a análise da qualidade de uma infor-
mação transparente recebida por indivíduos e sistemas autorizados, 
possibilita colocar em questão a disponibilidade da informação conhe-
cida e utilizada, autenticidade da informação produzida, expedida, 
recebida e/ou modificada, a integridade da informação não modifi-
cada, inclusive quanto a origem, trânsito e destino e a primariedade 
da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível e/ou sem modificações (BRASIL, 2011). 

Por meio da análise dessa lei, percebem-se os avanços, os retro-
cessos e a necessidade de maior acompanhamento da sociedade, no 
que se refere às políticas no campo da informação. Um exemplo do 
exposto consiste na criação do Decreto n.º 9.690/2019, o qual pro-
põe alterações na LAI ao ampliar a delegação que diminuía a com-
petência de classificação do que fosse informação sigilosa. Caso essa 
alteração não tivesse sido revogada pelo Decreto n.º 9.716/2019, atin-
giria largamente a transparência e a disponibilização da informação 
produzida por entidades públicas e privadas, ferindo um longo pro-
cesso de criação de leis, políticas e critérios criados até o momento 
para garantir que informações governamentais e não governamen-
tais fossem classificadas como públicas (BRASIL, 2019a, 2019b). 

A LAI apresenta-se como uma legislação que compreende o 
acesso à informação ao considerar o sujeito contemporâneo como 
um cidadão possuidor de direitos, mesmo que não consiga, na prá-
tica, garanti-los, bem como a sua transparência. “O cumprimento 
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desse dever contribui para aumentar a eficiência do poder público, 
diminuir a corrupção e elevar a accountability [transparência]” (ANDI, 
2009, p. 12). Esse tipo de informação, geralmente orgânica, torna-
-se um produto tratado e disponibilizado pela Arquivologia, neces-
sitando trabalhar com ferramentas de busca da informação junto aos 
usuários que recuperam autonomamente a informação.

Portanto, torna-se necessário refletir acerca da escassez da legis-
lação sobre a Internet que se configura como um ambiente de busca, 
recuperação e acesso da informação não apenas pública, mas tam-
bém boa parte da informação privada. A análise da confiabilidade 
dos dados disponibilizados na rede mundial passa pela apropriação 
de competências, habilidades e técnicas de pesquisa que se ajustem 
aos ambientes digitais e às necessidades sociais, de forma que usuá-
rios, produtores e profissionais possam prever e intervir em cená-
rios em que a informação não é averiguada.

A Lei n.º 12.965/2014, conhecida como o Marco Civil da Inter-
net, regula o uso da rede mundial de computadores ao estabelecer 
princípios, garantias, direitos e deveres para assegurar o direito de 
acesso à informação, o conhecimento e a participação na vida cul-
tural, política e cultural do país, o fomento à inovação tecnológica, 
modelos de acesso e uso perante a adesão de padrões abertos que per-
mitam a comunicação, a acessibilidade e a interoperabilidade entre 
aplicações de dados. Essa lei reconhece o uso da Internet como essen-
cialmente importante para a liberdade de expressão e comunicação 
do pensamento, baseando-se na sua finalidade social em escala mun-
dial (BRASIL, 2014).

O Marco Civil prescreve, ainda, que o Estado deve fomentar e 
formular metas, estratégias, planos e cronograma que possam garantir 
o acesso à Internet. Por meio da promoção do acesso e do uso efetivo 
das TIC, conforme garantido, configura-se como uma lei incentiva-
dora de iniciativas públicas de fomento à cultura digital, ao consi-
derá-la como uma ferramenta social capaz de reduzir desigualdades 
sociais em diferentes regiões do Brasil (BRASIL, 2014). Ao mesmo 
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tempo em que procura garantir a livre expressão e o livre acesso à 
informação em redes digitais, em decorrência da ausência da cria-
ção de políticas públicas suficientes e que estejam em consonância 
com as práticas de conexão exercidas na Internet, esses direitos vão 
de encontro com o acesso prometido corroborando com o cresci-
mento da exclusão digital. 

No que diz respeito ao direito do cidadão à apropriação da infor-
mação e ao seu acesso público nas redes digitais, o Estado situa ações 
relacionadas com tratamento técnico e disseminação da informação 
no âmbito da gestão de documentos públicos, por meio dos progra-
mas e práticas de mediação pertencentes principalmente ao campo 
da arquivística (INDOLFO, 2014), mas, ainda, não expõe claramente 
os mecanismos éticos e legais de sua administração fora dessa instân-
cia e em situação emergencial de crise, como a que está sendo viven-
ciada mundialmente por conta da Covid-19.

Nesse debate, a integração com áreas como a Biblioteconomia, 
a Documentação e o Jornalismo baseiam-se em aspectos informacio-
nais, tecnológicos e sociais (LE COADIC, 2004; CAPURRO; HJOR-
LAND, 2007), solicitando dialogar com os campos da comunicação, 
saúde, educação e cultura. Com isso, a função social do jornalismo 
e dos arquivos, centros de documentação e das bibliotecas amplia a 
atuação profissional para uma dimensão ética e legal de apropriação 
da informação perante o uso de novos recursos tecnológicos e midiá-
ticos, tornando-se responsabilidade trabalhar tanto com a regulamen-
tação da disponibilização da documentação orgânica, quanto com 
outras tipologias de informações que são difundidas no ciberespaço.

Os direitos relacionados ao acesso e à disseminação da infor-
mação também são afetados pelo fenômeno da desinformação, na 
medida em que cresce o movimento do compartilhamento de notí-
cias falsas e manipuladas, requerendo a criação de novas legislações, 
políticas e ações em consonância com as práticas informativas nas 
redes acadêmicas, educativas, informativas, culturais e comunitárias. 
Sem desconsiderar a responsabilidade do Estado que deve dialogar 
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sobre a criação de novas legislações, tal situação requer ações insti-
tuintes (em curso) por parte da sociedade civil e organizações sem fins 
lucrativos que estejam em consonância com publicização de decla-
rações, manifestos e diretrizes voltadas às práticas informativas nas 
redes de comunicação dos grupos sociais que produzem e compar-
tilham informações. 

Na medida em que se prevê, no que compete às leis e aos decre-
tos analisados, garantir ao coletivo o respeito aos valores éticos, cul-
turais e sociais por meio de uma legislação direcionada ao acesso à 
informação, profissionais como arquivistas, bibliotecários e jornalis-
tas devem absorver um conjunto de métodos assinalados por diferen-
tes disciplinas, saberes e práticas inerentes ao campo da informação 
e sua dinâmica social.

ENTRE MANIFESTOS E DECLARAÇÕES A APRESENTAÇÃO 
DE INDICADORES PARA O COMBATE À DESINFORMAÇÃO

A legislação sobre a liberdade de expressão e o acesso à informação 
é complementada pelas publicações da Unesco37, Federação Interna-
cional de Associações e Instituições Bibliotecárias (Ifla)38, Federação 
Brasileira de Associações de Bibliotecários, Cientistas de Informação 
e Instituições (Febab)39 e outras entidades nacionais e internacionais 
que auxiliam no processo de identificação e combate da propaga-
ção de dados e informações manipuladas e mentirosas. O fortaleci-
mento da desinformação é “[...] um problema global reforçado pela 
onipresença da Internet e pela possibilidade de viralização das notí-
cias falsas, [já que] de fato muitas pessoas receberem grande parte 

37  O portal Unesco está disponível em: https://en.unesco.org/ 
38  International Federation of Library Associations and Institutions. IFLA. Dispo-
nível em: https://www.ifla.org/. 
39  O portal Febab está disponível em: http://www.febab.org.br/ 

https://en.unesco.org/
https://www.ifla.org/
http://www.febab.org.br/
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das notícias pelas redes sociais e não sabem reconhecer informações 
falsas” (VALERO; OLIVEIRA, 2018, p. 71, tradução nossa).

As publicações analisadas nest a pesquisa fornecem orientações 
estratégicas e indicadores para as ações instituintes (em debate) nos 
espaços de informação, educação e cultura no século XXI. O Mani-
festo da Ifla/Unesco sobre a Internet40 (2002) declara que a infor-
mação é essencial para a liberdade, a igualdade e o entendimento 
mundial, enfatizando que o acesso a essa rede é fortalecido por pro-
dutos e serviços disponibilizados por bibliotecas e outras unida-
des de informação.

Com a intenção de contribuir para que as barreiras de circula-
ção da informação sejam removidas e para que a liberdade intelec-
tual seja um direito garantido de fato, “A Internet permite às pessoas 
e às comunidades do mundo inteiro [um ideal], desde as menores 
e mais remotas localidades até as grandes cidades, o igual acesso à 
informação [um desafio]” (IFLA, 2002, p. 4), devendo conduzir ao 
desenvolvimento pessoal e coletivo ao (inter)conectar “o mundo” 
independentemente de censura ideológica, política e religiosa, nacio-
nalidade, raça e etnia, gênero e orientação sexual, cultura, faixa etá-
ria e filiação política, limitações de diversas naturezas ou qualquer 
outra condição.

Como complemento, as Diretrizes do Manifesto da Internet da 
Ifla/Unesco 41 (2006) reforçam que com as mudanças tecnológicas 
o impacto do acesso e do uso da Internet não são apresentadas de 
maneira inflexível (como regras), podendo contribuir para tomadas 
de decisões nas bibliotecas e em outras instituições e apresentando-
-se como meta a implementação de políticas, programas e serviços 
relacionados com a Internet que devem levar em consideração as 
diferenças culturais e sociais.

40  IFLA/UNESCO Internet Manifesto Guidelines

41  IFLA/UNESCO Internet Manifesto Guidelines
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Considera-se, portanto, que a necessidade informativa, a diver-
sidade cultural, a acessibilidade e a inclusão digital são aspectos 
importantes para a concretização de formações voltadas aos cida-
dãos autônomos. “No caso de aparente conflitos entre leis, as biblio-
tecas devem se voltar para os princípios estabelecidos na Declaração 
dos Direitos Universais Humanos, como forma de identificar solu-
ções mais conducentes à liberdade de acesso à informação” (IFLA, 
2006, p. 23, tradução nossa).

Na mesma direção, o Manifesto da Internet42 (2014) expõe que 
todos os recursos dessa rede devem ser consistentes com a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas (1948), 
especialmente ao assegurar que todos tenham direito à liberdade 
de opinião e expressão, sendo que esse direito inclui a liberdade de 
manutenção das opiniões sem interferência e, com isso, de poder 
buscar, receber e transmitir informações e ideias por meio de qual-
quer mídia sem o estabelecimento de fronteiras (IFLA, 2014; ONU, 
1948). “Uma Internet aberta é essencial, e o acesso à informação e à 
liberdade de expressão não devem estar sujeitos a nenhuma forma 
de censura ideológica, política ou religiosa, nem a barreiras econô-
micas ou tecnológicas” (IFLA, 2014, s/p, tradução nossa). 

Os documentos sobre a Internet publicados pela Ifla (2002, 2006, 
2014) possuem como foco o acesso à informação por meio da garantia 
da conexão à rede mundial, reafirmando o compromisso do profissio-
nal da informação (como o bibliotecário e o arquivista), e ao destacar 
a sua importância no processo de viabilização do acesso aos servi-
ços e produtos que as bibliotecas, os arquivos e os centros de docu-
mentação fornecem aos cidadãos na era digital (LE COADIC, 2004). 

Como forma de pensar a garantia do acesso aos recursos e ferra-
mentas de informação nesse ambiente, o Manifesto para a biblioteca 
digital da Ifla/Unesco43 (2010) afirma que essa unidade de dissemi-

42  Internet Manifesto.

43  IFLA/UNESCO Manifesto for digital libraries.
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nação da informação tem sido espaço essencial para a promoção dos 
valores humanos, assim como para a operacionalização dos serviços 
e produtos que na atualidade contam com os meios de comunicação 
para apoiar o desenvolvimento das ações da área da saúde, educação, 
economia e cultura da humanidade. Desse modo, a biblioteca digi-
tal colaborativa deve viabilizar que unidades de informação públi-
cas, culturais e de pesquisa formem uma rede de informações digitais 
em resposta às necessidades de informações confiáveis da sociedade 
que cada vez mais se apropria das novas tecnologias (LE COADIC, 
2004; SARACEVIC, 2009).

A disseminação de informações confiáveis nas unidades de infor-
mação e em outros espaços oportuniza que os sujeitos possam se 
envolver em movimentos de aprendizagens e educativos ao longo 
da vida, permitindo que todos possam contribuir com o desenvol-
vimento social. “O acesso igual ao patrimônio cultural e científico 
da humanidade é direito de todas as pessoas e ajuda a promover o 
aprendizado e a compreensão da riqueza e diversidade do mundo, 
não apenas para a geração atual, mas também para as gerações vin-
douras” (IFLA, 2010, s/p, tradução nossa). 

Em vista da necessidade de pensar em ações e programas de 
competências que possibilitem a busca, a avaliação e o acesso à infor-
mação confiável em ambientes digitais (como na biblioteca digital), 
alguns documentos e diretórios internacionais de CoInfo precisam 
ser destacados: Declaration of Principles of the World Summit on the 

Information Society, Alexandria Proclamation on Information Literacy 

and Lifelong Learning “Beacons of the Information Society”; Towards Infor-

mation Literacy Indicators; International Information Literacy Resources 

Directory
44; IFLA’s Guidelines on Information Literacy for Lifelong; Lear-

ning
45, Unesco workshops Train The Trainer in information Literacy. No 

Brasil, destacam-se as iniciativas da sociedade civil e entidades como 

44  Disponível em: www.infolitglobal.iinfo
45  Disponível em: www.ifla.org/VII/s42/pub/IL-Guidelines2006.pdf

http://www.infolitglobal.iinfo
http://www.ifla.org/VII/s42/pub/IL-Guidelines2006.pdf
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Febab, Associação Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação 
(Ancib)46 e Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecno-
logia (IBICT), UnB e Unesp com a publicação e pactuação da “Decla-
ração de Maceió” (2011), do “Manifesto de Florianópolis” (2013) e da 
“Carta de Marília” (2014) (BELLUZZO, 2018).

Com as estratégias pensadas no campo da CoInfo, vem a res-
ponsabilidade dos usuários, produtores e profissionais da informação 
que necessitam aprender a verificar e combater informações falsas e 
deturpadas. Ao partir do princípio de que o pensamento crítico é uma 
habilidade essencial no processo de busca e avaliação da informação 
disponibilizada na Internet, o Infográfico Como identificar notícias 
falsas47 (IFLA, 2017), traduzido para diversas línguas (Figura 1), dis-
ponibiliza orientações estratégicas de fácil compreensão que consis-
tem na percepção do que é uma notícia deturpada e falsa. Para isso, 
o usuário da informação deve verificar a fonte do conteúdo, autoria 
e data da publicação, buscar fontes de apoio e analisar se a notícia é 
verdadeira ou, mesmo, identificar interferências preconceituosas no 
processo de análise.

46  Disponível em: https://ancib.org/
47  How To Spot Fake News

https://ancib.org/
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Figura 1 – Infográfico Como identificar notícias falsas, em diversos idiomas e 
tradução para o português 

Fonte: Ifla (201748, 202049, s/p) 

48  Tradução em diversos idiomas. Fonte: Como las bibliotecas pueden ayudar 

a conseguir soluciones reales para las noticias falsas. IFLA, 2017. Disponível em: 
https://www.ifla.org/ES/node/11631.
49  Tradução em português. Fonte: How To Spot Fake News. 2020. Disponível 
em: https://www.ifla.org/publications/node/11174.

https://www.ifla.org/ES/node/11631
https://www.ifla.org/publications/node/11174
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Com esse recurso, bibliotecas e outras unidades de informação, 
educação e cultura possuem elementos textuais e visuais para dialo-
gar sobre a propagação da desinformação e da notícia falsa. Conforme 
aponta a Declaração sobre “Fake News”50 (IFLA, 2018), os profissio-
nais devem “[...] assumir um compromisso institucional e ético para 
ajudar os usuários a acessar informações confiáveis e autênticas. Esse 
papel é tão importante em uma época em que as ‘notícias falsas’ são 
um fenômeno aparentemente crescente” (IFLA, 2018, s/p, tradução 
nossa). A biblioteca, o arquivo, o museu e outras instituições devem, 
portanto, contribuir com ações que ainda não foram instituídas por 
políticas como a criação de espaços de formação voltados para o acesso 
à informação de credibilidade e adequação das fontes de informação, 
de acordo com as necessidades do sujeito contemporâneo.

Assim como a Biblioteconomia e outras áreas ligadas à Ciência 
da Informação adotam medidas para o combate das notícias falsas, a 
Comunicação Social desenvolve estudos e assume um posicionamento 
nesse sentido. O manual Jornalismo, “Notícias falsas” e Desinforma-
ção51 (UNESCO, 2018), mostra essa preocupação, constituindo-se 
como um material didático que apresenta uma resposta aos proble-
mas decorrentes da desinformação global.

Segundo Santana e Simeão (2020), ao publicar esse documento, 
a Unesco (2018) incentiva uma iniciativa global pela excelência na 
educação em Jornalismo, o que pode estimular a consolidação de boas 
práticas e alterações em outros currículos e formações, considerando 
a necessidade de preparar os profissionais de áreas estratégicas (de 
tratamento de informação) para lidarem com o fenômeno da desin-
formação, evitando e combatendo o uso inadequado ou criminoso de 
dados para influenciar ou deturpar a comunicação nas redes sociais. 

Esse manual é uma tentativa de melhorar a formação de jornalis-
tas, principal foco do Programa Internacional para o Desenvolvimento 

50  Statement on Fake News

51  Journalism, ‘Fake News’ & Disinformation



359

da Comunicação (PIDC) da Unesco, mas pode ser visto como uma 
outra referência nos programas de formação no contexto de práticas 
de pesquisa de maneira ampla. Santana e Simeão (2020) destacam, 
ainda, a publicação “A short guide to the history of fake news and disin-

formation” (em tradução livre: “Um guia rápido sobre a história das 
notícias falsas e desinformação”), elaborada pelo International Center 

for Journalists (ICFJ), em 2018, na qual são descritos aspectos do pro-
blema no contexto da produção jornalística e os mecanismos de pro-
teção e cuidados com a informação. No documento, é apresentado 
um resumo do que se entende por desordem da informação, rela-
tando fatos históricos interessantes que serviram de embasamento 
para evidenciar uma “Cultura da Desinformação”, o que mostra que 
o problema é antigo e faz parte da história da humanidade.

Santana e Simeão (2020) lembram que a Unesco criou, em 2013, 
um modelo de currículo para formação de professores para a Alfa-
betização Midiática e Informacional (AMI), com vistas a disseminar 
esse formato como referência no enfrentamento do problema das fal-
sas informações. Essa referência é importante na ressalva que aces-
sar o conhecimento e fortalecer a liberdade de expressão significava 
também preparar eticamente as pessoas para um cenário de liber-
dades individuais e coletivas. Mas as habilidades e atitudes essen-
ciais do cidadão para a participação e valorização das mídias e redes 
sociais também dependem de boas práticas dos provedores de infor-
mação. O uso dos dados de assinantes e usuários é uma arma comer-
cial importante e que não se pode sobrepor ao direito do indivíduo à 
privacidade. A legislação deve, portanto, ser mais rígida com os pro-
vedores, imputando à indústria multas altas que se revertam em pro-
gramas de educação e formação. É preciso atribuir a essa economia 
a responsabilidade de resolver parte do problema.

A Unesco (2013) unifica conceitos de alfabetização informacio-
nal e alfabetização midiática, considerando a liberdade de expressão e 
o acesso à informação por meio das TIC. Nessa metodologia, há um 
esboço dos conteúdos e das atividades que podem ser adaptados para 
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professores e alunos, conforme necessidades das instituições de edu-
cação nos seus respectivos países. Um incentivo para o debate mais 
propositivo no contexto das garantias, diretos e deveres no uso e dis-
seminação da informação e na atualização da legislação. 

Com a publicação dessa documentação, a Unesco tem desempe-
nhado um papel importante para o enfrentamento à cultura da desin-
formação no cenário internacional. No Brasil, ainda há muito a ser 
empreendido nesse campo, mas um caminho possível é o que vem 
sendo traçado no IFAP – Working Group on Information. São propos-
tas para os desafios globais que incluem a informação, como pensar 
soluções futuras para a educação, a inteligência artificial, a promo-
ção da liberdade de expressão e da sociedade do conhecimento, cida-
des sustentáveis, prevenção ao extremismo violento, compromisso 
com a biodiversidade e a igualdade de gênero e o avanço da Agenda 
de Desenvolvimento Sustentável para 2030, como se tem feito na 
área da Biblioteconomia52.

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES PARA O ACESSO À 
INFORMAÇÃO E O COMBATE À DESINFORMAÇÃO: 
RESULTADOS DA PESQUISA

Mesmo que a legislação e os documentos publicados não consigam 
abarcar todas as necessidades da população e que existam muitos obs-
táculos que a Internet e as bibliotecas, os arquivos e outras unida-
des de informação estejam vivenciando no cenário atual, um “novo 
mundo” mais digital e tecnológico está sendo construído, de fato, para 
atender às necessidades informativas dos seus (não)usuários que bus-
cam informações (hiper)textuais e multimodais no espaço presencial 
e no ciberespaço (GERLIN, 2020; NEMER, 2019). 

52  Bibliotecas para um mundo melhor – Agenda 2030. Febab, 2021. Disponí-
vel em: http://repositorio.febab.org.br/items/show/4563

http://repositorio.febab.org.br/items/show/4563
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Embora o Brasil tenha avanços e retrocessos no âmbito das leis 
de acesso à informação (BRASIL, 1988, 1991, 1997, 2004, 2019a, 
2019b), o uso da Internet e a liberdade de expressão são direitos 
garantidos aos cidadãos que precisam ser amplamente resguardados 
(BRASIL, 1998, 2002, 2005, 2011, 2012a, 2012b, 2014). Acontece 
que, na prática, não há garantia na transparência da informação, e o 
direito à participação livre e segura, principalmente nas redes sociais, 
não evita a propagação da desinformação provocada por publicações 
deturpadas e falsas. 

A LAI, o Marco Civil da Internet e a noção dessa rede mundial 
como uma “tecnologia de libertação” acabam diminuindo, à medida 
que “os governos e outras instâncias ao redor do mundo” monitoram 
cidadãos utilizando as mídias sociais para promover o comércio ou 
manipular eleitores, obtendo ganhos políticos, enquanto deveriam 
proteger a população contra violações de privacidade, e promover 
uma agenda solidária de combate à pobreza e à desigualdade social 
(IFLA, 2019). Esse uso indevido se repete nas ações individuais de 
pessoas despreparadas para uma comunicação sem fronteiras.

O documento Desenvolvimento e acesso à informação 2019, 
publicado pela Ifla e traduzido para o português pela Febab, aborda 
reflexões e medidas que devem ser tomadas para que o cidadão obte-
nha condições de igualdade para o acesso democrático da informação 
(IFLA, 2019). Segundo consta, a tecnologia deve garantir condições 
ideais, mas as pessoas não possuem todas as competências e habili-
dades para lidar com a desinformação, pois trata-se de uma cultura: 
“Estimulada por uma crescente desigualdade social e econômica, a 
desconfiança geral das pessoas acerca de um sistema político que con-
sideram corrupto e ineficiente, juntamente com a onda atual de desin-
formação e manipulação da informação nas mídias sociais” (IFLA, 
2019, p. 11). Soma-se a isso a constatação desse despreparo do cida-
dão que, na atualidade, não desenvolve competências e habilidades 
para buscar informação durante a pandemia instaurada pela Covid-19. 
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A crise sanitária mundial no cenário brasileiro torna-se mais 
perversa com o compartilhamento de informações deturpadas ou 
falsas que alimentam a ignorância e o autoritarismo, presente nas 
relações de poder que cerceiam direitos políticos e liberdades civis 
do sujeito contemporâneo, atualmente ameaçado pelo risco de con-
taminação e pela desinformação. Em um cenário em que o termo 
Fake News é largamente colocado em questão (IFLA, 2017, 2018, 
2019; UNESCO, 2018), a população passa a conviver com a viola-
ção da privacidade e com a enorme quantidade das informações fal-
sas que fortalecem a desinformação, como aquelas que questionam a 
ciência, desencorajando o uso de máscaras e a adesão às vacinas, que 
são medidas verdadeiramente eficientes contra o novo e letal vírus.

Nesse caso, a desinformação é alimentada pelos relatos falsos, 
rumores, distorção e omissão de fatos relevantes para a compreensão 
de um acontecimento que ocasiona em uma crise sanitária e humana. 
Na medida em que o cidadão, enquanto leitor e produtor assíduo em 
redes sociais, envolve-se com a utilização e/ou compartilhamento de 
notícias maliciosas, fragmentadas, manipuladas e tendenciosas con-
tribui para o fortalecimento da desinformação (BAPTISTA, 2019; 
BRISOLA; BEZERRA, 2018). O uso da informação falsa ou detur-
pada é uma forma para alcançar finalidades políticas, ideológicas e 
religiosas, atingindo preferencialmente aos grupos sociais que não 
possuem competências para conferir e avaliar a informação recebida 
antes de sua apropriação e compartilhamento.

Para o fortalecimento do combate à desinformação, produtores, 
usuários e profissionais da informação e comunicação como arqui-
vistas, bibliotecários e jornalistas devem reconhecer a importância 
do seu papel social frente ao fenômeno da desinformação em um 
mundo “infodémico” (excesso de informações verdadeiras ou falsas), 
contribuindo com ações e programas de formação de CoInfo direcio-
nados aos tipos de informações comumente buscadas pela população 
para resolver questões sobre saúde, política, educação e cultura. “A 
principal forma de minimizar a infodemia é orientar as pessoas que 
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verifiquem a fonte e a veracidade das informações antes de compar-
tilhá-las. Ou seja, deve ser priorizada a qualidade, em vez da quanti-
dade de informações” (GARCIA; DUARTE, 2020, s/p).

O modo como as informações são propagadas nas redes sociais 
diz respeito aos modelos de publicidade que distorcem a maneira 
como são exibidas e compartilhadas (IFLA, 2018, 2017), solicitando, 
cada vez mais, que arquivos, bibliotecas e outras instituições criem 
ações (programas, diretrizes, produtos, modelos, serviços etc.) no 
campo da CoInfo (BELLUZZO, 2003, 2018), para dialogarem e tra-
balharem com critérios que contribuam com a promoção da dis-
seminação de uma informação de qualidade e confiável e com a 
disponibilização de orientações relacionadas às estratégias que con-
duzam a verificação dos conteúdos informativos.

Valero e Oliveira (2018) identificam que um dos produtos mais 
analisados em estudos recuperados na plataforma Scopus refere-se à 
iniciativa da Ifla com a criação do infográfico para detectar notícias 
falsas (Fake News) (IFLA, 2017). Cunha (2020) organiza um conjunto 
de procedimentos53 com base nesse infográfico, atentando para o 
fato de que as notícias falsas impedem a compreensão de notícias e 
informações que podem resolver problemas, conduzir a tomadas de 
decisões e adoção de comportamentos preventivos em se tratando 
principalmente da ação dos algoritmos.

As orientações publicadas pela Ifla (2017) foram adaptadas por 
Cunha (2020), constituindo-se como etapas necessárias para a ava-
liação das fontes de informação ao enfocar a necessidade da verifica-
ção da proveniência, confiabilidade, autoria e localização temporal da 
informação, contribuindo para evitar o compartilhamento das pos-
tagens com notícias falsas e enganosas. Em vista de que a Unesco 

53  Pandemia: como detectar notícias falsas segundo a Ifla. Núcleo de Comu-
nicação Social do IBICT. Disponível em: https://ibict.br/sala-de-imprensa/
noticias/item/2127-pandemia-como-detectar-noticias-falsas-segundo-a-ifla. 
Acesso em: 10 jul. 2021

https://ibict.br/sala-de-imprensa/noticias/item/2127-pandemia-como-detectar-noticias-falsas-segundo-
https://ibict.br/sala-de-imprensa/noticias/item/2127-pandemia-como-detectar-noticias-falsas-segundo-
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(2018) dá visibilidade a essa mesma preocupação, ou seja, com o 
cenário de compartilhamento de notícias falsas e deturpadas, apre-
senta um material didático em resposta aos problemas decorrentes 
da desinformação global que confronta a sociedade, em geral, e, em 
específico, o jornalismo, lembrando que podem ser expandidos para 
qualquer profissional, usuário e produtor de informação. 

Nesse sentido, na publicação da Unesco (2018), Trewinnard e 
Bell (2018) apresentam estratégias para determinar a autenticidade 
da informação, a capacidade de identificar e verificar o conteúdo 
original, permitindo que os requisitos éticos e legais sejam adotados 
para a publicação dos conteúdos multimodais e hipertextuais nas 
redes sociais. Para isso, colocam que, para verificar a confiabilidade 
de conteúdo, é necessário: a) identificar e creditar fontes originais de 
acordo com os princípios éticos, b) identificar e excluir contas falsas 
ou bots (algoritmos), c) confirmar corretamente se o conteúdo visual 
é atribuído à fonte original, d) verificar o momento de gravação e de 
upload do conteúdo e (e) geolocalizar fotos e vídeos em redes sociais. 

ESQUEMA METODOLÓGICO CONTRA À DESINFORMAÇÃO 
PARA A DIVULGAÇÃO NAS MÍDIAS SOCIAIS

Ao colocar em questão a proposta de Cunha (2020), o trabalho de 
Trewinnard e Bell (2018) e as preocupações com a CoInfo, apre-
sentadas principalmente por Belluzzo (2018) e Gerlin (2020), adap-
taram-se, no Quadro 2, os elementos do “Esquema metodológico 
de Competências/Habilidades para compartilhamento nas Mídias 
Sociais”. A proposta se apresenta como uma possibilidade, e não como 
uma imposição, podendo ser utilizada para inspirar novas ações autô-
nomas e para estruturar programas de formação com esse fim. 
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Quadro 2 – Esquema metodológico de competências/habilidades para compar-
tilhamento nas mídias sociais

ATITUDES PROCEDIMENTOS / TÉCNICAS COMPETÊNCIAS/HABILIDADES

Considerar a 
veracidade da 
fonte

Identifique a fonte ao questionar se 
a publicação da notícia ou postagem 
é confiável e pesquise mais o quanto 
precisar.

Verifique a origem da informação, 
clicando fora da notícia para 
investigar o site, sua missão e as 
informações de contato.

– Localização e avaliação de fontes 
de informações;

– Autonomia no processo de busca 
e uso da informação por meio da 
leitura crítica;

– Confirmação da autenticidade do 
conteúdo (textual, sonoro ou visual) 
e atribuição à fonte original. 

Ler com 
atenção

Leia cuidadosamente os títulos 
impactantes que chamam a atenção 
para obter cliques (curtidas).

Exerça a curiosidade e a criticidade 
para identificar se a notícia é 
completa questionando a narrativa. 

– Apropriação de mecanismos da 
leitura multimodal e hipertextual 
(análise; síntese; etc.);

– Desenvolvimento do senso crítico 
em articulação com a criatividade e 
a curiosidade. 

Verificar a 
autoria

Faça uma busca rápida sobre 
o autor ou quem assina essa 
informação antes de consumir e/ou 
compartilhar. 

Questione se o autor é confiável 
e se ele existe mesmo, se é 
um especialista ou se possui 
credibilidade.

– Orientação sobre o uso ético e 
legal dos recursos informacionais; 

– Compartilhamento e apropriação 
ética e legal da informação;

– Respeito pela autoria original 
(citação das fontes) e crédito das 
fontes originais de acordo com os 
princípios éticos (normas e lei do 
direito autoral). 

Consultar 
fontes de 
apoio

Abra as páginas e verifique se 
a informação oferece apoio à 
narrativa da postagem. 

Leia outras notícias que são 
divulgadas sobre o assunto, 
buscando a comprovação de dados 
e revisando as fontes oficiais que 
concordam com a informação 
publicada.

– Domínio das ferramentas de busca 
e recuperação da informação digital;

– Mobilização de uma leitura crítica 
e investigativa;

– Capacidade de comparação e 
verificação de gêneros/categorias da 
informação;

– Geolocalização de fotos e vídeos 
em redes sociais e verificação das 
fontes no momento de gravação e 
de upload do conteúdo.
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Verificar a 
origem da 
postagem

Repostar (publicar novamente) 
notícias antigas não significa que 
sejam relevantes, porém vale 
questionar se são relacionadas com 
o contexto atual. 

Faça uma leitura da postagem e, 
caso seja necessário, utilize recursos 
digitais de verificação e checagem.

– Mobilização de uma leitura 
crítica aplicada ao contexto cultural 
(texto com contexto) e temporal da 
sociedade contemporânea;

– Aplicação no contexto social 
de recursos de leituras em fontes 
digitais e eletrônicas;

– Capacidade de verificação de 
aspectos temporais e identitários.

Identificar 
sátiras 
(brincadeiras) 

Indague se notícia é uma piada ou 
brincadeira, já que alguns textos 
em formato de notícias podem ser 
sátiras. 

Pesquise sobre o site, autor e outras 
formas de autoria caso a notícia 
cause estranheza.

– Compreensão sobre os objetivos 
de diversos tipos de gêneros de 
textos (informativos, opinativos, 
literários, comerciais, lúdicos etc.); 

– Apropriação de leituras que 
perpassam a necessidade, o interesse 
e o prazer;

– Identificação da necessidade de 
exclusão de contas falsas, bots etc. 

Evitar o 
preconceito

Revise seus preconceitos, 
considerando os argumentos e as 
linguagens utilizadas.

Avalie se valores próprios e 
crenças podem afetar ou alterar seu 
julgamento sobre o tema exposto/
recuperado.

– Integração da linguagem científica 
e cotidiana à realidade multicultural 
no espaço virtual;

– Desenvolvimento de uma 
leitura que respeite diferentes 
raças, repertórios culturais, opção 
religiosa, sexual etc.

Consultar 
especialistas

Confirme a informação com fontes 
independentes e reconhecidas, 
sites oficiais, instituições confiáveis 
e sites voltados à checagem de 
notícias.

– Capacidade de interagir 
socialmente com pares, especialistas, 
pesquisadores etc.;

– Conhecimento e acesso às 
plataformas de verificação e 
checagem.

Fonte: elaboração própria (2020)

O esquema metodológico ao ser utilizado poderá ser um ponto 
de partida para um diálogo entre usuários e profissionais que pode 
conduzir a uma apropriação ética e mais crítica da informação em 
mídias sociais, ante a necessidade de utilização da linguagem multi-
modal (sonora, textual e imagética) e hipertextual54, já que o cenário 

54  Informação multimodal remissiva contendo diversos formatos de leitura e 
escrita não linear (GERLIN, 2020; LÉVY, 2010).
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da desinformação requer um conjunto de estratégias que são dispo-
nibilizadas pelos componentes da CoInfo: acesso, avaliação e uso da 
informação (BELLUZZO, 2003; GERLIN, 2020).

A esquematização pensada vai ao encontro das investigações 
sobre desinformação que identificam que usuários, profissionais e 
cientistas da informação devem saber “considerar as fontes de infor-

mação”, aprendendo como localizá-las e avaliá-las autonomamente em 
processos de busca e recuperação. Essa estratégia simples que envolve 
a leitura crítica poderá contribuir com o combate dos enormes flu-
xos de relatos falsos, rumores, distorção, omissão de fatos relevantes 
e detalhes dispersivos nas redes sociais (BAPTISTA, 2019; BELLU-
ZZO, 2003; GERLIN, 2020). 

A apropriação dos mecanismos da leitura hipertextual no cibe-
respaço e a compreensão crítica que envolve a criatividade e a curio-
sidade inata dos sujeitos são relevantes para alcançar a competência 
necessária para “ler com atenção” as notícias propagadas nas mídias 
sociais. Assim sendo, as habilidades que já são possuidores e as com-
petências adquiridas possibilitam que se possa “verificar a autoria”, 
consultar as fontes de apoio e verificar a atualidade” da informação, 
auxiliando na filtragem dos fluxos de informações deturpadas e fal-
sas que sustentam a prática da viralização das comunicações fala-
ciosas e ligações perigosas entre diferentes algoritmos das variadas 
plataformas sociais.

A leitura crítica do conteúdo multimodal e hipertextual per-
passa a necessidade, o interesse e o prazer, permitindo que se possa 
“identificar sátiras, evitar o preconceito e consultar especialistas”, 
quando necessário, além do fato de evitar interpretações equivo-
cadas e possibilitar a exclusão de tecnologias intrusivas alimentadas 
pelos bots (algoritmos). 

O fortalecimento dos laços nas redes sociais na era digital 
requer a diminuição dos riscos de manipulação dominante no novo 
sistema mediático online fortalecido pela Web (RECUERO, 2009; 
VAN DIJCK, 2013), sendo necessário identificar o crescimento do 
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compartilhamento de notícias deturpadas e falsas nas redes sociais 
por conta da ação dos bots. “Os social bots são utilizados na manipula-
ção direta de utilizadores. Estão programados para publicarem con-
teúdos e interagirem com outros utilizadores, estabelecendo ligações 
sociais” (AMARAL; SANTOS, 2019, p. 77). 

Desse modo, a capacidade de interagir socialmente com pares, 
especialistas e pesquisadores torna-se importante, assim como é 
necessário conhecimento das plataformas de verificação e checa-
gem que facilite o trabalho dos profissionais da informação e comu-
nicação, conduzindo os usuários rumo à efetivação de movimentos 
democráticos e ao consumo consciente das notícias sobre saúde, edu-
cação, política e economia. Convém refletir que “Esse intercâmbio de 
dados também se amplia às Fake News através de algoritmos automa-
tizados, ou seja, bots” (AMARAL; SANTOS, 2019, p. 77).

Em se tratando do conhecimento necessário para a verificação e 
checagem das informações e notícias falsas que conduzem à desinfor-
mação, pode-se utilizar recursos digitais de verificação e checagem, 
tendo em vista que “Os mecanismos de desinformação e manipulação 
são mais complexos que a mentira grosseira” (SERRANO, 2010, p. 
31). Santana e Simeão (2021, p. 525-526), frente à realidade de desin-
formação durante a pandemia, destacam a importância da utilização 
de ferramentas que possibilitem a checagem das informações e dos 
fatos noticiados nas redes sociais, ao citar como exemplo, no Brasil, 
“[...] três grandes checadores, vinculados às empresas de comunica-
ção e também organizações independentes: Boatos.org, Fatos Fakes 
e a Agência Lupa”.

Acerca da implicação dos algoritmos na vida de bilhões de sujei-
tos no mundo inteiro, a solução estaria no investimento de com-
partilhamento de estratégias e programas de formação no campo da 
competência em informação (que contempla aspectos da competência 
midiática), requerendo o envolvimento dos profissionais da informa-
ção, dentre eles, o bibliotecário e o arquivista que gerenciam siste-
mas de recuperação da informação e que possuem habilidades para 
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combater a manipulação que fortalece a desinformação da população. 
Para isso, é preciso incentivar a autonomia nos processos de análise e 
recuperação da informação, incentivando o pensamento crítico que 
conduz aos processos de seleção, avaliação e compreensão da infor-
mação (BELLUZZO, 2003; VALERO; OLIVEIRA, 2018).

A publicação nas redes sociais dessas “estratégias de fácil com-
preensão para a percepção do que é uma notícia falsa e deturpada” 
(Quadro 3) é importante para os consumidores e produtores de infor-
mação que compartilham informações durante a crise sanitária. Nesse 
sentido, é necessário desenvolver ações para saber recuperar e usar 
informações (hiper)textuais e multimodais (BELLUZZO, 2003; GER-
LIN, 2020), em um momento em que os conteúdos confiáveis são 
importantes para campanhas de vacinação contra a Covid-19 e para 
a análise da conjuntura política e social por que passa o Brasil.

Diante do fato de que as instituições da sociedade civil neces-
sitam criar ações/diretrizes no campo da CoInfo para que coletiva-
mente possam trabalhar com critérios e estratégias que contribuam 
com a promoção da disseminação de uma informação de qualidade 
e confiável, as bibliotecas, os arquivos, os museus e outras unidades 
de informação apresentam-se como “alicerces da sociedade civil”, 
ou seja, como instituições de informação, educação e cultura que 
contribuem para o desenvolvimento de competências e habilidades 
para uma apropriação e produção da informação em redes sociais 
(NEMER. 2019). 

As redes de relacionamento, alimentadas por indivíduos e gru-
pos envolvidos em constantes e mutantes processos de comunica-
ção com o auxílio da Internet/Web (IFLA, 2002, 2006, 2010, 2014), 
compartilham cada vez mais informações no ciberespaço. Então, esse 
ambiente novo e atrativo que é explorado mundialmente com maior 
intensidade pelos sujeitos em confinamento durante a crise sanitária 
mundial não deve continuar sendo palco da desinformação, mas, sim, 
de ações instituintes, ao mesmo tempo em que se utiliza de estratégias 
para o combate de notícias falsas e deturpadas (IFLA, 2017, 2018). 
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A informação compartilhada nas redes sociais deve, portanto, 
evidenciar que as mudanças nas formas de leitura e apropriação crí-
tica da informação solicitam dinâmicas significativas em processos 
de busca e compreensão dos conteúdos multimodais e hipertextuais, 
assim como precisam influenciar no modo de uso e na comunicação 
das notícias confiáveis em redes distribuídas que compartilham con-
teúdos de “todos para todos”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao avaliar todo o conjunto de leis, decretos e demais publicações 
recuperadas em bases de dados, pôde-se verificar diversos compo-
nentes em sinergia que indicam ser algo fundamental a busca da 
integração de medidas formais e informais com os processos educa-
tivos da população. A análise da legislação aponta para a necessidade 
dos profissionais da informação, das entidades de classe e da socie-
dade civil voltarem-se para a criação de ações formativas, políticas e 
estratégias éticas e legais envolvendo o compartilhamento dos con-
teúdos confiáveis nas redes sociais, que tanto influenciam os sujeitos 
contemporâneos em espaços, virtuais e presenciais, principalmente 
durante a pandemia. 

Desse modo, percebe-se que a intensificação do nível de conta-
minação durante a pandemia poderia ter sido combatida com cam-
panhas educativas e com a ampla divulgação de informação científica 
e medidas sanitárias eficazes, assim como por meio da efetivação de 
políticas para a área da informação em saúde, que deveria ser uma 
prioridade principalmente durante o momento delicado de uma crise 
sanitária, política e humanitária.

O resultado da pesquisa demonstra que o combate à desinfor-
mação perpassa a identificação da legislação de acesso à informa-
ção, de forma que se possa conhecer direitos e deveres, assim como 
do conteúdo de declarações e diretrizes publicadas por entidades 
representativas da Ciência da Informação, da Biblioteconomia e do 
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Jornalismo, possibilitando colocar em análise o cenário do compar-
tilhamento de informações deturpadas e falsas que proliferam nas 
redes sociais, revelando a necessidade de metodologias para o com-
bate à desinformação. 

Com isso, identificam-se fragilidades na legislação e o fato de que 
o cidadão precisa adquirir competência em informação e midiática 
para assumir o compromisso de combater a desinformação nas redes 
sociais. As contribuições da Ifla, Febab e Unesco sobre a democrati-
zação da temática corroboram para o que indicam as pesquisas inter 
e transdisciplinares. Essas abordagens abrem espaço para a criação 
de diálogos científicos, profissionais e sociais propositivos, podendo 
envolver diversas disciplinas e áreas do conhecimento não acadêmi-
cas, conforme apontado por Le Coadic (2004) e Saracevic (2009). 

Embora esta pesquisa tenha trabalhado com base na necessi-
dade de elaboração de planejamentos e estratégias dos programas 
de CoInfo, a competência midiática é destacada, de forma que possa 
auxiliar na condução de ações de formação de usuários, produtores 
e comunicadores mais autônomos e conscientes em redes digitais. 
Assim sendo, o “Esquema metodológico de competências/habilidades 
para compartilhamento nas mídias sociais” propõe que se faça uma 
maior divulgação das atitudes, habilidades e técnicas necessárias ao 
acesso à informação e ao combate à desinformação. 

Com este estudo, coloca-se em questão a necessidade da identi-
ficação dos critérios de avaliação que conduzam à criticidade do con-
teúdo informativo que se utiliza da leitura hipertextual e multimodal 
no ambiente das redes sociais e, por conseguinte, que permitam veri-
ficar as ações necessárias para minimizar os danos da desinformação 
propagados para boa parte da população pelas TIC. Depreende-se, 
portanto, que todas as esferas de atuação social, cultural e informa-
tiva são responsáveis pela criação de ações e espaços formativos que 
possibilitem diálogos científicos e sociais, educativos e criativos for-
talecidos pelos saberes (conhecimentos) e fazeres (habilidades) das 
áreas da informação e comunicação.
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Capítulo 11

Competência em 

Informação e a 

Biblioteca escolar

Marta Leandro da Mata

Gleice Pereira

Eliana Terra Barbosa

RESUMO

Este capítulo tem como objetivo trazer uma reflexão sobre a com-
petência em informação nas bibliotecas escolares no âmbito brasi-
leiro. Como objetivos específicos, visa-se: caracterizar o cenário das 
bibliotecas escolares brasileiras; apontar parâmetros para a imple-
mentação de programas de competência em informação nas biblio-
tecas escolares; averiguar as ações de competência em informação 
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nas bibliotecas escolares no país. No que se refere à metodologia, tra-
ta-se de uma pesquisa exploratória e bibliográfica, com abordagem 
qualitativa. Para a seleção e análise, utilizou-se a análise de conteúdo 
de Bardin (2016). Dessa forma, foi feita uma busca avançada na Base 
de Dados Referencial de Artigos de Periódicos em Ciência da Infor-
mação (Brapci) para a seleção de artigos e/ou trabalhos que abor-
dassem a competência em informação e a biblioteca escolar. Como 
resultados, verificou-se que o tema biblioteca escolar é bastante pes-
quisado, no entanto, a literatura ainda é incipiente, quando articula 
a competência em informação e a biblioteca escolar. Evidenciou-se 
que há ações realizadas por bibliotecas de escolas e/ou colégios, bem 
como por redes de bibliotecas escolares, mais especificamente, ave-
riguou-se a efetivação de trabalhos na Rede de Bibliotecas Escolares 
de Florianópolis-SC e de Vila Velha-ES. Ressalta-se o papel educa-
tivo do bibliotecário com ações que impulsionam a construção de 
competências em informação nos educandos. No entanto, observa-
-se a necessidade de colaboração de forma efetiva entre o professor e 
o bibliotecário para que a missão educar seja plenamente alcançada.
Palavra-chave: Competência em Informação. Biblioteca escolar. 
Ensino fundamental. Ensino médio. Escolas.

INTRODUÇÃO

A sociedade contemporânea, caracterizada pelo intenso uso das tec-
nologias de informação e comunicação, na perspectiva da Web 2.0, 
proporciona aos indivíduos maior interatividade nas mídias, em que 
os indivíduos, além de disseminar e divulgar informações, tornaram-
-se produtores também. Neste cenário, as informações estão dispo-
nibilizadas em ambientes híbridos (impresso e digital).

Diante disso, é importante que os indivíduos desenvolvam e/ou 
aprimorem a competência em informação para que atuem de forma 
mais efetiva e ética com o universo informacional, no âmbito escolar 
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e na sociedade da informação e do conhecimento, incluindo as esfe-
ras que perpassam suas vidas: pessoais, sociais e econômicas. 

 As escolas, as bibliotecas e os bibliotecários podem atuar com 
ações voltadas à competência em informação dos estudantes no 
ensino fundamental I (1º ao 5º ano) e fundamental II (6º ao 9º ano), 
educação de jovens e adultos (EJA) e ensino médio, propiciando um 
trabalho direcionado ao manejo das fontes de informação em diver-
sos meios e formatos, auxiliando os indivíduos no aprimoramento 
do raciocínio crítico, na capacidade de avaliar as fontes e distinguir 
aquelas que podem sanar suas necessidades informacionais no âmbito 
educacional, de modo que essas atividades estejam relacionadas aos 
conteúdos curriculares (MATA, 2012). 

Ressalta-se que sendo o bibliotecário um sujeito que trabalha 
com a informação, a inserção da competência em informação nas 
ações da biblioteca escolar (BE) pode auxiliar o usuário no caminho 
da compreensão da informação de forma fruidora. Esse profissional é 
conhecedor desse delineamento teórico e, trabalhando em colabora-
ção com a equipe pedagógica, pode ter como fortalecimento a inser-
ção institucionalizada da competência em informação na biblioteca.

Assim, acredita-se que “[...] para o desenvolvimento da compe-
tência em informação, deve ocorrer a inclusão no projeto político-
-pedagógico das escolas e, mais que a inclusão, que os coordenadores, 
professores e bibliotecários acreditem em um novo modelo de apren-
dizagem” (PAULO; MANHIQUE; CASARIN, 2018, p. 1590). Desse 
modo, na escola e, mais precisamente, na biblioteca, recomenda-se que 
o bibliotecário intervenha na preparação dessa competência dos alunos.

Perante o exposto, este capítulo tem como objetivo trazer uma 
reflexão sobre a competência em informação nas bibliotecas escolares 
no âmbito brasileiro. Como objetivos específicos, visa-se: caracteri-
zar o cenário das bibliotecas escolares brasileiras, apontar parâmetros 
para a implementação de programas de competência em informa-
ção nas bibliotecas escolares e averiguar as ações de competência em 
informação nas bibliotecas escolares no país.
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Observa-se que a competência em informação completa 21 anos 
de discussões no Brasil, englobando produções acerca da temática na 
área de Biblioteconomia e Ciência da Informação, de eventos cientí-
ficos e profissionais, ganhando também marcos importantes como a 
“Declaração de Maceió sobre a competência em informação”, publi-
cada em 2011, o “Manifesto de Florianópolis sobre competência em 
informação e as populações vulneráveis e minorias”, em 2013, e a 
“Carta de Marília sobre a competência”, em 2014.

Salienta-se que a competência em informação teve um significa-
tivo amadurecimento no campo teórico no cenário brasileiro, entre-
tanto, carece de práticas nas instituições de ensino e/ou bibliotecas, 
visto que há ínfimas ações direcionadas para a temática no Brasil. 
Nesse sentido, torna-se fundamental analisar parâmetros e/ou docu-
mentos que auxiliem em sua implementação, bem como explorar as 
práticas realizadas no país, de modo a trazer subsídios para sua exe-
cução em diversas escolas e bibliotecas.

BIBLIOTECA ESCOLAR

A palavra biblioteca tem sua origem no grego com a palavra de 
mesmo significado, Bibliotheke. Essa palavra grega é derivada de 
duas outras: Biblion, que significa “Papel ou rolo com escrita”, e 
Theca, que tem o significado de “depósito”. A esse significado, a biblio-
teca na sua raiz era denominado o lugar onde se guardavam os livros.

As bibliotecas pertenciam aos monastérios, aos grandes impé-
rios, ou seja, sempre ligadas aos detentores do poder. Assim, durante 
muitos anos, a biblioteca foi vista pela sociedade como um lugar 
onisciente, estático e sem os atrativos da leitura como lazer. Ela era 
voltada para um público mais erudito em busca do conhecimento, 
sempre com o acesso restrito aos demais.

O significado do vocábulo biblioteca, desde os primórdios das 
origens gregas, foi evoluindo, já não se concebe mais pensar uma 
biblioteca, independentemente de sua designação, ser a guardiã do 
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conhecimento, um espaço físico para conservar livros ou lugar onde 
se vai apenas para estudar. Uma biblioteca deve ser vista como “[...] 
toda uma coleção organizada de livros impressos, periódicos ou quais-
quer outros documentos e pessoal responsável por facilitar o uso 
desses documentos pelos usuários para a informação, pesquisa e edu-
cação’” (UNESCO, 2010, p. 150).

Nesse contexto, a biblioteca não pode ser considerada apenas 
um conglomerado documental, mas um local que tem como obje-
tivo principal o desenvolvimento nos alunos, em especial alunos do 
ensino fundamental, tendo habilidades para encontrar, saber sele-
cionar e interpretar a informação, contribuindo, assim, no processo 
de ensino- aprendizagem. Dessa forma, a biblioteca escolar pode ser 
vista como partícipe no processo educativo dos alunos.

Evidenciado na literatura, Bortolin (2010) discorre que o grande 
desafio do bibliotecário é a formação do leitor crítico e reflexivo, obje-
tivando sua autonomia na sociedade da informação, visto que cada 
vez mais há uma proliferação de informação e, sem o devido pre-
paro intelectual, o aluno sem a criticidade torna-se refém de todo e 
qualquer texto escrito.

O termo biblioteca escolar traz em seu sentido duas palavras 
que nos remete ao processo de ensino-aprendizagem dos educandos. 
Cabe, aqui, trazer maiores reflexões sobre a concepção de ensino, 
para tanto, tomou-se como base a educação que queremos para o 
futuro apontada no relatório “Um tesouro a descobrir”, da Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO, 2010), que já trazia em seu bojo a preocupação com a edu-
cação para o século XXI. Nele, está descrito que a intermediação da 
educação deve acompanhar a evolução do tempo e espaço da socie-
dade e dos educandos,

[...] cabe à educação construir um sistema mais flexível, com 
maior diversidade de cursos e maior possibilidade de transferência 
entre diversas modalidades de ensino [...] Tal sistema permitiria 
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também reduzir o fracasso escolar que – e trata-se de uma evidên-
cia – está na origem do enorme desperdício de recursos huma-
nos (UNESCO, 2010 p. 11).

O fracasso escolar também pode ser visto como consequên-
cia futura da mão de obra não qualificada. Presencia-se, nos tempos 
atuais, que os saberes, os atrativos do mundo tecnológico e as reali-
dades virtuais são imprescindíveis em um mundo em constante evo-
lução. Dessa forma, “[...] é imperativo impor o conceito de educação 
ao longo da vida com suas vantagens de flexibilidade, diversidade e 
acessibilidade no tempo e no espaço [...]” (UNESCO, 2010, p. 12).

Buscou-se atentar para a educação ao longo da vida dentre as 
recomendações do Relatório da Unesco (2010, p. 32): 

O conceito de educação ao longo da vida é a chave que abre as 
portas do século XXI; ele elimina a distinção tradicional entre 
educação formal inicial e educação permanente. Além disso, con-
verge em direção a outro conceito, proposto com frequência: o 
da “sociedade educativa” na qual tudo pode ser uma oportuni-
dade para aprender e desenvolver os talentos.

Nessa perspectiva, entende-se que são nos ambientes for-
mais de aprendizagem que deve ocorrer a tão almejada educação 
de qualidade. Conforme preconizado na Lei de Diretrizes e Base da 
Educação, de 1996.

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o 
educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para 
o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no 
trabalho e em estudos posteriores.
[...]
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Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito 
anos, obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo 
a formação básica do cidadão, mediante:
I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como 
meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;
II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema 
político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se funda-
menta a sociedade;
III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo 
em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a forma-
ção de atitudes e valores;
IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de soli-
dariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a 
vida social (BRASIL, 1996, p. 11 e p. 14).

Na ambiência educacional, a biblioteca e o bibliotecário são par-
tes indissolúveis e necessárias no processo ensino-aprendizagem. 
Assim, retoma-se aqui a concepção de biblioteca, contudo, trazer 
uma definição do que é uma biblioteca escolar parece discutir o óbvio, 
visto que ela pode ser considerada como um campo de possibilida-
des, além de ser um tema bastante discutido na área (CAMPELLO, 
2003, 2009; BORTOLIN; SILVA, 2006; MORO; ESTABEL, 2011; 
CASTRO FILHO, 2016). 

Mas atribuir à biblioteca escolar condições ideais para o cumpri-
mento da sua missão no âmbito do processo de ensino-aprendizagem 
possibilita uma reflexão sobre o que é uma BE. Assim, buscou-se tra-
zer um diálogo sobre o que é biblioteca escolar com base nos docu-
mentos oficiais norteadores.

No documento da Organização dos Estados Americanos (1985), 
descreve-se ela como parte integrante do sistema de ensino e é ela que 
permite ao aluno o atrativo da leitura literária e para sua formação 
científica. A instituição apresenta a biblioteca escolar como um centro 
de aprendizagem que, conforme definição, configura-se por meio da:
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[...] participação direta em todos os aspectos do programa de 
educação [...] onde os educadores, estudantes e usuários em geral 
podem redescobrir e ampliar seus conhecimentos, desenvolver 
pesquisas, desenvolver aptidões para leitura, para opinar, para 
avaliar, assim como desenvolver meios de comunicação [...] com 
o objetivo de assegurar uma aprendizagem total. A biblioteca 
escolar é um instrumento de desenvolvimento do currículo e per-
mite o fomento da leitura e da formação de uma atitude científica; 
constitui um elemento que forma o indivíduo para aprendiza-
gem permanente; estimula a criatividade, a comunicação, facilita 
a recreação apoia os docentes em sua capacitação e lhes oferece 
informação necessária para tomada de decisão na aula (ORGA-
NIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 1985, p. 21-22).

E como um recurso pedagógico, deve ser constituída de:

[...] espaço físico exclusivo, suficiente para acomodar: o acervo; 
os ambientes para serviços e atividades para usuários; os servi-
ços técnicos e administrativos. Possui materiais informacionais 
variados, que atendam aos interesses e necessidades dos usuá-
rios; tem acervo organizado de acordo com normas bibliográfi-
cas padronizadas, permitindo que os materiais sejam encontrados 
com facilidade e rapidez; fornece acesso a informações digitais 
(internet); funciona como espaço de aprendizagem; é adminis-
trada por bibliotecário qualificado, apoiado por equipe adequada 
em quantidade e qualificação para fornecer serviços à comuni-
dade escolar (GEBE, 2010, p. 9).

Salienta-se que esse documento surgiu no contexto brasileiro a 
partir do impulso propiciado após a publicação de documentos nor-
teadores de âmbito internacional para a biblioteca escolar, sendo con-
cebido pelo Conselho Federal de Biblioteconomia (CFB) e o Grupo de 
Estudos em Biblioteca Escolar (Gebe). A partir disso, o CFB defendeu 
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a criação e implantação de bibliotecas no ensino público com oferta 
de serviços de incentivo à leitura e à informação segura com quali-
dade para o desenvolvimento de autonomia crítica do cidadão (CFB, 
2008). Já a função do Gebe (pertencente à Escola de Ciência da Infor-
mação da Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG) foi a de 
produzir parâmetros para subsidiar a BE como produção do conheci-
mento e apontar instrumentos de avaliação e de planejamento da BE 
(UFMG, 2010). Tais parâmetros, leis e diretrizes são basilares para 
implementação e consolidação das bibliotecas, além de delinear cami-
nhos para contribuição efetiva no processo de ensino-aprendizagem.

Ainda nos parâmetros, aborda-se a biblioteca escolar como um 
dispositivo informacional que:

• conta com espaço físico exclusivo, suficiente para acomodar: 
• o acervo;
• os ambientes para serviços e atividades para usuários; 
• os serviços técnicos e administrativos. 
• possui materiais informacionais variados, que atendam aos inte-
resses e necessidades dos usuários; 
• tem acervo organizado de acordo com normas bibliográficas 
padronizadas, permitindo que os materiais sejam encontrados 
com facilidade e rapidez; 
• fornece acesso a informações digitais (internet); 
• funciona como espaço de aprendizagem; 
• é administrada por bibliotecário qualificado, apoiado por equipe 
adequada em quantidade e qualificação para fornecer serviços à 
comunidade escolar (GEBE, 2010, p. 9).

A biblioteca escolar que deve sedimentar a formação do aluno 
visando o aprendizado ao longo da vida, pois compreende-se que é neste 
ambiente que o aluno terá os primeiros contatos com o livro, é neste 
vasto campo de possibilidades que inicia-se a vida escolar do aluno, que 
desenvolverá suas competências no que tange à sua formação.
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Nesse sentido, traz-se contribuições de dois documentos de 
âmbito mundial: o Manifesto da Ifla/Unesco para a biblioteca escolar 
(IFLA; UNESCO, 1999) e as Diretrizes da Ifla para a biblioteca esco-
lar (IFLA, 2016). Estabeleceu-se no Manifesto que os órgãos superio-
res da educação devem: “Por intermédio de ministérios da educação 
e cultura, são conclamados os governantes de cada país para desen-
volver estratégias, políticas e planos de implementação aos princí-
pios deste Manifesto” (IFLA; UNESCO, 1999, p. 4). Vale observar que 
esse documento foi aceito em âmbito mundial. Partindo dessa refle-
xão, traz-se partes do documento em que é possível observar uma 
completude em todos os seus capítulos. Em princípio, o documento 
é incisivo ao afirmar que a missão da biblioteca escolar é:

[...] propicia informação e idéias que são fundamentais para o 
sucesso de seu funcionamento na sociedade atual, cada vez mais 
baseada na informação e no conhecimento. A biblioteca escolar 
habilita os alunos para a aprendizagem ao longo da vida e desen-
volve sua imaginação, preparando-os para viver como cidadãos 
responsáveis (IFLA; UNESCO, 1999, p. 1).

Nesse sentido, essa missão traz possibilidades de reflexão aos 
profissionais bibliotecários, por exemplo, qual é o papel educativo 
da biblioteca na escola? Uma indagação que deve ser respondida por 
cada profissional que nela atua, em conformidade com o princípio 
da ética e do profissionalismo. Considerando que a função do biblio-
tecário vem se ampliando, em decorrência dos avanços tecnológi-
cos e, sobretudo, das mudanças da sociedade a qual os estudantes 
estão inseridos.

Na concepção política, é mister uma análise pormenorizada de 
como a escola, em especial a gestão e a equipe pedagógica, volta seus 
olhares para a biblioteca escolar. Desse modo:
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A biblioteca escolar deve ser gerida dentro de um quadro polí-
tico estruturado de forma clara que reconheça a biblioteca como 
um recurso central para a leitura e a pesquisa de informação. A 
política da biblioteca escolar deve ser concebida tendo em conta 
o projeto educativo e as necessidades da escola e deve refletir os 
seus princípios, missão, metas e objetivos, bem como a realidade 
da escola (IFLA, 2016, p. 21).

Não é pretensão do estudo adentrar nas políticas públicas em um 
contexto mais amplo, mas direcionar o que é preconizado nas Dire-
trizes da Ifla, visto que há um documento pontual da escola, que é o 
Projeto Político Pedagógico (PPP), pois entende-se ser esse o docu-
mento que norteia uma instituição que ambiciona uma tão discu-
tida educação eficiente e de qualidade. Nessa perspectiva, percebe-se 
que a biblioteca enquanto espaço de aprendizagem e o bibliotecá-
rio como agente educacional devem estar atentos na elaboração do 
documento. O bibliotecário, como partícipe e dentro de sua área de 
conhecimento, pode subsidiar a discussão que precede a elaboração 
do PPP, com reflexões teóricas sobre a inserção da biblioteca esco-
lar como forma de enriquecimento do diálogo com a escola. Desse 
modo, esse movimento pode ocasionar ações comprometidas com 
uma biblioteca enquanto espaço de aprendizagem.

É importante mostrar as questões abordadas nas Diretrizes 
da Ifla (2016), porquanto, servem de subsídios para bibliotecários, 
governantes e diretores. Na seção 1, “Missão e finalidade da biblio-
teca escolar”, encontram-se sua definição, papel, condições ideais, 
visão, missão, serviços, avaliação. Na seção 2, “Enquadramento legal 
e financeiro da biblioteca escolar”, tem as bases e questões legais e 
éticas, infraestrutura, políticas, planejamento e financiamento. Já a 3, 
“Recursos para a biblioteca escolar”, aborda os fundamentos e papéis 
da equipe; a definição do bibliotecário escolar e suas competências, 
as funções de ensino, gestão, liderança e colaboração, envolvimento 
da comunidade, promoção de programas e serviços de biblioteca, 
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funções e competências dos assistentes da biblioteca escolar, fun-
ções e competências dos voluntários da biblioteca escolar e normas 
éticas. Na seção 4, “Recursos físicos e digitais da biblioteca escolar”, 
apontam-se questões referentes às instalações e ao desenvolvimento 
e gestão da coleção. Na seção 5, “Programas e atividades da biblioteca 
escolar”, discorre-se sobre programas e atividades, literacia e promo-
ção da leitura, competência em informação e midiática, modelos de 
aprendizagem baseados em investigação, integração das tecnologias, 
formação dos professores e papel educativo da biblioteca escolar. A 
última seção, “Avaliação da biblioteca escolar e relações públicas”, 
contém aspectos sobre avaliação e a prática baseada em evidências, 
abordagens para a avaliação da biblioteca escolar, impactos da ava-
liação e relações públicas (IFLA, 2016). 

Os documentos aqui apresentados — da Ifla, Unesco e OEA — 
versam acerca do direito à educação como meio e fim à formação 
e ao desenvolvimento da pessoa, como cidadão, como sujeito com 
domínio dos saberes e domínio do conhecimento. Assim, compreen-
de-se que agregar programas relacionados à competência em infor-
mação para os educandos é um direito dele, é um dever do educador/
bibliotecário/Estado.

A partir da compreensão de toda potencialidade e riqueza da 
biblioteca escolar, considera-se que ela é o espaço ideal para consecu-
ção de programas de competência em informação voltados aos alunos 
do ensino fundamental e médio. Essa competência está diretamente 
relacionada ao conceito do conhecimento das fontes de informação. 

 Assim, a biblioteca escolar, percebida como agente de forma-
ção pertencente a um núcleo pedagógico, torna-se um campo que 
poderá contribuir para o desenvolvimento de ações e para a aqui-
sição de competências consideradas fundamentais para o aprendi-
zado ao longo da vida. A biblioteca escolar tem em seu domínio um 
ambiente propício à educação, é nela que se agrupam as mais diversas 
fontes de informação, no entanto, sem um domínio correto de como 
fazer uma pesquisa, pode ocorrer o inverso do desejável, ou seja, o 
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aluno pode flanar nos mais variados links, perdendo-se no objetivo 
principal de sua busca.

Desse modo, reforça-se o papel educativo do bibliotecário nas 
escolas (CAMPELLO, 2010), além das bibliotecas serem de impor-
tância essencial na ambiência escolar. Esse profissional deverá ter 
plena consciência dessa possibilidade e, assim, desenvolver estra-
tégias para a sua consecução, de modo que possa inserir os alunos 
em situação que os beneficie, pensando-se em uma perspectiva de 
ambiente multidisciplinar.

Ressalta-se que a efetivação do trabalho educativo do bibliote-
cário consiste na atuação colaborativa entre bibliotecários e profes-
sores, em que os dois profissionais podem atuar juntos objetivando 
complementar todo o processo de ensino-aprendizagem, consti-
tuindo uma oportunidade para o bibliotecário expressar a possibili-
dade de que seu trabalho pode influenciar positivamente a educação 
(PEREIRA, 2016). A seguir, são apresentados parâmetros de com-
petência em informação.

COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO: BASES PARA SUA 
IMPLEMENTAÇÃO

A competência em informação compreende um conjunto de conhe-
cimentos, habilidades e atitudes em torno do universo informacio-
nal, que englobam os processos de compreensão e expressão de suas 
necessidades informacionais, busca, avaliação, uso e comunicação 
da informação em variadas fontes em mídias e em ambientes híbri-
dos. Ressalta-se que o pensamento crítico é inerente a cada processo, 
incluindo os contextos/situações específicas vivenciados pelos indiví-
duos no cotidiano na esfera pessoal, profissional, social e/ou política. 

A Chartered Institute of Library and Information Professionals 
(CILIP, 2018, p. 2, tradução nossa) define a competência em informa-
ção como a “[...] a capacidade de pensar criticamente e expressar opi-
niões fundamentadas sobre qualquer informação encontrada e usada. 
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Ela nos capacita, como cidadãos, a alcançar e expor pontos de vista 
a partir da informação e nos engajar plenamente com a sociedade.” 

A Cilip também pontua que está inter-relacionada a outras com-
petências, destacando-se a competência digital, a competência midiá-
tica, a competência acadêmica, a competência científica, entre outras 
(CILIP, 2018). De modo complementar, Mata e Gerlin (2019, p. 3) 
discorrem que “[...] a realização de um trabalho voltado para diver-
sas competências possibilita maior desenvolvimento do senso crí-
tico dos estudantes para análise de informações e das interferências 
sofridas devido aos contextos em que estão inseridas.” 

O desenvolvimento da competência em informação deve ocor-
rer nos períodos de escolarização dos indivíduos: ensino fundamen-
tal, médio e superior, permitindo, por sua vez, que “[...] o corpo 
discente participe de um aprendizado profundo: aprendendo a per-
ceber as relações entre ideias importantes, fazendo novas pergun-
tas e buscando linhas de raciocínio inovadoras” (CILIP, 2018, p. 3), 
bem como o “[...] mudar valores e atitudes a respeito da informação 
e da construção do conhecimento para a resolução de problemas e 
tomada de decisões” (CAVALCANTE; BONALUMI, 2014, p. 97). 

A forma de estruturação e a organização de ações ligadas à com-
petência em informação estão sujeitas à biblioteca e à instituição 
educacional em que será implementada. De modo geral, podem ser 
estabelecidos programas, projetos, cursos, disciplinas específicas e/
ou conteúdos transversais nos currículos, entre outros. 

Campello (2009, p. 82) salienta que “[...] a implementação de 
programas de letramento informacional implica práticas planeja-
das, fundamentadas em evidências e teorias, constando de atividades 
sistemáticas ou sequenciais”. Dessa forma, os programas devem ser 
elaborados com base em determinados elementos, como nas “Carac-
terísticas dos programas de alfabetização informacional que ilustram 
as melhores práticas: uma diretriz”, elaboradas pela Association of Col-

lege & Research Libraries (ACRL, 2019). Nela, há características sig-
nificativas e exemplares encontradas em programas dessa natureza 
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nos Estados Unidos, que são voltadas especificamente para o ensino 
superior, mas podem contribuir para a ordenação em qualquer nível 
de escolaridade, a saber:

• Missão, metas e objetivos: deve-se incluir uma definição de 
alfabetização informacional na missão; alinhar com as decla-
rações de missão, metas e objetivos da biblioteca escolar e/
ou da rede de bibliotecas e/ou sistema de ensino do muníci-
pio/Estado em será implementada. 

• Planejamento: recomenda-se planejar as ações da biblioteca 
e o uso do laboratório de tecnologia; articular os recursos 
humanos, tecnológicos e financeiros; acomodar o nível do 
programa, departamento e instituição; estimular a colabo-
ração do bibliotecário, do corpo docente e do diretor desde 
o início; fornecer um cronograma para revisão sistemática 
(contendo o período de avaliação do programa).

• Sequenciamento do programa: sugere-se identificar o escopo, 
a profundidade e a complexidade das práticas e disposições ao 
longo da formação escolar do aluno, progredindo ao longo 
do período de escolarização. Deve ser formalizado e divul-
gado em toda a instituição.

• Pedagogia: enfatiza-se o ensino centrado no aluno; demons-
tra compromisso com um ambiente de aprendizagem inclu-
sivo; é adequado ao tipo e à modalidade de ensino (por 
exemplo, curso presencial e/ou a distância); usa tecnologia 
de informação relevante e apropriada e outros recursos de 
mídia para apoiar o aprendizado; promove o pensamento crí-
tico, a reflexão e a aprendizagem recursiva; emprega aborda-
gens instrucionais eficazes e bem conhecidas; trabalha dentro 
do contexto do período escolar para possibilitar melhores 
experiências de aprendizagem para alcançar resultados da 
competência em informação.

• Comunicação e advocacy: identifica-se as partes interessa-
das nas ações referentes à competência em informação e 
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grupos de apoio dentro e fora da biblioteca e da institui-
ção; define e descreve claramente o programa e seu impacto 
para o público-alvo; promove a colaboração entre o corpo 
docente, bibliotecários e outras partes interessadas em todas 
as fases (planejamento, avaliação da aprendizagem do aluno e 
avaliação do programa); contribui para o avanço da compe-
tência em informação, compartilhando informações, méto-
dos e planos com colegas e partes interessadas.

• Apoio administrativo e institucional: recomenda-se atribuir 
liderança e responsabilidades nas ações direcionadas à compe-
tência em informação aos bibliotecários, professores e funcio-
nários apropriados. Salienta-se que a instituição deve prover 
o financiamento para assegurar um aprendizado contínuo 
para o ensino formal e informal dos estudantes, para obter 
formação adequada dos profissionais envolvidos nas ações, 
garantindo seu desenvolvimento. 

• Avaliação: constitui-se na avaliação dos alunos e do programa 
de competência em informação. No âmbito dos alunos, reco-
menda-se o emprego de uma variedade de métodos de avalia-
ção, tais como pré-testes, pós-testes, avaliação de portfólio, 
defesa oral, questionários, ensaios, observação direta etc. 
Também deve incluir a autoavaliação do aluno e dos pares. 
Já no que tange ao programa, deve ser um processo de pla-
nejamento, avaliação e revisão do programa; medir o pro-
gresso em direção ao cumprimento das metas e objetivos do 
programa; integrar-se com as avaliações institucionais e ini-
ciativas regionais e nacionais; usar métodos de avaliação ade-
quados — diagnóstica, formativa, somativa (ACRL, 2019).

Os elementos apontados pela ACRL (2019) podem servir como 
um primeiro passo, isto é, com a elaboração de um projeto no qual 
permite incluir tais elementos, adequando-o de acordo com as pecu-
liaridades da região em que está inserido, mais especificamente, da 
escola e das necessidades informacionais de sua comunidade. 
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A International Federation of Library Associations and Institutions 
(Ifla) elaborou as “Diretrizes sobre desenvolvimento de habilidades 
em informação para a aprendizagem permanente” (IFLA, 2007), vol-
tadas para todos os níveis de ensino. O documento é composto por 
um padrão, dividido em três componentes básicos: o acesso, a avalia-
ção e o uso da informação. Também é constituído por seções dedica-
das ao compromisso institucional, ao plano de ação — com atributos 
semelhantes ao da ACRL (2019) —, questões ligadas à administra-
ção do ensino e aprendizagem, desenvolvimento de pessoal, teorias 
de aprendizagem e monitoramento da aprendizagem (avaliação dos 
alunos e do programa).

Outro material recomendado para uso é a obra “Como usar a 
biblioteca na escola: um programa de atividades para o ensino funda-
mental”, de autoria de Carol Kuhlthau (2004), adaptada pelo Grupo 
de Estudos em Biblioteca Escolar (Gebe), da UFMG. Nela, encon-
tra-se uma sequência de atividades sistematizadas, desde o início de 
sua escolarização. 

No ano de 2010, houve a publicação da obra “Como orientar a 
pesquisa escolar: estratégia para o processo de aprendizagem”, tam-
bém de Kuhlthau (2010), adaptado Gebe da UFMG, que está focada 
na prática de aprendizagem por meio da pesquisa, cuja metodologia 
é sustentada pela abordagem centrada no processo. O foco é o tra-
balho conjunto entre professor e bibliotecário. Destina-se a todos os 
períodos de escolarização (ensino fundamental ao superior). Obser-
va-se que cada capítulo é dedicado ao seguinte processo de pesquisa: 
1) início do trabalho; 2) seleção do assunto; 3) exploração de infor-
mações; 4) definição do foco; 5) coleta de informações; 6) avalia-
ção do processo. 

Essas suas obras de Kuhlthau (2004, 2010) auxiliam na elabo-
ração dos objetivos de aprendizagem, nos conteúdos abordados, no 
desenvolvimento de atividades, na avaliação dos estudantes. A seguir, 
são apresentados os procedimentos metodológicos adotados para o 
desenvolvimento deste estudo.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de uma pesquisa exploratória e bibliográfica com abordagem 
qualitativa. Realizou-se uma busca avançada na Base de Dados Refe-
rencial de Artigos de Periódicos em Ciência da Informação (Brapci), 
utilizando-se o operador booleano AND, as palavras compostas entre 
aspas, ligando os termos “competência em informação” e “biblioteca 
escolar”, o período cronológico delimitado foi de 2000 a 2021, sendo 
realizada no dia 9 de agosto de 2021. Na primeira busca, recuperou-
-se somente nove artigos. Com a mesma estratégia de busca, subs-
tituindo o termo “competência em informação” por “competência 
informacional”, obteve-se 23 resultados; por “letramento informa-
cional”, 12 resultados. Ao total, obteve-se 44 resultados, eliminou-se 
os artigos e/ou trabalhos duplicados, chegando-se a 41.

Para a seleção e análise dos dados, utilizou-se a análise de con-
teúdo de Bardin (2016) composta por três fases: 1) a pré-análise, 2) 
exploração do material e 3) tratamento dos resultados, a inferência 
e a interpretação. Assim, na primeira fase e na segunda-fase, a partir 
da leitura do resumo e das palavras-chave do artigo e/ou trabalho, 
foram selecionados somente aqueles que visavam traçar uma análise 
de ações realizadas em bibliotecas escolares e/ou aqueles que pos-
suíam relato de experiência com as atividades, obtendo-se com 15 
resultados. Na terceira fase, ocorreu um aprofundamento dos mate-
riais (análise), que permitiu descrever os objetivos, a metodologia e 
os resultados alcançados, trazendo as ações direcionadas à competên-
cia em informação no Brasil, conforme será visto na próxima seção. 

COMPETÊNCIA EM INFORMAÇÃO NA BIBLIOTECA 
ESCOLAR NO CONTEXTO BRASILEIRO

Esta seção está voltada para as ações de competência em informa-
ção no âmbito das bibliotecas escolares, constituída a partir dos estu-
dos e relatos de experiência da área de Biblioteconomia e Ciência da 
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Informação. O período de escolarização das crianças oportuniza o 
desenvolvimento de habilidades informacionais, que “[...] se inten-
sifica na escola, quando há mais oportunidades de aproximação com 
o universo letrado, no período em que a criança esteja em contato 
permanente com textos que circulam socialmente e com as práticas 
decorrentes do seu uso” (CAMPELLO, 2007, p. 71).

Farias e Guedes (2007), no artigo “Information Literacy: uma aná-
lise nas bibliotecas escolares da rede privada em Natal/RN”, avaliam 
a presença de bibliotecários e o desenvolvimento de práticas de com-
petência em informação nesses espaços por meio de três enfoques: 
tecnologias de informação, processos cognitivos e aprendizado ao 
longo da vida. Com um recorte de 10 bibliotecas, sendo 8 analisadas 
dos 231 estabelecimentos de ensino particular na cidade, realizan-
do-se entrevistas com profissionais. 

As autoras constataram que, no primeiro quesito, a maioria das 
participantes preparam treinamento em relação à busca da informa-
ção visando atender toda a comunidade. Referente aos processos cog-
nitivos, no que tange ao estímulo ao aprendizado e à compreensão do 
uso da informação pelo aluno, discorreram que realizam visitas pro-
gramadas, painéis explicativos, orientação à pesquisa, aulas agenda-
das com os professores, projetos de educação/orientação no uso das 
fontes de informação, integração da biblioteca com a semana da feira 
científico/cultural. Também desenvolvem diversas ações voltadas ao 
estímulo à leitura e orientam a elaboração e apresentação dos tra-
balhos escolares. Em relação ao aprendizado ao longo da vida, com 
foco na relação do bibliotecário com os professores, equipe pedagó-
gica e integração da biblioteca com a sala de aula, verificou-se que 
metade trabalha conjuntamente com os docentes, entretanto, exis-
tem diversas barreiras, devido ao desconhecimento das atividades 
exercidas na biblioteca e pelos bibliotecários no processo de ensino 
aprendizagem (FARIAS; GUEDES, 2007). 

Kuhlthau (1996) descreveu a colaboração bibliotecário/professor 
como fator positivo para a implantação e o sucesso de programas de 
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competência informacional. A autora destacou a colaboração como 
o compartilhamento da responsabilidade do trabalho da equipe 
escolar, com vistas a alcançar êxito no processo de aprendizagem 
(KUHLTHAU, 2005).

Mata e Silva (2008), no artigo “Biblioteca escolar e a aplicação 
da proposta da competência em informação no ensino fundamental”, 
relatam um projeto contendo atividades voltadas a 12 alunos da 5ª 
série do ensino fundamental de uma escola da rede pública de Marí-
lia-SP, os quais apresentavam dificuldade de aprendizagem. Segundo 
as autoras, esse projeto foi dividido em módulos visando à capaci-
tação de habilidades informacionais, com base na obra de Kuhlthau 
(2004), com o objetivo de “[...] identificar, caracterizar e diferenciar 
os diversos tipos de fontes de informação para a realização de pesqui-
sas escolares e de interesse pessoal”, bem como buscá-las em diver-
sos ambientes (MATA; SILVA, 2008, p. 33). 

Ao final, foi possível perceber que eles conseguiram desenvol-
ver habilidades voltadas às fontes de informação abordadas, poten-
cializaram sua capacidade de trabalhar em conjunto com os outros 
estudantes em um ambiente de aprendizado, ouvindo e opinando 
nos momentos oportunos. Também constatou-se a aplicabilidade 
da obra da autora Kuhlthau no cenário brasileiro, realizando-se as 
adequações necessárias, conforme o público e a escola trabalhada. 

Campello (2010) aborda a função pedagógica do bibliotecário 
no artigo “Perspectivas de letramento informacional no Brasil: prá-
ticas educativas em bibliotecários de ensino básico”, realizando-se 
entrevistas com um grupo de bibliotecários. A autora percebeu que 
ocorre de forma predominante as ações direcionadas para atrair os 
alunos para o mundo da leitura, também há atividades de orienta-
ção a pesquisas, mas de forma mais incipiente, considerando-se que 
a pesquisa escolar é uma das principais formas de desenvolvimento/
aprimoramento da competência em informação. 

Lanzi, Vidotti e Ferneda (2014) analisaram o comportamento 
informacional de estudantes de um colégio em Marília, interior de 
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São Paulo. A partir dos resultados obtidos, propôs a criação de uma 
Confraria visando a utilização efetiva de recursos, produtos e servi-
ços da Web para busca, acesso e uso da informação, unindo semanal-
mente aqueles estudantes com interesse pelas TIC para compartilhar 
informações e apropriar-se de novos conhecimentos, aprimorando, 
por sua vez, suas competências em informação. 

Cavalcante e Bonalumi (2014) publicaram a pesquisa “Educação 
de usuários e o desenvolvimento da competência informacional em 
escolas públicas”, coletando dados com bibliotecárias de duas esco-
las públicas estaduais do município de Londrina-PR. Contataram-se 
que existe uma relação de parceria entre bibliotecários e professores, 
permitindo a consecução das atividades de leitura e pesquisa, com 
enfoque no uso da biblioteca e das fontes de informação, bem como 
na pesquisa escolar (apresentação de trabalho); que foram realizadas 
atividades acerca dos aspectos éticos no uso da informação, sendo que 
uma das participantes discorreu que inclui os conceitos de ética, tra-
balho e sociabilidade em determinadas atividades; ambas participam 
de reuniões pedagógicas nas escolas; fazem junto com os alunos ações 
relacionadas à busca da informação no acervo e na internet, distin-
guindo as fontes de informações confiáveis (avaliação da informação).

Mata, Cassaro e Casarin (2014) discorrem sobre “A aplicação de 
programas de competência informacional em bibliotecas escolares: 
um relato a partir do olhar dos bibliotecários”, aplicando-se um ques-
tionário com os profissionais que ganharam o “Prêmio Carol Kuhl-
thau”, nas edições I, II e III, e o “Prêmio Biblioteconomia Paulista Laura 
Russo”, em sua VIII versão, contendo ao total quatro participantes.

No que se refere às teorias de aprendizagem, a maioria das par-
ticipantes basearam-se na obra “Como usar a biblioteca na escola” 
(KUHLTHAU, 2004), já um deles usou um modelo baseado em tex-
tos pedagógicos sobre desenvolvimento da leitura e aprendizagem 
crítica para pesquisa escolar. Nesse estudo, também são encontra-
das a proposta (objetivos), processo de implementação, desenvolvi-
mento e avaliação dos programas.
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Bedin, Chagas e Sena (2015) investigaram as ações de compe-
tência em informação, com enfoque na pesquisa escolar, de 69 das 
37 bibliotecas da Rede de Bibliotecas Escolares de Florianópolis-SC, 
tendo como base a literatura da área acerca do assunto. Verificou-
-se que a estrutura dessas bibliotecas são razoáveis e boas, cabendo 
implementar questões relacionadas à estética do ambiente; o acervo 
atende à demanda de forma efetiva, mas não eficiente; há integra-
ção da biblioteca com as atividades de sala de aula e com a escola; 
existem atividades ligadas à mediação da leitura e hora do conto; 
possuem serviços voltados à capacitação dos alunos; têm ações que 
oportunizam atividades em grupo e viabilizam o compartilhamento 
do conhecimento gerado; entretanto, um fator desfavorável é a 
falta de referentes às fontes eletrônicas e aos recursos web. A maio-
ria dessas bibliotecas disponibiliza informações por meio de blogs, 
sites ou Facebook.

Pelissaro e Mielniczuk (2015), no estudo “Desenvolvimento 
de habilidades informacionais: um estudo das atividades de educa-
ção de usuários aplicadas na Biblioteca do Colégio Israelita, de Porto 
Alegre-RS”, buscam analisar a relação das habilidades desenvolvidas 
pelas crianças de 1º ano do ensino fundamental do referido colégio, 
com as habilidades propostas pela autora Kuhlthau para a fase I, 1ª 
etapa, correspondente à idade dos 4 aos 6 anos, coletando-se dados 
por meio de grupo focal e observação sistemática. 

Os resultados mostram que as crianças compreendem a concep-
ção de biblioteca, os materiais e os serviços oferecidos. Referentes às 
habilidades de localização, os alunos sabem como que os livros são 
organizados na estante, como encontrar os livros na biblioteca (soli-
citando-se ao bibliotecário) e compreendem que não devem colocar 
os livros na estante após o uso. As habilidades de interpretação foram 
analisadas, os alunos relataram que retiram e leem livro, ouvem his-
tórias no âmbito da biblioteca, que todas as pessoas podem utilizá-
-la; sabem como escolher livros, compartilham com os colegas o que 
leram; que devem cuidar dos livros, apesar de não tomarem todos 
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prudências; eles seguem as rotinas de empréstimos; as crianças pos-
suem as habilidades de ver, ouvir e interagir com as histórias, desde 
que estejam concentradas para isso; a maioria dos alunos não possui 
domínio no uso do computador e precisa de ajuda, desde o momento 
de acessar a máquina; eles compreendem em partes que existem diver-
sos tipos de livros na biblioteca; possuem preferências em relação a 
histórias e personagens; apreciam as peculiaridades dos diversos tipos 
de poemas (PELISSARO; MIELNICZUK, 2015). 

Casarin (2017) relata um projeto, “Competência informacional 
e midiática e a formação de professores de ensino fundamental: um 
relato de experiência”, com a finalidade de desenvolver atividades de 
formação de professores e alunos, que propiciem a inserção da com-
petência informacional e midiática no currículo e na cultura escolar 
de duas escolas municipais da cidade de Marília-SP, tendo-se como 
parceiros a Secretaria de Educação do município e os gestores das 
escolas participantes, sendo selecionadas duas escolas. A fase inicial 
do projeto foi realizada com a participação do coordenador, dos ges-
tores da rede municipal de educação e dos dirigentes e coordenado-
res pedagógicos das escolas envolvidas. Foram definidas as ações do 
projeto, que incluíram a reestruturação das bibliotecas piloto e a for-
mação dos professores. O artigo relata os encontros realizados jun-
tos aos professores de duas escolas. 

Spudeit et al. (2017) relatam o projeto de extensão “Criação, 
implantação e avaliação de um programa de competência em infor-
mação em alunos do ensino fundamental”, desenvolvido por docentes 
e discentes dos cursos de licenciatura e bacharelado em Bibliotecono-
mia da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro no Colégio 
Pedro II, escola pública federal localizada na cidade do Rio de Janeiro.

No artigo, pode ser encontrada a descrição do processo de ela-
boração do programa, alinhado à missão da instituição e aprimo-
rado com a equipe da biblioteca e professores, com a finalidade de 
desenvolvimento da competência em informação nos educandos do 
sexto ano. Os autores consideram que os objetivos foram alcançados, 
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entretanto, algumas questões podem ser aperfeiçoadas, bem como há 
necessidade de aumento da carga horária para a consecução das ati-
vidades e avaliação (SPUDEIT, 2017).

Blank e Gonçalves (2017) apresentaram a implementação e 
avaliação do “Projeto de letramento informacional para estudantes 
do ensino fundamental”, desenvolvido pela bibliotecária da escola, 
Cintia Blank, durante o período compreendido entre os meses de 
março e novembro de 2015. O projeto abrangeu duas turmas de uma 
escola pública da rede municipal de educação localizada na periferia 
da cidade do Rio Grande-RS, totalizando 40 estudantes envolvidos, 
com idades entre 9 e 11 anos. 

As autoras destacam os pontos positivos do projeto, por exem-
plo, a receptividade dos discentes, as mudanças de atitudes no que 
se refere ao uso de obras de referência, a ampliação do repertório 
cultural, sistematização das leituras, desenvolvimento da oralidade, 
interpretação e aproximação com diferentes gêneros literários. Como 
pontos negativos, observou-se a dificuldade dos estudantes em orga-
nizar seus materiais de estudo, representando um empecilho para 
o trabalho com tarefas mais complexas como a pesquisa escolar 
(BLANK; GONÇALVES, 2017).

Paulo, Casarin e Manhique (2018) apresentam um relato de um 
trabalho que conta com a parceria entre bibliotecários, professores, 
coordenadores, pedagógicos e diretores de escolas, tendo em vista o 
desenvolvimento da competência em informação nos primeiros anos 
escolares, que faz parte do projeto “Biblioteca Escolar no Ensino fun-
damental: em busca de um modelo alternativo”. Nesse trabalho, enfo-
ca-se na formação dos professores junto aos estudantes.

Coletaram-se dados mediante questionários e entrevistas com 
os professores das duas escolas participantes da pesquisa. Por meio 
dos resultados, os autores perceberam o aprimoramento dos crité-
rios de seleção de fonte de informação dos professores, que também 
utilizam fontes de informação, desenvolvem pesquisa escolar com os 
alunos e aplicam noções de normalização dos trabalhos. Entretanto, 
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aponta-se como aspecto negativo a falta de estrutura no que tange à 
biblioteca, especificamente, sobre a quantidade de materiais e falta 
de bibliotecário em tempo integral na escola.

Bezerra e Serafim (2019) publicaram o artigo “Competências em 
informação em biblioteca multinível de região interiorana do Estado da 
Paraíba, PB, Brasil”, em que descrevem práticas visando compreender o 
fenômeno das competências em informação dos usuários da biblioteca 
da instituição supracitada. Inicialmente, traçaram o perfil dos partici-
pantes da pesquisa, seguida de encontros individuais, nos quais foram 
solicitados Tours Guiados sobre práticas de busca de informação. Por fim, 
apresentou-se um breve treinamento, em que foi orientada a estrutu-
ração de proposta de uma política formal de educação em competências 
em informação. Os autores declaram que a pesquisa permitiu a propo-
sição de uma política formal para obter melhorias em torno de ações 
de treinamento dos usuários decorrentes da vida escolar e acadêmica.

Barbosa, Mata e Pereira (2020), no artigo intitulado “Ações de 
competência em informação voltadas para as bibliotecas escolares da 
rede municipal de ensino de Vila Velha – ES”, discutem de que forma 
as múltiplas funções da BE podem ser propícias para que os alunos 
sejam cidadãos autônomos e críticos e como as ações de Coinfo se 
tornam potenciais no processo de ensino-aprendizagem. As autoras 
relatam ações para o desenvolvimento de competência em informação 
com os estudantes da rede de bibliotecas escolares de Vila Velha (ES).

Para desenvolver estas ações, deve-se procurar motivar a sensi-
bilização e compartilhamento do planejamento das ações com a 
equipe técnica-pedagógica (bibliotecários, professores, pedago-
gos e coordenadores), gestores e comunidade escolar para que 
entendam a importância e participem de forma ativa no cum-
primento do plano. A colaboração desses atores (equipe esco-
lar) deve ser integral e presente no sentido de não só apoiar, 
mas estar junto na realização das atividades (BARBOSA; MATA; 
PEREIRA, 2020, p. 119).



404

Os profissionais da referida rede planejam anualmente projetos/
atividades objetivando instruir as habilidades informacionais, basean-
do-se no currículo e PPP das escolas. O trabalho coletivo entre os 
educadores — bibliotecários, professores, pedagogos, coordenadores, 
diretores — resulta em diferentes ações de competência em informa-
ção voltados aos processos de busca, avaliação, uso crítico e comu-
nicação da informação, respeitando seus aspectos éticos e legais, de 
modo a proporcionar um aprendizado ao longo da vida (BARBOSA; 
MATA; PEREIRA, 2020).

A partir dos relatos encontrados na literatura da área, pode-
-se observar que há esforços e iniciativas de competência em infor-
mação no âmbito da biblioteca escolar em diversos locais do Brasil, 
entretanto, a quantidade de experiências ainda é limitada. Obser-
va-se que determinados relatos incluem a obra da pesquisadora 
norte-americana Carol Kuhlthau (2004), adaptada pelos pesquisa-
dores do Gebe/UFMG.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nos dados apresentados na revisão de literatura e evidencia-
dos que o tema biblioteca escolar é bastante pesquisado, no entanto, 
observou-se que a literatura ainda é incipiente, quando articula a 
competência em informação e a biblioteca escolar. Observa-se que 
esse espaço constitui-se como local ideal para o desenvolvimento e/
ou aprimoramento dessas competências nos estudantes do ensino 
fundamental I e II, da EJA e do ensino médio. 

Constatou-se, por meios dos artigos e/ou trabalhos analisados, 
que há ações realizadas por bibliotecas de escolas e/ou colégios, bem 
como de redes de bibliotecas escolares, mais especificamente, veri-
ficou-se a efetivação de trabalhos nas Rede de Bibliotecas Escolares 
de Florianópolis-SC e Vila Velha-ES. 

Os conteúdos abordados englobam: o conhecimento da biblio-
teca, seus recursos, produtos e serviços informacionais, fontes de 
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informação, busca da informação na internet e normalização, alguns 
possuem enfoque nos processos de leitura e pesquisa escolar. Quanto 
à avaliação do aprendizado dos estudantes e à avaliação dos programas 
e/ou ações de competência em informação, poucos estudos realizam 
esse diagnóstico avaliativo. Nesse sentido, recomenda-se sua inserção 
para verificar se os estudantes estão adquirindo habilidades informa-
cionais e se os programas estão alcançando seus objetivos e, possivel-
mente, tendo impacto no processo de ensino-aprendizagem dos alunos.

Os resultados demonstram o papel educativo do bibliotecário 
com ações que impulsionam a construção de competências em infor-
mação nos educandos. No entanto, observa-se a necessidade de cola-
boração de forma efetiva entre o professor e o bibliotecário para que 
a missão educar seja plenamente alcançada.

Assim, fica evidente que a inserção da biblioteca e do bibliote-
cário em programas de competência em informação deve ser vista, 
à luz da gestão, como forma de promover a almejada qualidade da 
educação, em especial, a educação básica, que é a base da aquisição 
do conhecimento.

Sugere-se o aprofundamento nos aspectos estudos teóricos e 
práticos sobre competência em informação e biblioteca escolar, visto 
que existem poucas pesquisas na área de Biblioteconomia e Ciência 
da Informação sobre essas temáticas. Também complementa-se que 
o assunto merece ser analisado em suas diferentes vertentes, consi-
derando que há claramente a atuação do profissional bibliotecário 
como educador e como mediador da informação.
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